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PRAIAVERMELHA

APRESENTAÇÃO

A Revista Praia Vermelha tem se constituído em um importante espa-
ço de reflexão acadêmica no campo do Serviço Social e das Ciências 
Sociais, pela qualidade de seus artigos e pelo vínculo com a rica pro-
dução do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Escola 
de Serviço Social da UFRJ. Neste ano em que marcamos o bicen-
tenário do nascimento de Karl Marx (1818-1883), este número da 
revista é dedicado a refletir sobre diferentes aspectos da contribui-
ção deste importante autor sobre diferentes temas tão relevantes a 
todos aqueles que querem compreender e atuar sob a sociabilidade 
do capital em sua forma contemporânea.

Lukács (2005, p. 42) afirmou que aqueles que procuram se guiar 
pela dialética materialista de Marx devem estar atentos para o fato 
de que para nós os conceitos não são esquemas rígidos que uma 
vez elaborados seguem inalterados, mas são, em suas palavras, 

“realidades vivas"1 e em constante movimento, uma vez que buscam 

1	  Lukács, G. “O que é marxismo ortodoxo”. In _ Táctica y Ética: escritos tem-
pranos. Buenos Aires: El cielo por asalto, 2005. 
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Apresentação Marcelo Braz & Mauro IasiPRAIAVERMELHA

expressar no plano do pensamento uma realidade viva, contraditória 
e sempre aberta no devir.

Isto significa que os conceitos e categorias elaboradas por Marx 
devem, para sermos fiéis a seu genial elaborador, ser constantemen-
te confrontadas com o movimento do real, enriquecidas com novas 
determinações, elevadas sempre a um novo patamar para serem con-
firmadas ou negadas. A atual ofensiva pós-moderna e sua premissa 
da fluidez das verdades e a critica às metanarrativas nos querem 
fazer crer que a ciência e a razão nada mais são que discursos, jo-
gos de linguagem, cuja validade não vai além da particularidade do 
campo específico sobre o qual incide.

O que distingue essencialmente a postura marxiana é a perspec-
tiva da totalidade, isto é, a firme convicção que o todo é síntese de 
muitas determinações particulares que se expressam no movimen-
to de sua entificação. Desta maneira, os diferentes aspectos e mo-
mentos do real constituem um todo que o implica e determina, não 
podem ser entendidos como simples soma das partes ou mera coe-
xistência casual. Em tempos como os nossos, de agonia do sistema 
mundial do capital que eleva ao paroxismo suas contradições, torna-
se essencial não perdermos o ponto de vista da totalidade.

É isso que os diferentes artigos desta edição perseguem, discu-
tindo temas como o fetichismo, a ideologia, a alienação, o trabalho, 
a subsunção, a economia política do capitalismo contemporâneo, o 
racismo e a intervenção profissional dos assistentes sociais. Com 
a independência esperada de cada artigo, o leitor navegará por en-
tre as determinações de um presente que clama por compreensão 
e exige posicionamento, como todo pensamento crítico e toda pos-
tura científica.

E é isso, também, que os/as leitores/as encontrarão no texto2 
do renomado economista e professor da Universidade de Lisboa, 

2	 Uma primeira versão do texto do Professor Louçã foi publicada originalmente 
na Revista E do semanário português Expresso, em 10 de março de 2018. O autor 
gentilmente nos cedeu o artigo que aparece aqui com poucas alterações do original.

Francisco Louçã. O intelectual e militante português nos oferece uma 
leitura que entrelaça os momentos biográficos de Marx com as ques-
tões teóricas e políticas de seu tempo. O grande pensador alemão 
está a investigar, qual detetive, o enigma do trabalho e do valor, do 
capital e de seu poder, percorrendo os caminhos e as suas bifurca-
ções que guardam a essência da vida social.

Boa leitura.

Praia Vermelha - Rio de Janeiro, setembro de 2018.

Marcelo Braz e Mauro Iasi
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Diz-se que o frio varria o cemitério de Highgate, em Londres, naque-
le 17 de março de 1883, quando onze pessoas se despediram de 
Karl Marx, que morrera subitamente três dias antes, na sua cadeira 
de balouço, tinha 65 anos. Estavam Friedrich Engels, o velho amigo 
com quem partilhara mais de quarenta anos de aventuras intelec-
tuais e políticas, a suas filhas Laura e Eleanor, a preferida, os seus 
genros, Longuet e Lafargue, Wilhelm Liebknecht, fundador da social-
democracia alemã, dois veteranos da antiga Liga dos Comunistas 
e ainda dois destacados cientistas da Academia Real, o químico 
Schorlemmer e um discípulo de Darwin e politicamente conservador, 
o zoologista Lankester, eram tão poucos. 

Dezoito anos antes, na morte de Pierre-Joseph Proudhon, em tem-
pos seu amigo e depois seu adversário, tinha-se juntado uma mul-
tidão em Paris, houve mesmo um regimento que se apresentou de 
espadas desembainhadas para prestar homenagem ao agitador e 
ex-deputado, provocando primeiro um tremor de suspeita e logo de 
emoção. A memória de Proudhon, anarquista panfletário e depois um 
moderado na sua idade mais avançada, desvanecera-se entretanto 
à medida que outros heróis ocupavam o seu Olimpo.

E quanto a Marx, já estaria então fora do seu tempo? Ele era um 
homem pós-napoleónico, nascera pouco depois de Waterloo, assis-
tira à instauração da nova ordem europeia mas também às grandes 
revoluções – 1830, 1848, a primavera dos povos, 1871, a Comuna 
de Paris -, vivera os ciclópicos debates filosóficos que foram a he-
rança de Hegel, acompanhara a Revolução Industrial, a emergência 
dos Estados Unidos e tantas guerras coloniais, correspondera-se 
com Darwin e com Lincoln. Mas fora sempre um revolucionário irre-
dutível, um polemista assanhado e uma mente inquieta, de poucos 
aliados. No continente europeu, da Alemanha à Rússia, grande parte 

da social-democracia seguia as suas palavras, mas esses militan-
tes estavam longe e, em regra, na clandestinidade, perseguidos por 
Bismarck e pelo Czar. Em todo o caso, em Inglaterra eram poucos 
os que o acompanharam nos últimos anos. Da família, uma vida de 
sofrimento, não restava ninguém senão quem estava no cemitério: 
a sua mulher, Jenny, tinha morrido dois anos antes, a sua filha Jenny 
Caroline semanas antes, dois outros filhos e duas filhas não tinham 
sobrevivido aos seus primeiros anos.

Em todo o caso, no final da sua vida, com a publicação do primei-
ro livro de O Capital, Marx começara a ganhar um novo estatuto de 
referência intelectual. O livro já ia na segunda edição alemã e fora 
publicada a tradução francesa, era somente o início da sua difusão 
e faltavam ainda os outros volumes prometidos. É sobre esse per-
curso intelectual e como leva à publicação do Capital que versam as 
páginas que se seguem.

Esse caminho tem sido muito discutido. Como seria de esperar, 
o ciclo de efemérides – em outubro de 2017 passaram 150 anos 
da publicação do Capital; em fevereiro deste ano, os 170 anos da 
publicação do Manifesto Comunista; dentro de dois meses, a 5 de 
maio de 2018, serão cumpridos duzentos anos do nascimento de 
Marx – mobilizou biografias de todos os tipos, estudos monumentais, 
críticas ferozes e louvações. Gareth Stedman Jones, um historiador 
da Universidade de Londres, publicou em 2016 o monumental Marx, 
Grandeza e Ilusão. Isaiah Berlin, que formatou há décadas a versão 
Guerra Fria sobre Marx, é reeditado e acarinhado pelo neoliberalismo 
triunfante, mas é precisamente entre os seus que a perplexidade se 
instala: o The Economist regista que “Marx tem muito a ensinar aos 
políticos de hoje” e o vetusto Financial Times explicava aos leitores 
atónitos “por que é que Marx tem razão”.1 Mais cordato, o New Yorker 
anuncia: “Ele está de volta” e dá voz a Thomas Piketty, “os econo-
mistas de hoje fariam bem em inspirar-se no seu exemplo”.2

1	  The Economist, 11 maio 2017; Financial Times, 27 maio 2011.

2	  New Yorker, 10 outubro 2016.
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Mas qual é mesmo o “exemplo”? Um filósofo subversivo? Um eco-
nomista que desenvolveu a “crítica da economia política”, o subtítulo 
do livro? Um historiador fascinado pelas possibilidades desconheci-
das? Um detetive da modernidade que procurou “decifrar a suprema 
intriga”, o que Paul Ricoeur viria a afirmar ser impossível?

O MOURO

Karl nasceu a 5 de maio de 1818 em Trèves, na Alemanha, numa 
linhagem de rabinos, embora o pai se tivesse distanciado dos seus 
ancestrais: Heinrich era advogado, luterano por conveniência profis-
sional, liberal, iluminista, um homem moderno do seu tempo. Família 
de classe média, dir-se-ia hoje, o que não a poupou às provações: 
quatro irmãos de Karl morreram de tuberculose. Com o pai, o jovem 
Karl teve sempre uma relação difícil, porventura só moderada pela 
distância a que os estudos o colocaram. Escreve-lhe Heinrich em 3 
de fevereiro de 1837, tem o jovem Karl 19 anos e estuda literatura e 
filosofia em Bona: “O teu coração está manifestamente dominado por 
uma potência demoníaca que é rara entre os homens. O génio que te 
habita é de natureza celestial ou faustiana? Será que poderás algum 
dia espalhar felicidade entre o círculo dos teus próximos?” Tremenda 
interrogação: celestial ou faustiana, de que tentação se alimenta o 
teu génio? Nem sabe que o filho, que não quer estudar direito, se de-
dica a uma novela, Escorpião e Felix (que abria com um debate com 
Hegel), e a um drama, que ficarão ambos inéditos, mas sobretudo aos 
clubes dos jovens hegelianos de esquerda, onde aprende a militância. 
E lê os heterodoxos: Leibniz (um amigo ofereceu-lhe dois pedaços de 
tapeçaria de Leibniz quando a sua casa foi demolida), Espinosa, o ju-
deu expulso da sua comunidade em Amesterdão, os contemporâneos, 
intérpretes da filosofia idealista alemã, a que mais o marca.

O jovem Karl estava noivo de Bertha Julia Jenny von Westphalen 
desde que se conheceram, ele com 18 e ela, filha de aristocratas, 
quatro anos mais. Casarão após sete anos de namoro, muitos poe-
mas de amor lhe vai escrevendo o pretendente. Concluiu entretanto 

a sua tese de doutoramento em Iena sobre a filosofia da nature-
za em Epicuro e Demócrito, tem 23 anos. E, no ano seguinte, co-
meça a escrever, na verdade começa a viver na Reinische Zeitung 
(Gazeta Renana), uma publicação que desafia a censura na cidade 
de Colónia. Um ano mais, é o casamento com Jenny, em junho de 
1843, mas em outubro o casal já está exilado em Paris, perseguido 
pelas autoridades prussianas que atacam a Gazeta. O corresponden-
te da Gazeta em Paris, Moses Hesse, filho de um rabino e que tinha 
introduzido Engels na noção comunista, vivia no centro do floresci-
mento das ideias revolucionárias na Europa, conhecia toda a gente, 
mas ficou impressionado com o jovem redator: “Imagina Rousseau, 
Voltaire, Holbach, Lessing, Heine e Hegel fundidos num mesmo per-
sonagem – e terás o Dr. Marx”.3 Tudo escritores. Marx, orador sofrí-
vel, pena brilhante, iria fazer a sua vida pela escrita, ora publicista, 
agitatória, ora pensada, difícil, polémica, inventiva.

Eram anos de tantos perigos, mas também de ebulição e promes-
sa. Proudhon publicara em 1840 O que é a Propriedade?, um panfleto 
que o estabeleceu como uma referência da insurgência francesa. No 
mesmo ano, Étienne Cabet, que também fora deputado e que culti-
vava a utopia, publica a Viagem a Icária e inventa o termo comunis-
mo. Flora Tristan, precursora do feminismo e avó do pintor Gauguin, 
já publicara As Peregrinações de uma Pária (1837) e viria a escrever 
A União dos Operários (1843). Robert Owen criava as suas comuni-
dades ideais, admiradas e visitadas por gente tão estranha quanto 
o futuro Czar Nicolau. Charles Dickens acabara de publicar os seus 
folhetins Oliver Twist e Nicholas Nickleby, em que criticava acidamente 
a sociedade vitoriana, e estava a terminar o Conto de Natal, a moral 
da história da ganância. A política namorava as letras, mas cavalga-
va as ideias e a revolução de 1848 estava a chegar. 

Marx vai para os 26 anos, tem um mundo a conquistar e está 
em Paris. Levava estudos em filosofia e uma potente rebeldia, mas 
faltavam-lhe conhecimentos sobre economia e queria dedicar-se-lhe; 

3	  Carta de Moses Hess a Berthold Auerbach, setembro de 1841.
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lançou-se por isso à leitura e anotação minuciosa de alguns econo-
mistas clássicos ingleses, acrescentando-lhes as suas inquietações. 
Seguia a pista de Hegel, que lera Adam Smith, mas interessava-lhe 
mais a fábrica de alfinetes, o exemplo de produção moderna com que 
Smith abre o seu livro, Inquérito sobre a Riqueza das Nações, do que 
as deambulações do espírito, que o filósofo alemão procurava decifrar.

Modestamente instalados com um casal de amigos na Rua 
Vaneau, entre a Praça dos Inválidos e o Jardim do Luxemburgo, os 
Marx entusiasmam-se com a efervescência política de Paris. Karl 
ocupou o seu tempo a conspirar (assinava algumas cartas como 

“Monsieur Ramboz”, para iludir a polícia), a coeditar uma revista ra-
dical, mas sobretudo a ler. Leu imenso e as notas que disso resulta-
ram ficaram conhecidas como os Manuscritos de Paris ou Manuscritos 
Económico-Filosóficos (de 1844). Elas demonstram que, antes de in-
vestigar a mercadoria como núcleo do funcionamento da economia 
e de se abalançar ao Capital, que só publicará 23 anos depois, Marx 
descobriu que é a economia que produz o trabalho, pois é a relação 
social que estabelece o lugar do trabalho.

Ele lê e instala a família, querem viver em Paris. Entre os seus, é 
carinhosamente tratado por Mouro, embora por vezes também lhe 
chamem Máquina a vapor e ele próprio assine cartas como Old Nick. 
Volta a encontrar-se com Engels, dois anos mais novo, com quem 
já se cruzara na Gazeta numa reunião fria. Em agosto de 1844, o 
segundo encontro é no Café de la Régence e serão dez dias de con-
versa, de cigarros e vinho, de deambulações pela cidade, de discus-
são sem bússola, descobre aquele a quem chamará o General, pelo 
seu interesse pelas coisas militares, esse homem do “riso eterno”, 
dele dirá o futuro genro de Marx, Paul Lafargue. E estuda economia.

DESCOBRIR O VALOR DO TRABALHO EM PARIS

O trabalho é o enigma da modernidade, assim pensavam os filóso-
fos e economistas que procuravam perceber a tempestuosa emer-
gência do capitalismo: olhamos para ele, sabemos dele, mas é tão 

difícil decifrá-lo. Em todo o caso, ao longo do século XIX, enquanto a 
Revolução Industrial se estendia e os Estados se definiam nos es-
combros das revoluções, das guerras e dos impérios, poucos des-
denhariam do amplo consenso que atribuía ao trabalho – mas não 
ao trabalhador, já lá se chegará – o papel de guia na transformação 
do nosso mundo. Em contrapartida, como é que o trabalho produz 
valor, essa interrogação não tinha uma resposta única e, no entanto, 
era essencial. Marx dedicou-se a responder a tal questão e esse foi 
o seu caminho para a sua obra conclusiva, O Capital.

Um dos pais do liberalismo clássico, John Locke, escrevia de 
modo categórico no seu Segundo Tratado sobre o Governo Civil, ain-
da sobre o campo e não sobre a indústria: “É o trabalho, portanto, 
que atribui a maior parte do valor à terra, sem o qual ele dificilmente 
valeria alguma coisa; é a ele que devemos a maior parte de todos 
os produtos úteis da terra; por tudo isso a palha, farelo e pão desse 
acre de trigo valem mais do que o produto de um acre de uma terra 
igualmente boa, mas abandonada, sendo o valor daquele o efeito do 
trabalho”.4 O trabalho acrescenta valor, portanto; tem um “efeito”. 
Mas como foi criado o valor?

Quase um século depois, Adam Smith, conhecido como o funda-
dor da moderna ciência económica, dava uma resposta a essa per-
gunta no seu Inquérito sobre a Riqueza das Nações, já no dealbar 
da revolução industrial: “Não foi com ouro ou com prata, mas com 
trabalho, que toda a riqueza do mundo foi originalmente comprada; 
e o seu valor, para aqueles que a possuem e desejam trocá-la por 
novos produtos, é exatamente igual à quantidade de trabalho que 
ela lhes pemite comprar ou dominar”.5 Para Smith, o trabalho não 
só aumenta o valor, ele é a origem de “todas as riquezas do mundo” 
e a sua medida. 

4	  Locke, John (1690/2016), Second Treatise on Government, Los Angeles: 
Enhanced Media, sec. 43, p.27.

5	  Smith, Adam (1776/1993), Inquérito sobre a Natureza e as Causas da 
Riqueza das Nações, Lisboa: Gulbenkian, vol. 1, p.120.
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Mas Marx, filósofo encartado, antes de chegar a Paris e de se 
dedicar à biblioteca da economia não conhecia esta intuição sobre 
o trabalho como o alicerce da sociedade e não sabia resolver a sua 
perplexidade sobre o valor do trabalho na criação do valor. Aliás, 
foi preciso continuar a sua indagação para propor uma teoria: em 
Paris, em 1844, ainda duvidava da ideia do trabalho como o criador 
do valor, tese que só vem a afirmar dois anos depois, no seu livro 
A Ideologia Alemã, escrito em parceria com Engels. E que importa-
va, ninguém soube de nada, este livro não teve editor, tal como os 
Manuscritos, só viriam a ser publicados em 1932 e 1933.

A ALIENAÇÃO, A FORMA MODERNA DO TRABALHO

Foi nesse texto de 1844 que Marx discutiu pela primeira vez de for-
ma sistemática o seu conceito de alienação. Quis o destino que este 
livro só viesse a ser conhecido já no fim do primeiro terço do século 
XX e, na verdade, quando um “marxismo ortodoxo” se instalara sob 
a batuta de Estaline e da obediente Academia de Ciências da URSS, 
condicionando aos seus desígnios as ideias fundadoras do marxis-
mo – e a crítica da alienação não fazia parte do acervo tolerável. 
Deste modo, ao longo de grande parte do século XX só se conhecia, 
no que diz respeito aos conceitos de trabalho e de alienação, que 
aqui me interessam na preparação da sua obra maior, o primeiro 
capítulo do Capital (1867), escrito mais de vinte anos depois dos 
Manuscritos, que se limitava a apresentar o conceito de “fetichismo 
da mercadoria”, ou seja, a identificar a transferência imaginária de 
características humanas para a mercadoria. Com esta transferência, 
as relações sociais expressas na produção apresentam-se como re-
lações entre coisas. 

Ora, o conceito de “fetichismo” é inseparável da resposta para 
a pergunta: em que circunstâncias é que os trabalhadores aceitam 
o processo que os explora e que coisifica a sua atividade? Essa ex-
plicação é a alienação do trabalho e constitui portanto a essência 
da crítica do capitalismo como sistema económico e social (e, como 

descobriram os académicos de Moscovo, incomodava suficientemen-
te os donos da URSS). Só que, como a resposta não era conhecida, 
tivemos durante muito tempo uma história ignorada no percurso de 
Marx quanto à análise do trabalho. O trabalho preparatório do Capital 
foi assim ignorado.

Os Manuscritos de 1844 explicam a alienação como uma caracte-
rística da produção generalizada de mercadorias. Como o processo 
produtivo gera a acumulação de capital e aumenta o seu poder, leva 
à perda de controlo do trabalhador sobre a produção e sobre o pro-
duto do seu próprio trabalho. Nesse sentido, a perda de autonomia 
do trabalhador no processo produtivo corresponde a uma socializa-
ção intensa, mas sob a forma da apropriação pelo capital. No capi-
talismo moderno, o individualismo é a ficção de uma ficção, o valor 
criado pelo indivíduo é apropriado pelo capital global. 

Marx perguntava e respondia nos Manuscritos: “O que constitui a 
alienação do trabalho? Primeiramente, ser o trabalho externo ao tra-
balhador, não fazer parte de sua natureza, e por conseguinte, ele não 
se realizar em seu trabalho mas negar a si mesmo, ter um sentimen-
to de sofrimento em vez de bem-estar, não desenvolver livremente 
suas energias mentais e físicas mas ficar fisicamente exausto e men-
talmente deprimido. O trabalhador, portanto, só se sente à vontade 
em seu tempo de folga, enquanto no trabalho se sente contrafeito. 
Seu trabalho não é voluntário, porém imposto, é trabalho forçado. 
Ele não é a satisfação de uma necessidade, mas apenas um meio 
para satisfazer outras necessidades”.6 Então, a alienação é a forma 
da produção mercantil sob o capitalismo, em que o trabalhador “se 
sente fora de si próprio”. 

Para esta análise da alienação, Marx inspirava-se no livro recente 
de um filósofo alemão, Ludwig Feuerbach, catorze anos mais velho, 
A Essência do Cristianismo (1841). Afinal, as suas leituras de filoso-
fia inspiravam a sua economia. A Essência defendia a ideia de que a 

6	  Marx, Karl (1844/2015), Cadernos de Paris e Manuscritos Económico-
Filosóficos de 1844, São Paulo: Expressão Popular, p.308.
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ideia de Deus tinha se tinha assenhoreado das características dos 
seres humanos. Essa apropriação de características humanas, que 
passavam a ser representadas num ente mítico, define a substância 
da perda e essa perda é a alienação. Marx estendeu esta ideia ao 
capitalismo moderno: do mesmo modo que a transposição das qua-
lidades humanas num ser mítico gera a imagem de Deus, também 
o capitalismo organiza a contradição entre a produção social, pelo 
trabalho, e a apropriação privada da mercadoria, pelo capital, criando 
um mito conformista que submete e aliena a sociedade. A merca-
doria, que parece valer por si própria, seria então o deus da moder-
nidade, confiscando as características humanas. O trabalho produz 
coisas que se opõem e que dominam os seus produtores e o mito 
reforça essa perda: uma evidência contemporânea dessa alienação 
é a naturalização e até a personificação dos mercados financeiros, 
conjugados nos seus humores, apresentados como uma força pro-
meteica, um criador supremo.

Assim, a alienação é a negação da individualidade, escreve Marx: 
“Suponhamos que produzimos como seres humanos [não alienados]. 
Cada um de nós ter-se-ia afirmado de duas formas: (1) na minha pro-
dução teria objetivado a minha individualidade, o seu carácter especí-
fico, e portanto apreciado não somente a manifestação individual da 
minha vida na atividade, mas também ao contemplar o objeto teria 
o prazer individual de reconhecer que a minha personalidade é obje-
tiva, visível para os sentidos e portanto um poder acima de dúvida, 
(2) no seu uso do meu produto teria um prazer direto pelo facto de 
estar consciente de ter satisfeito uma necessidade humana com o 
meu trabalho, ou seja, de ter objetivado a natureza essencial do ser 
humano (…). Os nossos produtos seriam outros tantos espelhos em 
que se refletiria a nossa natureza essencial”7 – precisamente o que 
a produção capitalista recusa, ao submeter o trabalho à máquina 
de valorização do capital. A alienação que define o trabalho é a per-
da da “natureza essencial” do trabalhador. O trabalhador destrói-se 

7	  Ibid.

pelo trabalho explorado: trabalhamos mais para sermos mais subor-
dinados, a lógica divina do capital é essa. A alienação, portanto, é a 
condição da submissão do trabalho. 

Marx acrescentava ainda outras consequências da alienação, e 
algumas têm uma importância crucial para os debates de hoje, como 
a percepção de que o trabalho submetido à produção de mercadorias 
para rentabilizar o capital é destruidor da Natureza e impõe uma re-
lação instrumental e predatória dos seres humanos com o seu am-
biente. E conclui que o estado da civilização se mede pelas relações 
entre o homem e a mulher, descobrindo outra forma de alienação 
mais antiga.

ALIENADO, É O TRABALHO QUE PRODUZ

Questiona Marx: "Como os valores de troca das mercadorias não 
passam de funções sociais delas, e nada têm a ver com suas pro-
priedades naturais, devemos antes de mais nada perguntar: Qual é 
a substância social comum a todas as mercadorias?”.8 E responde 
numa página de Salário, Preço e Lucro (um relatório apresentado em 
1865 aos seus camaradas numa reunião da 1ª Internacional, mas 
também só publicado depois da morte de Marx): “É o trabalho. Para 
produzir uma mercadoria, tem-se que investir nela, ou nela incorpo-
rar uma determinada quantidade de trabalho. E não simplesmente 
trabalho, mas trabalho social. Aquele que produz um objeto para 
seu uso pessoal e direto, para o consumir, cria um produto, mas não 
uma mercadoria. Como produtor que se mantém a si próprio, nada 
o relaciona com a sociedade. Mas, para produzir uma mercadoria, 
não só tem que criar um produto que satisfaça a uma necessidade 
social qualquer, como também o trabalho nele incorporado deverá 
representar uma parte integrante da soma global de trabalho inverti-
do pela sociedade. Tem que estar subordinado à divisão de trabalho 

8	 Ibid., 309.
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dentro da sociedade”.9 É o trabalho a origem das mercadorias e da 
acumulação de capital, e portanto da organização do poder de clas-
se, a estrutura da sociedade capitalista moderna.

Quem é então o trabalhador? Responde Engels quarenta anos 
depois da publicação do Manifesto, numa reedição de 1888, tinha 
Marx morrido há cinco anos: “Entende-se por proletários a classe de 
trabalhadores assalariados modernos que, não possuindo meios de 
produção próprios, dependem, para viver, da venda da sua força de 
trabalho”.10 São portanto todos, homens e mulheres, os que vivem 
do seu trabalho.

Esse é o tal enigma da modernidade: o trabalho é a criação de 
valor, o centro do processo produtivo, mas é trabalho alienado, estra-
nhado de si próprio, porque produz um mundo de mercadorias que se 
opõe ao próprio trabalhador enquanto produtor e consumidor. Este 
retrato, no entanto, exibe um paradoxo, pois define o trabalho pela 
sua negação, pela sua subjugação. É preciso passar da antropologia 
para a história e da história para a estratégia para buscar respos-
tas a este enigma, ou para descortinar por que é que a enorme ex-
pansão do trabalho ao longo destes dois séculos é subjugada pelo 
crescimento do mundo das mercadorias, ou ainda por que é que o 
trabalho, que tudo produz, ainda não é nada. Esse é o enigma de 
todos os enigmas, a suprema intriga e, em Paris, Marx descobre a 
primeira pista.

ITINERÂNCIA FUGITIVA DE PARIS A BRUXELAS E A LONDRES

Mas Paris dura pouco. Detectado pela polícia, Marx é expulso, vai 
viver para Bruxelas no início de 1845, ainda não completou 27 
anos, já a família tinha sido acrescentada pela primeira filha e 
Jenny estava grávida da segunda. Descobre rapidamente os círculos 

9	 Marx, Karl (1865/1969), Salaire, Prix et Profit, Paris: Editions Sociales, p.35.

10	 Engels, prefácio ao Manifesto, 30 de janeiro de 1888, in https://www.marxists.
org/archive/marx/works/1848/communist-manifesto/preface.htm#preface-1888.

revolucionários dos operários e dos exilados na Bélgica e a clandes-
tina Liga dos Justos, que se virá a transformar na Liga Comunista, 
para quem Marx e Engels escrevem, em dois meses, o Manifesto 
Comunista, terminado em janeiro de 1848 e publicado pouco depois. 
Viajara a Londres, entretanto, para conhecer o movimento cartista, 
uma frente de trabalhadores empenhados no sufrágio universal e 
na democratização, e para o congresso de 1847 da Liga, que muda 
o seu lema de “todos os homens são irmãos” para “proletários de 
todo o mundo, uni-vos”. Marx foi ouvido.

Viviam-se então as jornadas heroicas de 1848, o tempo da revo-
lução europeia, uma tempestade de liberdade percorre o continente, 
a que os dois escritores, com entusiasmado otimismo, chamaram o 
espectro do comunismo. Sicília, Itália, Dinamarca, Holanda, Hungria, 
Polónia, Suíça, o mapa europeu é esta “primavera dos povos”. A ser-
vidão é abolida no Império Austro-Húngaro, a monarquia é derrubada 
em França (mas o governo é entregue a Luís Napoleão, que restaura-
rá o Império poucos anos depois). Marx, que entretanto escrevera em 
francês um livro contra Proudhon, que surpreendentemente tinha con-
seguido passar a censura e fora publicado (1847), dedica-se a esta 
revolução. Mas é este envolvimento que determina a sua expulsão, 
tendo sido acusado de ter usado a magra herança do seu pai para 
apoiar os operários belgas que queriam seguir o exemplo francês.

Marx volta a Paris, onde se instala a direção da Liga dos 
Comunistas. Fica pouco tempo, o dinheiro da herança serve para 
um propósito mais ambicioso: publica um jornal diário em Colónia, o 
Neue Rheinische Zeitung, que durou um ano. Voltou assim à sua terra, 
mas por pouco tempo: sucedem-se os processos em tribunal, e uma 
mudança de governo com a recuperação dos mais conservadores 
determina o seu desterro. Os Marx voltam a fazer as malas no ve-
rão de 1849 e desta vez vão para Londres, o jornal fechara em maio. 
Pensavam voltar, era para ser uma estadia curta, foi para toda a vida.

Instalam-se em Leicester Square, depois mudam para o Soho, vi-
vem em “permanente estado de sítio” em casa, à míngua. Nasceram 
mais filhos: Edgar, o catraio que era a alegria da casa, que morre 
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com oito anos, Henry, que não resiste ao primeiro ano, Franziska, que 
morre também com um ano e para cujo caixão têm de pedir dinheiro 
emprestado, e finalmente Eleanor, ou Tussy, a filha mais querida, a 
quem Karl deixará mais tarde a sua magra herança, 250 libras. Um 
espião da polícia prussiana insinua-se nesses primeiros anos de 
Londres junto da família, visita-os na sua casa em 1852 e deixa-se 
impressionar: Marx é “o homem mais gentil e suave”. Suave, mas 
muito pobre, dirá depois que “raramente alguém escreveu sobre o di-
nheiro com tanta falta dele”. Festeja quando ganha 400 libras numa 
especulação com fundos americanos, “uma pequena extorsão ao 
inimigo”. Se não fosse Engels, a família passava fome.  

Em 1856 Jenny recebe uma herança, mudam para Grafton Terrace, 
oito anos depois para Maitland Road, é uma casa mais confortá-
vel, mas falta sempre o dinheiro. Durante dez anos a vida melhora: 
entre 1852-1862 Karl escreve para New York Daily Tribune, então o 
jornal com maior circulação no mundo. Escreve também os seus pri-
meiros livros sobre as revoluções francesas: em 1850, para o Neue 
Rheinische Zeitung, já transformado em revista publicada em Londres 
pelo próprio Marx, uma série de artigos que serão A Luta de Classes 
em França 1848-1850 e, logo de seguida, para uma outra revista ale-
mã, o 18 Brumário de Luís Bonaparte, sobre as lições políticas dos 
acontecimentos recentes. Anos depois, em homenagem à Comuna 
de Paris, escreverá em 1871 A Guerra Civil em França, um panfleto 
que foi editado e reeditado em Londres e que foi o seu primeiro livro 
a ter sucesso comercial. O que mais o ocupa, no entanto, é o estudo. 

Frequenta o Museu Britânico, a melhor biblioteca de Londres, onde 
pode ler tudo, mas também mais tarde se dedica, por pouco tempo, 
a aulas de esgrima, perto de Oxford Street, na sede dos exilados 
blanquistas, a principal corrente popular da Comuna de Paris. Parece 
que Karl explicava com humor que esperava uma nova viragem na 
sorte da revolução europeia. O que ficou não foi a espada, foi o es-
tudo, dias e anos a fio, no Museu Britânico.

Se perguntado sobre o que o movia, Marx voltava aos seus mes-
tres latinos dos anos de estudo na Alemanha e citava: De omnibus 

dubitandum, duvidar de tudo, ou também Nada do que é humano me 
é estranho, fórmulas algo grandiosas mas que também indicavam 
como se movia nesse mundo fascinante de boletins estatísticos, 
imprensa de todo o mundo, debates sobre biologia, investigação 
em história, ou incursões políticas com o movimento operário (a 
Associação Internacional dos Trabalhadores, AIT, chamada a 1ª 
Internacional, uma pouco duradoura coligação improvável entre mar-
xistas e anarquistas, entre muitos mais, é fundada em 1864). Marx 
dedica-se à revolução que espera ver surgir desse progresso que 
transforma o século XIX, bate-se pelas suas ideias, organiza parti-
dos e alianças, mas também os sente como instrumentos: depois 
de lutas tremendas contra Bakunine e os anarquistas, que cindiram 
da AIT, impõe a passagem do seu centro para Nova Iorque em 1872, 
o que significava o seu desaparecimento, não tardaram quatro anos. 
A vida continuava.

Em Londres, as filhas sobreviventes crescem: Eleanor encanta 
o pai, discute Shakespeare com ele, viaja até à Irlanda, envolve-se 
na solidariedade contra o Império, arrasta os pais para uma mani-
festação pela independência, depois descobre que o Kama Sutra é 
proibido às mulheres no Museu Britânico e protesta, desde os de-
zasseis anos acompanha e secretaria Karl nas suas peregrinações 
pelas reuniões internacionais. Mas a desgraça nunca deixa de os 
perseguir: quando Marx morre, já tinha acompanhado o funeral de 
quatro netos, outro morre uma semana depois dele. Jenny, a filha 
mais velha, desaparece pouco antes do pai; as duas outras virão a 
suicidar-se, Laura com o seu marido, Paul Lafargue, num pacto para 
evitar a decrepitude, e Eleanor por um desgosto amoroso.

A SUPREMA INTRIGA

Ao longo dos anos de biblioteca, tantas vezes intercalados por reu-
niões, conspirações e panfletos, Marx elabora um plano ambicioso. 
Quer escrever seis livros: um sobre o capital, outro sobre a proprie-
dade da terra, outro sobre o trabalho assalariado, um quarto sobre 



R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 417-440, 2018R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 417-440, 2018432 433

Marx e Engels na preparação de O Capital – A suprema intriga da vida social
Francisco LouçãPRAIAVERMELHA

o Estado, outro sobre o comércio externo e finalmente um sobre o 
mercado mundial, como explica em carta a Lassalle e a Engels.11 A 
Lassalle anuncia que “depois de quinze anos de estudo, estou fi-
nalmente pronto para me lançar ao trabalho”. Assim o fez, mas só 
terminaria uma parte do primeiro livro, sobre o capital, e ainda iriam 
demorar mais nove anos.

O trabalho de preparação foi minucioso e sofrido. Prepara pelo 
menos catorze versões diferentes do plano do Capital. Entre 1857-8 
esboça os Grundrisse, o seu livro de Fundamentos, em que se dis-
tancia das teorias clássicas sobre o valor do trabalho, esboçando 
a sua análise do capital. A Contribuição para a Crítica da Economia 
Política é publicada em 1859, seguido de várias versões de textos 
que nunca divulga, como as Teorias sobre a Mais Valia (que Kautsky 
depois compilou e fez imprimir a partir de 1905, a que se veio a cha-
mar o Livro IV do Capital, embora tenha sido escrito ante dos outros) 
e, finalmente, em 1867, conclui a edição alemã de O Capital. Logo 
reescreve alguns dos capítulos para a segunda edição, acompanha 
ainda a tradução francesa (Engels faz uma parte do trabalho e quei-
xa-se do esforço de passar do alemão para o francês, uma língua 
mais retórica e menos acolhedora dos preciosismos e paradoxos 
que Marx tanto usava). É um “livro maldito”, diz-lhe Engels, levou 
vinte anos a escrever.

Nos treze anos seguintes, Marx prepara oito manuscritos para o 
livro dois do Capital e um único texto grande para o livro três – não 
conclui nenhum. Será Engels, que conhece melhor do que ninguém 
as ideias e a obra e é dos poucos que consegue decifrar a letrinha 
miúda de Marx, a compilar esses livros, o segundo em 1885 (anun-
cia pesaroso que será uma decepção, não tem textos de agitação) 
e o terceiro em 1894, que, segundo o editor, provocará um “efeito 
trovoada”.

11	  Carta a Lassalle a 22 de fevereiro de 1858, e a Engels a 2 de abril do 
mesmo ano (p 85 e 95 de Badia, Gilbert (ed., 1964), Lettres sur le Capital, Paris: 
Editions Sociales). 

Explica Marx numa carta a Engels, de 24 agosto de 1867,12 logo 
depois da entrega do livro à casa editorial: “O que há de melhor 
no meu livro é: 1) (e é sobre isso que assenta a compreensão dos 
factos) ter, desde o primeiro capítulo, posto em evidência o caráter 
duplo do trabalho, consoante ele se exprime em valor de uso ou 
em valor de troca; 2) a análise da mais-valia, independentemente 
das suas formas particulares, tais como o lucro, o imposto, a renda 
fundiária, etc. É sobretudo no segundo volume que isso aparece-
rá. A análise das formas particulares na economia clássica, que as 
confunde constantemente com a forma geral, é uma salada russa”. 
Estava já a pensar na continuação.

O projeto estava bem definido. O Livro I trataria da mercadoria, 
desdobrada em produtos e em dinheiro, ou seja, da produção pelo 
trabalho, a exploração. Era o que resultava dos seus vinte anos de 
reflexão desde Paris. Seria o livro sobre o tempo roubado aos traba-
lhadores, os valores de troca e de uso, o trabalho concreto e abs-
trato. O Livro II seria sobre as metamorfoses do capital e o trabalho 
produtivo. E o Livro III concluiria sobre o tempo atual das crises, 
o sistema de reprodução do capital no seu conjunto. Cada passo 
acrescentava a análise e ganhava uma visão mais abrangente: por 
exemplo, no Livro II o trabalho produtivo é definido de forma estrita 
como o que produz valor, mas no Livro III o trabalho improdutivo nos 
circuitos de comercialização e transporte é definido como uma con-
dição de realização do valor.

É o nosso velho enigma, descrito por metáforas misteriosas que 
Marx tanto apreciava: a “qualidade oculta do capital” tem uma “ob-
jetividade fantasmagórica” e “espectral”, constrói um “universo 
mágico”, ou “encantado”, povoado da “mística do capital”. Nos 
apontamentos que deixou para o Livro III, Marx volta uma vez mais a 
essa mistificação, era a sua lição de Paris: “No que diz respeito às 
categorias mais simples do modo de produção capitalista, e mesmo 
de produção mercantil, e à mercadoria e ao dinheiro, revelamos a 

12	  Ibid, p.174.
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mistificação que transforma as relações sociais, as quais, na produ-
ção, os elementos materiais de produção servem de substrato, em 
propriedade das próprias coisas (as mercadorias); e que, é ainda 
mais manifesto, transforma em coisa (dinheiro) a própria relação de 
produção. Todas as formas de sociedade que conhecem a produção 
mercantil e a circulação de moeda participam nessa mistificação. 
Mas no modo de produção capitalista, e no caso do capital que é 
a categoria dominante, a relação de produção determinante, esse 
universo mágico e invertido, conhece ainda outros desenvolvimen-
tos (...). Isso faz do capital um ser místico: todas as forças produti-
vas sociais do trabalho aparecem com efeito como sendo devidas 
ao capital e não ao trabalho. Parecem jorrar do seu seio. Surge en-
tão o processo de circulação que transforma, na sua substância e 
forma, todas as partes do capital. Nessa esfera da circulação, as 
relações originais de criação de valor passam completamente para 
a retaguarda.”13

A MÁQUINA DE MISTIFICAÇÃO

O “universo mágico” e a “mistificação” representam a potência inclu-
siva de um modo de produção que exclui. Esse modo de produção 
não é um fantasma, tem uma existência real, organiza a produção, 
organiza a reprodução da produção e organiza a representação des-
sa reprodução, é isso mesmo o capitalismo moderno. Ele cria mer-
cadorias e reproduz a relação social mercantil, cria produtos e cria 
mitos sobre as coisas. Mas Marx fica com um problema em mãos, 
que vai ser uma dor de cabeça para os que virão a estudar o seu li-
vro: e como é que se mede esse valor, ou a exploração do trabalho? 
Quanto é a mais valia e como se transforma em lucro?

Na sua jornada intelectual, Marx deu respostas aproximativas a 
estas questões. Estudou em detalhe a teoria clássica do valor, des-
de que começou a anotar Adam Smith e David Ricardo, e modificou 

13	  Marx, Karl (1894/1977), Le Capital, vol. III, Paris: Editions Sociales, p.747-8.

a sua teoria clássica para considerar que o valor das mercadorias 
é determinado pela quantidade de trabalho socialmente necessária 
para a sua produção, distinguindo entre trabalho (que é o trabalhador 
ou a trabalhadora) e força de trabalho (que é alugada e explorada). 
O que é muito sensato, mas deixa duas dificuldades. A primeira foi 
tratada por Marx, como é que a parte desse valor produzido e que 
não é paga sob a forma de salário (e depois de impostos) se trans-
forma em lucro da empresa. Mas é o lucro que é visível e contabili-
zado e não o valor, que fica oculto, de modo que esse fundamento 
fica escondido em trocas implícitas que são regidas pela circulação 
dos bens e pelos seus preços de produção e flutuações de mercado. 
Aí está a segunda dificuldade: sabemos que o valor é a origem das 
coisas, mas não sabemos quanto é o valor. Se é definido pelo tempo 
de trabalho socialmente necessário, é uma relação social, portanto 
mutante, não uma medida invariável, a não ser como representação 
da não medida, ou seja, da evolução da contradição entre o trabalho 
e o capital ao longo do tempo. Mutante porque depende da produtivi-
dade em cada momento, ou seja, das normas sociais que organizam 
o trabalho e a sua exploração. Nos Grundrisse, escrevia Marx: “como 
o tempo de trabalho, enquanto medida de valor, só existe idealmente, 
ele não pode servir de termo de comparação de preços”.14 

Pois não serve de termo de medida, só idealmente, é uma rela-
ção, é a constituição das coisas e da produção, é a base de tudo, é 
uma forma de poder.

Para desfiar o novelo, Marx analisa as categorias económicas, a 
mercadoria, o valor, a moeda, o capital, cuja origem é pré-capitalis-
ta: é onde recorre ao ofício do historiador. Analisou os sistemas de 
máquinas, a efervescente revolução industrial, descortinou a com-
binação das diversas formas de capital, comercial, industrial, finan-
ceiro, assinalou a vertigem da acumulação, que é a essência do 
capitalismo.

14	  Marx, Karl (1941/1983), Grundrisse der Kritik der Politischen Ökonomie, 
in: Marx-Engels Werke, vol. 42, Berlim: Dietz, p.75.
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Max Weber, o gigante da sociologia alemã, que nasceu quando 
Marx terminava o seu livro, pesquisou o “espírito do capitalismo” para 
compreender os jogos sociais e as motivações dos seus fautores, e 
assustou-se com o mundo desencantado que descobriu. Marx, pelo 
contrário, sentira a potência do capitalismo no mundo encantado e 
encantatório da mercadoria e da sua extensão, o capital. O fetichismo, 
curiosa palavra inventada a partir do termo português “feitiço” para 
descrever a adoração a uma divindade pagã, é no caso do capitalismo 
uma força de coesão e de hegemonia, assente na projeção e ilusão 
entre o sujeito (o trabalhador) e o seu objeto (a mercadoria).

O filósofo francês Daniel Bensaid, em Marx, O Intempestivo, uma 
das obras de referência para a compreensão do Capital, utilizou este 
conceito de ilusão para interpretar as passagens mais modernas do 
livro de Marx. No Livro III, que desmonta “a mistificação capitalista 
na sua forma mais brutal”, a noção de que o capital gera capital, 
essa crítica é explicitada na análise do capital-portador-de-juros, que 
reclama um direito de apropriação sobre a produção futura, como se 
submetesse a sociedade de amanhã ao seu direito proprietário. É 
nesse livro que Marx descreve o “capital fictício”, aquele cuja valo-
rização contabiliza os lucros, os impostos e os rendimentos que es-
tão por ser gerados. É uma vez mais a coisificação em que o capital 

“se torna um poder autónomo e alienado, que se opõe à sociedade 
como um objeto”.15

VÍTIMAS DO DESTINO CÓSMICO?

O livro não era fácil. Nem para os filósofos, que tinham que mergu-
lhar na economia, nem para os economistas, que tinham que sofrer 
a crítica à sua submissão ideológica e demais conceitos filosóficos, 
nem muito menos para os leigos, inocentes de todas essas deam-
bulações. Mas nem essas dificuldades de leitura explicam por que 
Marx foi vítima de muitos dos seus discípulos, mesmo antes de na 

15	  Marx, Karl (1894/1977), Le Capital, vol. III, Paris: Editions Sociales, p.370 e sgs.

União Soviética ter vingado o regime estalinista e o seu pensamento 
ter sido esvaziado em nome de num ritual celebratório. 

Talvez as circunstâncias políticas tivessem impulsionado a banali-
zação, afinal a ideia de doutrinar uma massa de seguidores movia a 
socialdemocracia europeia que, depois do esmagamento da Comuna 
de Paris, procurava no último quartel do século XIX organizar as suas 
forças. De todas essas doutrinas, a mais divulgada acabou por ser 
um determinismo tranquilizante, apresentado como uma teoria da 
história que assegurava o triunfo inelutável do comunismo.  

Marx, o historiador, rejeitava essa versão mecanicista. A ideia de 
um fado cósmico não podia ser mais contrária à sua filosofia. Numa 
carta de novembro de 1877 à redação de Otetchevestveny é zapisky, 
uma publicação russa, Marx respondeu a um adversário que o acusa 
de determinismo, como se o rumo da história estivesse escrito. Diz 
ele que “(o meu crítico quer) absolutamente transformar o meu es-
boço histórico da génese do capitalismo na Europa ocidental numa 
teoria histórico-filosófica da marcha geral – fatalmente imposta a to-
dos os povos, quaisquer que sejam as circunstâncias históricas em 
que se encontrem – para chegar em último lugar a essa formação 
económica que garante, com a maior impulsão dos poderes produti-
vos do trabalho social, o desenvolvimento mais integral do homem”. 
E acrescenta: “Mas, peço-lhe perdão (...). Acontecimentos de uma 
analogia impressionante, mas ocorrendo em meios históricos dife-
rentes, produzem resultados distintos. Ao estudar isoladamente cada 
uma destas evoluções e ao compará-las de seguida, encontraremos 
facilmente a chave deste fenómeno, mas nunca chegaremos aí com 
a moldura de uma teoria histórico-filosófica geral, cuja virtude supre-
ma consiste em ser supra-histórica.”16  

Não há nenhuma “moldura”, nenhuma sina. Era preciso conhe-
cer mal o jovem Marx para ignorar como se distanciava da teodiceia 
hegeliana, a ideia de um percurso do Espírito para um destino final.  

16	  A carta está disponível em https://www.marxists.org/archive/marx/
works/1877/11/russia.htm.
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Para Hegel, a História seria o “desenvolvimento necessário dos mo-
mentos da razão” e, como numa execução judiciária, o “julgamento 
do mundo”. A História é o ato pelo qual o Espírito se transforma a si 
mesmo na forma do acontecimento, explica ele nos seus Princípios 
da Filosofia do Direito. Marx opõe-se-lhe e, na Ideologia Alemã escre-
via, com Engels: “Não se pode pensar que a história por vir é o ter-
mo da história passada”. 

Nada se repete, e poucas farsas imitam as tragédias antigas. Os 
heróis de Marx, as figuras marcantes de lutas emancipatórias, como 
Spartacus, Munzer, Babeuf, são anacrónicos, são de um tempo dis-
cordante, são pré-contemporâneos, antecipam-se. Esse tempo de 
ciclos e de ritmos diferentes, libertadores mas também cruéis, é o 
tempo das bifurcações, das escolhas, a suprema liberdade, talvez a 
solução à tal suprema intriga.

NÃO HÁ REVOLUÇÃO SEM EVOLUÇÃO

Voltemos ao cemitério de Highgate, naquele março de 1883, quando 
Marx é enterrado entre tão poucos amigos e familiares. Engels toma a 
palavra, em inglês, para elogiar o seu amigo e para inventariar os seus 
feitos intelectuais, que afinal foram evidentes: “Tal como Darwin des-
cobriu a lei do desenvolvimento da natureza orgânica, assim Marx des-
cobriu a lei do desenvolvimento da história humana: o simples facto, 
até então ocultado pelo excesso de ideologia, de que a humanidade 
tem primeiro que tudo que comer, beber, abrigar-se, antes de prosse-
guir a política, ciência, arte, religião, etc.; que portanto a produção 
dos meios materiais imediatos de subsistência e consequentemente 
o grau de desenvolvimento económico alcançado por um determinado 
povo ou durante uma dada época forma a fundação sobre a qual as 
instituições públicas, as concepções legais, a arte, e mesmo as ideias 
sobre religião, das pessoas envolvidas tem evoluído, e à luz da qual 
deve, portanto, ser explicada, em vez de vice versa, como tem sido o 
caso”. Marx seria o Darwin das ciências sociais por ter descoberto 
essa lei da evolução tão simples, é preciso comer antes de filosofar.

Continua Engels: “Mas não é tudo. Marx descobriu também a lei 
especial de movimento que governa o atual modo de produção ca-
pitalista e a sociedade burguesa que este modo de produção criou. 
A descoberta da mais valia lançou subitamente luz sobre o proble-
ma”.17 A luz sobre o problema era esta lei do desenvolvimento geral 
da história humana, a compreensão de que a produção material con-
diciona as ideias, e daí decorre a “lei especial” da produção capita-
lista. Leis apresentadas com modéstia, era uma despedida fúnebre, 
mas leis com a força de leis, determinações pesadas, e, no entanto, 
referidas a Darwin, o modelo.

O fascínio de Marx por Darwin é conhecido e compreensível. A 
Origem das Espécies foi publicado em 1859, estavam os Marx em 
Londres, e provocou uma tormenta, mobilizou as igrejas, foi debati-
do em sociedades científicas e em auditórios com multidões, criou 
escola e mudou a percepção do ser humano em relação à sua pró-
pria natureza. Entusiasmado, Marx mandou a Darwin um exemplar 
do seu livro, tendo recebido uma resposta polida referindo que os 
assuntos tratados ultrapassavam o conhecimento do biólogo. Engels, 
que compreendeu Darwin e o darwinismo ainda melhor do que Marx, 
porque conseguiu distingui-lo de versões facilitadas então correntes, 
partilhava este enlevo com a revolução na biologia. 

Saberiam eles da possível implicação deste modelo científico? 
Pois isso não foi discutido, ou pelo menos escrito. Nos seus livros, 
e é assim também no Capital, Marx usou frequentemente o conceito 
de “lei”, reforçando-o com “lei natural”, de “ferro”, seguindo o con-
ceito contemporâneo de ciência positivista e prometaica, legisladora 
na descrição dos processos sociais. No Capital, sobretudo no Livro 
III, Marx apresenta um conceito estranho, o de uma “lei tendencial”, 
logo num tema tão crucial como a queda da taxa de lucro que con-
duz a crises frequentes, o capitalismo que se devora os seus pró-
prios filhos, como Saturno. Essa lei é tendencial porque pode ser 

17	 Disponível em https://www.marxists.org/archive/marx/works/1883/de-
ath/burial.htm.
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contrariada e invertida por outros fatores sociais, ou seja, o resulta-
do é indeterminado, depende do movimento das contradições e das 
disputas. 

No Livro I fora mais categórico: “A produção capitalista engendra, 
por seu turno, a sua própria negação, com a inelutabilidade de um 
processo natural. É a negação da negação”.18 Aqui temos de novo 
a filosofia dialética a explicar aos economistas ou outros leitores 
como as contradições são a natureza da vida. Engels percebeu o 
risco de determinismo nesta frase e corrigiu-a cuidadosamente no 
seu Anti-Duhring, escrito dez anos depois do Capital: “Ao caracterizar 
o processo como negação da negação, Marx não pensa demonstrar 
desse modo a necessidade histórica. Pelo contrário: é depois de ter 
demonstrado pela história como, de facto, por uma parte o processo 
se realizou e, por outra parte, continua ainda forçosamente por reali-
zar, que Marx o designa, para além disso, como um processo que se 
cumpre segundo uma lei dialética determinada. É tudo”.19

 O processo segue uma lei, mas a finalidade não é determinada, 
não exibe uma “necessidade histórica”, não há uma esclarecida 
parteira da história, há só caminhos e nesses caminhos há bifurca-
ções, é neles que se encontra a essência da vida social, a escolha 
e a luta de classes.

Ora, Darwin era uma preciosa ajuda para esse pensamento não 
dogmático: ele não afirmava uma causalidade, pois não se conhe-
cia ainda o que produzia a variação, mas sabia da precedência, que 
é a própria evolução. Também no caso da história da humanidade 
ela se move, temos esse poder intrigante de escolher para onde. A 
despedida daquele escritor que quis ser o detetive que decifra um 
supremo enigma, o do trabalho e do seu valor, o do capital e do seu 
poder, não podia ser mais eloquente. 

18	  Karl Marx and Frederick Engels Collected Works (MECW), Nova Iorque: 
International Publishers, 1976, vol. 35, p.751.

19	  Engels, Friedrich (1877/1971), Anti-Duhring, Lisboa: Afrodite, p.169. ARTIGOS
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RESUMO

Se, por um lado, ao se apropriar de postulados teóricos e metodológicos advindos das análi-
ses sobre Hegel e Feuerbach, Marx apresentou, nas suas primeiras obras, uma contundente 
crítica ideológica às sociedades estruturadas pela propriedade privada, de outra forma, é 
inconteste a presença residual de elementos antropomórficos nessa empreitada. Contudo, 
como herdeiro da filosofia iluminista alemã, Marx constituiu, a partir da superação desses 
resquícios valorativos, não apenas uma nova forma de relacionar teoria e prática, mas prin-
cipiou uma nova modelação na análise acerca da história humana, que se estabeleceu pela 
gradativa superação das prerrogativas morais. E, recrudescendo uma interposição mate-
rialista entre a esfera do dever-ser e a do vir-a-ser, Marx produziu, de forma crescente, um 
método de análise histórico fundado nas mediações concretas derivadas das possibilidades 
sociais que, de forma primária, advêm do trabalho humano. Com base nesse caminho de 
pesquisa, apresentam-se, neste ensaio, algumas dessas determinações acerca da consti-
tuição do materialismo histórico e, em especial, na sua relação com complexos valorativos.
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ABSTRACT
If, on the one hand, by appropriating theoretical and methodological postulates derived from the analysis 
of Hegel and Feuerbach, Marx presented, in his early works, an important ideological critique of societies 
structured by private property, on the other hand, it is incontestable the residual presence of anthro-
pomorphic elements in this analysis. However, as heir of the German Enlightenment Philosophy, Marx 
constituted, starting from overcoming these valuation remnants, not only a new way of relating theory 
and practice, but began a new modeling in the analysis of human history, which was established by 
the gradual overcoming of moral prerogatives. And, by intensifying a materialistic interposition between 
the sphere of duty-being and that of be-becoming, Marx has produced a method of historical analysis 
based on the concrete mediations derived from the social possibilities which, in a primary way, derive 
from human work. Based on this research path, some of these determinations about the constitution 
of historical materialism and, especially, its relation with value complexes are presented in this essay.
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O destino, a cuja sabedoria rendo total respeito, 
tem no acaso, por meio do qual age, um órgão 

muito canhestro. Pois raras são as vezes em que 
este parece realizar com acerto e precisão o que 

aquele havia determinado (GOETHE, p. 2006, 128).

A epígrafe acima, transcrita do livro Os anos de aprendizado de 
Wilhelm Meister, de John Wolfgang von Goethe (2006), publicado ori-
ginalmente entre 1795 e 1796, faz parte de um diálogo entre o per-
sonagem principal do livro – referendado no seu título – e uma pessoa 
desconhecida. Nessa conversa, se Wilhelm, que, conforme se estru-
tura toda a narrativa dessa obra, encontra-se em busca de sentido ou 
de verdade para a sua vida, o desconhecido (que se aparenta, nesse 
momento, com um eclesiástico) realiza alguns contrapontos discur-
sivos que, aos poucos, levam o personagem central a reavaliar a sua 
visão de mundo, especialmente naquilo que concerne à relação entre 
a construção histórica e os destinos dos seres humanos.

Representando um marco literário não somente na trajetória 
do seu escritor mas na própria estética germânica da época, Os 
anos de aprendizado de Wilhelm Meister se constituiu em um im-
portante exemplar da corrente artística que ficou conhecida como 
Bildungsroman, ou seja, romance de formação.1 Nesse tipo de narra-
tiva, as figurações estéticas e os enredos dramáticos giram em tor-
no do desenvolvimento histórico e social do personagem principal, 
especialmente das suas determinações morais, psicológicas e éti-
cas. Tomando um caso humano particular como foco para a análise 
da vida humana mais geral, o escritor busca, gradativamente e de 
forma não linear, de um lado, apresentar avanços na constituição da 
sua maturidade intelectual e, de outro, extrair lições filosóficas acer-
ca dessa dinâmica. 

1	  Para alguns analistas, como é o caso de Mazzari (2006, p. 7), o “roman-
ce de formação” é considerado como “a mais importante contribuição alemã à 
história do romance ocidental”.
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Para tanto, em superação à sua filiação à estética romântica que, 
dentro da cultura tudesca, ficou conhecida como Sturm und Drang 
(tempestade e ímpeto) e prenunciando o seu ulterior apogeu figura-
tivo de elevado teor historicista, Goethe opera, na citada obra, uma 
mediação entre estética e filosofia, em que situa o enredo com o ob-
jetivo central de descortinar a essência dos elementos neste contida. 
Vale ressaltar que as referências centrais dessas duas fases inter-
mediárias de Goethe são bem conhecidas e, ao virem a público, pro-
duziram impactos contundentes na sociedade e na ideologia da sua 
época. Em 1774, com a publicação de O sofrimento do jovem Werther 
(Goethe, 1999), o impacto foi tão profundo que chegou a ser relacio-
nado, de forma direta ou não, com numerosos casos de suicídios. 
Várias pessoas, especialmente jovens, reproduziram o desfecho do 
seu personagem principal. E, em Fausto: uma tragédia (Goethe, 2004, 
2007), que só foi publicado por completo postumamente,2 o escritor 
opera uma modelação consubstanciada de relações historicistas 
concretas (tipicamente iluministas) na constituição estética,3 que 
influenciou não apenas as artes, mas várias áreas de conhecimento.  

2	  Entre 1773 e 1775 Goethe (2001) escreveu um rascunho a essa obra, 
intitulado Fausto Zero (Urfaust) e que só foi publicado em 1887, depois de ser 
encontrado pelo historiador literário Erich Schmidt (que deu o título a essa obra). 
Em seguida, depois de realizar outro esboço, Goethe (2004) publicou, em 1808, o 
primeiro volume desse seu Magnum opus. Já acerca do segundo volume de Fausto, 
que finaliza o poema, Goethe (2007) iniciou a sua escrita em 1826, porém, esse 
livro só chegou a ser publicado em 1832, pouco tempo depois da sua morte.   

3	  Ainda que o desfecho dessa principal obra de Goethe apresente resquí-
cios de romantismo, expressa na sua relação com a redenção católica, é incon-
teste a sua relação com o historicismo. O sincretismo dessas duas qualidades 
(iluminismo e romantismo católico) fica relevado imageticamente nas seguintes 
palavras de Carpeaux (apud RÖHRING, 2001, p. 13) sobre o romance seminal de 
Goethe: “O itinerário do leitor, através das páginas das duas partes de Fausto, pa-
rece-se com a subida de uma catedral gótica: é uma escada estreita e às vezes 
perigosa, mas no alto abre-se o panorama imenso de uma paisagem nossa: do 
trabalho em liberdade pela ação social e do futuro do gênero humano.”

Já na obra inicialmente citada, com as figurações sobre a traje-
tória de Meister, Goethe (2006) se propôs a realizar, dentro da le-
galidade estética, um reflexo mediatizado entre o indivíduo e a sua 
sociedade ou, de forma mais direta, entre as possibilidades de ob-
jetivações sociais e a constituição da subjetividade humana. Nessa 
narrativa, carregada de sentido humanista, o herói buscou, a partir 
da sua incursão nas artes (com destaque para o teatro), não apenas 
a sua realização pessoal, mas que essa se configurasse em relação 
recíproca com a sua aprendizagem acerca do mundo. A partir do 
percurso material e espiritual de Meister, ficam explícitas, portanto, 
algumas das qualidades tipicamente humanistas que representam 
os condutores centrais dessa história: “a realização dos ideais huma-
nistas é neste romance não só o parâmetro para julgar as diversas 
classes e seus representantes, como também a força propulsora e 
o critério da ação de todo o romance” (LUKÁCS, 2006, p. 586).

Para além dessa obra, é também nesse sentido histórico e hu-
manista que o citado filósofo húngaro analisa sinteticamente toda a 
estética do grande escritor alemão:4 

Assim, [Goethe] coloca no centro deste romance o ser humano, a rea-

lização e o desenvolvimento de sua personalidade, com uma clareza 

e concisão que dificilmente um outro escritor haverá conseguido em 

alguma outra obra da literatura universal. [...] O traço peculiar do ro-

mance goethiano mostra-se contudo no fato de que, por um lado, essa 

visão de mundo se põe no centro de tudo com uma elevada consciên-

cia, acentuada permanentemente de modo filosófico, ou pelo estado 

de ânimo, ou relacionada com a ação, a ponto de se transformar na 

força motriz consciente de todo o mundo configurado; e, por outro lado, 

essa peculiaridade consiste em que Goethe nos apresente como um 

4	  “Escritor alemão” no sentido figurado da palavra, uma vez que a unifica-
ção da Alemanha só ocorreu em 1871, portanto, após o falecimento de Goethe 
(1749 – 1832). Como a localização do seu nascimento foi em Frankfurt am Main 
(ou, simplesmente, Frankfurt), cidade até então pertencente ao antigo Estado da 
Prússia, a sua nacionalidade mais precisa seria prussiana.
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devir real de seres humanos concretos em circunstâncias concretas 

essa realização da personalidade plenamente desenvolvida com que o 

Renascimento e o Iluminismo sonharam, e que na sociedade burguesa 

tem sempre permanecido como utopia (LUKÁCS, 2006, p. 587-588).

Em síntese, observa-se que o trato figurativo de Goethe (que se 
encontra presente, em formas diferentes, em cada especificidade 
de suas obras) remete tanto a uma unidade – a sua centralidade 
humanista – como a uma sequência de desenvolvimento – a rela-
ção entre o indivíduo e a sociedade, nas suas complexas e contra-
ditórias relações. Essas duas qualidades ressaltadas por Lukács se 
apresentam (de forma explícita ou não) nos diversos romances do 
autor analisado. Seja marcado pela hercúlea e apaixonada luta por 
um amor proibido pelas convenções sociais da sua época, seja pela 
busca do máximo conhecimento e das mais diversas objetivações 
sociais ou, ainda, pela almejada formação artística enredada pelas 
paixões sociais, o herói goethiano se estabelece, sempre, envolvido 
entre polos recheados de complexidades e contradições. Nesses 
romances literários, o devir humano, ou o vir-a-ser dos personagens, 
encontra-se refletido a partir de condições reais e concretas.

Por isso que, representando um dos exemplos estéticos mais expres-
sivos daquilo que Lukács (1991, p. 185) intitulava de realismo crítico,5 
os romances de Goethe, ao lado de obras de outros grandes pensa-
dores da humanidade, teriam um “encantamento imperecível”, visto 
que, além de conseguirem captar “o inesgotável dinamismo do mun-
do, sabem evocá-lo em termos adequados”.6 Essas duas qualidades, 

5	 O termo realismo crítico tem por base a ideia de triunfo do realismo, que 
indica a supremacia da figuração da realidade objetiva, independentemente das 
opções políticas e ideológicas do artista. Tal relação, conforme atesta Lukács em 
vários momentos (como, por exemplo, em Lukács [2009]), é tributária de uma 
análise artística realizada por Engels (2010). Sobre isso, ver Carli (2012).

6	 Também por causa dessa admiração, o filósofo húngaro dedicou um espaço 
especial, na sua crítica estética, a Goethe, que, além de se encontrar citado em vários 
dos seus textos, é objeto central de análise de um dos seus livros (LUKÁCS, 1968).

inobstante, não representam apenas uma qualidade estética, mas indi-
cam também uma virtude filosófica,7 por se relacionarem com a própria 
perspectiva de analisar a dinâmica histórica da humanidade.

Em vários artistas, a forma de figurar esteticamente a dinâmica da 
historicidade humana remete, portanto, a concepções e perspectivas 
filosóficas. Essas, por sua vez, podem ser as mais distintas, varian-
do entre dois extremos: uma posição subjetivista e outra naturalista. 
Se, naquela perspectiva, a subjetividade do personagem é retratada 
por uma suspensão da realidade cotidiana a tal ponto que, enredado 
pelo seu fluxo de consciência, ela encontra-se desligada dos seus 
movimentos da totalidade concreta que a envolve, na concepção na-
turalista, ocorre o inverso, ou seja, os personagens aparecem figu-
rados pela ausência – direta ou não – de liberdade de escolhas, e o 
destino (seja moral ou material) paira de forma onipotente.8

Nas duas formas, a história humana é simbolizada de forma fra-
turada, visto que a relação entre o desenvolvimento do indivíduo e 
as suas possibilidades de objetivações sociais fica destorcida, seja 
pela tendência de representação autônoma do sujeito, seja pela ten-
dência em transformá-lo em um autômato. A historicidade humana 
aparece, nesse sentido, refletida de forma arbitrária, em que ou se 
impõe uma subjetividade isolada e, aparentemente, despida de vín-
culos societários, ou a capacidade histórica humana é obstada bru-
talmente. E, apesar do paradoxo aparentemente envolvido, pode-se 

7	  Alguns autores, sejam mais clássicos ou mais modernos, propuseram-se 
a analisar essa fecunda relação entre estética e filosofia, apreendendo tanto as 
influências dessa área do saber na formação dos artistas, como também a incor-
poração determinante de ideias centrais de alguns filósofos para a construção das 
suas estruturas narrativas. Entre esses, podemos citar, respectivamente, Berlin 
(1988) e Kliger (2011). 

8	  Dois romances bem conhecidos que exemplificam a tendência subjetivis-
ta são Ulisses, de Joyce (2012), e Esperando Godot, de Beckett (2010). Já sobre 
o naturalismo, o maior exemplo brasileiro (inclusive pela sua qualidade estilística) 
encontra-se em O cortiço, de Azevedo (2011), que, em especial na sua segunda 
parte, ressalta-se pelo linear derreamento dos seus personagens.
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afirmar não apenas que essas duas perspectivas figuram de forma 
equivocada a historicidade humana, como também que o devir ou o 
vir-a-ser dos personagens é substituído por um conjunto de determi-
nações apriorísticas, que se cristalizam em uma impostação de valor, 
isto é, em um dever-ser.9

Diferentemente, a epígrafe de Goethe, citada no início deste texto, 
expressa, justamente, uma crítica a essas duas posições, pois nela 
está explícito o germe tanto da crítica ao determinismo como da crí-
tica ao subjetivismo. Ao lado do destino encontra-se relevado o papel 
do acaso que, conforme se encontra citado, opera numa posição de 
contradição, pois “raras são as vezes em que este [acaso] parece 
realizar com acerto e precisão o que aquele [destino] havia determi-
nado” (GOETHE, 2006, p. 128). Nesse sentido preciso, a contradição 
entre esses elementos (destino e acaso) representa a síntese nu-
clear que consubstancia a dinâmica histórica, sem que os dois, con-
tudo, deixem de existir com as suas legalidades e forças imanentes.

Em outras palavras, o destino, que se encontra figurado nos de-
sígnios dos personagens, não se exclui a partir das determinações 
do acaso, mas, antes, se tensiona e se adapta por elas. Tanto o 
personagem precisa se adaptar a essas condições para produzir a 
sua trajetória, como a narrativa histórica não resulta de uma escolha 
determinada de forma antecipada. E se, conforme veremos a seguir, 
tal prerrogativa aqui resvalada no complexo estético tem na análise 
filosófica o seu ambiente de maior fertilidade e profundidade, o de-
senvolvimento dessas ideias teve, no contexto e no entorno ideoló-
gico e cultural do mestre Goethe, um palco de grande relevo.

9	  Tal relação entre esses dois complexos (ser e dever-ser) se encontra ana-
lisada em vários campos de conhecimento. Dentro do campo jurídico, por exemplo, 
a referência central acerca dessa mediação se encontra nas análises de Hans 
Kelsen e, em especial, na sua Teoria pura do direito (Kelsen, 1998), em que o autor 
busca, a partir de uma prioridade epistemológica, estabelecer fundamentos para 
a regulação das normas do direito.

I

Para a análise marxista acerca da concepção histórica, assim como 
para toda a análise histórica em geral, um dos elementos mais im-
portantes é a forma como se estrutura o ponto de partida. A depen-
der de onde se inicia a pesquisa, pode se alterar profundamente o 
caminho de análise, assim como o horizonte do seu desfecho. Se 
a história humana é regida por processualidades e, dentro dessas, 
nucleiam-se os atos humanos, uma necessidade primária para a 
compreensão desse fenômeno é o debate sobre o que vem a ser o 
próprio ser humano. Tal pressuposto era, já para o jovem Marx (2010, 
p. 44), o critério para determinar a radicalidade de uma análise: “ser 
radical significa agarrar a questão pela raiz. Mas a raiz é, para o ser 
humano, o próprio ser humano”.

Contudo, para distanciar-se de uma posição antropomórfica acer-
ca da análise da história, requer-se ressaltar não somente o que é 
o próprio ser humano, mas apreendê-lo a partir das suas determina-
ções de existência (o que representa, em síntese, a mesma coisa). 
Isso porque uma concepção equivocada a respeito dessa “simples” 
questão influencia o resto da análise e, caso se impute uma valo-
ração nessa primeira medida, essa imposição valorativa redundará 
em não se enxergar mais o ato humano como causa, mediada, des-
se complexo social, mas “apenas” como uma consequência dessa 
valoração antecipadamente imposta. Um a priori valorativo como im-
posição do sujeito conduz à apreensão de um sujeito que não é, de 
forma materialista histórica, realmente um sujeito, pois esse, dessa 
forma, aparece derivado por um a priori valorativo. Utilizando uma 
terminologia clássica das primeiras críticas à filosofia especulativa: 
O que era sujeito vira predicado. E o que era predicado vira sujeito.10

10	  Termos originalmente usados por Feuerbach (2012) para realizar a sua 
análise crítica à religião e ao pensamento de Hegel, conforme se constata na se-
guinte citação de Chagas e Redyson (2012, p. 9): “Feuerbach critica o começo da 
filosofia especulativa que, por exemplo, em vez de começar pela natureza e daqui 
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Por isso, Marx (2010, p. 29) já havia indicado, a partir do debate 
do seu tempo histórico e da sua conjuntura social (a realidade alemã 
da sua época), que a crítica à religião contém, em si (mesmo que in 
nuce), a chave para a crítica materialista histórica: “Na Alemanha, a 
crítica da religião está essencialmente concluída, e a crítica da reli-
gião é o pressuposto de toda crítica”. Não se trata, nesse caso (da 
crítica a esse complexo social, a religião), como nos outros casos 
(de outros complexos sociais ideológicos), de realizar uma crítica à 
religião de forma isolada ou tratando-a como fundamento da história 
– e das alienações, como fez Feuerbach (2005; 2013), por exemplo 
–, uma vez que, sendo a crítica radical, essa pode ser completa não 
apenas como uma crítica mediada pela totalidade ou pelo sistema 
social, mas também como uma crítica ao próprio método, que se en-
contra pressuposto.11 No caso específico do método, o ponto de par-
tida adotado não apenas determina o alcance e o escopo do ponto 
de chegada como, a depender do método utilizado, determina, já de 
forma antecipada, o próprio ponto de chegada.

Relacionando essa problemática com um travejamento ideológico 
de classe, o que diferencia uma perspectiva ideologicamente trans-
formadora de uma conservadora remete, em última instância, à di-
ferença entre a sua centralidade no vir-a-ser ou no dever-ser. Em 
outras palavras, refere-se a uma distinção entre um entendimento 

chegar ao espírito, ela parte do espírito, que põe a natureza; do mesmo modo, a 
teologia que, em vez de começar pelo homem, que é sujeito de deus, começa com 
deus, que ‘cria’ o homem, sendo deus sujeito, e o homem predicado. Assim a filo-
sofia especulativa é sempre invertida: Feuerbach inverte a relação sujeito-predicado, 
pois quem é sujeito vira predicado, e quem é predicado torna-se sujeito”. Sobre as 
influências dessa análise de Feuerbach nas primeiras críticas de Marx ao Estado e 
ao pensamento de Hegel, ver, por exemplo, Nascimento (1996) e, sobre os limites 
dessa terminologia para a análise ontológica, ver, dentre outros, Sartori (2014).

11	  Essa segunda característica fica bem evidente desde os pensadores gre-
gos clássicos (com destaque para Aristóteles), até chegar à filosofia clássica ale-
mã (especialmente Hegel), pela dedicada análise acerca da lógica e dos demais 
requisitos que incorporam o pensamento e o método científicos.

da história como uma dinâmica de atos e contradições, perpassa-
dos por causalidades e teleologias, e uma perspectiva analítica que 
seja precedida por uma impostação de valores. Isso ocorre porque, 
dentre outros elementos, se, naquele campo, almeja-se apreender a 
dinâmica histórica, nesse caso, ocorre, ao fim e ao cabo, uma des-
locada (mais complexa ou não) à prerrogativa moral. A forma como 
se põe o problema é o que delimita, estruturalmente, o campo de 
análise posterior.

O equívoco é que, muitas vezes, nessa digressão, pode-se avan-
çar na análise a tal ponto que se desconheça o ponto de partida e, 
contraditoriamente, quando isso ocorre, deve-se questionar acerca 
da proximidade com o campo do idealismo. O recurso à abstração 
se consubstancia, nesse sentido preciso, por um crucial paradoxo 
metodológico, visto que, mesmo sendo necessário de ser utilizado 
para que, tendo como ponto de partida a aparência do objeto, se 
realizem incursões mais profundas rumo à captura da sua essência, 
esse recurso (a abstração) não pode deslocar-se em demasia da sua 
vinculação concreta.12 Tal processo tem uma fronteira tênue que fica 
evidente, por exemplo, no difícil trato do recurso da abstração para 
a apreensão e a sistematização de conhecimento.13

12	  Uma indicação acerca desse movimento pode ser explicitada em utili-
zações idealistas da análise gramsciana acerca do “Estado ético”. No caso do 
responsável original dessa análise, observa-se que a tendência de abstração exa-
cerbada aparece de forma contraditória, visto que, se, de um lado, o pensador ita-
liano situa a necessidade de “destruição do aparelho estatal” (cf. GRAMSCI, 1975, 
p. 1111), por outro lado, faz um uso valorativo (“ético”) do Estado, no momento 
(ainda que utópico) em que essa instituição se voltasse para a elevação moral e 
cultural da sociedade (cf. GRAMSCI, 1975, p. 1049). Sobre isso, ver a análise de 
Anderson (1986) acerca daquilo que ele denomina das “antinomias de Gramsci”.

13	  Por isso, explicita Marx (1985, p. 12), no prefácio da primeira edição de 
O capital, que as abstrações precisam ser razoáveis, para não serem apenas di-
letantes: “Além disso, na análise das formas econômicas não podem servir nem 
o microscópio nem reagentes químicos. A faculdade de abstrair deve substituir 
ambos. Para a sociedade burguesa, a forma celular da economia é a forma de 
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Se, ao fim da análise realizada (dentro do debate sobre o méto-
do), o pesquisador já não mais consegue identificar e acompanhar 
as suas críticas a partir da sua relação com as processualidades 
históricas que as consubstanciam ou, de forma mais direta, se o 
ponto de partida tornou-se ensimesmado ou esvanecido, é porque 
tal digressão se mediou a partir de elementos idealistas e, com isso, 
aproximou-se da esfera do dever-ser (ou, de forma valorativa cristali-
zada, da esfera da moral). De forma desenvolvida, essa é a questão 
central que se processa do núcleo diferencial entre uma perspectiva 
materialista e uma idealista. E, conforme afirma Engels (s/d, p. 178), 
essa relação fundamental foi expressa historicamente nos debates 
filosóficos: “a grande questão fundamental de toda a filosofia, em 
particular da filosofia moderna, é a da relação entre o pensamento 
e o ser”.14 Em outros termos, esse é, portanto, o fundamento das 
diferenças entre a análise que tem, como ponto de partida, o sujeito 
(nas suas relações contraditórias entre causalidades e teleologias), 
e a análise que o estabelece por um predicado valorativo.

mercadoria do produto do trabalho ou a forma do valor da mercadoria. Para o leigo, 
a análise parece perder-se em pedantismo. Trata-se, efetivamente, de pedantismo, 
mas daquele de que se ocupa a anatomia microscópica”.

14	  De maneira distinta (e, de certa forma, complementar) a essa análise de 
Engels (s/d), György Lukács (1959), na sua polêmica obra A destruição da razão, 
afirma que o embate central da filosofia se dá entre o racionalismo e o irraciona-
lismo, situando, exemplarmente, naquele campo, Hegel e Marx e, nesse quadrante, 
Schelling e Nietzsche. Para os fins da incursão analítica apresentada no nosso en-
saio, essas duas classificações se entrecruzam num mesmo ponto, demarcando o 
esforço daqueles pensadores em apreender a história despida de imputação ou au-
tonomização de dever-ser, enquanto esses, ao centrarem-se demasiadamente nas 
valorações imanentes a essa postulação, terminam por enredar-se em elementos 
irracionais. Centrando-se em valorações e julgamentos apriorísticos, esses pen-
sadores – de forma direta ou não – produzem obstáculos à apreensão histórica e 
concreta das relações de individuação e de sociabilidade e, dessa forma, acabam 
imputando qualidades arbitrárias a uma suposta condição humana. 

Da mesma forma, mesmo aportando outras mediações, essa é 
a diferença entre uma perspectiva ontológica e uma epistemológica, 
especialmente a partir da ruptura ocasionada pelas asseverações ad-
vindas do pensamento de Kant.15 No quadro da história, trata-se, de 
um lado, de apreender o sujeito a partir daquilo que é a sua essên-
cia, ou pela sua dinâmica histórica, e, de outro, de explicar o sujeito 
a partir do seu predicado (valorativo) como sendo a sua essência. 
Essa é, dentro da teoria do conhecimento, a grande questão posta 
pelos integrantes da filosofia alemã clássica, com destaque para os 
postulados de Kant, Hegel, Feuerbach e Marx. A forma como cada 
um desses pensadores estabeleceu seus parâmetros nessa análise 
é determinante para distinguir as nuances e as arestas metodológi-
cas existentes entre eles. A premissa incorporada (de forma direta 
ou não) para apreender a dinâmica histórica, na sua relação com a 
captura e/ou definição dos elementos nucleares dessa análise, é o 
fundamento que releva as idiossincrasias metodológicas de cada um. 

15	  A partir da sua dupla crítica, tanto contra a metafísica como contra o 
empirismo, Kant estabelece os postulados filosóficos que não apenas separam, 
de forma dualista, a epistemologia da ontologia, como estabelecem aquela como 
única forma de apreensão cognitiva e racional: “Mas se o objeto da experiência 
é apenas o que o sujeito constitui como tal, o que é, antes disso, o objeto em si 
mesmo? A resposta é impossível. Pois só se pode conhecer o que aparece ao su-
jeito como fenômeno, isto é, o múltiplo no espaço e no tempo e que é subsumido 
sob categorias. A coisa em si – que Kant denomina númeno (do grego noumenon), 
em oposição a fenômeno, não pode ser conhecida, pois está aquém de toda a 
experiência possível” (ABRÃO; COSCODAI, 2002, p. 312-313). E, de forma mais 
cristalina: “Contra a antiga concepção metafísica de saber, para a qual o conheci-
mento teórico nada mais seria do que um conhecimento como reflexo da realidade 
transportada para a cabeça do homem, para Kant o conhecimento é uma constru-
ção do sujeito; é ele que confere sentido à realidade caótica dos fenômenos. [...] 
Portanto, a verdade radica-se no sujeito do conhecimento e não nas coisas; é ele 
que imprime sentido a um mundo sem sentido” (TEIXEIRA, 2004, p. 93-94).
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II

Diante dessa discussão, opera-se, de forma corriqueira, a necessida-
de de realização de um recorte analítico e esse, por sua vez, também 
se relaciona diretamente pelos postulados metodológicos constituí-
dos. Aqui a determinação se reproduz em outro nível, visto que, para 
a operacionalização desse recorte analítico, também se apresenta a 
questão de saber se esse recorte carrega ou não um predicado valo-
rativo ao sujeito. E, para apreender criticamente a constituição desse 
recorte analítico, a base pressuposta situa-se na sua relação com a 
totalidade social em que o objeto analisado se encontra perpassado.

Dentre outros argumentos, pode-se validar essa assertiva pelo 
fato de que a necessidade de buscar apreender o objeto singular a 
partir das múltiplas determinações perpassadas pela totalidade so-
cial é, conforme indica Lênin (apud LUKÁCS, 1978, p. 40), um parâ-
metro essencial de análise: “para se conhecer realmente um objeto, 
é necessário apreender e analisar todas as suas facetas, todas as 
relações contextuais e ‘mediações’” e, mesmo sabendo que “nun-
ca o conseguiremos plenamente, mas a exigência da universalidade 
preservar-nos-á do erro e de cristalização” (grifo no original).

Sendo um recorte analítico um ponto de perspectiva de menor 
escopo e amplitude, só se pode apreender a sua processualidade 
concreta a partir de todo o processo. Caso contrário, esse recurso 
(o recorte analítico) passará a ser apreendido (diretamente ou indi-
retamente) como sendo um objeto autônomo quando, na verdade, é 
um objeto consubstanciado por uma totalidade maior, que o envolve 
e o perpassa. Nesse sentido, deslocando-se da totalidade, o recor-
te analítico aparecerá ausente das suas determinações anteriores 
e, dessa forma, será vislumbrado como um “sujeito mistificado” ou 
metafísico, uma vez que será visto a partir de uma autonomia esta-
belecida quando, na verdade, trata-se de um sujeito “derivado” (ou 
lastreado) por um predicado.

Dentro desse recorte analítico, pode-se tomar como ponto de parti-
da o ser humano e, nesse quadrante analítico, partir da historicidade 

humana. Mas essa análise, contudo, não pode ser realizada deslo-
cada da sua totalidade, pois, se assim for procedida, ocorrerá uma 
inversão metodológica entre elementos primários e secundários, si-
tuando o sujeito como causa autônoma de todo o processo histórico. 
Nesse sentido preciso (da relação entre a historicidade humana e as 
suas bases centrais de determinação), um elemento importante que 
diferencia um posicionamento ideológico vinculado ao campo conser-
vador de outro relativo a uma perspectiva crítica e transformadora 
não é apenas a assertiva anteriormente aventada (vir-a-ser x dever-
ser), mas uma prerrogativa dessa mesma assertiva que, a depender 
da posição ideológica, pode aparecer, respectivamente, como sen-
do anterior ou posterior. Trata-se da forma como se realiza a análise 
sobre as causalidades primárias que determinam as bases da vida 
humana, isto é, da natureza.

A forma como se processa a análise da natureza é, segundo 
Lukács (2003), um critério crucial para se distinguir, dentro do orde-
namento social vigente, um pensamento com potencialidades críticas 
e transformadoras de outro que aporta tendências conservadoras. O 
destaque para essa afirmação encontra-se no fato de que a relega-
ção da natureza na análise da dinâmica histórica conduz a uma equi-
vocada apreensão da prática humana, elevando-a e fantasiando-a a 
patamares moralistas, idealistas, mistificadores ou, ainda, de teor 
espontaneísta. Por isso, como fica claro nas palavras do filósofo hún-
garo, tal perspectiva analítica remete à ideologia conservadora atual:

Isso demonstra, por um lado, que é precisamente a concepção mate-

rialista da natureza a separar de maneira radical a visão socialista do 

mundo da visão burguesa; que se esquivar desse complexo mitiga a 

discussão filosófica e impede, por exemplo, a elaboração precisa do 

conceito marxista de práxis. Por outro lado, essa aparente elevação 

metodológica das categorias sociais atua desfavoravelmente às suas 

autênticas funções cognitivas; sua característica especificamente 

marxista é enfraquecida, e, muitas vezes, seu real avanço para além 

do pensamento é inconscientemente anulado (LUKÁCS, 2003, p. 15).
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Ausente do seu calço materialista, que se estabelece, primaria-
mente, na relação com a natureza, a práxis humana passa a ser figu-
rada em desvinculação das causalidades que tanto determinam as 
suas possibilidades de objetivação como incidem nas processualida-
des (desconhecidas a priori) que se consubstanciam no seu período 
de consequências.16 Desconsiderar, portanto, esse lastro material 
que estabelece as condições primárias para a constituição da vida 
humana (nas suas mais diferentes formas de objetivação) remete, 
conforme afirma Lukács, a um pensamento conservador, visto que 
opera, de maneira direta ou indireta, através de elementos estrutu-
rais de teor moralista. Referendando o que afirmamos anteriormente, 
tal concepção carrega, em sua imanência, a imposição do dever-ser.

Nesse sentido, pode-se indicar a seguinte indagação de Dawkins 
(2012, p. 163):

O que me decepciona em todos esses mitos sobre a origem é que 

eles começam pressupondo a existência de algum tipo de ser vivo 

antes que o próprio universo surgisse – Bumba, Brahma ou Pan Gu, 

Unkulukulu (o criador dos zulus), Abassie (Nigéria) ou o ‘Velho do Céu’ 

(da tribo de nativos americanos do Canadá salish). Você não acha 

que algum tipo de universo teria de vir primeiro, para fornecer um 

lugar para o espírito criador poder trabalhar? Nenhum desses mitos

16	  Para elucidar melhor esse ponto acerca das causalidades imanentes ao 
período de consequências, indica-se a seguinte explicação de Lessa (2015, p. 28): 

“Ao se alterar o existente, pela objetivação de uma prévia-ideação, advêm conse-
quências e resultados inesperados que resultam em novas necessidades e em 
novas possibilidades para atender a estas necessidades. Lukács se refere a um 
‘período de consequências’. Os indivíduos, então, operam novas prévias-ideações 
tendo em vista as novas exigências e possibilidades que surgiram, e efetuam no-
vas objetivações, dando origem a novos objetos que, por sua vez, desencadeiam 
novos nexos causais”. Inobstante, ainda que esses nexos causais derivem, pri-
mariamente, da relação com a natureza, esses também se fazem presentes, ain-
da que perpassados de outras determinações, em práticas humanas que não se 
relacionam, de forma direta e imediata, com a natureza.

explica como foi que o criador do universo (e geralmente é um criador, 

e não uma criatura) veio a existir.

Ou, conforme analisa Engels (s/d, p. 179): 

O problema da situação do pensamento em relação ao ser, problema 

que, aliás, teve também grande importância entre os escolásticos da 

Idade Média; o problema de saber-se qual é o original, se o espírito 

se a natureza, este problema revestia para a Igreja a seguinte forma 

aguda: o mundo foi criado por Deus, ou existe de toda a eternidade?

Segundo a resposta que dessem a esta pergunta, os filósofos divi-

diam-se em dois grandes campos. Os que afirmavam o caráter pri-

mordial do espírito em relação à natureza e admitiam, portanto, em 

última instância, uma criação do mundo de uma ou de outra forma 

(e para muitos filósofos, como para Hegel, por exemplo, a gênese é 

bastante mais complicada e inverossímil que na religião cristã), firma-

vam o campo do idealismo. Os outros, que viam a natureza como ele-

mento primordial, pertencem às diferentes escolas do materialismo.

De forma simples, pode-se afirmar que é possível perceber essa 
determinação causal da natureza perante a vida humana e que, as-
sim, a análise da dinâmica histórica humana não pode ser hiposta-
siada perante a natureza, pelo fato trivial de que, se existe natureza 
sem os seres humanos, essa recíproca não é verdadeira. Isto é, são 
as possibilidades daquela que impõem, na sua forma mais primária, 
o leque de existência destes. A relação entre liberdade e necessida-
de presente na práxis humana não se constitui, portanto, como um 

“sujeito” autônomo, mas, antes, como um “predicado”. É a natureza 
(no seu corpo mais extenso, entre seres inorgânicos e orgânicos) 
que determina o escopo das possibilidades da história humana, ain-
da que essas possibilidades só se tornem efetivadas e, até mesmo, 
conhecidas, depois da sua objetivação.

A questão que se ressalta não está em apenas verificar a exis-
tência de legalidades diferentes nas essências desses vários com-
plexos (inorgânico, orgânico e ser social). As legalidades específicas 
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existem, na sua particularidade, em todas as esferas, tanto no inor-
gânico, como no orgânico e também no ser social. A questão analí-
tica que se estabelece é, pois, entender qual é o ponto de partida 
quando se toma a história humana como objeto de análise. Isso por-
que, sem o discernimento correto do lastro dessa análise, pode-se 
constituir uma perspectiva analítica em que se desconheça, dentro 
dessa mediação, o que realmente é “sujeito” e o que é “predicado”.

Caso isso ocorra, opera-se uma análise dualista entre liberdade e 
necessidade que, no quilate idealista ou subjetivista, tende a elevar 
aquela e relegar esta.17 Dessa forma, não apenas se assenta a ana-
lítica sobre a história humana em termos morais (e, repetindo, criva-
do de elementos pertinentes ao dever-ser), como, por sinal, opera-se, 
com mais facilidade, um convencimento acerca dessa perspectiva. 
Isso ocorre porque, ao se apreender a realidade por meio de premis-
sas imanentes a essa matriz ideológica (valorativa), será possível 
conciliar, já de antemão, aquilo que se adotou no ponto de partida 
com aquilo que será (pré)visualizado ao final da análise.

Operando semelhantemente a um Deus ex machina, a imposição 
antecipada, no ponto de partida, de uma valoração, redundará, ao 
final da análise, em elementos parametrados ou, inclusive, idênticos, 
àquele (ao valor antecipado). Na imediaticidade da consciência prá-
tica, típica da cotidianidade, uma explicação que vincula e explicita, 
dessa forma, os dois extremos analíticos (o ponto de partida e o 
ponto de chegada) opera com maior capacidade de convencimento.18

Em oposição a esse “circuito fechado”, em que a valoração impu-
tada de forma apriorística guiará ao encontro final de tessituras de 
mesmo teor valorativo, em que a imposição de um valor vai resultar 
na visualização desse mesmo valor, no recorte ideológico e metodo-
lógico aqui analisado (materialismo histórico), a história da humani-
dade resultará (ao menos enquanto existir humanidade) na própria 

17	  E, no naturalismo e no positivismo, a tendência é que ocorra o contrário.

18	  É nesse quesito que repousa grande parte da força mobilizadora e de con-
vencimento das prédicas religiosas, dentre outras formas discursivas semelhantes.

história da humanidade, na sua interação com a história da natureza. 
Ou, em outros termos, que a análise acerca da história da humanida-
de, sendo posterior à própria história da humanidade, vai resultar no 
reflexo cognitivo da própria história, como essa se constituiu.

Por isso que se, no primeiro caso, com a imputação de um de-
ver-ser, o valor é mais fácil de ser vislumbrado ao final, no segundo 
movimento analítico, a história aparece, sempre, como história hu-
mana e, dessa maneira, nunca poderá ser visualizada na sua fini-
tude.19 Todavia, nessa segunda perspectiva, não se representa um 
total desconhecimento acerca dessa processualidade histórica, uma 
vez que, a depender da forma como se analisa a sua essência, essa 
sempre será visualizada. Ao analisar essa essência – da história da 
humanidade a partir da relação entre necessidades e possibilidades 
– essa deve ser a medida de todo o processo. E, no caso da histó-
ria humana, precisa-se apreender qual a base dessa relação entre 
necessidades e possibilidades, uma vez que, caso não se relacione 
esse recorte analítico com a totalidade que o consubstancia, ocor-
rerá a visualização de um sujeito autônomo e criador (semelhante a 
um Deus ex machina) quando, na verdade, se trata de um “sujeito 
do predicado”. E, nesse caso, a forma como se analisa a natureza 
faz, realmente, uma grande diferença.

Sendo o ser humano um ser histórico (ainda que, na análise in-
telectiva da historicidade humana, esse tenha sido uma premissa 
teórica muito recente20), uma premissa dessa questão é, justamente, 

19	  Como exemplo de destaque dessa crítica, encontram-se as concepções 
teológicas da história que segmentam e, a depender do seu grau de obtusidade, 
dualizam a causalidade e a teleologia. Das duas formas, retira-se de perspectiva 
a relação imanente desses dois elementos (teleologia e causalidade) na consti-
tuição da práxis humana. 

20	  Segundo Gramsci (1988, p. 33), se o pensamento de Hegel representa 
um grande avanço nessa analítica da historicidade humana, é a partir de Marx que 
essa tradição teórica se estabelece com base num lastro material: “Até a filosofia 
clássica alemã, a filosofia foi concebida como atividade receptiva ou, na melhor 
hipótese, ordenadora; isto é, foi concebida como conhecimento de um mecanismo 
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discernir com clareza o ponto de partida (ou o mais primário) para 
a construção dessa história. Isso porque, caso contrário, opera-se 
uma mistificação que transforma predicado em sujeito, assim como 
todo o resto que foi apresentado anteriormente. É preciso, embrio-
nariamente, apreender qual é o lastro analítico da história humana 
e, nesse caso, como esse ponto de partida se relaciona com toda a 
totalidade que o envolve e consubstancia.

Sendo a natureza a base dessa totalidade, a questão se torna 
mais simples, pois o ponto de partida da história humana – como 
predicado das possibilidades da natureza – é o ato inicial daquela, 
na mediação com esta. Assim, nesse caso, é essa mediação (entre 
a história humana e as possibilidades derivadas da relação com a 
natureza) que influencia todo o resto, uma vez que é a base material 
que determina os avanços e os limites da vida social. Apesar de um 
grande esforço advindo de pensadores idealistas, essa perspectiva 
nunca conseguiu captar a radicalidade dessa premissa e, dessa for-
ma, apreender as processualidades históricas na sua relação entre 
teleologia e causalidade como base imanente dos atos humanos e, 
no quadrante metodológico, como ponto de partida para o estudo 
da história humana.

Sob o prisma valorativo, essas determinações não se processam 
na constituição da práxis e, assim, desconhece-se não apenas que 
só existem atos humanos porque esses tornam possível a histó-
ria humana, mas que são esses atos que realizam a mediação da 
história humana com toda a totalidade que a envolve e a consubs-
tancia. Além disso, esse ato humano representa, ao mesmo tempo, 

que funciona objetivamente fora do homem. A filosofia clássica alemã introduz o 
conceito de ‘criatividade’ do pensamento, mas em um sentido idealista e especu-
lativo. Ao que parece, somente a filosofia da práxis realizou um passo à frente no 
pensamento, sobre a base da filosofia clássica alemã, evitando qualquer tendência 
ao solipsismo, historicizando o pensamento na medida em que o assume como 
concepção de mundo, como ‘bom senso’ difuso na multidão (e esta difusão não 
seria concebível sem a racionalidade ou a historicidade) e difuso de tal maneira 
que possa converter-se em norma ativa de conduta”.

essa mediação e aquele elemento que permite a unidade entre esse 
fenômeno e a totalidade. Trata-se, portanto, não somente de uma 
determinação imanente da história humana, mas, também, de uma 
premissa metodológica materialista histórica. A história humana é 
consubstanciada por atos humanos, por práticas que envolvem, nas 
suas objetivações mais distintas, elementos teleológicos e causais; 
essa dinâmica remete, em última instância, e de forma básica, à re-
lação entre os seres humanos e a natureza; esse é um pressuposto 
metodológico de uma análise da história humana a partir das possi-
bilidades materiais que lastreiam os atos históricos, a práxis.

Nesse caso, a unidade analítica entre essas relações se encontra 
no ser orgânico, uma vez que, a partir desse momento metodológi-
co, instaura-se esse recorte analítico da história humana, ou seja, 
pressupõe-se, de forma dialética – em outra legalidade – a mesma 
relação desse fenômeno com a sua totalidade maior: o ser inorgâ-
nico. O passo metodológico realizado expressa a analítica dialética 
que, superando o complexo mais primário (inorgânico), avance para 
o segundo complexo (orgânico), sem torná-lo nem um epifenômeno 
nem um autômato. Os pressupostos dessa relação são abstraídos 
apenas na medida em que se asseguram a sua dependência e a sua 
legalidade específica.

III

Dessa forma, uma determinação central para a análise da história 
humana deve ser a mediação com a sua totalidade maior: a nature-
za. E, sendo essa também uma mediação, é preciso que esse ato 
humano não apenas faça a mediação da natureza com a totalidade 
maior em que a história humana está inserida, mas na própria natu-
reza contida nesse fenômeno, uma vez que se trata igualmente de 
unidade. A natureza presente no ser humano passa a ser, dessa for-
ma, um elemento indispensável para a análise, pois a sua qualidade 
imperativa encontra-se na condição de que, nesse recorte analítico, 
todo o resto apareça como pressuposto:



R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2 p. 443-476, 2018R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 443-476, 2018464 465

O MATERIALISMO HISTÓRICO E A SUPERAÇÃO METODOLÓGICA DA PRERROGATIVA MORAL Henrique WellenPRAIAVERMELHA

[...] devemos começar por constatar o primeiro pressuposto de toda 

a existência humana e também, portanto, de toda a história, a sa-

ber, o pressuposto de que os homens têm de estar em condições de 

viver para poder “fazer história”. Mas, para viver, precisa-se, antes 

de tudo, de comida, bebida, moradia, vestimentas e algumas coisas 

mais. O primeiro ato histórico é, pois, a produção dos meios para a 

satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida material, 

e este é, sem dúvida, um ato histórico, uma condição fundamental 

de toda a história, que ainda hoje, assim como há milênios, tem que 

ser cumprida diariamente, a cada hora, simplesmente para manter 

os homens vivos (MARX; ENGELS, 2007, p. 32-33).

Essa condição primária da vida humana, na sua relação de depen-
dência com a natureza, aqui agora especificada, refere-se ao corpo 
biológico humano e é nele que se encontra todo o pressuposto da 
manutenção da história humana.21 De forma mais direta: sem a ma-
nutenção do corpo biológico não existe a possibilidade de existência 
de atos humanos, simplesmente porque esse ser somente é sujeito 
a partir daquela condição pressuposta. E, ainda que a análise acerca 

21	  “A natureza é o corpo inorgânico do homem, quer dizer, a natureza na me-
dida em que não é ela própria corpo humano. O homem vive da natureza significa: 
a natureza é o seu corpo, com o qual ele tem de permanecer em constante pro-
cesso para não morrer. Que a vida física e espiritual do homem esteja em conexão 
com a natureza, não tem outro sentido senão que a natureza está em conexão 
com ela própria, pois o homem é uma parte da natureza” (MARX, 2015, p. 311; 
grifos do original). Nessa esteira, de indicação da necessária dependência do ser 
social perante a natureza, pela mediação do corpo biológico, podemos citar, de 
forma literária e cômica, a seguinte passagem de Veríssimo (2001, p. 12) acerca 
de um evento alimentício: “Ao redor de uma mesa de buffet o ser humano reverte 
ao seu protótipo mais primitivo: a fera diante do alimento. A pátina de civilização 
se quebra, como o exterior caramelado do presunto, e é cada um por si e pelo 
seu estômago. Já vi velhos amigos duelarem a empurrões diante de um rosbife, 
e marido e mulher chegarem aos tapas na disputa do último camarão. Porque a 
verdade é que o buffet não dá certo. Ele pressupõe um desprendimento com re-
lação à comida que ninguém tem. Embora alguns finjam que têm.”

da história humana não objetive apreender as determinações e as 
mediações que consubstanciam todo esse processo, não deve se-
parar-se dessa relação de dependência, ao contrário:

O primeiro pressuposto de toda a história humana é, naturalmente, 

a existência de indivíduos humanos vivos. O primeiro fato a consta-

tar é, pois, a organização corporal desses indivíduos e sua relação 

– condicionada por essa organização – com o restante da natureza. 

Naturalmente, não podemos abordar, aqui, nem a constituição física 

dos homens nem as condições naturais, geológicas, oro-hidrográficas, 

climáticas e outras condições naturais já encontradas pelos homens 

como condições dadas. Toda historiografia deve partir desses fun-

damentos naturais e de sua modificação pela ação dos homens no 

decorrer da história (MARX; ENGELS, 2007, p. 87).

Nesse sentido, se a morte do ser humano pode ser considerada 
a vitória do gênero sobre o indivíduo e se é justamente nessa con-
dição mortal que se encontra, de forma mais explícita, a relação 
unitária entre natureza e ser social,22 um discurso que assevere tal 
prerrogativa, realizado no funeral do escritor dessas palavras, recebe 
contornos ainda mais materialistas:

Assim como Darwin descobriu a lei do desenvolvimento da natureza 

orgânica, Marx descobriu a lei do desenvolvimento da história humana: 

o fato tão simples, mas que até ele se mantinha oculto pelo ervaçal 

ideológico, de que o homem precisa, em primeiro lugar, comer, beber, 

ter um teto e vestir-se antes de poder fazer política, ciência, arte, re-

ligião, etc; que, portanto, a produção dos meios de subsistência ime-

diatos, materiais e, por conseguinte, a correspondente fase econômica 

de desenvolvimento de um povo ou de uma época é a base a partir 

da qual se desenvolveram as instituições políticas, as concepções 

22	  “A morte aparece como uma dura vitória do gênero sobre o indivíduo 
determinado e parece contradizer a sua unidade; mas o indivíduo determinado é 
apenas um ser genérico determinado, como tal mortal” (MARX, 2015, p. 348; gri-
fos do original).
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jurídicas, as ideias artísticas e inclusive as ideias religiosas dos ho-

mens de acordo com a qual devem, portanto, explicar-se; e não ao 

contrário, como se vinha fazendo até então (ENGELS, s/d(a), p. 351).

Na totalidade mais geral, determinada pela sua relação de eterna 
dependência com a natureza,23 o ser social é um sujeito que opera 
como sujeito, mas apenas pela sua relação de dependência com a na-
tureza. Então, finalmente, a questão central que se coloca é: qual o ato 
humano que possibilita, de forma mais básica e, portanto, insuperável, 
atender às necessidades da natureza do ser humano ou, conforme já 
exposto, atender às necessidades do corpo orgânico do ser humano? 
É escusado ressaltar que nessa resposta se encontra, analítica e me-
todologicamente, uma nova determinação analítica que, a depender 
da sua indicação, incidirá diretamente sobre o resto da análise. Para 
não cair numa abstração diletante, ou idealista, o materialismo histó-
rico realiza-se na condição de que essa determinação analítica seja 
analisada a partir de todo o pressuposto indicado até aqui.

A relação entre homem e natureza é, dessa forma, não apenas 
uma determinação imanente da constituição da história humana, 
mas também opera, dentro do materialismo histórico, como um pres-
suposto metodológico central. O trabalho representa, portanto, a me-
diação entre homem e natureza e, como mediação histórica humana, 
necessária e insuperável entre esses dois complexos, precisa ser 
apreendido também como fundamento metodológico central para a 

23	  Mesmo estabelecendo mudanças nas especificidades dessa análise acer-
ca da história humana e, em especial, a partir das determinações concretas do 
modo de produção capitalista, Marx (1985, p. 153) manteve, na sua maturidade, 
a centralidade desse pressuposto, conforme asseveram as seguintes palavras ex-
traídas do seu Magnum opus: “O processo de trabalho, como o apresentamos em 
seus elementos simples e abstratos, é atividade orientada a um fim para produ-
zir valores de uso, apropriação do natural para satisfazer necessidades humanas, 
condição universal do metabolismo entre o homem e a Natureza, condição natural 
eterna da vida humana e, portanto, independente de qualquer forma dessa vida, 
sendo antes igualmente comum a todas as suas formas sociais.”

análise das processualidades históricas humanas. É exatamente por 
se lastrear nessa insuperável dependência que, pela consciência 
aportada na teleologia que é imanente ao seu processo, o trabalho 
se constitui pela exclusividade do ser humano: 

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, 

um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula 

e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defron-

ta com a matéria natural como uma força natural. Ele põe em movi-

mento as forças naturais pertencentes à sua corporalidade, braços e 

pernas, cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa 

forma útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, 

sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mes-

mo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela 

adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a seu próprio domínio. 

Não se trata aqui das primeiras formas instintivas, animais, de traba-

lho. [...] Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclu-

sivamente ao homem. Uma aranha executa operações semelhantes 

às do tecelão, e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano 

com a construção dos favos e das colmeias. Mas o que distingue, de 

antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo 

em sua cabeça, antes de construí-lo em cera (MARX, 1985, p. 149).

Dois elementos operam, dessa maneira, na constituição do traba-
lho: a mediação entre o ser humano e a natureza, e a exclusividade 
da sua objetivação pelo ser humano. É trabalho porque é exclusivo 
dos seres humanos e é trabalho porque, de forma insuperável, realiza 
a mediação entre ser humano e natureza, em que aquele transforma 
esta em meios de produção e de subsistência. Essas duas qualidades 
se consubstanciam, portanto, pela especificidade dos seres humanos 
perante o resto da natureza que, conforme analisamos, aparecem 
como prerrogativas metodológicas para a sua análise. A questão que 
se coloca e que, de forma dialética, retoma o início da nossa analítica 
metodológica, repousa justamente na apreensão da especificidade 
do ser humano que, aqui analisada, remete ao complexo do trabalho.
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Contudo, não basta apreender que o trabalho relaciona-se direta-
mente com a essência do ser humano e lastreia, pela sua mediação 
com a natureza, todas as outras formas de objetivações sociais. Se 
é a base natural que lastreia o trabalho e se é o trabalho que las-
treia as outras formas de objetivações sociais, a questão que se 
expressa, retroativamente, situa-se na especificidade de cada uma 
dessas objetivações, visto que, se, de um lado, não se pode reduzir 
todas as formas de objetivações sociais ao trabalho, igualando as 
suas distintas legalidades, por outro lado, não se pode creditar uma 
autonomia impossível destas perante àquela. A história humana se 
consubstancia, também nesse momento, na unidade da diversidade 
e, na sua relação metodológica aqui adotada, na relação de prerro-
gativas e novas determinações analíticas.

Nessa processualidade histórica, aquilo que, ao mesmo tempo, 
determina a exclusividade do ser humano perante a natureza é o 
que o torna consciente da sua dependência perante esse complexo. 
Só existe trabalho porque, a partir deste, existe teleologia e é essa 
a base da consciência sobre a sua dependência perante a nature-
za. Só existe trabalho porque existe ser social e só existe ser social 
porque existe trabalho.

Mesmo que, nesse momento da sua trajetória de formação teóri-
ca e política, Marx ainda estivesse bastante envolvido por elementos 
antropomórficos,24 as seguintes palavras servem para elucidar esse 
ponto de análise:

O gerar [ou o produzir] prático de um mundo objetivo, a elaboração 

da natureza inorgânica, é a prova do homem como um ser genérico 

consciente, i. é, um ser que se relaciona para com o gênero como 

sua própria essência ou para consigo como ser genérico. Decerto, o 

24	  Elementos antropomórficos especialmente advindos da assimilação das 
críticas realizadas por Ludwig Feuerbach à obra de Hegel. Sobre isso ver, dentre 
outras referências importantes, o capítulo V de O jovem Marx: as origens da onto-
logia do ser social, de Celso Frederico (1995) e o capítulo I de Origens da dialética 
do trabalho, de José Arthur Giannotti (1966).

animal também produz. Constrói para-si um ninho, habitações, como 

as abelhas, castores, formigas etc. contudo, produz apenas o que 

necessita imediatamente para-si ou para a sua cria; produz unilate-

ralmente, enquanto o homem produz universalmente; produz apenas 

sob a dominação da necessidade física imediata, enquanto o homem 

produz mesmo livre da mesma; produz-se apenas a si próprio, en-

quanto o homem reproduz a natureza toda; o seu produto pertence 

imediatamente ao seu corpo físico, enquanto o homem confronta li-

vremente seu produto. O animal dá forma apenas segundo a medida 

e a necessidade da species a que pertence, enquanto o homem sabe 

produzir segundo a medida de cada species e sabe aplicar em toda 

a parte a medida inerente ao objeto; por isso, o homem dá forma 

também segundo as leis da beleza (MARX, 2015, p. 312-313; grifos 

do original).

Entretanto, se a relação entre consciência e teleologia representa 
uma determinação fundamental da constituição imanente do ser so-
cial, que o diferencia (sem suspender a sua dependência) do resto 
da natureza, e, nessa se encontra o centro da capacidade interven-
tiva humana perante as causalidades naturais, como se estabelece, 
nesse ínterim, a relação entre vir-a-ser e dever-ser? Dito de outra 
forma: sendo a consciência uma imanência da humanidade que, de 
forma primária, se estabelece pela posição teleológica (contida nas 
objetivações sociais), de que forma se processam esses elementos 
cognitivos e intelectivos com o desenrolar das práticas humanas? 
Se é fato que aquilo que é resultado das objetivações humanas é 
um produto mediado pela teleologia (e, no caso aqui analisado, pela 
consciência humana), de que forma esse objeto produzido se remete 
à concepção original presente no interior dessa consciência?

As respostas para essas perguntas direcionam, da mesma forma 
que as determinações apontadas anteriormente, para uma distin-
ção entre uma forma moralista de apreender a história humana e 
uma perspectiva materialista histórica. Como exemplo, pode-se ci-
tar que, nesse quesito, o pensamento de Hegel, para superar essa 
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contradição, precisou enraizar-se na identidade entre sujeito e objeto 
e, assim, exacerbou o seu caráter idealista.25 Dessa forma, aquilo que 
fica vislumbrado ao final da objetivação remete, de forma direta, ao 
princípio do mesmo processo, isto é, da consciência e da teleologia. A 
identidade entre sujeito e objeto é, assim, uma determinação metodo-
lógica apriorística do sujeito sobre o objeto, em que esse representa 
um epifenômeno daquele ou, nas palavras do filósofo de Iena, uma 
fenomenologia.26 E vale ressaltar que o mestre da dialética alemã 
construiu esse seu sistema filosófico justamente lastreado pela ca-
tegoria do trabalho e pela sua relação com a natureza (ainda que, na 
sua análise histórica, essas categorias apareçam derivadas do Geist).

Não basta assentar, portanto, a analítica da história da humani-
dade sobre o trabalho e pela sua necessária relação com a nature-
za, visto que se requer precisar de que forma se apreendem esses 
elementos e quais os lastros ontológicos que os determinam. É im-
portante precisar que existem, pois, não somente legalidades dife-
rentes entre esses complexos e que esse (natureza) lastreia aquele 
(trabalho) – conforme já apontado anteriormente –, mas que essas 
duas legalidades operam na própria objetivação humana a partir de 
elementos específicos. As determinações fenomenológicas em Hegel 
se processam pelo fato de o filósofo de Iena ter fundamentado a sua 
analítica com base no trabalho, identificando a presença imanente 
da teleologia, mas generalizando-a para toda a criação do universo 
(de forma análoga ao que havia realizado Aristóteles, à sua maneira, 
e no seu tempo histórico).

25	  Dessa forma, ao se estabelecer a partir da identidade entre sujeito e ob-
jeto, os esforços historicistas de Hegel receberam, segundo Lukács (1979) uma 
dura perda que, nesse sentido, determinou a presença contraditória de uma “ver-
dadeira” e uma “falsa” ontologia no seu pensamento.

26	  O mesmo ocorre, com mediações diferentes, na obra mais famosa de 
Lukács (2003): História e Consciência de Classe, conforme assumiu, de forma bas-
tante crítica, o autor, no prefácio do referido livro. Sobre uma análise dessa relação, 
com o enfoque na categoria da reificação, ver Wellen (2016). 

A questão central agora apresentada, portanto, não é somente to-
mar o trabalho como ponto de partida para a análise da história hu-
mana, mas manter a teleologia única e exclusivamente nas fronteiras 
do ser social, que é lastreado pelo trabalho. Não apenas a consciên-
cia aporta a teleologia, e a natureza se opera por causalidades, mas, 
mesmo que o inverso não seja verdadeiro, vários elementos destas 
(causalidades) se consubstanciam naquela (teleologia).27

Um dos problemas do idealismo, conforme indicou Fraga (2006, p. 
175), baseado na análise de Marx, é exatamente recusar idealmente 
as causalidades da natureza nas relações sociais:

[...] em Marx, o ser social não é uma categoria que exclui ou anula o 

ser natural do homem. Este é, para ele, aliás, o defeito do idealismo. 

Não só não o exclui como o requer, pois, sem ser natural, não há ser 

social. Para saber disso, basta retomar a reciprocidade marxiana ne-

cessidades-capacidades: sem o trabalho, não há necessidades homi-

nizadas; mas sem elas o trabalho não tem objeto constitutivo movente.

O desenvolvimento das necessidades humanas se processa, de 
forma mais primária, pela relação entre o trabalho e a natureza, visto 
que é daqui que brotam as possibilidades que incrementam aque-
las. Assim, usando as palavras de Fraga, esse processo de homini-
zação não ocorre de forma idealista, pois tem como pressuposto as 
condições materiais advindas da relação com a natureza, derivadas, 
primariamente, pelo trabalho. Contudo, ao adentrar nos pormenores 
dessa relação, retomamos a questão anteriormente apontada, qual 
seja: de que forma esse desenvolvimento se relaciona com a cons-
ciência humana e, especialmente, com as perspectivas metodológi-
cas aqui enunciadas (do vir-a-ser e do dever-ser)?

27	  Aqui, para nós, interessam apenas essas determinações causais a partir 
do desfecho das objetivações e não, portanto, aquelas presentes no interior dos 
próprios processos de consciência que, de forma direta ou não, são objeto de es-
tudos e análises, por exemplo, a partir dos campos da psicologia, da psicanálise 
e da psiquiatria.
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De forma mais simples, é possível afirmar que apenas ocorre 
trabalho caso exista a consciência acerca do seu processo? Nessa 
pergunta, a presença da consciência – não apenas como uma prévia-
-ideação teleológica, mas como “conhecimento” acerca do processo 
de trabalho – não pressupõe, de forma direta ou não, a inserção no 
campo do dever-ser? É possível expressar o reconhecimento sobre 
o objeto de trabalho sem anunciar uma valoração apriorística sobre 
todo esse processo? Para visualizar que o resultado da objetivação 
possa ser representativo ao sujeito que o realizou não se faz neces-
sária a adoção de uma analítica metodológica que se consubstancie 
por elementos valorativos pré-determinados?

IV

Ao fim e ao cabo, observa-se, portanto, que o dilema apontado, na 
paráfrase inicial do nosso ensaio, pelo mestre da literatura alemã, 
acompanha a análise aqui apresentada. A contradição imanente aos 
processos históricos, demarcada pela relação entre teleologia e cau-
salidade ou, nas palavras usadas por Goethe (2006, p. 128) na sua 
narrativa sobre Os anos de aprendizado de Wilhelm Meister, entre o 
destino e o acaso, se constitui em distintas facetas analíticas.

Se “são raras as vezes em que este [acaso] parece realizar com 
acerto e precisão o que aquele [destino] havia determinado”, restam 
as questões: a análise acerca das processualidades históricas pode 
ser realizada de forma isenta de dever-ser? Ou, apenas nos casos 
em que essa relação de complementariedade se expressa (entre 
acaso e destino) é que se estabelecem laços de realização huma-
na? A nosso ver, é na tradição iluminista da filosofia alemã que se 
encontram os grandes debates acerca dessa questão.

Se, conforme vimos, Kant afugenta a contradição que determina 
essa problemática a partir da asseveração da incapacidade cogniti-
va do sujeito em captar a essência do objeto e, contraditoriamente, 
negando a metafísica da identidade entre sujeito e objeto, instaura 

o parâmetro da prerrogativa moral;28 Hegel resgata a metafísica e 
consegue superar, de forma fenomenológica, essa contradição, pela 
identidade idealista entre sujeito e objeto; Feuerbach estabelece 
uma mediação antropomórfica nessa relação que, defendendo o 
materialismo, paradoxalmente extrapola a legalidade social para os 
complexos da natureza; Marx tenta, arduamente, apreender essa 
contradição a partir de uma perspectiva materialista e histórica.

O marco da análise de Marx se dará, inicialmente, em torno da 
categoria da alienação em que, ainda envolvido por elementos antro-
pomórficos (oriundos da assimilação do pensamento de Feuerbach), 
apresenta, ao mesmo tempo, um postulado que acentua a perspec-
tiva do vir-a-ser sem, contudo, destituir-se de elementos do dever-ser. 
É a partir dessa exposição contraditória e, algumas vezes, insuficien-
temente histórica e materialista, da categoria da alienação, que Marx 
se capacita a dar um salto decisivo na superação da prerrogativa 
moral como parâmetro de análise da história humana.29

Os passos seguintes do pensador alemão serão, inobstante, de-
cisivos para lhe capacitar a estabelecer uma base analítica materia-
lista que se proponha à superação metodológica das prerrogativas 
morais. 

28	  “Mas se o objeto dado na intuição empírica é indeterminado, então a 
síntese, que o determina não pode estar nele. Nem na sensibilidade, pois é nesta 
que o objeto indeterminado aparece como tal, no espaço e no tempo. A síntese, 
portanto, pressupõe uma faculdade do sujeito do conhecimento cuja ação seja exa-
tamente a de sintetizar. Essa faculdade é o entendimento, que Kant define como 
‘faculdade de pensar’. O pensamento é o conhecimento mediante conceitos, que 
são sintetizados por juízos. Estes não se formulam ao acaso, mas de acordo com 
certas regras e princípios da lógica, que, como tais, são dados a priori; são condi-
ções de possibilidade dos próprios juízos” (ABRÃO; COSCODAI, 2002, p. 310).

29	  Essa categoria (alienação) pode ser apreendida, assim, muito mais como 
uma determinação metodológica do que como uma expressão categorial concreta; 
menos como manifestação materialista de elementos presentes na imanência do 
ser analisado, e mais como marco circunstancial da sua trajetória rumo ao mate-
rialismo histórico.
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RESUMO

O presente artigo se propõe a apresentar o desenvolvimento da 
categoria alienação no pensamento marxiano. Nossa investigação 
parte das reflexões contidas nos Manuscritos Econômico-Filosóficos 
de 1844, nos Grundrisse (manuscritos de 1857-1858) e n’O capital. 
Compreendemos que a teoria da alienação desenvolvida por Marx, 
nos Manuscritos de 1844, adquire ao longo da sua crítica à econo-
mia política e, também, do desenvolvimento do modo de produção 
capitalista, expressões inéditas. Tais expressões conformam o que 
Marx denomina de fetichismo da mercadoria, a manifestação particu-
lar da alienação nos moldes da sociabilidade burguesa desenvolvida.
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ABSTRACT

This article aims to present the development of the alienation category within the 

Marxian thought. Our investigation starts from the reflections contained in the 

Economic-Philosophical Manuscripts of 1844, in the manuscripts of 1857-1858 and 

in the Capital. We understand that the theory of alienation developed by Marx in 

the Manuscripts of 1844 acquires unpublished expressions throughout his critique 

of political economy and also of the development of the capitalist mode of produc-

tion. Such expressions conform what Marx calls the fetishism of commodity, the 

particular manifestation of alienation in the mold of developed bourgeois sociability. 
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por objetivo apresentar um estudo sobre o de-
senvolvimento da categoria alienação no interior do pensamento mar-
xiano. Para tanto, recorremos aos Manuscritos Econômico-Filosóficos 
de 1844, aos manuscritos econômicos de 1857-1858 – Grundrisse 
– e a O capital. As reflexões contidas neste artigo fazem parte de 
uma pesquisa de mestrado acerca da consciência de classe em Marx.

Neste estudo, partimos da seguinte assertiva: a consciência, para 
Marx e Engels, nada mais é do que o ser consciente, e o ser dos 
homens é “o seu processo real de vida”. A consciência enquanto pro-
duto social expressa idealmente a atividade material humana. Os 
homens são os produtores das suas representações, ideias etc., 
mas os homens são condicionados pelo modo de produção que de-
termina sua vida material, determinando assim, a sua consciência. 
Se as relações sociais aparecem para os homens “de cabeça para 
baixo como numa câmara escura, é porque esse fenômeno deriva 
do seu processo histórico de vida” (MARX; ENGELS, 2009, p. 31).  
Dessa forma, a consciência deve ser explicada e analisada a partir 
das contradições da vida objetiva.

Em vista disso, na tarefa de compreender o processo de formação 
da consciência de classe tal como Marx formulou, faz-se necessário 
analisar a teoria marxiana da alienação e como ela se manifesta na 
consciência do ser social. Para tanto, iniciaremos nossos estudos a 
partir dos Manuscritos Econômico-Filosóficos de 1844 e seguiremos 
com o Grundrisse e O Capital (Livro I), obras que demarcam, em par-
ticular, o tratamento da categoria alienação.

Façamos uma breve contextualização acerca do momento vivido 
por Marx ao iniciar os seus estudos acerca da alienação.

PARIS E O MUNDO DO PROLETARIADO:
O ENCONTRO DE MARX COM A ECONOMIA POLÍTICA

Em 1843, o alemão Karl Marx, recém-casado com Jenny Marx, deixa 
a Alemanha, seu país de origem, em direção a Paris, capital francesa. 
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A estada na França, que durou até 1845, foi decisiva no que se re-
fere à definição da direção teórica e política que orientou as futuras 
obras de Marx e a fundação da sua teoria social revolucionária. Esse 
período é marcado pela aproximação de Marx com a classe operá-
ria francesa, pela sua adesão ao comunismo e pelo início da sua 
amizade com Friedrich Engels, que se desdobrou em uma grande 
parceria teórica.

O interesse de Marx pela economia política, já na capital france-
sa, foi estimulado pelos escritos de Engels em seu trabalho intitu-
lado “Esboço de uma crítica da economia política”. Influenciado por 
essa obra, Marx intensificou as suas leituras sobre os clássicos da 
economia política. É a partir dos apontamentos realizados durante o 
primeiro semestre de 1844, que Marx escreve os Cadernos de Paris 
e os Manuscritos Econômico-Filosóficos de 1844.

De acordo com Netto (2015, p. 10) “este intenso trabalho teórico, 
realizado fundamentalmente no primeiro semestre de 1844 em es-
treita relação com o seu contato com o mundo proletário, resultará 
numa grande e profunda inflexão no pensamento de Marx”. 

Para o autor, esse período marca “um novo estágio de desenvolvi-
mento”; as duas obras referentes a esse primeiro semestre revelam 
um pensamento em trânsito da filosofia à crítica da economia polí-
tica. Mandel (1868, p. 159) qualifica os Manuscritos de 1844 como 

“um fascinante encontro entre a Filosofia e a Economia Política” em 
que “elementos do passado combinam-se, necessariamente, com 
elementos do futuro”. Para Mészáros (2016), os Manuscritos e a 
teoria da alienação encontrada neles revelam um sistema marxiano 
in statu nascendi, ou seja, em formação. 

A cidade de Paris proporcionou a Marx o que até então ele não 
havia encontrado na Alemanha: o contato com os operários organi-
zados. Segundo Netto (2015, p. 20), Paris, nos anos de 1840, é “a 
caixa de ressonância das lutas sociais que pipocam por todo o país”. 
Foi nesse contexto que Marx conheceu “o mundo dos trabalhadores”. 

O contato com os trabalhadores e com a sociabilidade burguesa 

– inédita para Marx1 – impactou fundamentalmente suas elabora-
ções teóricas, assim como o seu posicionamento político. Para Netto 
(2015, p. 24):

[...] a expressão dessa sociabilidade na elaboração teórica se deve, 

antes de mais, porque a estância em Paris – especialmente este 

primeiro semestre de 1844 – permite a ele começar a estabelecer 

com o proletariado a mencionada relação prático-política coinciden-

temente com a abertura dos seus estudos econômico-políticos.[...] 

Aquela relação e este estudo confluem na sua opção revolucionária: 

no curso deste semestre, o democrata radical tornou-se comunista.2 

Os Cadernos de Paris e os Manuscritos Econômico-Filosóficos de 
1844 foram redigidos paralelamente entre março e agosto de 1844.3 
Os Cadernos constituem as notas e reflexões pessoais de Marx a 
partir das suas leituras iniciais acerca da economia política; tais 
apontamentos não estavam destinados à publicação. Segundo Netto 
(2015), Marx encontra nos Cadernos um núcleo teórico que acom-
panhará a sua reflexão posterior nos Manuscritos, a saber, a proble-
mática da alienação. 

Cabe destacar que o tratamento da teoria da alienação contida 
nos Manuscritos deve partir dos seus limites históricos e teóricos, 

1	  Na primeira metade do século XIX, as relações econômicas capitalistas 
na Alemanha ainda não haviam encontrado o seu ponto de maturação em relação 
à Inglaterra, Bélgica e França. Segundo Netto (2015, p. 14) “mesmo com a expan-
são de relações capitalistas, o país não experimentava as transformações próprias 
da revolução burguesa e não se erguia como um Estado nacional (moderno)”. 

2	  Segundo Mandel (1968, p. 16-17), “sua última recusa do comunismo data 
da carta citada a Ruge, isto é, de setembro de 1843; sua primeira profissão de fé 
comunista data de março de 1844. Foi entre essas duas datas que se completou 
uma evolução política que será determinante para o resto de sua vida”.

3	  Vale demarcar que no período anterior Marx já havia elaborado textos 
que revelam um grande avanço da perspectiva marxiana, dos quais destacamos: 

“Sobre a questão Judaica” (1853) e “A Crítica da filosofia do direito de Hegel – 
Introdução” (1843).
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uma vez que “o operário que Marx tem em mente é o trabalhador fa-
bril da indústria típica da primeira Revolução Industrial, que duas ou 
três décadas mais tarde se esgotaria” e que “o movimento revolucio-
nário com o qual Marx se defronta é um movimento emergente, ainda 
sem expressivas experiências de autonomia” (NETTO, 2017, p. 170). 

Nesse sentido, Netto (2017, p. 171) ressalta que

[...] as limitações de natureza histórica dos Manuscritos... residem 

em que ele lida com as expressões da alienação num estágio do de-

senvolvimento da ordem burguesa que pertence definitivamente ao 

passado, a um passado irreversível; ora, tais expressões, ainda que 

muitas delas se conservem, se reproduzam ainda hoje, estão longe 

de incluir o rol de expressões engendradas pela dominação do capital 

(pelo movimento do capital) no seu evolver num curso temporal de 

mais de um século e meio. Emergiram inéditas formas da alienação, 

insuspeitadas para o Marx de 1844. O decisivo, porém, está em que 

o Marx de 1844 descobriu (e nunca será demasiado salientar o traço 

decisivo dessa descoberta) a raiz fundamental e primária do comple-

xo fenomênico da alienação – com a propriedade privada, a divisão 

do trabalho e a produção mercantil.

Dessa forma, a teoria da alienação apresentada nos Manuscritos 
de 1844 possui um papel central nas suas análises introdutórias 
sobre a economia política, a partir da categoria trabalho alienado. 
Porém, os estudos de Marx sobre a problemática da alienação não 
se esgotam nos Manuscritos. Em função das descobertas realiza-
das por Marx no aprofundamento da sua crítica à Economia Política, 
a teoria da alienação é enriquecida, adquirindo uma forma “muito 
mais determinada e concretizada historicamente” nas análises mar-
xianas sobre fetichismo da mercadoria, como veremos mais adiante 
(NETTO, 2015, p. 56).

De acordo com Netto (2017, p. 172), nos Manuscritos de 1844, 

[...] está o passo inicial que constituirá a crítica da economia políti-

ca que Marx empreende a partir de 1844 e que terá a sua perspec-

tiva teórico-metodológica determinada ao fim de quase três lustros 

de pesquisa. Isso significa que a teoria marxiana da alienação, nos 

Manuscritos... apresenta-se ainda insuficiente e inconclusa: somente 

o ulterior desenvolvimento das investigações de Marx, sem infirmar 

seus pontos centrais, haverá de lhe conferir estrutura e sentido ra-

dicalmente plenos.

Por hora, avancemos na compreensão das formulações de Marx 
acerca da alienação presentes nos Manuscritos Econômico-Filosóficos 
de 1844.

A ALIENAÇÃO NOS MANUSCRITOS ECONÔMICO-FILOSÓFICOS DE 1844

Marx, nas páginas iniciais do Caderno I dos Manuscritos, intitulado 
“Trabalho alienado e propriedade privada”, afirma que a economia 
política não analisa nem esclarece as suas categorias, tornando-as 
leis eternas e a-históricas, concebidas como naturais, ou seja, ex-
pressões de um desenvolvimento necessário. Para o autor: 

A economia nacional parte do fato da propriedade privada. Ela não 

no-lo esclarece. Capta o processo material da propriedade privada, 

pelo qual ela opera na realidade, em fórmulas universais, abstratas, 

que valem então para ela como leis, i.é, depois não mostra como elas 

provêm da essência da propriedade privada (MARX, 2015, p. 302).

Portanto, para compreender os fundamentos das categorias da 
economia política, segundo Marx, é necessário partir de um fato pre-
sente, uma vez que 

O trabalhador torna-se tanto mais pobre quanto mais riqueza pro-

duz, quanto mais a sua produção cresce em poder e volume. O tra-

balhador torna-se uma mercadoria tanto mais barata quanto mais 

mercadoria cria. Com a valorização dos mundos das coisas, cresce 

a desvalorização do mundo dos homens em proporção direta. O tra-

balho não produz apenas mercadorias: produz-se a si próprio e o tra-

balhador como uma mercadoria e, a saber, na mesma proporção em 

que produz mercadorias em geral (MARX, 2015, p. 304).
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Na produção de mercadorias, o objeto que o trabalhador produz 
enfrenta-o enquanto um poder independente, alienado a ele. Na pers-
pectiva marxiana, o produto do trabalho é a objetivação do trabalho, 
isto é, o trabalho que se fixou no objeto. Porém, a realização do tra-
balho nas condições da propriedade privada, da divisão do trabalho 
e da produção mercantil, aparece como desrealização do trabalhador, 

“a objetivação como perda do objeto e servidão ao objeto, a apropria-
ção como alienação, como exteriorização” (MARX, 2015, p. 304; gri-
fos do autor).

Para Marx, a objetivação é constitutiva do homem. No Caderno III, 
dos Manuscritos, em sua crítica da dialética e filosofia de Hegel, o 
autor ressalta:

Um ser que não tenha a natureza fora de si não é um ser natural, não 

toma parte na essência da natureza. Um ser que não tenha nenhum 

objeto fora de si não é nenhum ser objetivo. Um ser que não seja ele 

próprio objeto para um terceiro ser não tem nenhuma essência para 

o seu objeto, i.é, não se comporta objetivamente, o seu ser não é 

nenhum ser objetivo. O ser não objetivo é um não ser (MARX, 2015, 

p. 376).

Para Hegel, a realidade é constituída a partir do movimento do 
subjetivo para o objetivo, ou seja, a história e o movimento da rea-
lidade são expressões da objetivação do Espírito, a externação das 
suas ideias que adquire uma forma material. Assim, “formamos um 
pensamento na dimensão subjetiva e depois o externamos através 
da criação de um objeto (Gegenstand). O processo que leva do sub-
jetivo (interno) para o objetivo (externo - ässern) é a externação, seu 
resultado é uma objetivação” (IASI, 2014, p. 98).

Na concepção hegeliana, tudo que um espírito tenha “fundado” 
adquire uma independência em relação à consciência de quem o 
produziu, constituindo-se enquanto algo estranho a ela. Desse modo, 
toda a objetivação é uma forma de alienação. Hegel, ao identificar 
objetivação com alienação, coloca a possibilidade da superação da 
alienação somente por meio do reencontro do Espírito com aquilo 

que se alienou, através da captação da totalidade no âmbito do pen-
samento, isto é, a captação do “Todo” compreendido enquanto “sín-
tese de múltiplas particularidades” por meio da consciência.

Marx discorda de Hegel na medida em que para ele nem toda 
objetivação é, necessariamente, alienação. Esse fenômeno ocorre 
somente em contextos históricos específicos. Para Marx, a objetiva-
ção só conduz à alienação em condições históricas determinadas, 
ou seja, a partir da existência da propriedade privada e das suas co-
nexões com a divisão do trabalho, a produção mercantil e o trabalho 
assalariado (MARX, 2015).

Para o nosso autor, a objetivação é o trabalho, ou melhor, o pro-
cesso em que por meio do trabalho a força espiritual do homem se 
corporifica no objeto. O trabalho é para Marx a “atividade vital, a pró-
pria vida produtiva” e a “vida produtiva é a vida genérica” é a “vida 
que gera vida”. O trabalho é a “atividade consciente livre” que dife-
rencia o homem do animal, tendo em vista que

O animal é imediatamente um com a sua atividade vital. Não se di-

ferencia dela, é ela. O homem faz a sua própria atividade vital objeto 

da sua vontade e da sua consciência. Tem atividade vital consciente. 

Não é uma determinidade com a qual ele se confunda imediatamen-

te. A atividade vital consciente diferencia imediatamente o homem 

da atividade vital animal. Precisamente apenas por isto ele é um ser 

genérico. Ou ele só é um ser consciente, i.é, a sua própria vida é para 

ele objeto, precisamente porque ele é um ser genérico. Só por isso 

a sua atividade é atividade livre (MARX, 2015, p. 312).

Assim, o objeto do trabalho é a “objetivação da vida genérica do 
homem” na medida em que “ele se duplica não só intelectualmente, 
como na consciência, mas também operativamente, realmente, e con-
templa-se por isso num mundo criado por ele” (MARX, 2015, p. 313).

O homem, enquanto um ser genérico, só existe como parte do gê-
nero humano e, assim como o animal, vive da natureza inorgânica e, 
portanto, “quanto mais universal do que o animal o homem é, tanto 
mais universal é o domínio da natureza inorgânica de que ele vive”. 
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Para Marx (2015, p. 311):

[...] a universalidade do homem aparece praticamente na universa-

lidade que faz de toda a natureza o seu corpo inorgânico, tanto na 

medida em que ela é 1) um meio de vida imediato, como na medida 

em que ela é 2) o objeto/matéria e o instrumento da sua atividade 

vital. A natureza é o corpo inorgânico do homem, quer dizer, a natu-

reza na medida em que não é ela própria corpo humano. O homem 

vive da natureza significa: a natureza é o seu corpo, com o qual ele 

tem de permanecer em constante processo para não morrer. Que a 

vida física e espiritual do homem esteja em conexão com a natureza, 

não tem outro sentido senão a natureza está em conexão com ela 

própria, pois o homem é uma parte da natureza.

O trabalho é, portanto, o mediador na “relação sujeito - objeto” en-
tre “homem e natureza”. Um mediador que permite ao homem condu-
zir um modo humano de existência, assegurando que ele não recaia 
de volta na natureza, que não se dissolva no “objeto” (MÉSZÁROS, 
2016, p. 80).

Nos Manuscritos de 1844, a noção de trabalho é conceituada 
tanto como o seu termo geral, que se refere à atividade produtiva, 
enquanto determinação ontológica fundamental da “humanidade”, 
quanto como o seu termo particular no modo de produção do capital, 
que é o trabalho assalariado, configurando o “trabalho” que é a base 
de toda alienação – trabalho alienado (MÉSZÁROS, 2016, p. 78).

Cabe ressaltar que, para Marx, “todas as épocas da produção 
têm certas características em comum, determinações em comuns”, 
assim como “algumas determinações pertencem a todas as épocas, 
outras são comuns apenas a algumas”, portanto, as determinações 
gerais a todas as épocas têm de ser “corretamente isoladas de 
maneira que, além da unidade [...] não seja esquecida a diferença 
essencial. Em tal esquecimento, repousa, por exemplo, toda a sabe-
doria dos economistas modernos que demonstram a eternidade e 
a harmonia das relações sociais existentes” (MARX, 2011, p. 41).

Desse modo, o trabalho alienado deve ser analisado como uma 

das formas em que o trabalho se materializa em determinado pe-
ríodo histórico, em particular, a constituição da propriedade privada, 
diferenciando, assim, dos economistas burgueses, para os quais o 
trabalho alienado é a única forma de trabalho, comum a todas as 
épocas, logo, é apreendido como natural e eterno, independente da 
história.

Mészáros (2016) ressalta que a atividade produtiva em sua forma 
específica da sociedade de classes não pode realizar efetivamente 
o seu papel de mediar a relação entre o homem e a natureza, consi-
derando que os homens produzem sem “consciência de sua espé-
cie”. Essa forma específica “reifica” o homem e suas relações, na 
medida em que

A realização do trabalho aparece a tal ponto como desrealização que 

o trabalhador é desrealizado até a morte pela fome. A objetivação 

aparece a tal ponto como perda do objeto que o trabalhador é privado 

dos objetos mais necessários não só da vida como também objetos 

de trabalho [...] A apropriação do objeto aparece a tal ponto como 

alienação que, quanto mais objetos o trabalhador produz tanto me-

nos pode possuir e tanto mais cai sob a dominação do seu produto, 

do capital (MARX, 2015, p. 305).

Nesse processo, a vida que o trabalhador coloca no objeto já não 
mais lhe pertence, mas sim ao objeto, adquirindo uma existência 
exterior ao trabalhador, “independente e alienado a ele”. A vida que 
o homem emprestou ao objeto agora “o enfrenta de modo hostil e 
alienado” (MARX, 2015, p. 306).

Portanto, o trabalho alienado expressa uma relação contraditória 
entre o trabalhador e o “mundo exterior sensível”, uma vez que

[...] quanto mais o trabalhador produz, tanto menos tem para con-

sumir; em que, quanto mais valores ele cria, tanto mais sem valor e 

indigno se torna; em que, quanto mais formado seu produto, mais 

deformado o trabalhador; em que, quanto mais civilizado o seu obje-

to, tanto mais bárbaro o trabalhador; em que, quanto mais potente o 

trabalho, tanto mais impotente o trabalhador; em que, quanto mais 
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espiritualmente rico o trabalho, tanto mais sem espírito e servo da 

natureza se torna o trabalhador (MARX, 2015, p. 307).
	  	
A relação alienada entre o trabalhador e o produto do seu trabalho, 

isto é, o mundo exterior sensível e os objetos da natureza, constitui 
o primeiro aspecto da alienação na teoria de Marx.

Isso ocorre porque “o produto do trabalho não pertence ao traba-
lhador [...] pertence a um outro homem fora o trabalhador” (MARX, 
2015, p. 306) ele já não possui mais nenhum controle sobre a ob-
jetivação do seu trabalho, que aparece como desrealização, como 
frustração. Nesse processo, o objeto adquire uma existência exterior 
ao seu produtor.

Em síntese, o primeiro aspecto da alienação consiste no fato 
de que produto do trabalho humano não pertence ao trabalhador, 
mas sim a um outro homem, o proprietário dos meios de produção. 
Portanto, a objetivação se expressa como “a perda do objeto e ser-
vidão ao objeto” (MARX, 2015, p. 305).

Assim, Marx afirma que a “relação imediata do trabalho com os 
seus produtos é a relação do trabalhador com os objetos da sua pro-
dução”, ou seja, a relação do trabalhador com o objeto do seu tra-
balho é resultado de uma relação que se origina na produção, uma 
vez que a alienação também se expressa no interior da atividade 
produtiva. 

Como poderia o trabalhador defrontar-se com o produto da sua ativi-

dade como algo alienado se no próprio ato da produção ele próprio 

não se alienasse? O produto é apenas o resumo da atividade, da pro-

dução. Se, portanto, o produto do trabalho é a exteriorização, então 

a própria produção tem de ser a exteriorização ativa, a exteriorização 

da atividade, a atividade da exteriorização (MARX, 2015, p. 308).

A relação alienada do homem no processo de produção caracteri-
za-se como o segundo aspecto da alienação, pois a “atividade cons-
ciente livre” que é específica do homem genérico, nas condições 
históricas analisadas por Marx – no marco da sociabilidade burguesa 

– apresenta-se enquanto uma atividade forçada, “coagida”. O traba-
lho como mediador do homem com a natureza se torna apenas um 
meio para satisfazer necessidades externas a ele, assim, a alienação 
do trabalho, para Marx, consiste no fato de que

[...] o trabalho é exterior ao trabalhador, i.é, não pertence à sua es-

sência, que ele não se afirma, antes se nega no seu trabalho, não se 

sente bem, mas desgraçado; não desenvolve qualquer livre energia 

física ou espiritual, antes mortifica o seu físico (Physis) e arruína o 

seu espírito. Por isso, o trabalhador se sente, antes, em-si fora do 

trabalho e fora de si no trabalho. Está em casa quando não trabalha 

e, quando trabalha, não está em casa. O seu trabalho não é, portan-

to, voluntário, mas coagido, trabalho forçado. Ele não é, portanto, a 

satisfação de uma necessidade, mas é apenas um meio para satis-

fazer necessidades externas a ele. O seu caráter alienado evidencia-

se muito nitidamente em que, logo que não exista qualquer coação, 

física ou outra, se foge do trabalho como da peste. O trabalho exterior, 

o trabalho no qual o homem se exterioriza, é um trabalho de autosa-

crifício, de mortificação. Finalmente, a exterioridade do trabalho para 

o trabalhador aparece no fato de que ele não é [trabalho] seu, mas 

de um outro, em que ele não lhe pertence, em que nele [no trabalho] 

não pertence a si próprio, mas a um outro. [...] é a perda de si pró-

prio (MARX, 2015, p. 309).

Portanto, dessas considerações extraímos o segundo aspecto da 
alienação, a alienação do trabalhador no ato da produção, na medida 
em que a atividade produtiva se apresenta como sofrimento, “a força 
como impotência, a procriação como castração”. Nesse processo, “a 
energia física e espiritual própria do trabalhador, a sua vida pessoal” 
aparece como “uma atividade voltada contra ele próprio, independen-
te dele, não lhe pertencendo” (MARX, 2015, p. 310).

A partir dessas duas determinações apresentadas, Marx desen-
volve um terceiro aspecto do trabalho alienado. Para o comunista ale-
mão, “na medida em que o trabalho alienado aliena ao homem 1) a 
natureza, 2) ele próprio, a sua própria função ativa, a sua atividade 
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vital, assim ele aliena do homem o gênero; torna-lhe a vida genérica 
meio de vida individual” (MARX, 2015, p. 311).

Ao considerar o objeto do trabalho enquanto a objetivação da vida 
genérica do homem, no momento em que lhe arranca o objeto da 
sua produção, arranca-lhe também a sua vida genérica, o seu corpo 
inorgânico, isto é, a natureza. Sendo assim, o trabalho alienado “faz 
da vida genérica do homem um meio para a sua existência física”, 
ele aliena do homem “o seu corpo próprio, bem como a natureza fora 
dele, bem como a sua essência espiritual, a sua essência humana” 
(MARX, 2015, p. 314), constituindo, portanto, o terceiro aspecto, a 
alienação do ser genérico do homem enquanto parte da natureza. 
A relação do homem com a natureza se torna uma relação exterior.

O quarto aspecto da alienação, enquanto consequência imediata 
do terceiro aspecto assinalado, se caracteriza na medida em que o 
homem, ao alienar-se do produto do seu trabalho, da sua atividade 
vital e do seu ser genérico, se aliena também do outro homem. Para 
Marx (2015, p. 314):

Quando o homem se confronta a si próprio, enfrenta-o outro homem. 

O que vale para a relação do homem com o seu trabalho, com o pro-

duto do seu trabalho e consigo próprio, vale para a relação do homem 

com outro homem, tal como para o trabalho e o objeto do trabalho 

do outro homem.  

Ao alienar-se do seu ser genérico, consequentemente, o homem 
está alienado do outro homem, bem como ambos estão alienados 
da sua essência humana, portanto, “na relação do trabalho aliena-
do, cada homem considera o outro segundo a medida e a relação na 
qual ele próprio se encontra como trabalhador” (MARX, 2015, p. 314).

Logo, podemos extrair dos Manuscritos de 1844 quatro determi-
nações de Marx acerca do trabalho alienado: 1) a alienação do tra-
balhador em relação ao produto do seu trabalho; 2) a alienação do 
trabalhador no interior da produção; 3) a alienação do trabalhador do 
seu ser genérico; e, como consequência imediata desta última, 4) a 
alienação do homem em relação ao outro homem.

Marx (2015, p. 315-17), ao analisar as expressões da alienação, 
já sinalizava nos Manuscritos a contradição essencial entre as duas 
classes antagônicas, na medida em que

Se o produto do trabalho me é alienado, me confronta como poder 

alienado, a quem pertence ele então? A um outro ser que não eu. 

Quem é esse ser? [...] O ser alienado, a quem o trabalho e o produto 

do trabalho pertencem, a serviço do qual está o trabalho e para frui-

ção do qual o produto do trabalho é, só pode ser o próprio homem. 

[...] Se a sua atividade é para ele [trabalhador] tormento, então deve 

ser fruição para um outro e alegria de viver de um outro. [...] Portanto, 

através do trabalho alienado, exteriorizado, o trabalhador gera a rela-

ção de um homem alienado ao trabalho postado fora este trabalho. 

A relação do trabalhador com o trabalho gera a relação daquele para 

com o capitalista – ou como queira chamar ao senhor do trabalho.

A propriedade privada é a consequência necessária dessa relação 
exterior do trabalho alienado, uma vez que

[...] a propriedade privada, enquanto expressão material, resumida, 

do trabalho exteriorizado, abrange ambas as relações: a relação do 

trabalhador com o trabalho e com o produto do seu trabalho e com 

o não trabalhador e a relação do não trabalhador com o trabalhador 

e o produto do seu trabalho (MARX, 2015, p. 320).

Nessa direção, a propriedade privada aparece enquanto uma das 
categorias fundamentais para análise da alienação, ao considerar 
que ela é produto do trabalho alienado e ao mesmo tempo o meio 
pelo qual o trabalho se aliena, se exterioriza. A propriedade privada 
é, para Marx, “a expressão material sensível da vida humana aliena-
da”. Portanto, a supressão da propriedade privada é a supressão de 
toda a alienação” (MARX, 2015, p. 320). 

Vale ressaltar que a alienação em Marx adquire uma abordagem 
que a diferencia do materialismo de Feuerbach e do idealismo de 
Hegel. Para o filósofo alemão, “no mundo real prático, a autoalie-
nação só pode aparecer através da relação real prática com outros 
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homens. O meio pelo qual a alienação procede é ele próprio um meio 
prático” (MARX, 2015, p. 316).

Netto (2015, p. 75) observa que:

Com os Manuscritos, o tratamento da alienação experimentou um giro 

radical: deslocou-se do nível das expressões ideais, anímicas, filosó-

ficas e foi inscrito no mundo prático, efetivo, das relações econômi-

co-sociais (e políticas) dos homens. Por isto mesmo, é inerente à – e 

indescartável da – perspectiva marxiana a ideia de que a superação da 

alienação não pode nem há de se realizar no domínio da consciência 

(incluído aí o mais elaborado conhecimento teórico que, evidentemente, 

é necessário para tal superação): se ela procede por meios práticos, só 

meios igualmente práticos poderão superá-la (grifos nossos). 

Eis que a partir dessa passagem podemos extrair o que Mészáros 
(2016, p. 13) denomina de núcleo estruturante do sistema marxiano 
nos Manuscritos de 1844: a transcendência positiva da autoaliena-
ção do trabalho, isto é, a superação da propriedade privada, que de 
acordo com o autor é o termo chave para compreender a teoria da 
alienação.

No Caderno III dos Manuscritos, no tópico intitulado “Propriedade 
Privada e Comunismo”, Marx (2015, p. 344-345) desenvolve os ele-
mentos para a compreensão da superação da alienação. De acordo 
com o autor, “o comunismo é, por fim, a expressão positiva da pro-
priedade privada superada” na medida em que ela é “a expressão 
material sensível da vida humana alienada”, e a sua superação posi-
tiva é a apropriação da vida humana, isto é, o regresso do homem à 
sua existência humana e social. Destarte, para Marx (2015, p. 344-
345), o comunismo é:

[...] a verdadeira resolução do conflito do homem com a natureza 

e com o homem, a verdadeira resolução da luta entre existência 

e essência, entre objetivação e autoconfirmação, entre liberdade e 

necessidade, entre indivíduo e gênero. Ele é o enigma da história 

resolvido [...].
	

O comunismo, enquanto a supressão positiva da propriedade pri-
vada, segundo Netto (2015), implica em outra forma de produzir, isto 
é, um novo modo de produção, na medida em que o modo de pro-
dução vigente não permite que o homem se realize como tal, pois a 
propriedade privada aliena o homem de todos os seus sentidos físi-
cos e espirituais, como comer, cheirar, saborear, pensar, sentir, amar 
etc., dando lugar a um único sentido, o sentido de ter, uma vez que 

“a propriedade privada nos fez tão estúpidos e unilaterais que um 
objeto só é nosso se o tivermos, portanto, se existir para nós como 
capital, ou se for imediatamente possuído, comido, bebido, trazido 
no corpo, habitado por nós etc.; em resumo, usado” (MARX, 2015, p. 
349; grifos do autor). Portanto, para Marx (2015, p. 350), a “supe-
ração [da propriedade privada] é por isso a completa emancipação 
de todos os sentidos e qualidades humanas”.

Nessa direção, recorremos a Mészáros (2016) para nos auxiliar 
na compreensão da superação da propriedade privada enquanto a 
transcendência positiva da alienação, resgatando os conceitos de 

“mediação de primeira ordem” ou a atividade produtiva como “fator 
ontológico absoluto da condição humana” e as “mediações de se-
gunda ordem”, isto é, a “propriedade privada – intercâmbio – divisão 
do trabalho”.

De acordo com o autor, o homem não se realiza na sua ativida-
de produtiva porque as mediações de segunda ordem (propriedade 
privada – intercâmbio – divisão do trabalho) se interpõem entre o 
homem e a natureza. Para Mészáros (2016), a propriedade privada, 
o intercâmbio e a divisão do trabalho seriam uma “mediação da me-
diação”, isto é, uma mediação historicamente específica da autome-
diação ontologicamente fundamental do homem com a natureza, isto 
é, o trabalho como “atividade consciente livre” do homem, que para 
o autor é a mediação de primeira ordem.

Portanto,

‘Atividade’ (Tatigkeit), ‘divisão do trabalho’(Teilung der Arbeit), ‘inter-

câmbio’ (Austausch) e ‘propriedade privada’ (Priateigentum) são os 

conceitos essenciais dessa abordagem da problemática da alienação. 
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O ideal de uma ‘transcendência positiva’ da alienação é formulado 

como uma superação sócio-histórica necessária das “mediações”: 

propriedade privada – intercâmbio – divisão do trabalho que se in-

terpõem entre o homem e a sua atividade e o impedem de se rea-

lizar em seu trabalho, no exercício de suas capacidades produtivas 

(criativas), e na apropriação humana dos produtos de sua atividade 

(MÉSZÁROS, 2016, p. 78; grifos do autor).

O marxista húngaro destaca que é a partir da rejeição dessas me-
diações que Marx expressa sua crítica à alienação. Marx rejeita as 
mediações de segunda ordem (propriedade privada – intercâmbio – 
divisão do trabalho), pois se constituem enquanto uma “mediação 
da mediação”, isto é, uma mediação historicamente específica da au-
tomediação ontologicamente fundamental do homem com a natureza, 
o trabalho como mediador entre o homem e a natureza.

Para Mészáros, essa “mediação de segunda ordem” só pode nas-
cer com base na ontologicamente necessária “mediação de primei-
ra ordem” – como a forma específica, alienada, desta última. Mas a 
própria “mediação de primeira ordem”, a atividade produtiva como 
tal, é um fator ontológico absoluto da condição humana. [...]”. Dessa 
forma,

O trabalho é o único fator absoluto em todo complexo: trabalho – di-

visão do trabalho – propriedade privada – intercâmbio (É absoluto 

porque o modo de existência humano é inconcebível sem as trans-

formações da natureza realizadas pela atividade produtiva). Em con-

sequência, qualquer tentativa de superar a alienação deve definir-se 

em relação a esse absoluto, como oposta à sua manifestação numa 

forma alienada. [...] se o fator ontologicamente absoluto não é dis-

tinguido da forma historicamente específica, isto é, a atividade con-

cebida – devido a absolutização de uma forma de atividade particular 

– como uma entidade homogênea, então a questão de uma trans-

cendência real (prática) da alienação é impossível de ser colocada 

(MÉSZÁROS, 2016, p. 78).

Por conseguinte, se a propriedade privada e o intercâmbio forem 
considerados absolutos – “inerentes à natureza humana” –, então a 
divisão do trabalho, a forma capitalista da atividade produtiva como 
trabalho assalariado, também surgirá como absoluta.  Assim, a me-
diação de segunda ordem aparece como uma mediação de primeira 
ordem, isto é, como um fator ontológico absoluto (MÉSZÁROS, 2016, 
p. 79). Ao conceber como absolutas as mediações de segunda or-
dem, naturalizamos as determinações específicas de uma sociabili-
dade capitalista, como a divisão do trabalho, a propriedade privada, 
o intercâmbio e, consequentemente, o trabalho alienado. Assim, tais 
determinações são apreendidas como uma condição natural das re-
lações humanas, ou seja, impossíveis de serem superadas.

Marx, nos Manuscritos de 1844, segundo Mészáros (2016), pro-
move um “acerto de contas crítico” à filosofia hegeliana devido à 
sua compreensão da “superação positiva da alienação”, na medida 
em que, para Hegel, a supressão da alienação é a supressão da 
objetivação. Hegel, ao identificar objetivação com a alienação “fun-
diu os dois conjuntos de mediações no conceito ‘alienação objeti-
vadora’ e ‘objetivação alienante’: um conceito que exclui a priori do 
seu sistema a possibilidade de visualizar uma suplantação (prática) 
real da alienação” (MÉSZÁROS, 2016, p. 82). De acordo ainda com 
Mészáros (2016, p. 82):

A grande conquista histórica de Marx foi cortar o ‘nó górdio’ represen-

tado por esses conjuntos mistificadoramente complexos de media-

ções, ao afirmar a validade absoluta da mediação de primeira ordem 

ontologicamente fundamental (em contraposição aos defensores ro-

mânticos e utópicos de uma unidade direta) contra sua alienação na 

forma divisão do trabalho – propriedade privada e troca capitalistas. 

Essa grande descoberta teórica abriu caminho para uma ‘desmistifi-

cação científica’, bem como para uma negação prática, real, do modo 

de produção capitalista.

A teoria da alienação contida nos Manuscritos expressa a 
aproximação de Marx com a economia política; ao longo do 
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desenvolvimento das suas pesquisas, a teoria da alienação adquire 
uma maior precisão teórica com base nas investigações marxianas 
acerca do modo de produção capitalista e suas múltiplas determi-
nações. Se nos Manuscritos de 1844 encontramos um pensamento 
em trânsito da filosofia para a economia política, nos manuscritos de 
1857-1858 vemos completa essa inflexão (NETTO, 1981).

Para Netto (1981, p. 67; grifos nossos), o que vai surgir a partir 
de 1857-1858 é uma “concretização histórica na reflexão de Marx”, 
elemento que demarca a distinção da alienação nos Manuscritos de 
1844 da sua manifestação historicamente específica apresentada 
nas formulações acerca do fetichismo da mercadoria, que alcança 
nas proposições marxianas um rigor inédito, muito mais rico e preciso. 

Vejamos como Marx desenvolve as suas reflexões acerca do fe-
tichismo da mercadoria no Grundrisse, de 1857-1858, e n’O capital. 

O FETICHISMO COMO EXPRESSÃO PARTICULAR
DA ALIENAÇÃO NO MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA

Os estudos de Marx sobre o fetichismo da mercadoria de acordo 
com Netto (1981, p. 38) expressam

[...] o discurso teórico, viabilizam a exposição da investigação; ômega 

da investigação e alfa da exposição, ponto de chegada e ponto de par-

tida da operação cognitiva: a exposição do movimento (do processo do 

desenvolvimento) da produção capitalista, fulcro do livro I d’O Capital, 

só é possível, exatamente, com o descobrimento e a dissolução (teóri-

ca) do fetichismo que envolve suas formas (NETTO, 1981, p. 39). 

Netto (1981) atribui à problemática do fetichismo uma importân-
cia central ao considerar a sua localização na obra marxiana: o estu-
do sobre a mercadoria, a “célula econômica da sociedade burguesa” 
que contém “o segredo de todas as formas burguesas de produto 
do trabalho” (NETTO, 1981, p. 39).

O questionamento central, para Marx (2014, p. 94), é: “o caráter 
misterioso que o produto do trabalho apresenta ao assumir a forma 

de mercadoria, donde provém?”. Para respondermos tal pergunta, 
voltemos a 1857-1858, período em que Marx mergulha na sua in-
vestigação acerca da economia política e afirma: 

O caráter social da atividade, assim como a forma social do produto 

e a participação do indivíduo na produção, aparece aqui diante dos 

indivíduos como algo estranho, como coisa; não como sua conduta 

recíproca, mas como sua subordinação a relações que existem inde-

pendentemente deles e que nascem do entrechoque de indivíduos 

indiferentes entre si. A troca universal de atividades e produtos, que 

deveio condição vital para todo indivíduo singular, sua conexão recí-

proca, aparece para eles mesmos, como algo estranho, autônomo, 

como uma coisa. No valor de troca, a conexão social entre as pes-

soas é transformada em um comportamento social das coisas; o po-

der pessoal, em poder coisificado (MARX, 2011, p. 105).

O fetichismo da mercadoria, de forma geral, consiste no fato de 
que os produtos e as relações sociais entre os produtores se apre-
sentam necessariamente sob a forma de relações entre coisas.

 Já n’O Capital, Marx conclui que a mercadoria, de imediato, apre-
senta-se enquanto uma coisa trivial, de fácil compreensão, entretanto 
analisando-a é notável a sua complexidade. Enquanto valor de uso 
a mercadoria nada possui de misterioso, na medida em que tem por 
finalidade a satisfação das necessidades humanas. Para compreen-
der o caráter místico da mercadoria, faz-se necessário compreender 
a configuração da mercadoria enquanto valor de troca.

De acordo com Marx (2014, p. 93), “o fator que determina a mag-
nitude do valor [...] é a duração daquele dispêndio ou a quantidade 
do trabalho”. Ou seja, uma mercadoria é valorizada no processo de 
troca ao equiparar-se com a quantidade de dispêndio da força de 
trabalho necessário para a sua produção.

Nesse processo, a proporção de trabalho que equivale ao valor 
de troca entre os produtos aparece para os produtores como natu-
ral, própria da existência material dos produtos. Se enquanto va-
lor de uso a mercadoria nada apresenta de misterioso, o caráter 
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fantasmagórico consiste no seu valor de troca, logo ao assumir a 
forma de mercadoria (MARX, 2014).

Netto (1981, p. 42) nos auxilia na compreensão do fetiche que 
encobre a mercadoria ao apontar que, 

Em verdade, o que os produtores realizam sem a menor consciência é 

a equalização do trabalho; só que este processo, na dinâmica mesma 

da troca, é deslocado, transferida da interação dos produtores para 

a materialidade dos produtos em presença [...] as relações sociais 

entre pessoas convertem-se em relações sociais entre coisas (rela-

ções factuais, ‘naturais’).
	
Nas palavras de Marx (2014, p. 94), o fetichismo da mercadoria 

consiste no fato de que

A igualdade dos trabalhos humanos fica disfarçada sob a forma de 

igualdade dos produtos do trabalho como valores; a medida, por meio 

da duração, do dispêndio da força humana de trabalho, toma a for-

ma de quantidade de valor dos produtos do trabalho; finalmente, as 

relações entre os produtores, nas quais se afirma o caráter social 

dos seus trabalhos, assume a forma de relação social entre os pro-

dutos do trabalho.

A mercadoria é misteriosa pois oculta a essência dos produtos do 
trabalho humano. As características sociais dos produtos aparecem 
enquanto características materiais inerentes a eles. Na medida em 
que encobre a relação social entre os trabalhos individuais dos pro-
dutores e o trabalho total, essa relação social existente se apresenta 
enquanto algo à margem dos produtores. Todavia, 

A forma mercadoria e a relação de valor entre os produtos do trabalho, 

a qual caracteriza essa forma, nada têm a ver com a natureza física 

desses produtos nem com as relações materiais dela decorrentes. 

Uma relação social definida, estabelecida entre os homens, assume 

a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas. [...] Chamo a 

isso de fetichismo, que está sempre grudado aos produtos do trabalho, 

quando são gerados como mercadorias. É inseparável da produção de 

mercadorias (MARX, 2014, p. 94; grifos nossos).

Assim, compreendemos o fetichismo da mercadoria enquanto a 
forma específica da alienação nos moldes da sociabilidade burgue-
sa, na medida em que a forma misteriosa que o produto do trabalho 
adquire tem um caráter histórico social: a universalização da produ-
ção mercantil. 

Marx (2014) destaca que esse processo de mistificação do mundo 
das mercadorias é decorrente do caráter social do trabalho que pro-
duz mercadorias, uma vez que os objetos úteis, com os seus deter-
minados valores de uso – que satisfazem as necessidades humanas 
–, tornam-se mercadorias por serem produtos de trabalhos privados, 
independentes.  O conjunto desses trabalhos privados conforma a 
totalidade do trabalho social.

Nas palavras de Marx “os trabalhos privados atuam como partes 
componentes do conjunto do trabalho social, apenas através das re-
lações que a troca estabelece entre os produtos do trabalho e, por 
meio destes, entre os produtores”, porém, para os produtores “as re-
lações sociais entre seus trabalhos privados aparecem de acordo com 
o que realmente são, como relações materiais entre pessoas e rela-
ções sociais entre coisas, e não como relações sociais diretas entre 
indivíduos em seus trabalhos” (MARX, 2014, p. 95; grifos do autor).

Nos Grundrisse, Marx reforça esse elemento ao afirmar (2011, p. 
706; grifos nossos):

Na medida em que, do ponto de vista do capital e do trabalho assala-

riado, a geração desse corpo objetivo da atividade se dá em oposição 

à capacidade de trabalho imediata – esse processo de objetivação 

aparece de fato como processo de alienação, do ponto de vista do 

trabalho, ou de apropriação do trabalho alheio, do ponto de vista do 

capital –, tal distorção ou inversão é efetiva e não simplesmente ima-

ginada, existente simplesmente na representação dos trabalhadores 

e capitalistas.  
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Para Marx, os processos de inversão correspondem a uma ne-
cessidade de um determinado estágio do desenvolvimento social, 
fundado na apropriação do trabalho alheio.	 Aprofundemos essa 
questão.

O trabalho dos produtores só adquire existência social no proces-
so de troca, diferenciando da sua existência material, isto é, o seu 
caráter enquanto objeto útil. Sendo assim, o objeto – enquanto tra-
balho privado – reveste-se de um duplo caráter social: por um lado, 
é definido de acordo com a sua utilidade – o seu valor de uso, com-
pondo a totalidade do trabalho social; do outro lado, só satisfaz as 
necessidades humanas na medida em pode ser trocado por qualquer 
outro trabalho privado útil que a ele se equipara.

O produtor no processo de troca (intercâmbio) só apreende o cará-
ter duplo do produto do seu trabalho sob o aspecto que lhe apresen-
ta, o seu caráter útil, ou seja, o seu valor de uso. No que se refere ao 
caráter social do produto – que consiste na igualdade de diferentes 
trabalhos definida a partir do dispêndio de força de trabalho neces-
sário para a sua produção –, aparece para o produtor como igualda-
de de valor entre coisas diversas, dos próprios produtos do trabalho, 
independente dele [produtor].

 Nos Grundrisse, Marx ressalta que esse fato ocorre porque

A produção baseada no valor de troca, sobre cuja superfície acontece 

aquela troca livre e igual de equivalentes, é no fundo troca de traba-

lho objetivado como valor de troca pelo trabalho vivo como valor de 

uso, ou, como também pode ser expresso, comportamento do traba-

lho em relação às suas condições objetivas – e, por essa razão, com 

a objetividade criada pelo próprio trabalho – como propriedade alheia: 

alienação do trabalho (MARX, 2011, p. 424; grifos nossos).

Nas reflexões referentes a O capital, acrescentando novos elemen-
tos, Marx conclui:

Os homens não estabelecem relações entre os produtos do seu tra-

balho como valores por considerá-los simples aparência material 

de trabalho humano de igual natureza. Ao contrário, ao igualar, na 

permuta, como valores, seus diferentes produtos, igualam seus tra-

balhos diferentes, de acordo com a sua qualidade comum de trabalho 

humano. Fazem isto sem o saber. O valor não traz escrito o que ele é. 

Longe disso, o valor transforma o produto do trabalho num hieróglifo 

social. Mais tarde, os homens procuram decifrar o significado desse 

hieróglifo, descobrir o segredo de sua própria criação social, pois a 

conversão dos objetos úteis em valores é, como a linguagem, um 

produto social dos homens (MARX, 2014, p. 95-96; grifos nossos). 

Contudo, para o comunista alemão, a descoberta científica do 
segredo da mercadoria “elimina dos produtos a aparência da deter-
minação meramente contingente das grandezas de valor, mas não 
elimina em absoluto sua forma reificada” (MARX, 2013, p. 150). A 
superação do fetichismo da mercadoria é tarefa de um processo de 
transformação das relações sociais baseadas em um modo de pro-
dução que tem como força motriz a produção mercantil. Marx afirma:

O que é verdadeiro apenas para essa determinada forma de produ-

ção, a produção de mercadorias – a saber, que o caráter social espe-

cífico de trabalhos particulares, independentes entre si, consiste na 

identidade deles como trabalho humano e assume nos produtos a 

forma de valor – parece aos produtores de mercadorias tão natural e 

definitivo, apesar daquela descoberta, quanto o ar, que continuou a 

existir tal como era antes, após a ciência tê-lo decomposto em seus 

elementos (MARX, 2014, p. 96).

Logo, “todo o mistério do mundo das mercadorias, todo o sortilé-
gio e a magia que enevoam os produtos do trabalho, ao assumirem 
estes a forma de mercadorias, desaparecem assim que examinemos 
outras formas de produção” (MARX, 2014, p. 98).

Em 1857-1858, Marx dá pistas de qual seria essa outra forma de 
produzir: a produção dos trabalhadores associados.

Não é preciso ter uma perspicácia fora do comum para compreender 

que, partindo, p.ex. do trabalho livre ou trabalho assalariado resul-

tante da dissolução da servidão, as máquinas só podem surgir em 
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contraposição ao trabalho vivo, como propriedade alheia e poder hos-

til diante dele; i;é., que elas têm de se contrapor a ele como capital. 

Porém, é igualmente fácil perceber que as máquinas não deixarão de 

ser agentes da produção social tão logo devêm, p.ex, propriedade dos 

trabalhadores associados. No primeiro caso, todavia, sua distribuição, 

i.é., o fato de não pertencerem ao trabalhador, é da mesma manei-

ra condição do modo de produção fundado no trabalho assalariado. 

No segundo caso, a distribuição modificada partiria de uma base de 

produção nova, modificada, originada somente por meio do processo 

histórico (MARX, 2011, p. 707; grifos nossos).

Em O capital, Marx reforça tal afirmação ao ressaltar que “a es-
trutura do processo vital da sociedade, isto é, do processo da produ-
ção material, só pode desprender-se do seu véu nebuloso e místico 
no dia em que for obra de homens livremente associados, submetida 
a seu controle consciente e planejado” (MARX, 2014, p. 101; grifos 
nossos), ou seja, a superação dos processos de alienantes que se 
desenvolvem no bojo do modo de produção capitalista só é possível 
na livre associação dos trabalhadores por meio da retomada das 
condições materiais de produção.

ALIENAÇÃO E FETICHISMO EM MARX:  UMA RELAÇÃO DIALÉTICA?

Na tradição marxista, a problemática da alienação e do fetichismo 
da mercadoria atravessa algumas polêmicas, dentre tantas que per-
passam as diversas interpretações da obra marxiana. Por um lado, 
estão os que acreditam na ruptura entre o “jovem Marx” expresso 
nas formulações dos Manuscritos de 1844 e o “Marx maduro” pre-
sente n’O capital, tanto aqueles que anulam a validade da teoria da 
alienação, considerando-a “pré-marxista”, quanto os que supervalo-
rizam a teoria da alienação presente nos Manuscritos ignorando as 
análises do fetichismo d’O capital. Por outro lado, estão os autores 
que consideram o amadurecimento teórico de Marx enquanto “uma 
relação dialética de conservação/superação”. 

Segundo Musto (2014, p. 73), 

Esta arbitrária e artificial contraposição [entre o jovem Marx e o Marx 

maduro] foi alimentada tanto por aqueles que preferiram o Marx das 

obras de juventude e as obras filosóficas (por exemplo, a grande parte 

dos existencialistas), como por aqueles (entre estes Louis Althusser 

e quase todos os marxistas soviéticos) que afirmavam que o verda-

deiro Marx seria somente aquele de O Capital. Aqueles que aderi-

ram a primeira tese consideraram a teoria da alienação contida nos 

[Manuscritos econômico-filosóficos de 1844] o ponto mais significativo 

da crítica marxiana da sociedade, enquanto aqueles que abraçaram 

a segunda hipótese mostraram, frequentemente, uma verdadeira e 

própria ‘fobia da alienação’; tentando, em um primeiro momento, mi-

nimizar a sua importância e, quando isto não foi mais possível, con-

siderando o tema da alienação como ‘um pecado de juventude, um 

resíduo de hegelianismo’, mais tarde abandonado por Marx.

Partimos do pressuposto de que a teoria da alienação contida nos 
Manuscritos de 1844 constitui um ponto fundamental que expressa 
a aproximação de Marx com a economia política, enquanto as for-
mulações sobre o fetichismo, no Grundrisse e n’O capital, são uma 
continuidade e descontinuidade do que Marx iniciou nos Manuscritos, 
na medida em que o fetichismo da mercadoria expressa a manifes-
tação da alienação nos moldes da sociedade burguesa desenvolvida.

Para Netto (2017, p. 174),

Entre o primeiro semestre de 1844, em Paris, e 1857/1858, em 

Londres – vale dizer, entre os Cadernos de Paris e os Manuscritos 

econômico-filosóficos de 1844 e a madureza dos Grundrisse –, Marx 

deteve-se “para escutar atentamente o próprio objeto em seu desen-

volvimento”, deixando que “a própria razão da coisa” seguisse “seu 

curso contraditório”, desdobrando-se “ela mesma em algo rico e vivo”. 

Realizou descobertas geniais e prosseguia a sua investigação – e, na 

exposição dela, foi capaz de nos revelar (para usar a expressão d’O 

Capital) a lei econômica do movimento da sociedade moderna, fun-

damento indispensável da teoria social revolucionária.
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Portanto, “ao contrário do que foi sustentado por aqueles que ne-
gam a presença de reflexões sobre a alienação na obra madura de 
Marx, a concepção de alienação não foi substituída pelo fetichismo 
das mercadorias, porque este representa somente um aspecto par-
ticular dela”. A teoria do fetichismo não nega a teoria da alienação, 
ao contrário, é a sua afirmação (MUSTO, 2014, p. 88).

Entretanto, Netto (1981, p. 74) nos alerta que a alienação e feti-
chismo não são idênticos, uma vez que a alienação é uma categoria 
muito mais ampla, não se limitando ao caráter fetichista das mer-
cadorias.  

A alienação, complexo simultaneamente de causalidades e resultan-

tes históricos-sociais, desenvolve-se quando os agentes sociais par-

ticulares não conseguem discernir e reconhecer nas formas sociais 

o conteúdo e o efeito da sua ação e intervenção; assim, aquelas 

formas e, no limite, a sua própria motivação à ação aparecem-lhes 

como alheias e estranhas. É possível afirmar (estendendo a investi-

gação para além das sugestões marxianas de 1844) que em toda a 

sociedade, independentemente da existência de produção mercantil, 

onde vige a apropriação privada do excedente econômico estão dadas 

as condições para a emergência da alienação (NETTO, 1981, p. 74).

O fetichismo, por sua vez,

[...] implica a alienação, realiza uma alienação determinada e não 

opera compulsoriamente a evicção das formas alienadas mais arcai-

cas. O que ele instaura, entretanto, é uma forma nova e inédita que a 

alienação adquire na sociedade burguesa constituída, assim entendi-

das as formações econômico-sociais embasadas no modo capitalista 

dominante, consolidado e desenvolvido (NETTO, 1981, p. 75).

Portanto, o caráter fetichista da mercadoria necessariamente im-
plica a alienação, na medida em que “somente quando o produto 
do homem se aliena do seu produtor e aparece como um objeto in-
dependente dele é que pode surgir a situação mistificadora [do feti-
chismo]” (SCHAFF apud NETTO, 1981, p. 75). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante este artigo, procuramos demonstrar o desenvolvimen-
to da categoria alienação no interior do pensamento marxiano. 
Compreendemos que a alienação ao longo das reflexões de Marx 
adquire um caráter mais preciso e rigoroso com as formulações acer-
ca do fetichismo da mercadoria.

Em 1844, Marx inicia os seus estudos acerca da economia polí-
tica; nesse primeiro momento, observamos, de acordo com Mandel 
(1968, p. 159) “um fascinante encontro entre a filosofia e a econo-
mia política”. Pela primeira vez, Marx se defronta com os clássicos 
da economia burguesa e lapida a sua crítica iniciada anteriormen-
te ao idealismo hegeliano. Na obra referente a esse período, nos 
Manuscritos de 1844, o que encontramos é um esboço das análises 
introdutórias sobre as categorias da economia política, entre elas sa-
lário, ganho do capital, renda fundiária, propriedade privada, trabalho 
e trabalho alienado. Este último constitui a categoria fundamental 
dos Manuscritos.

Como procuramos demonstrar, a teoria da alienação de 1844 
“que, nunca abandonada, haverá de ganhar dimensão e concreção 
nova no processo do desenvolvimento da teoria social marxiana” 
(NETTO, 2015, p. 54). Em função das descobertas realizadas por 
Marx no aprofundamento da sua crítica à economia política, a teoria 
da alienação é enriquecida, adquirindo uma forma muito mais con-
creta e precisa teoricamente.

O que Marx desvenda, nas suas investigações que seguem até 
1857-1858, é o segredo que encobre o produto do trabalho humano 
em um determinado estágio do desenvolvimento social: a universa-
lização da produção mercantil.

Para Marx (2014, p. 94), com a universalização das mercadorias, 
“as relações entre os produtores, nas quais se afirma o caráter so-
cial dos seus trabalhos, assume a forma de relação social entre 
os produtos do trabalho”. Esse fenômeno, em que a relação entre 
o produto e o produtor aparece como uma relação entre coisas, o 
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autor denomina de fetichismo da mercadoria, o caráter místico que 
encobre as relações sociais de produção.

Ao longo deste artigo observamos que as elaborações acerca 
do fetichismo da mercadoria, tanto durante a fase da investigação 
marxiana, no Grundrisse, quanto n’O capital expressam uma maior 
apreensão de Marx acerca das categorias da economia política e 
do movimento real do modo de produção capitalista, incorporando 
à teoria da alienação de 1844 novas determinações que só foram 
possíveis de serem abordadas com a grande descoberta de Marx: 
a teoria do valor.

Por fim, compreendemos que a descoberta realizada por Marx em 
1844, da “raiz fundamental e primária do complexo fenomênico da 
alienação – com a propriedade privada, a divisão do trabalho e a pro-
dução mercantil” é válida para todo o ciclo histórico de vigência do 
domínio do capital, porém, adquire formas inéditas no decorrer do 
seu desenvolvimento. As novas formas como a alienação se expres-
sa na sociedade capitalista desenvolvida são apreendidas por Marx 
ao longo das suas investigações a respeito da economia política e 
expressas nas suas reflexões acerca do fetichismo da mercadoria.
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RESUMO

A categoria subsunção do trabalho ao capital é uma categoria fun-
damental para compreender o pensamento de Marx, sobretudo em 
sua grande obra madura – O capital. Nessa obra, as questões da 
subsunção do trabalho ao capital atravessam praticamente todo o 
texto e cumprem um papel de relevo no encadeamento de muitas 
de suas análises. O texto que se segue busca fazer a exposição de 
alguns elementos fundamentais que articulam e constituem a cate-
goria subsunção do trabalho ao capital em Marx, essencialmente a 
partir de sua obra O capital.

PALAVRAS-CHAVE

Subsunção. Capital. Trabalho. Marx.

ABSTRACT

The category subsumption of labor to capital is a fundamental category for un-

derstanding Marx’s thinking, above all in his great mature work – The Capital. In 

this work, the questions of the subsumption of labor to capital cross virtually the 

whole text and play an important role in connecting many of his analyzes. The text 

that follows seeks to expose some fundamental elements that articulate and con-

stitute the category subsumption of labor to capital in Marx, essentially from his 

work The Capital.

KEYWORDS

Subsumption. Capital. Labor. Marx.

INTRODUÇÃO1

A categoria subsunção do trabalho ao capital é uma categoria funda-
mental para compreender o pensamento de Marx, sobretudo em sua 
grande obra madura – O Capital: crítica da economia política. Nessa 
obra, as questões da subsunção do trabalho ao capital atravessam 
praticamente todo o texto. Em maior ou menor medida, diretamente 
ou indiretamente, essa categoria da subsunção costuma estar pre-
sente em suas argumentações e cumpre um papel de relevo no en-
cadeamento de muitas de suas análises.

Ainda que o seu conteúdo esteja copiosamente presente ao longo 
da obra, e muitas vezes aparecendo como temática absolutamente 
central no raciocínio que busca construir, Marx não se deteve de ma-
neira sistemática, exaustiva e explícita acerca dessa categoria em 
sua exposição. Essa categoria costuma mesmo é estar a serviço de 
outras questões, servindo como suporte estruturante de suas argu-
mentações. Mesmo o termo “subsunção” aparece pouquíssimo: me-
nos em O capital do que em algumas de suas outras obras.

Para apreendê-la enquanto categoria, é preciso extraí-la do conjun-
to da obra; e não em alguma seção, capítulo ou item em específico. 
Na obra do autor alemão, a categoria subsunção do trabalho ao ca-
pital está diluída em toda a sua extensão – não obstante apareça de 
maneira significativamente evidente nos capítulos da “Cooperação”, 
da “Maquinaria e grande indústria”, do “Mais-valor absoluto e relati-
vo” e no capítulo da “Lei geral da acumulação capitalista”.

O texto que se segue busca fazer a exposição de alguns elemen-
tos fundamentais que articulam e constituem a categoria subsunção 
do trabalho ao capital em Marx, essencialmente a partir de sua obra 
O capital.2

1	 A maior parte deste texto, ainda que organizado sob uma outra lógica de 
exposição, compõe o primeiro capítulo do meu trabalho final de doutoramento – 
que deverá ser defendido (apresentado) enquanto este artigo ainda estará no prelo.

2	 É possível encontrar na literatura a utilização da expressão “subsunção 
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Primeiro, é tratado o que é a subsunção do trabalho ao capital, 
o porquê da sua perene necessidade histórica e qual é o elemento 
central dessa subsunção (itens 1, 2 e 3). Depois, é tratado como a 
subsunção do trabalho ao capital se processa na história, quer dizer, 
como os seus elementos constitutivos se realizam no desenvolvimen-
to histórico do modo de produção capitalista (itens 4 e 5).

SUBSUNÇÃO DO TRABALHO AO CAPITAL
ENQUANTO NECESSIDADE HISTÓRICA

A questão da subsunção do trabalho ao capital é a questão de como 
o capital alcança o controle dos processos de trabalho; como o capi-
tal se apossa desse controle. Ou seja, a questão da subsunção do 
trabalho ao capital é a questão de como e por quais maneiras, nas 
determinações de ontem e hoje, o capital subordina e subjuga os 
meios de produção (compostos por meios de trabalho e objetos de 
trabalho) e a força de trabalho – no sentido de conseguir conduzi-los, 
na sua conjugação, para a produção do valor sob a lógica do capital. 
Os elementos de controle que viabilizam a subordinação e a subju-
gação dos processos de trabalho para a produção do valor e para a 
valorização desse valor produzido é, pois, a matéria privilegiada da 
subsunção do trabalho ao capital.

do capital sobre o trabalho” ou, o que daria no mesmo, “subsunção do trabalho 
pelo capital” – nesses casos, geralmente buscando expressar a ideia de que o 
capital subordina e subjuga o trabalho. No entanto, essa lógica semântica não 
comparece nas obras de Marx. No autor alemão, o termo costuma aparecer sem-
pre como “subsunção do trabalho ao capital” ou “subsunção do trabalho sob o 
capital”. O sentido é o da subordinação e subjugação de “um ao outro” ou de “um 
sob o outro”, e não no sentido de “um sobre o outro” ou de “um pelo outro”. A 
razão disso, assim avalio, fundamentalmente, é porque a subsunção não é uma 
relação unilateral; conforme veremos mais à frente no texto, a subsunção impli-
ca, também, numa relação de dependência – logo, numa relação de reciprocidade 
entre os dois polos da relação. Isto é, não apenas o capital subordina e subjuga 
o trabalho; o próprio trabalho se subordina e se subjuga.

Para se compreender a subsunção do trabalho ao capital, como o 
capital controla os processos de trabalho, apossa-se dele, subordi-
nando e subjugando os meios de produção e a força de trabalho no 
sentido da sua reprodução, o primeiro aspecto a se levar em conta 
é o de que a subsunção e o seu elemento central, o controle, não 
são uma exclusividade de um momento histórico ou outro. A sub-
sunção do trabalho ao capital, nucleado pelo seu controle sobre os 
processos de trabalho, não é uma particularidade da formação, do 
desenvolvimento ou da consolidação do modo de produção capita-
lista; não é algo circunscrito e restrito a um determinado tempo; não 
é uma condição singular inteiramente nova e surpreendente de um 
dado período peculiar da história. A subsunção do trabalho ao capital, 
em seu alcance ao controle sobre os processos de trabalho, a sua 
posse, está presente, mesmo, em toda a processualidade do modo 
de produção capitalista – ainda que, importante destacar, com suas 
especificidades em cada momento histórico.

Quando apreendemos a história do desenvolvimento da sociabili-
dade capitalista, vemos que, detendo a posse do controle sobre os 
meios de produção e sobre a força de trabalho – portanto, detendo a 
posse do controle sobre os processos de trabalho –, o capital pôde 
conseguir ditar em alguma medida os rumos da atividade produtiva 
de modo mais consonante com a forma e o grau das suas necessi-
dades cotidianas à reprodução social. Mas não apenas isso; vemos 
também que o modo de produção capitalista só pôde ter o seu início 
detendo a posse desse controle. O controle sobre os processos de 
trabalho, os meios de produção e a força de trabalho não apenas 
tem se apresentado na história como essencial ao capital; tem se 
apresentado, outrossim, ele mesmo, como fundante do modo de 
produção capitalista. A posse do controle sobre os processos de 
trabalho marca historicamente a estreia da subsunção do trabalho 
ao capital e o início do modo de produção capitalista.

Nos três próximos itens deste texto, veremos por que e como o 
controle sobre os meios de produção e sobre a força de trabalho 
marcam a estreia e o início da subsunção do trabalho ao capital e do 



R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 509-536, 2018R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 509-536, 2018514 515

ELEMENTOS DA CATEGORIA SUBSUNÇÃO DO TRABALHO AO CAPITAL EM MARX Rodrigo Albuquerque SerafimPRAIAVERMELHA

modo de produção capitalista. Por ora, basta que fixemos que esse 
controle sobre os processos de trabalho inaugura a subordinação 
e a subjugação dos meios de produção e da força de trabalho para 
a produção e a valorização do valor, e inaugura também a dinâmica 
social baseada na lógica do capital.

Quer dizer, da história do desenvolvimento da sociabilidade capi-
talista temos, pois, que, sem controle sobre os processos de traba-
lho que subsumem o trabalho ao capital, não há reprodução social 
tipicamente capitalista; não há aquela reprodução social submetida 
à perspectiva da autovalorização do valor, assim, submetida à repro-
dução do capital. Sem controle sobre os meios de produção e sobre 
a força de trabalho, como diria Marx, não há “modo de produção sui 
generis” (MARX, 1985, p. 105), não há “modo de produção especi-
ficamente capitalista” (idem, 2013, p. 700). Sem subsunção do tra-
balho ao capital, não há a reprodução dos polos que põe capital de 
um lado e trabalho do outro; não há a reprodução da relação social 
unitariamente constituída entre a classe capitalista e a classe tra-
balhadora – as personificações do capital e as personificações do 
trabalho. Sem o controle do capital sobre os processos de trabalho, 
subsumindo o trabalho ao capital, não há, então, trabalho dominado 
a ser explorado,3 seja no capitalismo da época de Marx, seja no ca-
pitalismo contemporâneo.

Pois bem, uma vez entendido que o primeiro aspecto a se levar 
em conta na compreensão da subsunção do trabalho ao capital é 
observar e fixar que a subordinação e a subjugação dos meios de 
produção e da força de trabalho no sentido da reprodução do capital 

3	 Outra importante descoberta científica de Marx diz respeito ao caráter da 
exploração capitalista. Diferentemente da exploração em outras formações sociais, 
a exploração no modo de produção capitalista diz respeito ao quantum de mais-
valor que é extraído da produção a partir da utilização da força de trabalho em 
seu momento de valorização do valor. Nos termos do próprio autor (MARX, 2013, 
p. 294), “a taxa de mais-valor é, assim, a expressão exata do grau de exploração 
da força de trabalho pelo capital ou do trabalhador pelo capitalista”.

não é deveras uma exclusividade de um determinado momento do 
capitalismo, mas sim uma necessidade sempre presente, perene 
na dinâmica de formação e de desenvolvimento do capital, então, o 
segundo aspecto a se levar em conta é por que esse controle sobre 
os processos de trabalho é central e vital à formação e ao desen-
volvimento do capital. Esse é o conteúdo que veremos no item que 
se segue.

A CENTRALIDADE VITAL DA SUBSUNÇÃO À FORMAÇÃO,
AO DESENVOLVIMENTO E À CONSOLIDAÇÃO DO CAPITAL

O que faz com que a posse do controle sobre os processos de traba-
lho, elemento nuclear da subsunção do trabalho ao capital, seja uma 
questão historicamente central e vital ao capital, perene, necessária 
ontem e hoje, precisamente, é a importância estrutural e insuprimí-
vel que esse controle sobre os processos de trabalho tem para a 
essencial e basilar dinâmica de reprodução do próprio capitalismo, 
qual seja, a extração e a apropriação do mais-valor pelo capital. É o 
controle sobre os processos de trabalho, logo, meios de produção e 
força de trabalho, que garante a extração e a apropriação do mais-
valor pelo capital. É esse controle que garante ao capital o elemen-
to que lhe é essencial e basilar. A dinâmica essencial e basilar de 
extração e de apropriação do mais-valor pelo capital, assim, é que 
faz com que a posse do controle sobre os meios de produção e for-
ça de trabalho, portanto, sobre os processos de trabalho, seja uma 
questão historicamente central e vital ao capital.

Para extrair e apropriar-se do mais-valor, então, o capital precisa 
controlar os processos de trabalho, subordinando-os e subjugando-os 
à lógica do capital. A extração e a apropriação do mais-valor pelo ca-
pital não podem prescindir do controle sobre os meios de produção 
e sobre a força de trabalho. Mais-valor para o capital existe apenas 
na existência do controle do capital sobre os processos de trabalho. 
É o controle sobre os processos de trabalho, na medida em que su-
bordina e subjuga os meios de produção e a força de trabalho no 



R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 509-536, 2018R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 509-536, 2018516 517

ELEMENTOS DA CATEGORIA SUBSUNÇÃO DO TRABALHO AO CAPITAL EM MARX Rodrigo Albuquerque SerafimPRAIAVERMELHA

sentido da produção e valorização do valor, que possibilita a extração 
e a apropriação do mais-valor pelo capital.

É do mais-valor que se viabiliza a sociabilidade do capital; é do 
mais-valor que se dinamiza a produção no sistema capitalista. Do 
mais-valor como referência é que a riqueza das sociedades onde rei-
na o modo de produção capitalista é levada a efeito. Do mais-valor 
como referência é que mercadorias são produzidas. Conforme nos 
ensina Marx (2013, p. 304, 338, 369, 695) – o destacado desbra-
vador da lógica do capital –, produção capitalista “é essencialmente 
produção de mais-valor”; a produção de mais-valor “constitui o con-
teúdo e a finalidade específicos da produção capitalista”; a produção 
de mais-valor “é a lei absoluta desse modo de produção”; “produção 
de mais-valor é o objetivo determinante da produção capitalista”.

No modo de produção capitalista, assim, nada é produzido sem 
que se tenha como horizonte o mais-valor. O que genuinamente inte-
ressa ao capital não é a utilidade de desfrute de um produto, o seu 
valor de uso; também não é a sua simples utilidade ao mercado, a 
troca. Não é suficiente que seja produzido valor de uso para outrem, 

“valor de uso social” (MARX, 2013, p. 119) – critério da produção de 
mercadorias. É necessário que na produção do valor de uso, como 
um elemento indispensável de toda e qualquer mercadoria, simulta-
neamente, se produza mais-valor. É preciso que na mercadoria esteja 
contida a “natureza dupla do trabalho” (ibidem, p. 119): o trabalho 
que cria valor e o trabalho que cria mais-valor. No modo de produção 
capitalista, pois, dado o mais-valor como horizonte, como referência, a 
produção de mercadoria, produção de valor, é produção de mais-valor. 

“A produção capitalista não é apenas produção de mercadoria, mas 
essencialmente produção de mais-valor. [...] Não basta, por isso, que 
ele produza em geral. Ele tem de produzir mais-valor” (ibidem, p. 578).

O mais-valor é o conteúdo e a finalidade do modo de produção 
capitalista, é a sua lei absoluta, é o objetivo determinante, é o seu 
critério mor. É o mais-valor que sustenta a sociabilidade do capital; 
é o seu alicerce, mas também o seu permeio. Não obstante, é o lu-
cro o elemento que imediatamente e em geral aparece não apenas 

na boca e na cabeça dos capitalistas, mas também no ideário práti-
co, como sendo o “objetivo, a motivação e a razão de ser” (NETTO; 
BRAZ, 2006, p. 96) do protagonismo social das personificações do 
capital. Com frequência, o propósito e o compromisso dos capitalis-
tas no interior da dinâmica social baseada na lógica do capital são, 
assim, apresentados como sendo a sua constante e incessante bus-
ca aos lucros.

Não me cabe fazer aqui um excurso dos meandros dessa relação 
entre mais-valor e lucro, lucro e mais-valor. Basta indicar que é do 
mais-valor que provém o substancial do lucro no modo de produção 
capitalista. O lucro fundamental no capitalismo advém do mais-valor. 
O mais-valor é o suporte objetivo do lucro; é a fonte da lucratividade. 
O lucro não é forjado no mercado. Não é a troca que cria o lucro. O 
lucro precisa existir já em potência antes da troca. Sem o compare-
cimento do lucro em potência – uma vez que, como vimos, o provi-
mento das necessidades humanas apenas acontece quando atende 
a requisitos do capital, quando promete o retorno de uma quantia 
maior do que inicialmente foi empregada –, não se comparece a tro-
ca em potência. Se o lucro não existe antes da troca, tampouco pode 
passar a existir depois da troca.

O lucro expressa uma fração do mais-valor; é uma porção crista-
lizada do mais-valor; uma forma modificada do mais-valor. O lucro é 
uma parcela do mais-valor cristalizada sob a forma de lucro. Para 
cada fragmento do lucro, há uma forma do mais-valor estando como 
forma do lucro fragmentado. As várias formas que o lucro toma – a 
forma do juro, a forma do ganho comercial, a forma da renda fundiá-
ria etc. – são as várias formas que o mais-valor toma.

Se não é certo que a ampliação do mais-valor pode significar am-
pliação do lucro; se não é certo que o incremento no grau de extra-
ção e apropriação do mais-valor vai resultar no incremento de mesmo 
grau na criação do lucro; se não é certo que haja reciprocidade de 
grandezas entre o mais-valor e o lucro; é certo, no entanto, que no 
modo de produção capitalista só há lucro quando há mais-valor; é 
certo que apenas existe criação de lucro quando existe criação de 
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mais-valor; é certo que sem extração e apropriação do mais-valor 
não há produção do lucro.

Conforme observei em meu texto de dissertação a respeito da 
imperiosidade da produção do mais-valor no sistema do capital, a 
sua compulsoriedade, a sua contínua e ininterrupta necessidade de 
extração e de apropriação do mais-valor que se coloca premente e 
diariamente às personificações do capital (SERAFIM, 2012, p. 36):

[…] a orientação ao lucro e o arrogar do mais-valor, portanto, a ex-

ploração econômica, não têm seus fundamentos em discernimentos 

morais; não é uma escolha de valor ao sabor do burguês; não é uma 

responsabilidade de cunho individual; independe de qualidades hu-

manas altruístas ou egoístas. Os seus encalços não levam em conta 

quaisquer eventuais receios ideológicos. Pouco importa se são con-

siderados por seus perseguidores uma virtuosidade ou um indecoro; 

uma benevolência ou uma iniquidade. Não é uma questão de ter amor 

no coração ou uma máquina de somar no peito. As suas buscas são 

uma questão objetiva, concreta: a própria sobrevivência de seus em-

preendimentos e de sua posição de classe está hipotecada à peleja 

ao lucro e ao mais-valor. Seja pelos extremos da paixão ao frio me-

tal, como no texto de Marx (2004, p. 157-161), seja pela “sede de 

nomeada”, como confessa Brás Cubas (ASSIS, 2008, p. 24), as as-

pirações ao lucro e ao mais-valor não podem ser supressas. Para os 

integrantes das classes capitalistas, os seus não provimentos impli-

cam em perecer-se econômica e socialmente; implica em vergar-se no 

andar “dos de baixo”, como diria Florestan Fernandes. Ou alimentam 

as realizações de tipos burguesas ou, em contrição, partem median-

te marcha fúnebre para jazer sobre as carências da subalternidade.

Uma vez entendido e fixado que deter o controle sobre os proces-
sos de trabalho é uma questão historicamente central e vital ao ca-
pital; uma vez entendido e fixado que a extração e a apropriação do 
mais-valor pelo capital é essencial e basilar ao modo de produção 
capitalista; uma vez entendido e fixado que a extração e a apropria-
ção do mais-valor apenas são possíveis com o controle sobre os 

processos de trabalho; podemos, no próximo item, verificar como se 
dá esse controle, o que se busca efetivamente controlar e o que é 
preciso ser controlado para gerar o mais-valor.

O SIGNIFICADO DO CONTROLE SOBRE OS PROCESSOS DE TRABALHO

O controle sobre os processos de trabalho ou, o que dá no mesmo, o 
controle sobre os meios de produção e a força de trabalho, controle 
esse que viabiliza a extração e a apropriação do mais-valor, elemento 
essencial e basilar ao modo de produção capitalista, antes de tudo é 
o controle da posse sobre os meios de produção, que envolve meios 
de trabalho e objetos de trabalho, e o controle da posse sobre a 
força de trabalho. Nesse primeiro sentido, controle é posse: posse 
sobre meios de produção e posse sobre força de trabalho. Nesse 
primeiro sentido, a posse do controle é o controle da posse. Assim, 
antes de qualquer coisa, o controle sobre os processos de trabalho, 
controle nuclear da subsunção do trabalho ao capital, é a posse so-
bre os meios de produção e a força de trabalho.

Tão somente na posse sobre os meios de produção e sobre a 
força de trabalho é possível o controle sobre os processos de tra-
balho. Para controlar é preciso apossar. Na inexistência da posse 
do controle, inexiste o controle da posse. Sem posse não subsiste 
controle. A posse do controle sobre os processos de trabalho está 
hipotecada ao controle da posse sobre os meios de produção e a 
força de trabalho. O controle da posse sobre os meios de produção 
e a força de trabalho hipoteca a posse do controle sobre os proces-
sos de trabalho.4

4	  Como os meios de produção e a força de trabalho se tornaram posse de 
uma determinada classe social, logo, propriedade privada, faz parte da matéria 
da chamada acumulação primitiva do capital. Não nos cabe excursar aqui sobre 
esse processo histórico originário que fez dos meios de produção e da força de 
trabalho uma propriedade privada. Para o leitor que tem interesse no tema, por 
exemplo, tanto em O capital (MARX, 2013, p. 785-833), no Capítulo 24, “a assim 
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Conforme veremos mais à frente no texto, quando eu tratar do 
conteúdo base da subsunção do trabalho ao capital, elemento es-
truturante de como o capital controla os processos de trabalho, a 
posse é o suporte do controle não apenas por questões objetivas, 
mas também subjetivas; não apenas porque a posse dá o direito de 
mando, mas também porque a posse cria a dependência econômica.

No entanto, o controle não é apenas posse; não se limita à posse. 
O controle sobre os processos de trabalho para produzir mais-valor, 
portanto, o controle sobre os meios de produção e a força de tra-
balho para a extração e a apropriação do mais-valor, não se reduz à 
posse desses meios de produção e dessa força de trabalho. A posse 
é apenas um pré-requisito ao controle, uma condição preliminar, um 
ponto inicial; a posse é não mais que o suporte da sua existência. 
O controle é, sobretudo e substantivamente, o controle sobre o tem-
po de trabalho excedente, o mais-trabalho, isto é, o controle sobre 
o tempo de trabalho que existe para além do tempo de trabalho ne-
cessário: um tempo de trabalho em que a quantidade de valor que o 
trabalho produz já está para além do tempo de trabalho gasto com a 
produção de valor que corresponde ao valor de reposição da própria 
força de trabalho; um tempo de trabalho em que o valor produzido 
é um valor a mais do que o valor que se refere à remuneração da 
força de trabalho; um tempo de trabalho em que se valoriza o valor 
produzido; um tempo de trabalho em que já se extrapolou o tempo 
de trabalho pago pelo capital ao trabalho; um tempo de trabalho, 
como nos diz Marx (2013, p. 602), que “em sua essência” é tempo 
de “trabalho não pago”. O controle é, sobretudo e substantivamen-
te, portanto, o controle sobre o tempo de trabalho, que é tempo de 

chamada acumulação primitiva”, quanto no Grundrisse (idem, 2011, p. 388-423), 
na discussão das formas pré-capitalistas (forms), Marx nos revela, a partir de 
uma abordagem lógica-histórica, como se deu o processo que transformou, pela 
expropriação, os meios de produção enquanto comunais em meios de produção 
enquanto propriedade privada, e o processo histórico que transformou o trabalha-
dor de fornecedor de trabalho a trabalhador fornecedor de força de trabalho.

trabalho de produção do mais-valor.
O mais-valor, elemento essencial e basilar ao modo de produção 

capitalista, como se vê, é produzido no tempo de trabalho excedente. 
É no tempo de trabalho excedente, quer dizer, no tempo de trabalho 
do mais-trabalho, no tempo de trabalho do trabalho não-pago, no tem-
po de trabalho da valorização do valor, que o mais-valor é produzido. 
A produção do tempo de trabalho excedente produz as condições da 
produção do mais-valor. Enquanto que no tempo de trabalho necessá-
rio se produz valor, no tempo de trabalho excedente se produz mais-
valor. Em um, gera-se o valor (produção do valor); em outro, gera-se 
o mais-valor (valorização do valor). Nas palavras de Marx (ibidem, p. 
602) a respeito da relação entre mais-valor e tempo de trabalho ex-
cedente, como vimos, é o mesmo que tempo de trabalho não pago: 

“Todo mais-valor, qualquer que seja a forma particular em que mais 
tarde se cristalize, como o lucro, a renda etc., é, com relação à sua 
substância, a materialização de tempo de trabalho não pago”.

Se o trabalhador produz o valor que corresponde ao valor de re-
posição da sua própria força de trabalho, o valor referente a sua re-
muneração, referente ao valor que lhe é pago pelo capitalista, logo, 
se o trabalhador produz o seu salário, digamos, em 2 horas de tra-
balho de uma jornada de trabalho de 8 horas, então, nas outras 6 
horas o trabalhador produz valor não mais para si, mas valor para 
o capitalista. Na primeira parte da jornada de trabalho, neste caso 
¼, que diz respeito ao tempo de trabalho necessário, o trabalhador 
produz o valor; na segunda parte da jornada, neste caso ¾, que diz 
respeito ao tempo de trabalho excedente, o trabalhador produz valor 
adicional: produz o mais-valor. Em uma parte da jornada de trabalho, 
é produzido um valor em adição ao valor produzido na outra parte da 
jornada de trabalho. Há aí uma valorização do valor; uma produção 
do mais-valor. Nesse caso ilustrativo, a valorização do valor, a produ-
ção do mais-valor, opera nas últimas 6 horas da jornada de trabalho 
de 8 horas de duração (os seus últimos ¾). Essas últimas 6 horas 
da jornada de trabalho ilustrativa, para além das 2 horas da jornada 
correspondente ao tempo de trabalho necessário, portanto, é jornada 
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de trabalho no seu momento de tempo de trabalho excedente; é jor-
nada de trabalho no seu momento de produção de mais-valor.

É esse tempo de trabalho excedente, tempo de trabalho do mais-
trabalho, logo, tempo de trabalho de produção do mais-valor, que o 
capital busca efetivamente controlar. É essa parcela da jornada de 
trabalho que corresponde ao tempo de trabalho excedente, o mais-
trabalho, que precisa ser controlado pelo capital. Para gerar mais-
valor, elemento essencial e basilar ao modo de produção capitalista, 
o capital precisa controlar o tempo de trabalho excedente. Uma vez 
que a produção do mais-valor ocorre no tempo de trabalho excedente, 
o que se busca efetivamente controlar, o que é preciso ser controla-
do para gerar mais-valor, portanto, é essa parte da jornada de traba-
lho em que é produzido o mais-valor, em que são dadas as condições 
à produção do mais-valor, qual seja, o tempo de trabalho excedente.

Assim, o controle sobre os processos de trabalho, controle que 
viabiliza a produção do mais-valor, não obstante seja posse, é contro-
le sobre o tempo de trabalho excedente. Além de ser controle que se 
apossa sobre os meios de produção e a força de trabalho, portanto, 
o controle sobre os processos de trabalho é controle que se apossa 
sobre o tempo de trabalho de produção do mais-valor.

Quando o controle sobre os processos de trabalho não ocorre a 
contento, são ineficientes e insuficientes, quando esse controle não 
controla o tempo de trabalho excedente, então o processo de produ-
ção pode não se tornar processo de produção capitalista. Em não 
havendo, ao longo dos processos de trabalho, tempo de trabalho ex-
cedente – logo, uma parcela da jornada de trabalho que corresponde 
ao mais-trabalho, que produz o mais-valor, que é processo de valori-
zação do valor produzido –, o processo de produção é processo de 
produção de mercadorias, em que o trabalho não apareceu em sua 

“natureza dupla” (ibidem, p. 119), não produziu mais do que valor de 
uso para outrem. Em havendo, ao contrário, processos de trabalho 
que garantam a existência do tempo de trabalho excedente para 
além do tempo de trabalho necessário, o processo de produção é 
processo de produção capitalista – porque é processo de produção 

de mais-valor. É o controle sobre os processos de trabalho, o con-
trole sobre os meios de produção e a força de trabalho, ao produzir 
mais-valor, ao produzir uma jornada de trabalho com tempo de traba-
lho excedente, mais-trabalho, que faz do processo de produção não 
processo de produção de mercadorias, mas processo de produção 
capitalista. Nos termos do nosso autor (ibidem, p. 273):

O processo de produção, como unidade dos processos de trabalho 

e de formação de valor, é processo de produção de mercadorias; 

como unidade dos processos de trabalho e de valorização, ele é 

processo de produção capitalista, forma capitalista da produção de 

mercadorias.

O controle sobre os processos de trabalho que se faz a contento, 
eficaz, consequente, que faz do processo de produção o processo de 
produção capitalista, é controle que se faz pretender firmar e ampliar 
o tempo de trabalho excedente. Quanto maior o tempo de trabalho 
excedente, o tempo de trabalho de produção do mais-valor, de valo-
rização do valor, tanto maior o mais-valor extraído e apropriado pelo 
capital em seu modo de produção capitalista. Todo controle sobre os 
processos de trabalho, desde que na perspectiva da lógica do capital, 
portanto, é controle para ampliação do tempo de trabalho excedente 
– ainda que o seu controle possa implicar, também, porque faz par-
te do tempo de trabalho, no controle do tempo de trabalho pago: o 
tempo de trabalho necessário.

No entanto, o modo como o capital busca ampliar o tempo de tra-
balho excedente, expandi-lo ao máximo possível, depende de cada 
época; entre outros, depende das circunstâncias históricas, das ne-
cessidades e possibilidades abertas pelo desenvolvimento das for-
ças produtivas, das contradições sociais e da luta de classes. O 
modo como esse controle se construiu na história, provendo as ba-
ses da sua construção contemporânea, conforme já dissemos, a sua 
formação, o seu desenvolvimento e a sua consolidação, a fim de ga-
rantir a extração e a apropriação do mais-valor pelo capital, veremos 
nos dois próximos itens do texto.
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A GERMINAL PROCESSUALIDADE HISTÓRICA
DA SUBSUNÇÃO DO TRABALHO AO CAPITAL

Desde a formação do modo de produção capitalista, o controle sobre 
o tempo de trabalho excedente, elemento substantivo do controle 
sobre os processos de trabalho, por sua vez, núcleo da subsunção 
do trabalho ao capital, conforme vimos, tem se apresentado para o 
capital como uma questão de primeira ordem, historicamente central 
e vital, como o seu conteúdo e finalidade, a sua lei absoluta, o seu 
objetivo determinante, o seu critério mor. Alcançar o controle sobre 
os processos de trabalho, substantivamente pelo controle sobre o 
tempo de trabalho excedente, tomá-lo de posse, como vimos, para 
viabilizar a extração e apropriação do que lhe é essencial e basilar, o 
mais-valor, é, assim, aspecto candente e com conotação de primazia 
na dinâmica de reprodução do capital desde que a nascente burgue-
sia superou o seu momento absolutamente embrionário, o qual, até 
então, apenas se realizava na forma do dinheiro que se tornava mais 
dinheiro mediado pelas transações de mercadorias.

Quando na história o dinheiro acrescido da nascente burguesia 
deixou de provir da mera relação de compra e venda de mercadorias, 
comprando mais barato e vendendo mais caro, e passou a provir da 
sua própria produção de mercadorias realizada por meio da aplica-
ção de força de trabalho comprada como mercadoria; quando na 
história o dinheiro deixou de ser “dinheiro como dinheiro” e passou 
a ser “dinheiro como capital” (MARX, 2013, 223); quando na histó-
ria o trabalhador deixou de ser trabalhador como provedor do seu 
trabalho e passou a ser trabalhador como provedor da sua força de 
trabalho; então, o controle do capital sobre os processos de traba-
lho, sobre o tempo de trabalho excedente, passou a existir na histó-
ria como um elemento necessário, perene, constitutivo nas ações e 
intenções das personificações do capital no sentido da reprodução 
do modo de produção capitalista. Como ampliar o tempo de trabalho 
excedente, estendê-lo o máximo possível, fazendo o tempo de tra-
balho necessário ser relativamente menor, se torna historicamente 

central e vital desde o momento em que a extração e a apropriação 
do mais-valor se torna o elemento essencial e basilar da dinâmica 
societária – tornando-se, deste modo, conforme já dissemos, em 
larguíssima medida, a história do desenvolvimento da subsunção 
do trabalho ao capital e a história do desenvolvimento do modo de 
produção capitalista.

O primeiro empreendimento concreto de controle sobre os proces-
sos de trabalho no sentido da subsunção do trabalho ao capital, por-
tanto, no controle do tempo de trabalho excedente para a produção 
do mais-valor, foi o controle realizado por meio da concentração de 
trabalhadores em um determinado espaço de trabalho. A reunião de 
trabalhadores em um único e mesmo local de trabalho, respondendo 
a um único e mesmo proprietário dos meios de produção, trabalha-
dores que até então operavam isoladamente como artesãos autô-
nomos, “segeiro, seleiro, costureiro, serralheiro, correeiro, torneiro, 
passamaneiro, vidraceiro, pintor, envernizador, dourador, etc.” (MARX, 
2013, p. 411), representa concretamente a primeira realização de 
controle do capital sobre os processos de trabalho.

Ainda que sob esse tipo de controle os trabalhadores continuem 
operando individualmente e independentemente uns dos outros, rea-
lizando suas atividades de trabalho sem uma associação minima-
mente estreita e planejada com os outros trabalhadores, esse tipo 
de controle representa o primeiro controle concreto que se materia-
liza na história operando no sentido de viabilizar o controle sobre o 
tempo de trabalho excedente. Em seu momento inicial, esse tipo de 
controle não conseguiu sequer gerar propriamente uma força coo-
perativa daquelas que se forjam na magnitude de intensidade e na 
extensão espacial quando da aplicação simultânea de um grande 
número de forças de trabalho. Ainda assim, porém, esse tipo de 
controle que se baseia na conjunção de trabalhadores em um de-
terminado espaço de trabalho é o primeiro controle que põe os pro-
cessos de trabalho submetidos à lógica da valorização do valor; é o 
primeiro controle que põe os processos de trabalho subordinados e 
subjugados à dinâmica de extração e de apropriação do mais-valor.
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O que faz esse controle efetivamente poder ser considerado um 
controle que se incide sobre os processos de trabalho, que se inci-
de sobre o tempo de trabalho excedente, fundando a subsunção do 
trabalho ao capital e o modo de produção capitalista, é o aspecto 
factual de que esse tipo de controle pôs, não obstante em formas 
ainda pouco desenvolvidas, tanto elementos que reduzem de imedia-
to a extensão do tempo de trabalho necessário, quanto elementos 
que instrumentalizam novas reduções e a consequente ampliação 
do tempo de trabalho excedente, além do elemento caracterizador da 
subsunção do trabalho ao capital. Esse tipo de controle se pôs so-
bre o tempo de trabalho em toda a sua dimensão e articulou capital 
e trabalho em uma determinada dimensão; pôs os elementos fun-
damentais tipicamente capitalistas da dominação e da exploração: 
da dominação para a exploração. O controle realizado por meio da 
concentração de trabalhadores em um único e mesmo local de tra-
balho, respondendo a um único e mesmo proprietário dos meios de 
produção, deveras, pôs a economia de trabalho, pôs a contabilidade 
do tempo de trabalho médio e pôs a dependência econômica – tudo 
isso, fruto da socialização dos meios de trabalho na lógica do capital.

A economia de trabalho posta pelo controle realizado por meio 
da concentração de trabalhadores em um determinado espaço de 
trabalho é, em outros termos, redução do tempo de trabalho neces-
sário, porque é economia no tempo de trabalho gasto na produção 
dos meios de produção. A reunião de trabalhadores em um único 
e mesmo local de trabalho, respondendo a um único e mesmo pro-
prietário dos meios de produção, na medida em que realiza o com-
partilhamento dos meios de trabalho e objetos de trabalho, realiza a 
economia de tempo de trabalho necessário. Com essa concentração 
de trabalhadores, o tempo de trabalho necessário para a produção 
dos meios de produção não precisa mais ser repetido para cada tra-
balhador; parte desse tempo de trabalho necessário para a produção 
dos meios de produção pode ser compartilhada.

É menos dispêndio de recursos para o capital, logo, menos tempo 
de trabalho necessário para a produção, construir uma oficina para 

trinta trabalhadores do que trinta oficinas, uma para cada trabalhador. 
Com a concentração de trabalhadores em um único e mesmo local 
de trabalho, há economia nos meios de trabalho, como redução de 
custos com a terra, com as instalações, com os instrumentos e fer-
ramentas etc. Há economia nos objetos de trabalho, como a redução 
de custos com as matérias-primas. Enfim, com a concentração de 
trabalhadores em um único e mesmo local de trabalho, há economia 
nos meios de produção. Nas palavras de Marx (2013, p. 399),

Edifícios onde muitos trabalham juntos, depósitos de matérias-primas 

etc., recipientes, instrumentos, aparelhos etc. que servem a muitos 

de forma simultânea ou alternada, em suma, uma parte dos meios de 

produção é agora consumida em comum no processo de trabalho. Por 

um lado, o valor de troca das mercadorias e, portanto, também dos 

meios de produção, não aumenta em decorrência de uma exploração 

qualquer aumentada de seu valor de uso. Por outro, cresce a escala 

dos meios de produção utilizados em comum. Uma sala em que tra-

balham vinte tecelões com seus vinte teares tem de ser mais ampla 

do que a sala em que trabalham um único tecelão independente e 

seus dois ajudantes. Mas como a produção de uma oficina para vin-

te pessoas custa menos trabalho do que a produção de dez oficinas 

para cada duas pessoas, o valor dos meios de produção coletivos e 

massivamente concentrados não aumenta, em geral, na proporção 

de seu volume e efeito útil.

Em todo caso, todas essas economias são economias que se dão 
não apenas com a redução nos custos totais do arrendamento ou 
da compra da terra; não apenas com a redução nos custos da edi-
ficação de instalações ou nos custos de aquisição de instrumentos 
e ferramentas, quando o uso compartilhado de um mesmo utensílio 
de produção pode ser suficiente ao uso alternado por vários traba-
lhadores. São economias que se dão não apenas com a redução nos 
custos por aquisição em atacado das matérias-primas. São econo-
mias que se dão, também, no plano da redução da transferência dos 
valores dos meios de produção aos objetos produzidos.
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Como sabemos, segundo a lei do valor, na medida do seu uso ou 
em alguma medida do seu não uso, os meios de produção transfe-
rem ou perdem o seu valor. Transferem o seu valor quando do des-
gaste por produção e perdem o seu valor quando do desgaste por 
intempéries ou por defasagem tecnológica – nas palavras de Marx 
(2013, p. 477), “por assim dizer, um desgaste moral”. Assim, com 
um número maior de trabalhadores concentrados em um mesmo es-
paço de trabalho, respondendo ao mesmo capitalista, uma vez que 
pode haver uma proporção maior entre o dispêndio de recursos com 
trabalhadores, quer dizer, com força de trabalho, e o dispêndio de 
recursos com meios de produção, o valor das instalações, instrumen-
tos, ferramentas etc., acaba por ser diluído ao longo de um volume 
maior de produção, ou tem a sua desvalorização reduzida pela menor 
ociosidade da produção quando se tem uso compartilhado dessas 
instalações, instrumentos e ferramentas. Novamente nas palavras 
do nosso autor:

Meios de produção consumidos em comum transferem uma parte 

menor de seu valor ao produto individual, em parte porque o valor 

total que transferem é simultaneamente repartido por uma massa 

maior de produtos e em parte porque, em comparação com meios 

de produção isolados, entram no processo de produção com um 

valor certamente maior em termos absolutos, porém relativamen-

te menor quando se considera seu raio de ação. Com isso, diminui 

não apenas um componente do capital constante como também, na 

proporção de sua grandeza, o valor total da mercadoria. O efeito é 

o mesmo que se obteria caso os meios de produção da mercadoria 

fossem produzidos de forma mais barata. Essa economia na utiliza-

ção dos meios de produção deriva apenas de seu consumo coletivo 

no processo de trabalho de muitos indivíduos, e estes assumem tal 

caráter de condições do trabalho social ou condições sociais do tra-

balho em contraste com os meios de produção dispersos e de custo 

relativamente alto de trabalhadores autônomos isolados ou pequenos 

mestres, mesmo quando os muitos indivíduos apenas trabalham no 

mesmo local, sem trabalhar uns com os outros. [...] A economia no 

uso dos meios de produção deve ser considerada, em geral, sob um 

duplo ponto de vista. Em primeiro lugar, como barateamento de mer-

cadorias e, com isso, diminuição do valor da força de trabalho. Em 

segundo, como modificação da relação do mais-valor com o capital 

total adiantado, isto é, com a soma de valor de seus componentes 

constante e variável (MARX, 2013, p. 399-400).

A economia de trabalho, ao passo que reduz o tempo de traba-
lho necessário para a produção, como já sabemos, amplia o tempo 
de trabalho excedente para essa mesma produção. Disso resulta a 
importância constitutiva da economia de trabalho para a fundação 
da subsunção do trabalho ao capital e para a fundação do modo de 
produção capitalista: a economia de trabalho que reduz o tempo de 
trabalho necessário, ao ampliar o tempo de trabalho excedente, pro-
duz as condições à extração e apropriação do mais-valor.

A contabilidade do tempo de trabalho médio, ou tempo de traba-
lho social, posto pela socialização dos meios de trabalho, por sua 
vez, é a medição de vários tempos de trabalho. Essa contabilidade 
do tempo de trabalho médio instrumentaliza a redução do tempo de 
trabalho necessário e a ampliação do tempo de trabalho excedente, 
uma vez que essa contabilidade, essa medição, permite ao capital 
encontrar um determinado mínimo de eficiência do trabalho que o 
coloca como trabalho produtor de mais-valor. Detendo a informação 
desse mínimo de eficiência, viabilizado pela contabilidade do tempo 
de trabalho médio, o capital pode deixar de comprar aquela força 
de trabalho que opera no ritmo de trabalho inferior ao ritmo de tra-
balho correspondente à eficiência média do trabalho. Assim, com a 
contabilidade do tempo de trabalho médio, o capital pode identificar 
aquela força de trabalho que apenas produz valor e aquela força de 
trabalho que não apenas produz valor, mas produz a valorização do 
valor. Nas palavras de Marx (2013, p. 398-399):

Se um trabalhador consumisse significativamente mais tempo na 

produção de uma mercadoria do que o socialmente necessário, se o 

tempo de trabalho de que ele individualmente necessita se desviasse 
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significativamente do tempo de trabalho socialmente necessário ou 

tempo de trabalho médio, seu trabalho não seria considerado traba-

lho médio, tampouco sua força de trabalho como força de trabalho 

média. Esta não seria vendida, ou o seria apenas abaixo do valor 

médio da força de trabalho. Um determinado mínimo de eficiência do 

trabalho é, portanto, pressuposto.

A concentração dos trabalhadores em um mesmo espaço de tra-
balho, ao pôr a contabilidade do tempo de trabalho, por mais primi-
tiva que tenham sido suas formas iniciais de medição, pôs também 
a base, ou o embrião, do que mais tarde seria chamado por Taylor 
(2006, p. 76) de a “racionalização do trabalho”, uma vez que possibi-
litou, ainda em seus termos, a “minuciosa cronometragem do tempo”. 
Essa minuciosa cronometragem do tempo se fará como instrumento 
fundamental da sua análise de “tempos e movimentos”, em que os 

“movimentos inúteis podem ser suprimidos e os movimentos mais 
lentos substituídos por outros mais rápidos” (TAYLOR, 2006, p. 65).

Já a dependência econômica é o elemento caracterizador da sub-
sunção do trabalho ao capital, conteúdo base dessa subordinação e 
subjugação, constituindo uma dimensão fundante do controle sobre 
os processos de trabalho, portanto, fundante do modo de produção 
capitalista, porque esse tipo de dependência é o suporte de fundo 
para as modalidades de controle sobre o tempo de trabalho exceden-
te. Assim, no modo de produção capitalista, o controle sobre o tempo 
de trabalho excedente presume a dependência econômica e não a 
simples imposição política ou tirânica. Nos processos de trabalho so-
bre a lógica do capital, a dependência econômica possibilita colocar 
o controle do apropriador de tempo de trabalho sobre o produtor de 
tempo de trabalho em outro patamar: um controle menos personifi-
cado, mais socializado; menos visível, mais oculto; menos externo 
e hierárquico, de fora para dentro e de cima para baixo, mais inter-
no e horizontalizado, com o próprio trabalho se subordinando e se 
subjugando. Um controle em que não apenas o produtor se defronta 
com o possuidor, mas se defronta também com os próprios meios 

de trabalho e com os próprios trabalhadores. A dependência econô-
mica propicia um controle não somente passivo, mas também ativo: 
subordinação e subjugação não somente ao outro, mas também a 
si mesmo. Um controle não apenas objetivo, mas também subjetivo.

O que possibilita a existência da dependência econômica na rela-
ção entre capital e trabalho é “a relação puramente monetária entre 
aquele que se apropria do sobretrabalho e o que oferece”, por sua 
vez, relação viabilizada por aquela condição social que coloca proprie-
tários de meios de produção e meios de subsistência de um lado e 
proprietário de força de trabalho do outro. Por isso que, conforme já 
assinalado, antes de tudo, controle é posse. Nas palavras de Marx 
(1985, p. 94-95),

É apenas na sua condição de possuidor das condições de trabalho 

que, neste caso, o comprador faz com que o vendedor caia sob sua 

dependência econômica; [...] caso contrário o operário não teria que 

vender a sua capacidade de trabalho.

O controle sobre os processos de trabalho na lógica do capital, o 
controle sobre o tempo de trabalho excedente, desse modo, não é o 
controle que se sustenta na relação de imposição; é o controle que 
se sustenta na relação de dependência:  dependência econômica.

A MADURA PROCESSUALIDADE HISTÓRICA
DA SUBSUNÇÃO DO TRABALHO AO CAPITAL

O segundo grande empreendimento de controle sobre os processos 
de trabalho no sentido da subsunção do trabalho ao capital, por-
tanto, no sentido do controle do tempo de trabalho excedente para 
a valorização do valor, para a extração e apropriação do mais-valor, 
para a ampliação e consolidação do mais-trabalho produzido, foi a 
divisão manufatureira do trabalho com a sua separação entre plane-
jamento (ou concepção) e execução, e o consequente expropriar do 
saber-fazer operário. A divisão manufatureira do trabalho representa 
um salto qualitativo decisivo em todos os aspectos do controle dos 
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processos de trabalho no sentido da ampliação do tempo de trabalho 
excedente: apresenta-se como um método sistemático de redução 
do tempo de trabalho necessário, seja na economia de trabalho, seja 
no incremento do ritmo de trabalho; e se apresenta como um método 
revigorante da dependência econômica – conforme vimos, conteúdo 
base da subsunção do trabalho ao capital. Esse segundo empreen-
dimento significa, assim, não mais a formação do modo de produção 
capitalista ou as suas primeiras formas de desenvolvimento; signi-
fica, isto sim, a consolidação do modo de produção capitalista; sig-
nifica, nas palavras de Marx (2013, p. 411), “a forma característica 
do processo de produção capitalista”.

A divisão manufatureira do trabalho, ou divisão pormenor do traba-
lho, é economia de trabalho, portanto, redução de tempo de trabalho 
necessário e ampliação do tempo de trabalho excedente, sobretudo 
na medida em que barateia a força de trabalho. Assim, quando um 
processo de trabalho é dividido em processos de trabalho menores 
e esses processos de trabalho menores divididos em processos de 
trabalho ainda menores, tornam-se cada vez menores as habilida-
des a serem exigidas de um trabalhador para operar nesse processo 
de trabalho dividido. Desse modo, o tempo de trabalho gasto para 
produzir o conhecimento e a destreza desse tipo de trabalhador são 
menores; também são menores os custos de produção; assim como 
é menor o salário correspondente ao trabalhador. Nas palavras de 
Braverman (1987, p. 79), “a força de trabalho capaz de executar o 
processo pode ser comprada mais barato como elementos disso-
ciados do que como capacidade integrada num só trabalhador”. Ou 
conforme proferiu certa vez Charles Babbage (apud MARX, 2013, p. 
404, n. 45), cientista inglês, frequentemente referenciado como in-
ventor e projetista do primeiro computador de uso geral,

[...] ao dividir a obra a ser executada em vários processos distintos, 

cada um deles exigindo graus diferentes de habilidade e força, pode 

obter exatamente a quantidade precisa de força e habilidade neces-

sária para cada processo, ao passo que, se a obra inteira tivesse 

de ser executada por um só operário, esta pessoa teria de possuir 

habilidade suficiente para as operações mais delicadas e força sufi-

ciente para as mais laboriosas.

A divisão manufatureira do trabalho é incremento do ritmo de tra-
balho, logo, redução do tempo de trabalho necessário e ampliação do 
tempo de trabalho produtor de mais-valor, porque a divisão pormenor 
do trabalho, ao decompor o processo de trabalho em suas diversas 
partes e estabelecer o trabalhador em um ou poucos processos de 
trabalho, minimiza, por um lado, desperdícios de tempo de trabalho: 
reduz as lacunas de produtividade quando da interrupção do fluxo 
de trabalho na passagem de uma operação a outra pelo trabalhador 
(mudança de lugar, de ferramenta etc.); e proporciona, por outro lado, 
uma especialização na força de trabalho do trabalhador: possibilita-
lhe um ganho em perícia, agilidade e celeridade em função da repe-
titividade das atividades. Como nos diz Marx (2013, p. 414),

[…] um trabalhador que executa uma mesma operação simples du-

rante toda sua vida transforma seu corpo inteiro num órgão automa-

ticamente unilateral dessa operação e, consequentemente, precisa 

de menos tempo para executá-la do que o artesão que executa alter-

nadamente toda uma série de operações.

Esse segundo grande empreendimento de controle sobre os pro-
cessos de trabalho é, também, um método que revigora a dependên-
cia econômica, revigora a subordinação e a subjugação do trabalho ao 
capital, uma vez que a divisão manufatureira do trabalho aprofunda as 
condições que defrontam produtor e possuidor; trabalhador e meios 
de trabalho; trabalhador e trabalhador. A parcialização do trabalho, 
fruto da divisão pormenor do trabalho, que transformou a força de 
trabalho complexa e múltipla em força de trabalho simples e unilate-
ralizada, legou ao capital uma força de trabalho que, de tão especia-
lizada, apenas consegue se realizar na realização da própria divisão 
pormenor do trabalho. Apenas num processo de trabalho decomposto 
em suas partes parciais é possível encontrar espaço de atuação para 
uma força de trabalho parcial. Nos termos do nosso autor,
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[a] força de trabalho é então transformada em órgão vitalício dessa 

função parcial; [marca o trabalhador] a ferro em brasa, como proprie-

dade do capital. [A divisão manufatureira do trabalho] desenvolve a 

força produtiva social do trabalho exclusivamente para o capitalista, 

em vez de para o trabalhador (MARX, 2013, p. 413, 435, 438).

O trabalho parcializado não exacerbou apenas a concorrência en-
tre os trabalhadores na medida em que a força de trabalho se tornou 
uma peça facilmente substituível, fazendo-o constranger-se continua-
mente ante o chamado “exército industrial de reserva”; exacerbou 
também a concorrência entre os trabalhadores, na medida em que 
introduziu uma determinada hierarquia entre os trabalhadores, colo-
cando-os uns contra os outros.

A divisão manufatureira do trabalho eleva significativamente o con-
trole sobre os processos de trabalho na lógica do capital; eleva as 
possibilidades de ampliação do tempo de trabalho excedente – o 
tempo de trabalho do mais-trabalho, o tempo de trabalho em que se 
produz o mais-valor. Ao passo que economiza trabalho e intensifica 
o ritmo de trabalho, portanto, ao passo que diminui o tempo de tra-
balho necessário e amplia o tempo de trabalho excedente, ao passo 
que explora, a divisão pormenor do trabalho, nas palavras de Marx 
(2013, p. 438), “produz novas condições de dominação do capital 
sobre o trabalho”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vimos que a socialização dos meios de trabalho se constituiu como 
o primeiro empreendimento concreto de controle sobre os proces-
sos de trabalho no sentido da subsunção do trabalho ao capital; e 
que a socialização dos processos de trabalho constituiu-se o segun-
do grande empreendimento desse controle. Em um, a socialização 
pôs a economia de trabalho, pôs a contabilidade do tempo de tra-
balho médio e pôs a dependência econômica. No outro, a socializa-
ção pôs a divisão manufatureira do trabalho, pôs a parcialização do 

trabalhador e pôs o aprofundamento da dependência econômica. No 
primeiro, temos a subsunção formal: porque apenas formalmente o 
capital controla os processos de trabalho. No segundo, temos a sub-
sunção real: porque o capital já controla realmente a dinâmica dos 
processos de trabalho.

Em seu conjunto, esses dois grandes momentos representam, 
essencialmente, a síntese da subsunção do trabalho ao capital em 
sua forma e conteúdo desenvolvido, maduro. Os elementos postos 
por esses dois significativos momentos da processualidade do modo 
de produção capitalista constituem o substantivo da subsunção do 
trabalho ao capital da época de Marx e da época contemporânea. 
Esses elementos formam a estrutura base fundamental para o con-
trole sobre os processos de trabalho na lógica do capital que, con-
forme vimos, busca constantemente meios de redução do tempo de 
trabalho necessário e ampliação do tempo de trabalho excedente.

Quando se aumenta unilateralmente o tempo de trabalho exceden-
te, o tempo do mais-trabalho, em que o mais-valor é produzido, há 
aí um processo de extração e apropriação pelo capital do mais-valor 
absoluto. Quando uma ampliação do tempo de trabalho excedente 
se dá a partir de uma redução do tempo de trabalho necessário, seja 
pela economia de trabalho seja pelo incremento do ritmo de trabalho, 
há aí um processo de extração e de apropriação pelo capital do mais-
valor relativo. Nas palavras do nosso autor (MARX, 2013, p. 390), 	  

O mais-valor obtido pelo prolongamento da jornada de trabalho chamo 

de mais-valor absoluto; o mais-valor que, ao contrário, deriva da redu-

ção do tempo de trabalho necessário e da correspondente alteração 

na proporção entre as duas partes da jornada de trabalho chamo de 

mais-valor relativo.
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RESUMO

O presente artigo tem o objetivo de analisar as leituras feitas por 
Karl Marx e Friedrich Engels acerca da periferia do capitalismo no 
século XIX. Através dos textos dos autores, será dada atenção às 
distintas formas pelas quais o tema foi abordado ao longo dos anos. 
Neste sentido, reconhecendo a complexidade e as inflexões das aná-
lises, o tema será relacionado à produção mais ampla dos autores, 
entendendo-a dentro da elaboração de seu pensamento. Por fim, exa-
minar-se-á a pertinência da suposta crítica de eurocêntrico ao pen-
samento dos fundadores do marxismo, assim como sua atualidade 
para tratar de temas candentes nos dias de hoje.
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ABSTRACT

This article aims to discuss the different analyses made by Karl Marx and Friedrich 

Engels about the periphery of capitalism in the 19th century. Through the writings 

of the authors, more attention will be given to the different ways in which the the-

me has been approached over the years. In this sense, recognizing the complexity 

and inflections of the analyses, the theme will be related to the authors’ most ex-

tensive production, understanding it within the elaboration of their thought. Finally, 

the relevance of the supposed Eurocentric critique to the thinking of the founders 

of Marxism will be examined, as well as their actuality to deal with current issues.
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INTRODUÇÃO

Dos corredores dos mais nobres salões acadêmicos acostumou-se 
a escutar, às vezes aos sussurros, em outras tantas aos berros, a 
morte de Marx. As sucessivas tentativas de emitir essa malograda 
certidão de óbito mostram, em seu espelho, que, por mais que o 
tentem enterrar, o pensamento de Marx sempre surge, retomando 
a metáfora empregada pelo autor, como um espectro a rondar as 
ciências sociais, contrariando aqueles que, como o náufrago à boia, 
abraçaram-se às mais recentes modas acadêmicas.

Em alguns casos particulares, como na América Latina, tal ques-
tão sempre permeou os grandes debates protagonizados desde o 
início do século passado. Nas contendas de maior envergadura inte-
lectual, chegou-se a afirmar a morte parcial de Marx, de modo que, 
se vivo estivesse para a realidade europeia, em Nuestra América vi-
ria ao mundo natimorto, posto que não seria capaz de ajudar a com-
preender uma realidade tão distinta da dos fundadores do marxismo.

Desse modo, tal contenda estimulará as discussões suscitadas 
ao longo do presente artigo. Tendo como objetivo central analisar as 
produções de Marx e Engels a respeito da periferia do capitalismo, 
buscar-se-á relacioná-la a questões mais amplas do pensamento 
dos autores, como a construção de seu método de análise e suas 
proposições políticas tanto para as regiões periféricas quanto para 
o centro capitalista. 

Para se mensurar com maior clareza a amplitude do debate em 
questão, acredita-se que o caminho mais fecundo seja voltar aos tex-
tos do próprio Marx, para que se tenha a capacidade de dimensionar 
até que ponto sua obra contribuiu para tal desentendimento e quais 
os caminhos que apontou para uma superação. Para tanto, foram 
selecionados textos que expressam o posicionamento sobre o tema 
desde o final da juventude até a maturidade do autor, acompanhan-
do seu processo de amadurecimento e os debates políticos viven-
ciados em cada momento. Neste sentido, sem esgotar a vasta obra 
de Marx e Engels e tendo a ciência de que importantes textos foram 
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deixados à margem, foram selecionadas diversas correspondências, 
textos jornalísticos e obras escritas com a finalidade de publicação, 
a fim de se fornecerem os elementos centrais da discussão.

Ademais, pretende-se dialogar com algumas intepretações acerca 
das análises de Marx sobre a periferia do capitalismo, demonstran-
do que, antes que uma alteração de seu escopo metodológico, as 
diferentes interpretações feitas de fenômenos análogos mostram a 
importância desse objeto dentro de aspectos mais amplos de suas 
reflexões, que têm nos textos da maturidade sua forma mais bem-a-
cabada, mas que também são possíveis de serem encontrados des-
de o final da juventude. Ao fim, espera-se demonstrar a vitalidade e 
a pertinência do uso das reflexões e do arcabouço marxiano para 
a compreensão da atual realidade, rechaçando, assim, uma crítica 
corrente de um suposto eurocentrismo de Marx, que impossibilita-
ria a utilização de seu método de análise para o entendimento de 
problemas atuais.

MARX E ENGELS FRENTE AOS PAÍSES NÃO DESENVOLVIDOS

Centro e Periferia, Civilização e Barbárie

A maior parte dos escritos de Marx e Engels sobre os países não 
desenvolvidos é fruto da troca de correspondências, escritos jorna-
lísticos e alguns rascunhos que serviram de base para estudos pos-
teriores. Tomando esse fato como base da argumentação, alguns 
intérpretes tendem a ver tais obras como circunstanciais, um meio 
fortuito encontrado de ganhar a vida.

  Aceitando que, de fato, muitos desses escritos sejam realmente 
obras não sistemáticas, não soa razoável julgar esse tema como algo 
irrelevante no conjunto da obra dos autores, sobretudo ao considerar 
que importância teria para a formulação de aspectos centrais de seu 
pensamento, como a elaboração do capítulo XXIV d’O Capital. Não é 
muito crível imaginar que Marx, que assiste o processo de expansão 
do sistema capitalista e sua penetração nas regiões mais afastadas 

do globo, mantivesse-se indiferente frente a tais fenômenos. Em uma 
obra que busca analisar o processo de formação de seu pensamento 
econômico, Mandel (1968) demonstra como, já em 1850, Marx apon-
tava a importância que o mercado além-mar teria para a economia 
inglesa, possibilitando a rápida saída de uma depressão econômi-
ca. Neste ponto, também já ressaltava a influência que essas novas 
áreas teriam na economia mundial, como o caso da descoberta do 
ouro na Califórnia, o que levou tanto ele quanto Engels a vislumbra-
rem o possível deslocamento do centro do comércio mundial para o 
Pacífico, além de uma futura superioridade industrial e comercial dos 
Estados Unidos em relação à Europa. Seguindo essa linha, parece 
sugestivo localizar tais textos dentro de um conjunto mais amplo de 
suas obras, considerando-os no contexto de um estudo mais abran-
gente que faziam sobre o desenvolvimento e a expansão do modo 
de produção capitalista.

No Manifesto Comunista, obra de 1848, sobretudo na primeira 
parte, Marx e Engels traçavam algumas linhas gerais sobre o desen-
volvimento histórico da sociedade burguesa, produto de “um longo 
processo de desenvolvimento, de uma série de transformações no 
modo de produção e de circulação”, que teriam sido ocasionadas 
tanto pelo estabelecimento de novos mercados, como nas Índias 
Orientais e na China, quanto pela colonização da América e pelo 
comércio colonial de um modo geral. Percebe-se, portanto, como já 
atentavam para a importância dos povos além-mar dentro do siste-
ma capitalista.

A descoberta da América, a circum-navegação da África abririam um 

novo campo de ação à burguesia emergente. Os mercados das Índias 

Orientais e da China, a colonização da América, o comércio colonial, 

o incremento dos meios de troca e das mercadorias em geral impri-

miram ao comércio, à indústria e à navegação um impulso desco-

nhecido até então; e, por conseguinte, desenvolveram rapidamente 

o elemento revolucionário da sociedade feudal em decomposição 

(MARX; ENGELS, 2010, p. 41).
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Se, por um lado, os autores creditavam esses novos mercados 
como um dos catalizadores da destruição feudal e da edificação do 
capitalismo, não deixavam de também assinalar suas consequên-
cias para os povos da periferia, uma vez que o “aperfeiçoamento 
dos instrumentos de produção e o constante progresso dos meios 
de comunicação” fariam com que a burguesia arrastasse “para a 
torrente da civilização todas as nações, inclusive as mais bárbaras” 
(Idem. p.44 grifo nosso).

Verifica-se, dessa forma, como esse desenvolvimento ascenden-
te da sociedade burguesa, destruidor das relações pré-capitalistas 
e criador de uma sociedade, um mercado e uma história pela pri-
meira vez mundial, conteria um caráter progressista. Ainda assim, 
em nenhum momento os autores deixaram de perceber o caráter 
contraditório dessa nova sociedade, tornando claro que, da mesma 
forma como a sociedade feudal foi destruída a partir das contradi-
ções entre as forças produtivas e as relações de produção, o ocaso 
da sociedade burguesa também seria fruto desse mesmo processo.

As forças produtivas que dispõe não mais favorecem o desenvolvi-

mento das relações burguesas de propriedade; pelo contrário, tor-

naram-se poderosas demais para essas condições, passaram a ser 

tolhidas por elas; e assim que se libertam desses entraves, lançam 

na desordem a sociedade inteira e ameaçam a existência da proprie-

dade burguesa. O sistema burguês tornou-se demasiado estreito para 

contar as riquezas criadas em seu seio (Idem, p. 41).

Embora nunca deixassem de ressaltar as contradições existentes, 
esse caráter progressista desempenhado pelo capitalismo marcaria 
outras obras de Marx e Engels datadas dessa mesma época. Com 
essa mesma perspectiva, Marx analisou a dominação inglesa na 
Índia, conforme se pode ver em artigos publicados no New York Daily 
Tribune entre junho e julho de 1853, nos quais relaciona a destruição 
da sociedade hindu à colonização britânica.  Em O domínio britânico 
na Índia, o primeiro desses escritos, Marx asseverava:

Não há dúvidas, contudo, de que a miséria ocasionada no Hindustão 

pelo domínio britânico foi de natureza muito diversa e infinitamente 

superior a todas as calamidades experimentadas até então pelo país. 

(...). A Inglaterra, por outro lado, destruiu todo o arcabouço da socieda-

de hindu, sem ter manifestado até agora o menor desejo de reconsti-

tuição. Esta perda do seu velho mundo, sem a conquista de um novo, 

dá um caráter de particular prostração à miséria hindu e desvincula 

o Hindustão governado pelos britânicos de todas as suas velhas tra-

dições e de toda sua história passada (MARX, 1977a, p. 286-287).

Nota-se que Marx jamais deixou de condenar a devastação da 
sociedade hindu promovida pelos colonizadores europeus, contudo, 
importante que se atente ao alcance que sua crítica foi capaz de 
chegar. Em um outro texto tratando do mesmo tema, afirmava que 
a Inglaterra teria uma dupla missão a cumprir na Índia: uma destrui-
dora, como a acima mencionada, e outra regeneradora. Sobre esta, 
destacava o fato da sociedade hindu ter sido marcada por sucessi-
vas dominações por outros povos, o que significaria, nas palavras de 
Marx, carência de história, ou pelo menos de uma história conhecida. 
Seguindo esse raciocínio, a questão central não seria se teria ou não 
a Inglaterra o direito de dominar os povos hindus, mas qual domina-
ção seria preferível, a conquista por parte dos turcos, persas, etc., 
ou a dominação inglesa. As palavras do autor não deixam dúvidas:

(...). De acordo com a lei imutável da história, os conquistadores 

bárbaros são conquistados pela civilização superior dos povos sub-

jugados por eles. Os ingleses foram os primeiros conquistadores de 

civilização superior a hindu, e, por isso, ficaram imunes à ação desta 

última (Idem, 1977b, p. 293 – grifo nosso).

Não lhe sendo possível manter-se indiferente frente ao sofrimento 
dos povos subjugados, Marx não hesita em condenar sua explora-
ção, ainda que se limite ao campo da moral. Por outro lado, do ponto 
de vista teórico e político, a colonização justificar-se-ia, ao ponto de 
apelar para Goethe ao interrogar: “Quem lamenta os estragos se os 
frutos são prazeres?” (MARX, 1977a, p. 291).
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Foi com base nessa mesma perspectiva que Engels, em um arti-
go contemporâneo ao Manifesto, destacou os efeitos progressistas 
na anexação por parte dos Estados Unidos de territórios do México.

En América hemos presenciado la conquista de México, la que nos ha 

complacido. Constituye un progreso, también, que un país ocupado 

hasta el presente exclusivamente de sí mismo, desgarrado por perpe-

tuas guerras civiles e impedido de todo desarrollo, un país que en el 

mejor de los casos estaba a punto de caer en el vasallaje industrial de 

Inglaterra, que un país sea lanzado por la violencia al movimiento his-

tórico. Es en intereses de su propio desarrollo que México estará en el 

futuro bajo la tutela de los Estados Unidos (ENGELS, 1977a, p. 183).  

Um ano mais tarde, o autor retomaria o assunto e o colocaria em 
termos ainda mais claros, classificando como um “benefício à hu-
manidade” a tomada americana das terras dos “preguiçosos” me-
xicanos que sequer sabiam o que fazer com ela. Ademais, se não 
deixava de também condenar as atrocidades as quais os mexicanos 
estavam sendo submetidos, na sequência a apontava como desdo-
bramentos necessários do progresso (Idem. 1977b, p. 189-190).

Assim como a inevitabilidade da destruição das sociedades pe-
riféricas pelo capitalismo ascendente, há outro elemento unificador 
das análises de Marx e Engels, que é o emprego de termos corren-
tes ao pensamento social de sua época, tais como as noções de 
civilização e barbárie. Autores como Kohan (1998) sustentam que 
esses aspectos constituem uma sólida matriz de pensamento que 
está presente no Manifesto.  

O papel central da periferia

É possível que os textos selecionados acima reforcem uma ideia de 
o marxismo ser uma filosofia geral da história em que o desenvol-
vimento do capitalismo inglês seria o modelo a ser seguido pelas 
demais nações. Corroboram com essa leitura passagens do próprio 
O Capital, em especial o prefácio no qual Marx afirmava que “o país 

mais desenvolvido não faz mais do que representar a imagem futu-
ra do menos desenvolvido” (MARX, 1998, p. 16). Assim, ainda que 
Marx no final de sua vida já se colocasse contrário a uma leitura de 
sua obra com um forte viés determinista e economista, deve-se ad-
mitir que caso se queira selecionar passagens que justifiquem tal 
ideia de um desenvolvimento unilinear de história, serão encontradas 
abundantes citações.

Esse veio de análise tem implicações não somente no que diz res-
peito a questões relacionadas à teoria e à filosofia da História, mas 
também aos desdobramentos políticos, uma vez que condiciona a 
intervenção política dos seres humanos a uma contingência história 
em que nada mais compete fazer além de aguardar os futuros pra-
zeres desse desenvolvimento histórico universal.

Dito isso, algumas posturas seriam possíveis de ser tomadas. 
Uma delas seria reduzir o pensamento de Marx a uma metafísica 
materialista, baseada em uma ideologia do progresso linear e irrever-
sível centrada no avanço das forças produtivas. Outra implicaria ca-
racterizar as obras de Marx de eurocentrismo, liquidando sua validez 
para a interpretação das realidades distintas da Europa do século 
XIX. Entretanto, caso se tenha por objetivo o estudo da teoria mar-
xista da História, torna-se obrigatória a análise de seu pensamento 
na totalidade, mostrando sua construção frente aos embates políti-
cos e teóricos que enfrentava. Assim, sugere-se estender um pouco 
mais a questão, alcançando outros textos do autor sobre assuntos 
similares, mas tratados de forma distinta.

Em alguns debates epistolares, tanto Marx quanto Engels trata-
ram especificamente do caso da Irlanda, que nos oferece um bom 
exemplo dessa mudança progressiva da postura dos autores. Em 
1856, Engels enviou uma carta a Marx, em que relatava sua viagem à 
Irlanda, aquilo que chamou de a “primeira colônia inglesa”, sugerindo 
indícios de uma aparente mudança de postura frente aos problemas 
coloniais na medida em que afirmava que a liberdade dos cidadãos 
da Inglaterra e a prosperidade da burguesia inglesa e de uma elite 
irlandesa teriam por base a opressão das colônias e a exploração 
de seus camponeses.
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Gendarmes, curas, abogados, burócratas, están mezclados en agra-

dable profusión y hay una ausencia total de toda industria, de modo 

que sería difícil entender cómo pueden vivir todas las excrecencias 

parásitas, si no fuera que la miseria de los campesinos constituye la 

otra mitad del cuadro (ENGELS, 1947, p. 110).

Contudo, o autor ainda não avançaria em formulações de proposi-
ções políticas para os povos coloniais, ficando assim a resolução de 
seus problemas nacionais condicionada ao movimento revolucionário 
do centro do capitalismo. 

El irlandés sabe que no puede competir con el inglés, quien llega con 

medios superiores en todo; la emigración proseguirá hasta el carác-

ter céltico predominante de la población – en verdad casi exclusivo 

– se haya acabado de ir al diablo! Cuán a menudo han empezado los 

irlandeses a tratar de hacer algo, y todas las veces han sido política 

e industrialmente aplastados (Idem, p. 111).

Nesse tema Marx vai além. Voltando à questão irlandesa em 1867 
e em 1869, afirmaria que se antes apresentava o pensamento de 
que sua emancipação era impossível, agora era inevitável (MARX, 
2009a), dando, assim, um caminho diferente tanto à emancipação 
irlandesa quanto à revolução social inglesa, conforme se nota em 
uma de suas cartas a Kuglemann:

Me he venido convenciendo más y más, y ahora hay que inculcárselo 

a la clase obrera inglesa, que ella no podrá hacer nunca nada decisivo 

aquí, en Inglaterra, mientras no rompa de la manera más completa con 

su política irlandesa, con la política de las clases dominantes (...). El 

proletariado inglés debe seguir esta política, y no por simpatía a Irlanda, 

sino porque redunda en su propio beneficio (MARX, 2009b, p. 132-133).

Essa mesma questão é retomada em outra carta remetida a 
Engels em 10 de dezembro de 1869, mostrando uma alteração de 
seu posicionamento em relação ao período que escrevera para o 
New York Tribune:

Durante mucho tiempo creí que sería posible derrocar el régimen ir-

landés por el ascendiente de la clase obrera inglesa. Siempre expresé 

este punto de vista a New York Tribune. Pero un estudio más profundo 

me ha convencido de lo contrario. La clase obrera inglesa nunca hará 

nada mientras no se libre de Irlanda. La palanca debe aplicarse en 

Irlanda. Por esto es que la cuestión irlandesa es tan importante para 

el movimiento social en general (MARX, 1947, p. 297-298).  

Percebe-se, portanto, como Marx e Engels avançavam cada vez 
mais na compreensão do caráter desigual do desenvolvimento do 
capitalismo, ressaltando as distintas possibilidades de sua evolução. 
Por conseguinte, precisavam-se também os desdobramentos políti-
cos imediatos das lutas a serem travadas, uma vez que o papel a 
ser desempenhado pela periferia do sistema na derrubada do capi-
talismo ganharia maior relevo.

O debate sobre as possibilidades de desenvolvimento histórico e 
de uma revolução social na periferia do capitalismo ganhou contor-
nos ainda mais claros nos estudos da maturidade de Marx. Sabe-se 
que ao final de sua vida, Marx demonstrou um grande interesse em 
relação à Rússia, realizando uma constante troca de cartas com cor-
respondentes russos, lendo clássicos de sua literatura e dedicando-
se a aprender o idioma.

Se Marx e Engels tinham interesse em manter um estreito diálo-
go com círculos políticos russos, a recíproca também se mostrava 
verdadeira. No final do século XIX, algumas obras de Marx já circu-
lavam com certa regularidade em determinados meios daquele país, 
para sua surpresa. Foi justamente desses canais que surgiram os 
primeiros debates de um frutífero intercâmbio. Embora o marxismo 
já circulasse em alguns grupos de imigrantes, ainda predominavam, 
nos movimentos sociais russos, concepções socialistas pequeno-bur-
guesas e utópicas, e foi precisamente com esses grupos que Engels 
travou a primeira polêmica com correspondentes russos.

Engels rebatia algumas teses sustentadas por determinados 
grupos no país, nesse caso a figura particular de Peotr Tkatchov, 
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representante de uma tendência narodinik. Defendendo uma tese 
polêmica, o autor via nos traços autocráticos da sociedade russa 
aspectos impulsionadores da luta pelo socialismo, uma vez que a 
debilidade do proletariado, a ausência de liberdade de impressa e 
de instituições parlamentares representativas e até mesmo o fato 
da burguesia russa não haver ainda se consolidado enquanto classe 
ocasionariam uma justaposição da luta econômica e política no país, 
o que facilitaria a tomada do poder. No centro de toda essa questão, 
estava a possibilidade das comunas rurais russas servirem de base 
para a construção do socialismo, devido a fortes relações de coope-
ração entre os camponeses (TKATCHOV, 1982).

A tese assumida por Tkatchov ressoou rapidamente pela Europa, 
preocupando alguns dos mais destacados dirigentes socialistas na 
Alemanha, como Wilhelm Liebknecth, quem sugeriu a Engels a redação 
de uma resposta em que aclarava suas posições nos seguintes termos:

A revolução almejada pelo socialismo moderno é, sucintamente, a vitó-

ria do proletariado contra a burguesia e a reorganização da sociedade 

mediante a anulação das diferenças de classes. Para tanto, é preciso 

que haja não somente um proletariado capaz de realizar essa revolu-

ção, mas também uma burguesia, em cujas mãos as forças produti-

vas da sociedade se desenvolveram a ponto de permitir a anulação 

definitiva das diferenças de classe. (...). Somente em certo estágio do 

desenvolvimento das forças produtivas da sociedade, que até para os 

tempos atuais é bastante elevado, torna-se possível aumentar a pro-

dução a um nível em que a eliminação das diferenças de classe seja 

um verdadeiro progresso e possa ser duradoura, sem acarretar a para-

lisação ou mesmo um retrocesso no modo de produção da sociedade. 

Porém, as forças produtivas só chegaram a esse grau de desenvolvi-

mento pelas mãos da burguesia. Sendo assim, a burguesia, também 

nesse aspecto, é uma precondição tão necessária da revolução socia-

lista quanto o próprio proletariado (ENGELS, 2013, p. 37).

Por trás desse debate estava a discussão quanto à potencialidade 
da comuna rural russa de evoluir direto ao socialismo saltando as 

etapas de desenvolvimento do capitalismo na Rússia, possibilidade 
encarada com ceticismo por Engels, uma vez que considerava não 
somente o isolamento do camponês como um fato deletério à sua 
organização, assim como afirmava que tal comunidade rural ideali-
zada já não constituía mais a realidade russa após as reformas de 
1861. Contudo, não descartava em absoluto a eventualidade de 
uma revolução social em um país atrasado, como a Rússia, nem 
que a propriedade rural pudesse desenvolver-se numa forma social 
superior, desde que uma revolução proletária na Europa Ocidental a 
precedesse. Ainda assim, não deixava de reconhecer a importância 
da derrubada do Estado czarista com uma das condições essenciais 
para a vitória do proletariado ocidental, uma vez que o império rus-
so constituía a principal força reacionária europeia, fato evidencia-
do em sua contribuição para esmagar a tentativa revolucionária na 
Alemanha em 1848 (Idem, p. 52).

Essa leitura de Engels, de 1875, balizaria as interpretações de 
muitos círculos russos sobre as obras de Marx, ao ponto de dois 
anos mais tarde um economista chamado Jukovski escrever um ar-
tigo refutando a possibilidade das ideias do alemão servirem de 
base para compreender a realidade russa. Saiu em defesa de Marx, 
em outubro daquele mesmo ano, um artigo no jornal Otechestvenye 
Zapiski, assinado por Nicolai Michailovski, em que o autor afirmava 
que em O Capital, especialmente na A assim chamada acumulação 
primitiva, não se traçava apenas um esboço histórico dos primórdios 
do capitalismo, mas se apresentava uma teoria histórico-filosófica 
de grande utilidade aos russos (MICHAILOVSKI, 1982, p. 159). Em 
sua visão, essa teoria indicaria que a Rússia seguiria pari passu o 
desenvolvimento inglês.  

Então decorreria daí que, seguindo os passos da Europa, deveríamos 

percorrer aquele mesmo processo, descrito e elevado ao status de 

uma teoria histórico-filosófica por Marx. A diferença, contudo, consiste 

em que nós seríamos forçados a repetir aquele processo, realizando-

-o, portanto, conscientemente (MICHAILOVSKI, 1982, p. 162).
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O texto de Michailovski rapidamente correu os círculos políticos 
europeus e chegou às mãos de Marx, que prontamente escreveu 
uma carta para o redator-chefe do jornal, mas que nunca chegou a 
ser enviada, segundo Engels por receio de colocar o jornal em perigo 
ao vinculá-lo ao seu nome1. Ainda que não passasse de um breve es-
boço para responder a uma polêmica pontual, o texto é esclarecedor, 
abordando em poucas páginas todas as questões tratadas até aqui. 
Nele pode-se ver tanto a crítica feita ao russo pelo fato de se utili-
zar de textos secundários para sustentar suas conclusões, quanto 
o conhecimento de Marx acerca do debate russo sobre as possíveis 
vias do desenvolvimento do capitalismo no país e o papel da comuna 
rural na transição ao socialismo, posicionando-se ao lado de autores 
como Tchernichevski, que defendiam a possibilidade da evolução da 
comuna ao socialismo mediante a apropriação do desenvolvimento 
do capitalismo sem passar por todas as experiências tortuosas.

Além disso, Marx também aclarava as confusões feitas em relação 
à sua concepção de história, afirmando que o capítulo sobre a acu-
mulação primitiva visava exclusivamente traçar a rota pela qual na 
Europa ocidental a ordem econômica capitalista saiu das entranhas 
da ordem feudal, demonstrando a tendência história do capitalismo 
de engendrar sua própria negação. Desfazia, portanto, qualquer in-
terpretação que pudesse dar margem para que o processo de acu-
mulação primitiva fosse um caminho a ser seguido por todos os 
povos, acabando, assim, com qualquer pretensão de interpretação 
de sua obra como uma teoria histórico-filosófica de validade univer-
sal e supra-histórica. Muito além de um simples debate epistolar ou 
uma polêmica pontual, esse trecho guarda importantes aspectos de 

1	 Em um estudo sobre as análises de Marx sobre a Rússia, o pesquisador 
japonês Haruki Wada afirma que a carta endereçada a Michailovski foi escrita no 
final do ano 1878, não em 1877, como é difundido. Contrariando Engels, afirma 
que o real motivo de não ter enviado a carta para publicação não foi o temor à per-
seguição, mas a consciência que lhe faltavam elementos sobre a realidade russa 
para a discussão, o que justificaria seus estudos posteriores sobre o tema.

caráter filosófico, histórico e político do pensamento de Marx de vital 
importância (MARX, 2013, p. 68 - 69).

Como esse texto ainda aguardaria alguns anos para sua publica-
ção, Marx continuou recebendo frequentes indagações de outros leito-
res e expoentes do movimento revolucionário russo. Em fevereiro de 
1881, Vera Zasulitch lhe escreveria uma carta em que começava res-
saltando a grande popularidade de O Capital na Rússia, assim como 
seu impacto nos estudos sobre a questão agrária e sobre a comuna 
rural. Nela, a autora expunha novamente as duas soluções possíveis 
para o debate em torno da comuna rural: a de desenvolver-se pela 
via socialista através da intervenção e da ação política dos socialis-
tas revolucionários, ou a de sua inevitável dissolução à medida que 
as relações capitalistas fossem se instaurando no campo. Colocada 
a questão dessa forma, indagava a Marx sua posição, afirmando que 
circulavam, no país, inúmeros estudiosos e dirigentes políticos que, 
apresentando-se como seus discípulos, condenavam a comuna à mor-
te com base em seus escritos (ZASULITCH, 2013, p. 78 - 80).

Ao receber a carta, Marx se concentrou em respondê-la. Sabe-se 
que ao fim de sua vida planejava escrever um trabalho específico so-
bre a Rússia, tarefa que não pôde ser concluída por seus problemas 
de saúde, os mesmos que o impediram de responder imediatamente 
a Zasulitch. O documento enviado foi bem conciso, com pouco mais 
de uma página, porém contendo elementos imprescindíveis para o 
debate. Além disso, retomou a discussão acerca da ideia de “fatali-
dade histórica”, afirmando que se referia exclusivamente aos países 
da Europa Ocidental, onde a propriedade capitalista já havia suplan-
tado as outras formas de propriedade, enquanto as particularidades 
russas permitiriam o desenvolvimento em outras direções. Para o 
conforto de Zasulitch e dos revolucionários russos, Marx concluía que:

Desse modo, a análise apresentada n’O capital não oferece razões 

nem a favor nem contra a vitalidade da comuna rural, mas o estudo 

especial que fiz dessa questão, para o qual busquei os materiais 

em suas fontes originais, convenceu-me de que essa comuna é a 

alavanca da regeneração social da Rússia; mas, para que ela possa 
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funcionar como tal, seria necessário, primeiramente, eliminar as in-

fluências deletérias que a assaltam de todos os lados e então asse-

gurar-lhe as condições normais de um desenvolvimento espontâneo 

(MARX, 2013b, p. 114-115).

Tão importante como a carta seriam seus rascunhos, nos quais in-
clusive se encontram análises de maior fôlego, mas que por muitos 
anos não foram de conhecimento público2. Nesses esboços, Marx 
pôde tecer algumas considerações sobre as formações econômicas 
que antecederam ao capitalismo, afirmando ser um equívoco tratar to-
das em um mesmo plano, posto que, na Rússia, graças a uma combi-
nação de circunstâncias, a comunidade rural foi capaz de desfazer-se 
gradualmente de seus caráteres primitivos e desenvolver-se diretamen-
te como elemento da produção coletiva em escala nacional, abrindo 
diferentes perspectivas de desenvolvimento econômico e social (Idem, 
p. 89-90). Nota-se como que a persistência dessas comunidades as-
sociada à incorporação dos avanços positivos alcançados pelo siste-
ma capitalista seria a chave para o desenvolvimento da Rússia a uma 
etapa superior sem necessariamente percorrer os mesmos estágios 
dos países ocidentais. Nesse sentido, percebe-se claramente o caráter 
multilinear dado por Marx ao desenvolvimento histórico.

Por fim, Marx voltaria a esse tema no prefácio à edição russa d’O 
Manifesto, em 1882, que assinou junto com Engels. Se no ano de 
publicação do Manifesto a Rússia era tida como um dos bastiões 

2	 Há uma longa discussão que busca explicar o porquê do longo tempo de 
espera para se dar a ampla divulgação a essas cartas. Os documentos foram en-
contrados por David Riazanov em 1911, nos arquivos de Paul Lafargue, e publica-
dos pelo pesquisador em 1924, quando dirigiu o instituto Marx-Engels. Ao publicar 
as cartas, Riazanov afirmou que o fato de sua existência ter sido esquecida por 
Plekanov e pela própria Zasulitch constituía um curioso caso de esquecimento 
coletivo que interessaria à investigação psicológica, explicação essa rechaçada 
por outros pesquisadores, como Shanin, que afirma na verdade se tratar de uma 
ocultação com vistas a não contrariar a visão cristalizada sobre o pensamento de 
Marx pela II Internacional, explicação que nos parece muito mais sensata.

das forças conservadoras, em 1882, para os autores, ela formaria a 
vanguarda da ação revolucionária na Europa. Ainda que o Manifesto 
tivesse como tarefa a proclamação do desaparecimento próximo e 
inevitável da moderna propriedade burguesa, os autores afirmavam 
que, na Rússia, podia-se perceber que, juntamente a moderna pro-
priedade burguesa que começava a desenvolver-se, coexistia a pro-
priedade comunal. Sendo assim, perguntavam-se se essa forma de 
propriedade se desenvolveria diretamente na propriedade comunista 
ou se deveria passar primeiramente pelo mesmo processo de disso-
lução, tal qual no Ocidente. A resposta é categórica:

Hoje em dia, a única resposta possível é a seguinte: se a revolução 

russa constituir-se no sinal para a revolução proletária no Ocidente, 

de modo que uma complemente a outra, a atual propriedade comum 

da terra na Rússia poderá servir de ponto de partida para uma revolu-

ção comunista (MARX, K, ENGELS, 2010, p. 72-73).

Ainda que estivesse se referindo ao exemplo específico da Rússia, 
a passagem acima pode ser compreendida dentro de um escopo 
mais amplo, no qual o autor expunha tanto as diferentes possibilida-
des do desenvolvimento econômico e social, quanto sua concepção 
de História. Por outro lado, também pode evidenciar as transforma-
ções no entendimento quanto à posição da periferia dentro das lu-
tas populares em escala mundial. Se, em um primeiro momento, ao 
analisar a dominação britânica na Índia, Marx não vislumbrava um 
outro destino possível para a colônia, ao estudar o caso irlandês, 
passaria a destacar o papel das lutas coloniais para impulsionar as 
lutas na metrópole. Agora, iria além dessas elaborações na medida 
em que enxergava a revolução na periferia um possível estalar para 
a revolução em toda a Europa Ocidental3.

3	 Importante notar que essa mudança de avaliação acerca do papel da 
periferia do capitalismo nas lutas políticas mundiais também se fazia sentir na 
maneira como Marx encarava os agentes revolucionários, mais especificamente o 
campesinato. Se em o Manifesto referia-se com desdém ao mundo rural, ou se no 
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CRISE E REVOLUÇÃO

Apresentadas as diferentes análises feitas tanto por Marx quanto 
por Engels de fenômenos similares ao longo dos anos, deve-se, por 
conseguinte, buscar entender as razões dessa inflexão. Como mos-
trado no início, a caracterização desses textos como circunstanciais 
foi uma das saídas encontradas por alguns autores para evitar tais 
questionamentos. Outros, como Bernstein, chegaram a justificativas 
também pouco sustentáveis, ao ponto de afirmarem que o conteúdo 
das cartas enviadas à Vera Zasulitch não teria valor científico, sendo 
apenas um modo encontrado por Marx para não decepcionar uma 
amiga. Contudo, acredita-se que o caminho mais fértil para a com-
preensão da questão seja considerar tais análises à luz dos diferen-
tes momentos políticos que as animaram.

Os anos que compreendem a redação de O Manifesto... e dos ar-
tigos sobre a Índia são marcados pela ascensão de uma onda revo-
lucionária na Europa, tendo como 1848 o seu ano mais expressivo. 
Data também desse período, mais precisamente março de 1850, a 
Mensagem do Comitê Central à Liga dos Comunistas, texto em que 
Marx caracterizava a conjuntura como “eminentemente revolucioná-
ria”, razão suficiente para dedicar seus esforços nas análises dos 
problemas europeus, ainda que estivesse diante de uma contingên-
cia história na qual o proletariado ainda não possuía força e au-
tonomia suficientes para, no primeiro momento, dirigir o processo 
revolucionário (MARX, K; ENGELS, F, 1977).

Os fatos posteriores, contudo, não confirmaram a empolgação dos 
autores, uma vez que os anos de 1850 foram extremamente duros 

O 18 de Brumário...fazia alusão aos camponeses como uma imensa massa sem 
relações multiformes entre si, semelhante a um saco de batata, e se em As lutas 
de classes na França... os taxasse como uma classe incapaz de qualquer iniciativa 
revolucionária, em 1860, anos antes de seus artigos sobre a Rússia, Marx já con-
siderava tanto o movimento dos servos russos quanto o movimento dos escravos 
nos Estados Unidos como os fatos mais importantes do mundo no momento.

para os movimentos revolucionários na Europa. Quase nesse mes-
mo período, o autor, em seu As Lutas de classes na França de 1848 
e 1850, avaliaria as causas da derrota do movimento revolucionário 
daquela época e afirmaria que, para a indústria moderna conceder 
às relações de propriedade as formas que lhe correspondiam, ela 
deveria conquistar o mercado mundial, uma vez que as fronteiras na-
cionais eram insuficientes para seu desenvolvimento (MARX, 2008, 
p. 76-77). Ainda nesse mesmo sentindo, Marx buscava relacionar 
condições políticas que propiciaram os movimentos de 1848 com 
a crise econômica de 1847, quanto ao seu esmagamento pela con-
trarrevolução com o restabelecimento da prosperidade do comércio 
e da indústria pós 1849. Em determinada altura, chegava a afirmar 
que “uma nova revolução só é possível na sequência de uma nova 
crise. É, porém tão certa como esta” (Idem, ibidem, p. 183), o que 
poderia transparecer uma leitura determinista do autor, posto que 
associa de maneira imediata revolução e crise.

Ao longo da década de 1850, Marx repetiria essa avaliação em 
outros momentos. Em 1853, ao analisar, por exemplo, os impactos 
dos levantamentos sociais na China, relacionava-os com uma futura 
crise que poderiam ocasionar no comércio mundial, tendo, portanto, 
desdobramentos imediatos ao propiciar uma revolução na Inglaterra:

Desde principio del siglo XVIII no hubo en Europa una revolución seria 

que no fuese precedida por una crisis comercial y financiera. Y ello 

rige tanto para la revolución de 1789 como para la de 1848. Es ver-

dad que no sólo contemplamos cada día síntomas más amenazado-

res de conflictos entre los poderes gobernantes y sus súbditos, entre 

el estado y la sociedad, entre las diferentes clases, sino que también 

el conflicto entre las potencias existente llega gradualmente al punto 

en que es preciso desenvainar las espadas y recurrir a la última rato 

de los príncipes (MARX, 1979, p.27).

 Acontece que a crise aguardada por Marx eclodiu novamente em 
1857, inclusive em proporções bem maiores do que a ocorrida ante-
riormente, mas isso não significou o estopim de nenhuma revolução, 
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o que levou o autor a mergulhar nos estudos sobre a economia po-
lítica e reavaliar, em 1857, sua posição. Neste sentido, levaria em 
consideração não apenas o quadro estritamente europeu como fizera 
oito anos antes, considerando quase que exclusivamente o desen-
volvimento das forças produtivas em Inglaterra e França, mas seria 
obrigado a avaliar tal desenvolvimento no contexto da recente con-
quista do mercado mundial, o que o levou a tecer considerações di-
ferentes sobre a possibilidade de uma revolução próxima na Europa:

Não podemos negar que a sociedade burguesa experimentou pela 

segunda vez seu século XVI, um século décimo sexto que, assim es-

pero, soará o toque dos defuntos da sociedade burguesa do mesmo 

modo que o primeiro dia a deu a luz. A missão particular da socieda-

de burguesa é o estabelecimento do mercado mundial, ao menos um 

esboço, e da produção baseada sobre o mercado mundial. Como o 

mundo é redondo, isso parece haver sido completado pela coloniza-

ção da Califórnia e Austrália, assim como o descobrimento da China 

e do Japão. O difícil para nós é isso: no continente, a revolução é 

iminente e assumirá também de imediato um caráter socialista. Não 

estará destinada a ser esmagada nessa pequena parte, tendo em 

consideração que em um território muito maior o movimento da socie-

dade burguesa ainda está em ascenso? (MARX, 1947, p. 134-136).

Provavelmente, esses novos estudos de Marx, em relação à expan-
são do capitalismo com a incorporação de novas áreas ao mercado 
mundial, levá-lo-ia tanto a tratar essa relação entre crise econômica 
e revolução de maneira mais cautelosa, como realizou no Prefácio 
de sua Contribuição à crítica da economia política, do ano de 1859, 
quanto a redimensionar o papel das novas áreas incorporadas pelo 
desenvolvimento do capitalismo no processo de lutas em escala 
global, uma vez que nesses mesmos textos já se pode perceber ou-
tro aspecto interessante, que é o modo através do qual relacionava 
o comércio mundial e a importância dos países orientais nas lutas 
políticas europeias.

SOBRE A “VIRADA” DE MARX: ALGUMAS QUESTÕES DE MÉTODO

Ao se relacionar a produção teórica de Marx aos embates políticos 
por ele vivenciados, podem-se compreender as alterações em suas 
análises, o que em alguns momentos chega até mesmo a redimen-
sionar aspectos fundamentais de seu pensamento. Contudo, con-
vém destacar que alguns autores de prestígio, como Eric Hobsbawm, 
não avaliam dessa maneira. Para o historiador britânico, as análises 
políticas de Marx sobre o movimento revolucionário russo e sobre a 
possibilidade da comuna rural servir como elemento facilitador para 
a passagem ao socialismo não fluiriam naturalmente do acúmulo 
teórico que vinha desenvolvendo até então, sendo difícil achar uma 
relação entre esses dois elementos (HOBSBAWM, 1975).

Já se viu como essa relação se dá de maneira intrínseca, e, mais 
do que isso, como esses textos de Marx sobre a Rússia expressam 
justamente uma importante marca da contribuição teórica do autor. 
Ainda assim, nessa mesma obra, Hobsbawm traz alguns elementos 
interessantes. Nos escritos de Marx desenvolvidos antes da década 
de 1850, antes de começar seus estudos acerca das sociedades 
não ocidentais, provavelmente tanto ele quanto Engels tinham seus 
conhecimentos sobre os povos orientais filtrados pela obra de Hegel, 
fato esse que se pode ver no já citado artigo sobre a China, em que 
Marx iniciava suas considerações fazendo menção a um grande fi-
lósofo estudioso das questões orientais, que não seria outra pes-
soa senão Hegel, utilizando-se de sua teoria sobre o encontro dos 
extremos para abordar as relações entre Inglaterra e China. Neste 
sentido, caracterizaria a China, ou melhor, o Oriente, como a antítese 
da Inglaterra, ou melhor, do Ocidente. De um lado a civilização, do 
outro a barbárie.

Nessa mesma direção, Del Roio (2008) destaca o quanto era res-
trito o conhecimento ocidental sobre o Oriente, trazendo Marx uma 
grande continuidade com a tradição cultural do Ocidente. Segundo 
o autor, essa tendência manifestava-se em alguns pontos, como o 
uso da noção de despotismo oriental, indicando que a valorização do 
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Ocidente encontrava um complemento na perspectiva eurocêntrica, 
o que fazia do Oriente um espaço do barbarismo e do imobilismo.

Um dos primeiros autores que se propuseram a abordar esse tema 
foi José M. Aricó, que através de seu estudo sobre a relação entre o 
marxismo e a América Latina oferece elementos para a compreensão 
mais ampla do pensamento de Marx. Em sua obra-chave, Aricó vai de-
monstrando o que há de realidade e falácia no suposto eurocentris-
mo de Marx. Segundo ele, Marx tinha a total condição de ter acesso à 
realidade latino-americana, caso assim quisesse, uma vez que o Britsh 
Museum e a Inglaterra eram os pontos mais favoráveis para a obser-
vação da sociedade burguesa que estava em período de expansão. De 
certo modo, afirma Aricó, os próprios artigos do New York Daily Tribune, 
como visto, demonstravam a preocupação de Marx e Engels com o 
desenvolvimento do capitalismo e a formação do mercado mundial.

A respeito das distintas análises apresentadas por Marx sobre fe-
nômenos similares, Aricó caracteriza-os como uma “virada” no pen-
samento de Marx, na qual se abre uma nova perspectiva de análise 
no conflito das relações entre luta de classes e luta nacional (ARICÓ, 
1985). Essa “virada”, defendida por Aricó, parece, por vezes, levar 
a argumentação ao outro extremo. Se até a década de 1860 Marx 
desdenhava dos problemas da periferia, a partir de então iria progres-
sivamente deslocando o centro da revolução dos países da Europa 
ocidental para os países dependentes e coloniais, movimento esse 
que era motivado por interesses políticos. Esta tese de Aricó encon-
tra sustentação em outros autores, ainda que possa aparecer de 
maneira mais mediatizada.

Naquela que, em nossa perspectiva, seja talvez uma das obras 
mais interessantes sobre a fortuna do pensamento de Marx na 
América Latina, Nestor Kohan (1998), analisando tais obras, che-
gou à conclusão da existência de uma virada no pensamento de 
Marx. Sobre os primeiros textos, agrupados pelo autor em torno 
daquilo que chamou de “paradigma do Manifesto”, Kohan justifica 
o tratamento dado por Marx às questões nacionais, assim como 
o caráter progressivo atribuído à expansão capitalista e o uso de 

termos como civilização e barbárie, como uma aproximação de Marx 
à mesma filosofia universal por ele já criticada em A Ideologia Alemã. 
Filosoficamente, Kohan justifica esta questão como uma tensão in-
terna do pensamento e no discurso teórico sobre a História de Marx, 
que ainda continha uma presença muito marcante da filosofia hege-
liana, o que é confirmado, inclusive, com a ideia usada por Marx e, 
sobretudo por Engels, de “povos sem história”, o que seria uma clara 
influência de Lições sobre a filosofia da História Universal.

Seguindo essa argumentação, Kohan afirma que tal virada no pen-
samento de Marx deve ser apreendida como um conjunto de proble-
mas, núcleos categoriais e focos de interesses que, em sua diversa 
e complexa articulação, provocam um duro impacto em todo o corpo 
teórico marxiano, modificando completamente determinados itens e 
aprofundando, em uma solução de continuidade, alguns outros. Essa 
virada alcançaria três níveis: filosófico, científico e político.

No primeiro nível, o autor inclui tanto os aspectos presentes no 
pensamento de Marx desde o início de sua produção teórica, quan-
to os que vão sendo incorporados ao longo de sua trajetória. A res-
peito dos primeiros, destaca seu método dialético, sua aspiração 
à totalidade e à ação, a crítica ao caráter especulativo da filosofia 
da História, assim como ao materialismo objetivista, e, por último, 
a conexão imanente da unidade entre sujeito e objeto. No campo 
científico, faz referência à modificação do esquema teórico de desen-
volvimento e evolução da sociedade, a alteração da noção de ‘desen-
volvimento histórico’, em suas grandes linhas diretivas, assim como 
a adoção do conceito de modo de produção asiático, para explicar 
as sociedades pré-capitalistas não modernas e não europeias, além 
do crescente interesse pela comuna rural. Por fim, no que diz res-
peito ao plano político, Kohan destaca processos contemporâneos 
e posteriores a essa virada como o descobrimento do impacto na-
cional e colonial, um novo estudo sobre o campesinato como virtual 
subjetividade revolucionária no mundo rural periférico, as potenciali-
dades revolucionárias da Rússia e as eventuais transformações que 
as rebeliões coloniais poderiam provocar sobre a própria metrópole.
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Percebe-se, portanto, que, para Kohan, no primeiro aspecto, no 
plano filosófico, estão sendo tratadas mais continuidades do que rup-
turas. Ainda que o autor fale de uma “virada”, que ganha, inclusive, 
contornos de uma mudança de paradigmas, ele não deixa de articular 
a unidade de pensamento de Marx. Na verdade, o que Kohan faz, e 
isso o próprio autor reconhece, é ir além do que havia sugerido Aricó. 
Este último, na obra já citada, afirmava que os textos de Marx sobre 
a Irlanda, por exemplo, marcavam uma virada no que diz respeito à 
sua teoria da revolução. Kohan eleva essa virada aos aspectos filo-
sóficos e científicos.

Essa ideia de uma “virada” no pensamento de Marx encontra gran-
de aceitação nos maiores investigadores que hoje se dedicam a es-
tudar a relação entre o marxismo e a periferia o capitalismo. Michael 
Löwy, por exemplo, referindo-se aos textos sobre a Rússia, afirma 
estarmos diante de uma “verdadeira ‘virada’ metodológica, política 
e estratégica, que antecipa, de forma surpreendente, os movimentos 
revolucionários do século XX” (LÖWY, 2013).

Reconhecendo a importância de todos esses autores para os es-
tudos do pensamento de Marx e da dívida que se tem para com eles, 
parece-se ir demasiado longe afirmar a existência de uma “mudança 
de paradigmas”, ou então de uma “virada metodológica”. Sem dúvi-
da alguma, os autores são precisos ao chamarem a atenção para a 
evolução do pensamento de Marx, destacando seu amadurecimen-
to ao correr dos anos e o relacionando à sua vida militante. Ainda 
assim, não seria exato dizer que esses elementos diferenciais que 
estariam no Marx da Rússia não estariam em outros de seus escri-
tos anteriores, inclusive no Manifesto.

Não seria, por conseguinte, uma alteração do método de Marx que 
o permitiria chegar a conclusões diferentes, mas justamente a rique-
za metodológica que permitiria a Marx captar as especificidades des-
sas diferentes realidades e articulá-las dentro de um sistema mais 
genérico. O método adotado por Marx para analisar a questão da 
comuna russa é o mesmo que já havia sido exposto em A Ideologia 
Alemã e Miséria da Filosofia, muitos anos antes.

CONCLUSÃO

Ao longo de uma extensa vida produtiva, não seria estranho encon-
trar análises diferentes sobre fenômenos similares em distintos mo-
mentos, fato que abriria possibilidade para interpretações distintas 
do pensamento marxiano. Uma leitura enviesada do pensamento de 
Marx combinada a fortes influências do positivismo levaria, desde o 
final do século XIX, à transformação do marxismo em uma filosofia 
universal da história, de cronologia unilinear e de viés eurocêntrico. 
A partir desta perspectiva, cristalizar-se-ia uma concepção de exis-
tência de modelos clássicos de desenvolvimentos sociais, em que 
países da periferia estariam destinados a percorrer rígidas etapas 
sequenciais em seu desenvolvimento, seguindo o modelo europeu de 
desenvolvimento histórico. Ainda que tal concepção seja estranha ao 
pensamento de Marx, não se deve negar que ao longo de sua obra 
foram apresentadas algumas margens que, embora o próprio autor 
tenha alertado para tal fato no fim da vida e feito questão de deixar 
clara a sua posição sobre a questão, serviriam de base para a sus-
tentação teórica de tal leitura.

Nos correntes dias, além da existência da visão de um Marx euro-
cêntrico, inapto para tratar de temas relacionados aos demais conti-
nentes, grassa na academia uma caricatura do Marx homem branco, 
logo, repudiável em qualquer debate a respeito da opressão de gêne-
ro e racista. Assim, a questão reveste-se de maior vulto quando atin-
ge a elaboração política e a prática militante de alguns movimentos 
sociais. Ao debate teórico, soma-se, portanto, a pertinência política.

Nesse sentido, ainda que se tenha evitado tomar como interlocuto-
res as críticas sem maiores embasamentos, reconhece-se a relevân-
cia de uma questão profícua colocada no centro do debate: até que 
ponto as ideias desenvolvidas por Marx desde uma Europa em pleno 
desenvolvimento do capitalismo, entre meados e os últimos lustros 
do século XIX, são válidas para se analisar realidades diferentes.

Longe de tentar depurar Marx e Engels de seus supostos equívo-
cos, a análise atenta da evolução de seu pensamento não somente 
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deixa de compactuar  com tal visão determinista e eurocêntrica, 
como também fornece os elementos fundamentais para se construir 
uma pesquisa em que se estudem as realidades sociais distintas da 
de Marx, com base em suas peculiaridades, e as relacione dentro de 
um aparato metodológico mais amplo.  

Dessa maneira, embora se reconheça que, com base nesse mes-
mo método, Marx tenha forjado algumas teses ou juízos que não te-
nham se confirmado com o tempo, foi justamente o referido método 
que lhe permitiu enxergar os fenômenos mais imediatos, os quais 
em um primeiro momento se apresentavam como fatos isolados, em 
sua totalidade concreta. Baseado nessa perspectiva, o autor conse-
guiu refinar, ao longo das décadas, a relação estabelecida entre re-
volução e crise, a possibilidade de distintas vias de desenvolvimento 
do capitalismo, o lugar da periferia no processo de revolução mun-
dial, e ir além das análises disponíveis em seu tempo sobre todas 
essas questões. Para tanto, Marx submeteu tais elementos a um tra-
tamento histórico-dialético, destacando os fenômenos de sua forma 
imediatamente dada, encontrando as mediações para que pudesse 
chegar à sua essência e com ela se relacionar.

Na leitura dos textos aqui expostos, pode-se afirmar que o modo 
utilizado por Marx para analisar tais problemas reflete aspectos mais 
amplos do pensamento do autor. A relação entre o geral e o parti-
cular, entre a teoria e a realidade, não é somente um dos aspectos 
fundantes do pensamento de Marx, mas também uma das caracte-
rísticas marcantes de todos aqueles que contribuíram para o alarga-
mento do marxismo, utilizando-se deste método não somente como 
um instrumento de compreensão da realidade, mas, sobretudo, como 
ferramenta de transformação.

Dessa forma, remetendo novamente às questões levantadas no 
início do trabalho, nota-se que, ao contrário da professada morte, o 
pensamento de Marx, na ocasião de seu bicentenário, ainda vive ao 
oferecer a possibilidade de uma refinada leitura da realidade.
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RESUMO

O presente artigo analisa, a partir de pesquisa bibliográfica, a gêne-
se e o desenvolvimento do direito e o papel desempenhado por ele 
na reprodução social. Nesse sentido, demonstramos como surge o 
complexo do direito, a partir da perspectiva ontológico-materialista, 
que pressupõe entender o processo real tomando por base o ato 
fundante do ser social: o trabalho. Veremos que esse caminho nos 
possibilita compreender que a sociedade é resultado da história e 
que é imprescindível desvelar os seus fundamentos para uma com-
preensão crítica originária do pensamento marxiano. 
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ABSTRACT

This article analyzes, from bibliographic research, the genesis and development of 

law and the role played by it in social reproduction. In this sense, we demonstrate 

how the law complex emerged from the ontological-materialist perspective, which 

presupposes understanding the real process based on the founding act of social 

being: work. We will see that this path enables us to understand that society is 

the result of history and that it is essential to unveil its elements for a critical un-

derstanding of Marxism thought.
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Neste artigo discorreremos acerca do complexo do direito e seu pa-
pel na reprodução social. Para isso, trataremos da constituição do 
ser social a partir da perspectiva ontológico-materialista, que signifi-
ca entender o processo real tomando por base o ato fundante do ser 
social, desvelando o complexo que o envolve, as categorias que o 
especificam e o que o distinguem de outros seres precedentes. Essa 
trajetória nos possibilita compreender que a sociedade é resultado 
da história dos homens e que é necessário desvelar os seus funda-
mentos. Tal concepção ontológica originária do pensamento marxia-
no nos fornecerá elementos que subsidiarão uma concepção radical 
e revolucionária de mundo contendo em seu interior o complexo do 
direito como posição teleológica secundária.

TRABALHO: CATEGORIA FUNDANTE DO SER SOCIAL

Conforme a ontologia de Lukács (2013), cujo pressuposto apresenta 
fundamento em Marx, é através da investigação do trabalho que é pos-
sível iniciar a análise do ser social, entendendo que essa observação 
deve ocorrer de forma articulada a outras categorias que articulam o 
ser social à dimensão de sua totalidade. Marx no Capítulo V de O ca-
pital revela o trabalho como categoria fundante do mundo dos homens.

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, 

um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula 

e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele põe em movimento 

as forças naturais pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas, 

cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma 

útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, so-

bre a Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mes-

mo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela 

adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a seu próprio domínio 

(MARX, 1996, p. 149).

Diante disso, a discussão que ora se apresenta possui como ponto 
inicial a categoria trabalho enquanto posição teleológica primária que 
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dela resultará outras posições teleológicas necessárias ao processo 
de sociabilização humana, ocorrendo o que Marx vem denominar de 

“recuo das barreiras naturais”.1 Esse distanciamento é observado 
quando o homem consegue explorar a natureza com um domínio cada 
vez maior, tendo em vista atender às suas necessidades. A partir daí 
se originam inúmeras posições teleológicas, até mesmo as posições 
do direito, que determina o nosso objeto de estudo.

Em Lukács (2013), o trabalho se constitui a partir da necessidade 
da humanidade, que através da transformação da natureza supre as 
suas necessidades e a reprodução de sua própria existência. É o tra-
balho a categoria originária do ser social, o momento predominante. 
É por meio dele que surgem as demais categorias que determinam 
a condição de desenvolvimento da sociabilidade e que conferem 
aquilo que é novo ao ser social, como a divisão do trabalho, a lin-
guagem, entre outros. Essas categorias surgem a partir do trabalho 
de forma simultânea e articulada entre si. Assim, nas palavras de 
Lukács (2013, p. 43-4):

Considerando que nos ocupamos do complexo concreto da socia-

lidade como forma de ser, poder-se-ia legitimamente perguntar por 

que, ao tratar desse complexo, colocamos o acento exatamente no 

trabalho e lhe atribuímos um lugar tão privilegiado no processo e no 

salto da gênese do ser social. A resposta, em termos ontológicos, é 

mais simples do que parece à primeira vista: todas as outras catego-

rias desta forma de ser têm já, em essência, um caráter puramente 

social; suas propriedades e seus modos de operar somente se des-

dobram no ser social já constituído; quaisquer manifestações delas, 

ainda que sejam muito primitivas, pressupõem o salto como já acon-

tecido. Somente o trabalho tem, como sua essência ontológica, um 

claro caráter de transição: ele é, essencialmente, uma inter-relação 

entre homem (sociedade) e natureza, tanto inorgânica (ferramenta, 

1	  Para Lukács, esse recuo não significa o desaparecimento do eterno inter-
câmbio com a natureza, uma vez que esta sempre será o elemento natural a ser 
transformado pelo homem por meio do trabalho.

matéria-prima, objeto do trabalho, etc.) como orgânica, inter-relação 

que pode figurar em pontos determinados da cadeia a que nos referi-

mos, mas antes de tudo assinala a transição, no homem que trabalha, 

do ser meramente biológico ao ser social. 
 
Através dos atos do trabalho, o homem pode ser diferenciado dos 

demais animais. Isso acontece porque, ao construir um determinado 
objeto que atenda às suas necessidades, o homem já o idealizou 
previamente, de modo que a transformação da matéria-prima e seu 
resultado são provenientes de seu pensamento, de sua vontade. 
Marx (1996) explica que essa prévia ideação não ocorre no reino 
animal. Assim, podemos afirmar que o trabalho é peculiar ao homem, 
ele é quem objetiva aquilo que só existia no plano do pensamento e, 
por conseguinte, proporciona a humanidade a alcançar patamares 
mais elevados, diferentemente do animal, que permanece na exe-
cução das mesmas tarefas, sem gerar o novo, como explica Marx 
(1996, p. 149-150):

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, a abe-

lha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção dos 

favos de suas colmeias. Mas o que distingue, de antemão, o pior ar-

quiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, 

antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-

se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do tra-

balhador, e, portanto idealmente.

Diferente do animal, o homem, ao atuar sobre a natureza e ao 
transformá-la, modifica, ao mesmo tempo, a si mesmo. Marx explica 
que essa transformação da natureza apresenta uma característica 
decisiva, ao desenvolver os potenciais presentes na natureza e uti-
lizá-los ao seu próprio favor. Nesse sentido,

[...] Ele não apenas efetua uma transformação da forma da maté-

ria natural; realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural seu ob-

jetivo, que ele sabe que determina, como lei, a espécie e o modo 

de sua atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade. E essa 
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subordinação não é um ato isolado. Além do esforço dos órgãos que 

trabalham, é exigida a vontade orientada a um fim, que se manifesta 

como atenção durante todo o tempo de trabalho, e isso tanto mais 

quanto menos esse trabalho, pelo próprio conteúdo e pela espécie e 

modo de sua execução, atrai o trabalhador, portanto, quanto menos 

ele o aproveita, como jogo de suas próprias forças físicas e espiri-

tuais (MARX, 1996, p. 149).

Para Lukács (2013), a existência da humanidade2 pressupõe o 
trabalho, a transformação da natureza. Isso acontece porque a hu-
manidade não se reproduz apenas biologicamente, mas também so-
cialmente, e é por intermédio do trabalho que o ser humano se torna 
um ser social, pois esse transforma a natureza não de forma invo-
luntária, mas orientada para um fim, para uma consciência do real, 
constituindo-se, portanto, num processo delineado teleologicamente. 
O autor evidencia que a objetivação, que é o resultado materializado 
do que foi previamente idealizado, se reflete de duas maneiras, sen-
do a primeira expressão da criação de algo novo que atenderá às 
necessidades do indivíduo que o fez, e a segunda é o resultado da 
apropriação de novas habilidades para o indivíduo. É a partir dessa 
análise que Marx afirma que o homem ao realizar o trabalho transfor-
ma a natureza e também se transforma, já que esse homem adquire 
novos conhecimentos e novas habilidades. A partir de Lukács (2013), 
é possível afirmar que todo momento de objetivação é também um 
momento de exteriorização do sujeito, uma vez que ali não está ex-
presso apenas o objeto concreto, mas também a individualidade de 
quem o criou. Essa relação de objetivação e exteriorização só ocorre 
na práxis dos homens.

Não obstante, Lukács (2013) explica que a exteriorização fixa a 
distinção entre sujeito e objeto, e não é possível existir uma identi-
dade entre eles, mas sim uma relação, uma vez que o sujeito não se 
confunde com o objeto. Sujeito e objeto são ontologicamente reais 

2	  Essa humanidade tratada por Lukács é do ponto de vista social.

e ontologicamente distintos, pois a natureza sempre será natureza 
por mais que seja transformada pelo homem; por mais que sofra mo-
dificações e contenha traços da subjetividade humana, ela mantém 
o seu caráter objetivo material. Lessa (2012, p. 39), ao analisar a 
perspectiva de Lukács, explica:

A exteriorização é esse momento do trabalho através do qual a subje-

tividade, com seus conhecimentos e habilidades, é confrontada com 

a objetividade a ela externa, à causalidade e, por meio deste confron-

to, pode não apenas verificar a validade do que conhece e de suas 

habilidades, como também pode desenvolver novos conhecimentos 

e habilidades que não possuía anteriormente.

O trabalho é o fundamento que constitui o ser social. É através 
dele que é possível elevar o processo de generalização humana, uma 
vez que a transformação do real orientada por um fim influencia a 
totalidade existente. Diante disso, é possível afirmar que objetivação 
e exteriorização são indissociavelmente um só processo, mas dis-
tintos entre si desdobrando-se em um processo histórico que tende 
a envolver todos os indivíduos humanos.3 É também genérico, por-
que seus resultados se relacionam com toda a humanidade. Logo, 
o objeto que surge dessa transformação da natureza passa a ser 
um patrimônio da história do homem, surgindo assim, uma relação 
intrínseca entre trabalho e sociabilidade, conforme explicam Lessa 
e Tonet (2011, p. 25-6):

[...] todo ato de trabalho possui uma dimensão social. Em primeiro 

lugar, porque ele é também o resultado da história passada, é expres-

são do desenvolvimento anterior de toda a sociedade. Em segundo 

lugar, porque o novo objeto promove alterações na situação histórica 

concreta em que vive toda a sociedade; abre novas possibilidades e 

gera novas necessidades que conduzirão ao desenvolvimento futuro. 

3	  A exteriorização é o momento da objetivação pelo qual se efetivam a 
distinção entre um objeto socialmente construído e a consciência que realizou a 
prévia-ideação que está na gênese desse mesmo objeto.
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Em terceiro lugar, porque os novos conhecimentos adquiridos se ge-

neralizam em duas dimensões: tornam-se aplicáveis às situações 

mais diversas e transformam-se em patrimônio genérico de toda a 

humanidade na medida em que todos os indivíduos passam a com-

partilhar dos mesmos.

Fica claro que, segundo Lukács, a categoria do trabalho é a forma 
primária (a protoforma) do agir do homem. Ou seja, o trabalho favo-
rece a reprodução e o desenvolvimento do ser social por constituir-
se enquanto protoforma desse ser e enquanto atividade que incita 
a humanidade a alcançar outros patamares de maturidade social. É 
o trabalho o fundamento do ser social, porque através dele é possí-
vel transformar a natureza na base material indispensável ao mundo 
dos homens. 

[...] Ele possibilita que, ao transformarem a natureza, os homens tam-

bém se transformem. E essa articulada transformação da natureza 

e dos indivíduos permite a constante construção de novas situações 

históricas, de novas relações sociais, de novos conhecimentos e habi-

lidades, num processo de acumulação constante [...]. É esse proces-

so de acumulação de novas situações e de novos conhecimentos – o 

que significa, novas possibilidades de evolução – que faz com que o 

desenvolvimento do ser social seja ontologicamente (isto é, no plano 

do ser) distinto da natureza (LESSA; TONET, 2011, p. 26).

Isso acontece porque, à medida que o homem responde às suas 
necessidades mais imediatas, surgem novas necessidades que ul-
trapassam o âmbito do intercâmbio orgânico com a natureza e dão 
origem a novos complexos sociais como a filosofia, o direito, entre 
outros. Diante disso, é possível observar que o trabalho não se es-
gota em si mesmo e o ser social não é reduzido ao trabalho, de tal 
forma que o ser social é uma totalidade, um complexo de complexos 
no qual interagem múltiplas relações.

Importa destacar que o trabalho denota um pôr teleológico primá-
rio que origina outras posições teleológicas que necessariamente 

não advêm diretamente do trabalho, contudo, são mediadas por 
necessidades socialmente postas, como é possível observar em 
Lukács (2013, p. 83-4):

Os pores teleológicos que aqui se verificam realmente têm um caráter 

secundário do ponto de vista do trabalho imediato; devem ter sido 

precedidos por um por teleológico que determinou o caráter, o papel, 

a função, etc. dos pores singulares, agora concretos e reais, orienta-

dos para um objeto natural. Deste modo, o objeto desse por secun-

dário do fim já não é algo puramente natural, mas a consciência de 

um grupo humano; o pôr do fim já não visa transformar diretamente 

um objeto natural, mas, em vez disso, a fazer surgir um pôr teleológi-

co que já, não está, porém, orientado a objetos naturais; da mesma 

maneira, os meios já não são intervenções imediatas sobre objetos 

naturais, mas pretendem provocar essas intervenções por parte de 

outros homens. Tais pores teleológicos secundários estão muito mais 

próximos da práxis social dos estágios mais evoluídos do que o pró-

prio trabalho, no sentido que aqui o entendemos. 
 
Diante disso, podemos afirmar que o trabalho enquanto posição 

teleológica primária cria condições para o desenvolvimento da socia-
bilidade humana e dos demais complexos sociais que dela surgem, 
já que, conforme Lukács (2013), todo fenômeno social implica direta 
ou indiretamente o trabalho. À medida que a humanidade se afasta 
das barreiras naturais, outras necessidades sociais surgem e com 
elas surgem também novas estratégias que respondam aos interes-
ses dos indivíduos, dando forma a posições teleológicas secundárias 
que não buscam transformar o objeto natural, mas agir na consciên-
cia dos homens de maneira a influenciá-los a realizar determinadas 
ações ou determinadas posições teleológicas no convívio social.

Nesse sentido, observa-se, portanto, que o trabalho se constitui 
numa eterna necessidade da humanidade, que a partir da trans-
formação da natureza satisfaz as suas necessidades e a reprodu-
ção de sua própria existência. É o trabalho a categoria que funda o 
ser social, o momento predominante na constituição do mundo dos 
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homens. É a partir dele que se desdobram as demais categorias 
que determinam a condição de desenvolvimento da sociabilidade e 
que conferem aquilo que é novo ao ser social, como por exemplo, a 
linguagem, a divisão do trabalho etc. Lukács chama atenção para 
que não venhamos a perder de vista que tais categorias provêm do 
trabalho, mas não surgem gradativamente num lapso temporal sub-
sequente, mas sim simultâneo a ele por estarem totalmente imbri-
cadas e não isoladas entre si.

O momento predominante é uma categoria geral, também no ser 
natural há momentos predominantes. Com relação a isso precisamos 
pontuar, ainda que rapidamente, sobre duas categorias esclarecedo-
ras: o momento predominante e o salto ontológico, categorias que 
são decisivas no entendimento do que tratamos aqui a respeito dos 
fundamentos do ser social.

Andrade (2016), ao analisar Lukács, explica que não existe in-
teração entre os complexos do ser que prescinda de um momento 
predominante. Toda e qualquer interação exige que, a cada vez, um 
de seus elementos complexos se constitua, dinamicamente, na “de-
terminação decisiva”, ou melhor, no momento predominante que atri-
bui direção, sentido, ritmo etc. ao seu processo enquanto tal. Nesse 
sentido, como momento predominante entende-se,

[...] (übergreifendes Moment) aquele momento do ser que ‘na inte-

ração da qual se trata’, se constitui na ‘determinação decisiva’ que, 

dinamicamente ‘dá uma direção, uma linha de desenvolvimento, à 

interação que, não obstante todo o seu desenvolvimento parcial, se-

ria de outro modo estática’ (LUKÁCS apud ANDRADE, 2016, p. 19).

Com o surgimento da vida, o momento predominante é a reprodu-
ção da vida. Sobre a origem da vida, Andrade (2016), ainda a partir 
de Lukács, explica que 

[...] se encontram fenômenos de caráter transitório que não conduzi-

riam jamais ao nascimento, à consolidação, à autoconstituição do novo 

grau de ser [o ser orgânico] se não existissem forças pertencentes ao 

novo tipo de ser [a vida] que, nas insuprimíveis interações com aquelas 

pertencentes ao velho [o inorgânico], não desempenhassem a função 

de momento predominante (LUKÁCS apud ANDRADE, 2016, p. 19-20).

Essas questões se articulam a uma categoria fundamental à cons-
tituição do ser social, o salto ontológico, quando um novo complexo 
passa a existir – o ser social – este é o novo, pois não existia ante-
riormente na natureza como ser conscientemente orientado a produzir 
coisas necessárias à sua sobrevivência. Certamente o salto ontológi-
co só pode ser o resultado de um longo processo, talvez de milênios.

O salto corresponde ao momento negativo de ruptura com a con-
tinuidade normal até então vigente. Nesse momento, quando o novo 
e o velho se confrontam, o novo que está surgindo tem que, basica-
mente, negar as forças que o velho imprime contra ele. A capacidade 
de o novo resistir às forças do velho e, ao mesmo tempo, tornar-se 
determinante em relação ao velho, conduz à efetivação do salto. “O 
salto se efetiva quando as forças do novo, de fato, começam a pre-
dominar sobre o velho, ainda que, inicialmente, tal predomínio se dê 
de modo bastante irregular. No caso por nós agora tratado: a própria 
reprodução biológica” (ANDRADE, 2016, p. 20).

Após o salto, diz Lukács, “tem sempre lugar o aperfeiçoamento da 
nova forma de ser” (LUKÁCS apud ANDRADE, 2016, p. 20). A vida 
se desenvolve e, com o surgimento do ser social, o ser humano se 
desenvolve.

Para que as novas esferas – a biológica e a social – se explicitem, 

desdobrem as suas respectivas essências, é necessário um longo, 

contraditório e desigual processo de autoconstituição de suas pró-

prias forças, relações, categorias, leis, etc. Estes desenvolvimentos, 

em suas totalidades, são a história da vida biológica e a história da 

humanidade, ou seja, as novas forças, relações, categorias, leis, etc. 

que constituem a sua essência ‘nunca têm lugar de um golpe, alcan-

çando de repente a sua completude’ (ANDRADE, 2016, p. 20).

Nesse sentido, fica claro que as novas relações, leis, categorias, 
forças etc. que surgem na esfera dependente são o resultado de um 
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processo histórico muito complexo e demorado, “no qual a perene 
reprodução das novas formas de ser produz, em um nível cada vez 
mais desenvolvido, autônomo, nas suas conexões postas, relativa-
mente, sobre si mesmas, as categorias, as leis, etc. especificamente 
características desta forma” (LUKÁCS apud ANDRADE, 2016, p. 20-1).

Isso posto, observa-se que a particularidade própria do ser social 
nos mostra o potencial que a humanidade possui, ao ser capaz de 
construir a sua história. Conforme Marx (2011), essa construção não 
acontece somente no pensamento, ela é o resultado do processo 
de produção e de reprodução realizado pelos próprios homens ao 
transformar a natureza mediante um ato teleológico que desenvolve 
neles próprios novas capacidades e novas habilidades.

O trabalho, enquanto categoria que funda o ser social, só pode atin-
gir sua verdadeira e adequada existência no âmbito de um complexo 
social processual e que se reproduz processualmente, ao mesmo 
tempo em que o trabalho é de fundamental importância para a pecu-
liaridade do ser social e fundante de todas as suas determinações.

É através do trabalho que é possível o desenvolvimento da so-
ciedade e de seus diferentes modos de produção. São os atos do 
trabalho que garantem o processo de sobrevivência e, por conseguin-
te, de reprodução material e espiritual da humanidade. Através do 
trabalho se concretizaram os fundamentos de modos de produção 
antecedentes, como a escravidão e o feudalismo, como também do 
atual modo de produção, o capitalismo. Com isso, estamos dizendo 
que o trabalho é a base fundante do ser social e que é através dele 
que o homem se desenvolve. Esse ato teleológico primário assume 
características diferenciadas conforme o contexto socioeconômico 
de determinada forma de sociabilidade cuja real essência, por sua 
vez, é ocultada através do cotidiano.

Quanto mais o trabalho se desenvolve, mais posições teleológicas 
secundárias passam a fazer parte da totalidade social, mais com-
plexos sociais particulares influenciam essa constante construção 
da humanidade, demonstrando obviamente traços de continuidade 
e descontinuidade nessa relação dialeticamente articulada, já que a 

partir da ontologia materialista não existe uma realidade a-histórica 
e muito menos que não possa ser transformada pelos homens. A ar-
ticulação entre os pores teleológicos primário e secundário cria uma 
totalidade social composta pela base econômica e a superestrutura 
jurídica e política. Nesta última se insere o direito como posição te-
leológica secundária.

O complexo social do direito é um complexo particular inserido na 
totalidade social (que para Lukács é entendida como um complexo 
de complexos). Entendendo-o enquanto posição teleológica secundá-
ria, conduzida para um determinado fim, confere sentido ao desenvol-
vimento e à legitimação de uma determinada forma de sociabilidade, 
a sociedade de classes. Esse complexo específico apresenta como 
função social regular a práxis social de modo a tornar possível a re-
produção da sociedade. Isso acontece devido à complexificação so-
cial e ao surgimento das classes, que possibilitou a origem de um 
complexo particular com uma função específica, a de regular juridi-
camente os conflitos sociais tornados antagônicos. 

Ante os argumentos fundamentais sobre a perspectiva em ques-
tão acerca do direito enquanto posição teleológica secundária, sendo 
determinado pelo trabalho, analisaremos detalhadamente o com-
plexo social do direito enquanto um complexo particular inserido na 
totalidade social.

O COMPLEXO SOCIAL DO DIREITO

Lukács (2013) explica que o direito se constitui enquanto complexo 
social particular que tem como função regulamentar juridicamente 
as atividades sociais num determinado nível de complexificação da 
sociabilidade humana. Contudo, no estágio mais simples da divisão 
social do trabalho, a fase da cooperação no período paleolítico, já 
era possível observar a necessidade de uma regulamentação das 
atividades sociais. Nessa fase era necessária a regulamentação 
das funções específicas que cada indivíduo deveria realizar no pro-
cesso de trabalho. E para que conseguissem realizar com sucesso 
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as suas atividades, era necessário que essa divisão de tarefas pu-
desse responder com louvor à necessidade de garantia de sustento 
dos indivíduos.

Nesse período histórico, não existia a necessidade de uma divi-
são social do trabalho direcionada especificamente para o fim jurídi-
co em si. O comando das comunidades ficava sob responsabilidade 
dos chefes das tribos, dos anciãos e dos guerreiros mais experien-
tes, que, além de suas funções habituais, ainda tinham que realizar 
mais essa função. Apenas com a escravidão surge a primeira divi-
são da sociedade em classes, e com ela o surgimento da relação 
senhor/escravo. A partir daí emergem novas relações sociais com a 
circulação de mercadorias, o surgimento do comércio, a figura dos 
comerciantes e dos credores, a usura, entre outros, mas todos com 
atividades e antagonismos daí originados. Desse modo, “foi surgindo 
gradativamente o sistema judicial conscientemente posto, não mais 
meramente transmitido em conformidade com a tradição” (LUKÁCS, 
2013, p. 230). Exemplos claros de um sistema judicial consciente 
foram o Código de Hamurabi, na Mesopotâmia, e as leis de Licurgo, 
em Esparta.4

Essas foram as primeiras manifestações legais. Assim, é possí-
vel notar que o direito surge a partir da exploração do homem pelo 
homem, à medida que emergem as classes sociais. Com a comple-
xificação dos problemas sociais e os diferentes antagonismos pro-
venientes da luta de classes, surge a necessidade de regulação dos 
conflitos socialmente postos através da inserção na divisão social 
do trabalho de um estrato particular de juristas, indivíduos com ati-
vidades voltadas para a regulação desse complexo de problemas.

4	  O Código de Hamurabi foi um conjunto de leis criadas na Mesopotâmia, 
por volta do século XVIII a. C., pelo rei Hamurabi da primeira dinastia babilônica e 
tinha por objetivo principal unificar o reino mediante um código que apresentasse 
leis comuns. As leis de Licurgo surgiram no século IX a.C. com o objetivo de orga-
nizar o Estado e a educação em Esparta. Assim, o Estado passou a realizar um 
extremo controle governamental sobre a educação.

Assim, nesse caso, um estrato particular de homens se torna porta-

dor social de um complexo particular, em relação ao qual a divisão so-

cial do trabalho se desdobra. Nesse tocante, é preciso mencionar de 

imediato que, simultaneamente com o surgimento da esfera judicial 

na vida social, um grupo de homens recebe a incumbência social de 

impor pela força as metas desse complexo (LUKÁCS, 2013, p. 230).

Reitera-se que o surgimento das sociedades de classes significou 
a emergência dos conflitos sociais sob um prisma antagônico. Porém, 
ao contrário das sociedades em que não existiam classes sociais, 
as sociedades mais evoluídas necessitam que os conflitos sociais 
sejam regulados a partir de normas jurídicas, para que o andamento 
da sociedade não seja prejudicado. De fato, os conflitos sociais im-
pulsionaram o surgimento de uma regulamentação especificamente 
jurídica e fizeram emergir um grupo determinado de indivíduos res-
ponsáveis por determinadas funções no interior desse campo de 
atividades humanas. Assim, o direito passa a existir, na crescente 
divisão social do trabalho, como um órgão encarregado de pôr em 
prática a repressão patrocinada pelas classes dominantes, como 
bem explica Lessa (2012, p. 99):

[...] a complexificação e intensificação dos conflitos sociais nas so-

ciedades de classe fizeram necessária a constituição de um grupo 

especial de indivíduos (juízes, carcereiros, polícia, torturadores, etc.) 

que, na crescente divisão social do trabalho, se especializaram na 

criação, manutenção e desenvolvimento de um órgão especial de re-

pressão a favor das classes dominantes: o direito.

Conforme Lukács (2013), o aparecimento de um ordenamento ju-
rídico sustentado por uma estrutura que lhe conferisse legitimidade 
surge a partir da necessidade de controlar os problemas sociais e 
os antagonismos de classe com o objetivo de administrar os confli-
tos para que se alcançasse o desenvolvimento econômico. E para 
que esse objetivo tivesse êxito, era necessária também a criação 
paralela de outro grupo de pessoas responsáveis pelo uso da força 
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com vistas ao respeito integral a esse complexo social; assim, sem 
alternativas a Lei impõe o uso da força. Lukács, a partir de Engels, 
define essa “força pública” da seguinte maneira: 

A necessidade dessa força pública particular deriva da divisão da so-

ciedade em classes, que impossibilita qualquer organização armada 

autônoma da população. [...] Esta força pública existe em todos os 

Estados; sendo constituída não só por homens armados, mas tam-

bém por acessórios materiais, cárceres e instituições coercitivas de 

todo tipo, desconhecidos pela sociedade gentílica. Essa força pode ser 

pouco significativa e até quase nula nas sociedades em oposições de 

classe pouco desenvolvidas ou em regiões afastadas [...]. Mas ele se 

fortalece na medida em que se exacerbam os antagonismos de classe 

dentro do Estado e na medida em que os Estados limítrofes crescem 

e aumentam sua população (ENGELS apud LUKÁCS, 2013, p. 231).

Diante disso, é possível observar que a contribuição dos autores 
nos oferece elementos para realizar duas importantes reflexões. A 
primeira diz respeito ao fato de o direito ter por fundamento o de-
senvolvimento social que, por sua vez, possui como base o trabalho. 
Esse complexo provém da sociedade e é resultado dessa mesma 
sociedade em um determinado período histórico, logo não é o orde-
namento jurídico que funda a sociedade, mas a sociedade que o im-
plica; é o ordenamento jurídico que se apresenta como um complexo 
social necessário à reprodução e manutenção de uma sociedade 
específica de classes. Esse complexo, mesmo em sua fase mais 
elementar, adquire um caráter puramente social proveniente da prá-
xis humana e consequentemente resulta em um pôr teleológico se-
cundário por apresentar a finalidade de agir sobre a consciência dos 
indivíduos, alterando seu comportamento na dinâmica das relações 
sociais – ato típico da posição teleológica secundária. A segunda re-
flexão encontra-se na seguinte questão: para que se tenha a garantia 
de que esse complexo irá alcançar a sua finalidade, é necessária a 
figura de um Estado político que não medirá esforços para exercer 
o uso da força pública, por meio de sua face repressora, punitiva e 

institucionalizada. Nesse sentido, vê-se a articulação entre o com-
plexo do direito e o da política, manifesto no poder da força pública, 
caracterizando-o como parte do Estado.

Lukács explica que dependendo dos níveis de antagonismos en-
tre as classes, o uso direto da força sempre esteve presente, con-
tudo, conforme o desenvolvimento do ser social, sua sociabilização 
e, portanto, a evolução da sociedade, o uso apenas da força não 
demonstra resultados. Entretanto ela não desaparece em definitivo, 
mas conecta uma inter-relação entre força explícita e força disfarça-
da, como bem explica Lukács (2013, p. 232):

[...] só os antagonismos elementares mencionados podem ser resol-

vidos, dependendo das circunstâncias, puramente com base no uso 

direto da força; todavia, com a crescente socialização do ser social 

desfaz-se essa supremacia da mera força, sem que ela, no entanto, 

chegue a desaparecer nas sociedades de classe. Pois, no caso das 

formas mais mediadas dos antagonismos sociais, reduzir a regulação 

da ação social ao puro uso da força bruta forçosamente levaria a uma 

desagregação da sociedade. Nesse nível, deve estar em primeiro plano 

aquela unidade complexa de força indisfarçada e latentemente vela-

da, revestida da forma da lei, que adquire seu feitio na esfera jurídica.

Torna-se claro que existe, portanto, uma relação simultânea e com-
plementar entre o complexo social5 do direito e o Estado, já que o 
surgimento de um pressupõe o aparecimento do outro, e ambos ad-
quirem legitimidade social a partir da compreensão gnosiológica que 
oculta sua verdadeira essência. Esse entendimento nos direciona 

5	  Para Lukács, complexo social é uma determinada práxis, um campo de co-
nhecimento que serve ao desenvolvimento do ser social e reprodução do ser social.  

“Quanto mais complexa e desenvolvida for uma formação social, maior será a hete-
rogeneidade das respostas socialmente requeridas e mais diferenciados entre si 
devem ser os complexos sociais parciais. Quanto mais explicitada for a sociabilida-
de, maior a autonomia relativa aberta ao desenvolvimento de cada complexo social 
parcial frente à totalidade do mundo dos homens” (LESSA, 2012, p. 50).
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para uma compreensão aparente e fragmentada que afirma e repro-
duz a ideia duvidosa de que o direito é o responsável pelo fundamen-
to da sociedade, como também é a expressão máxima de justiça, 
enquanto que para o Estado esse passa a ser concebido enquanto 
órgão cujos interesses estariam acima das classes sociais, confe-
rindo-lhe uma suposta neutralidade e supremacia.

Engels (2012) explica que o Estado surge para garantir as novas 
riquezas individuais contra as tradições comunistas da organização 
gentílica,6 que inaugura a propriedade privada e que regula as novas 
formas de aquisição dessa propriedade. É ele a instituição respon-
sável em perpetuar a acumulação da riqueza e a nascente divisão 
da sociedade em classes, mas também é o responsável em garantir 
o direito da classe possuidora em explorar a não possuidora e o do-
mínio da primeira sobre a segunda.

Conforme Engels (2012), a antiga Atenas foi o melhor local para 
se observar como o Estado se desenvolveu, a princípio, na primei-
ra fase da sua evolução, com a substituição parcial dos órgãos da 
constituição gentílica por formas de autoridades com poderes gover-
namentais. Esses poderes governamentais passam a regular o povo, 
isto é, os que não ocupavam lugar no poder central, sendo dividido 
em três classes sociais: os nobres, os agricultores e os artesãos, 
em que os privilégios de ocupar cargos públicos eram direcionados 
aos primeiros. Essa divisão entre privilegiados e não privilegiados 
é um fator decisivo na desintegração das antigas gens. Outro fator 
importante, observado pelo autor, foi a apropriação privada dos re-
banhos, dos objetos de luxo e por fim das terras, o que fez emergir 
o comércio individual e possibilitou a transformação do produto do 

6	   A organização gentílica era formada a partir do modelo de família em 
que são instituídas as gens. As gens eram consideradas um “círculo fechado de 
parentes consanguíneos por linha feminina, que não se podem casar uns com os 
outros” (ENGELS, 2012, p. 60), e a partir daí esse círculo se consolida cada vez 
mais através de instituições comuns, de ordem social e religiosa, distinguindo-a 
das outras gens da mesma tribo.

trabalho em mercadoria. Mais tarde surge o dinheiro, a chamada 
mercadoria universal, a qual poderia ser trocada por todas as de-
mais mercadorias. Contudo, ao criarem o dinheiro, os homens “não 
suspeitavam que estavam criando uma força social nova, um poder 
universal único, diante do qual se iria inclinar a sociedade inteira” 
(ENGELS, 2012, p. 143). Assim, a sociedade ateniense se encontra 
impotente contra o avanço extraordinário do dinheiro, sendo incapaz, 
dentro de suas limitações, de criar categorias como: dinheiro, cre-
dores, devedores, cobrança compulsiva das dívidas etc. O progres-
so da indústria e do comércio desenvolvia cada vez mais a divisão 
do trabalho entre os diferentes setores da produção. Dessa manei-
ra, esses fatores foram impostos às antigas formas de produção e 
propriedade coletiva que reinavam na gens. Assim, os novos grupos 
compostos pela divisão do trabalho (primeiramente entre a cidade 
e o campo, depois entre os diferentes setores de trabalho nas cida-
des), criaram novos órgãos para a defesa dos seus interesses, com 
suas respectivas instituições e os poderes em torno delas estabe-
lecidos. Surge o Estado, contraditoriamente, uma força separada do 
povo e à serviço das autoridades, podendo, inclusive, dirigir-se contra 
o povo e capaz de ocupar o lugar do povo em armas, que até então 
havia organizado a autodefesa nas gens, fratrias e tribos. Sua fun-
ção é a nova adequação da sociedade em face do esgotamento das 
formas de acumulação, numa sociedade que já vive o antagonismo 
de classes, com a dominação de uma sobre a outra. Nesse sentido,

O rápido desenvolvimento da riqueza, do comércio e da indústria pro-

va como o Estado, já então definido em seus traços principais, era 

adequado à nova condição social dos atenienses. O antagonismo 

de classe, no qual se fundamentavam agora as instituições sociais 

e políticas, não era mais o que existira entre os nobres e o povo, e 

sim o antagonismo entre escravos e homens livres, entre clientes e 

cidadãos (ENGELS, 2012, p. 150).

O desenvolvimento do comércio e da indústria subsidiou a concen-
tração e acumulação de riquezas em poucas mãos, e consequente-
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mente o empobrecimento dos cidadãos livres, aos quais só restava 
a escolha entre competir com o trabalho dos escravos ou transfor-
mar-se em mendigos. Assim, a última alternativa foi a escolhida en-
tre os atenienses e, como resultado, acabaram com todo o Estado. 
Conforme Engels (2012, p. 151) “não foi a democracia que arruinou 
Atenas, como pretendem os pedantes catedráticos, lacaios dos mo-
narcas europeus, e sim a escravidão – que proscrevia o trabalho do 
cidadão livre”.

Diante dessa abordagem, Engels (2012) desvela a verdadeira es-
sência do Estado quando explica que o seu surgimento teve relação 
direta com o grau de desenvolvimento econômico que está relaciona-
do diretamente com a divisão da sociedade em classes. Essa tese 
nos mostra que o Estado representa um produto das classes sociais 
quando as contradições e antagonismos se encontravam irreconci-
liáveis. Engels (2012, p. 213) explica:

O Estado não é pois, de modo algum, um poder que se impôs à so-

ciedade de fora para dentro; tampouco é “a realidade da ideia moral”, 

nem “a imagem e a realidade da razão”, como afirma Hegel. É antes 

um produto da sociedade, quando esta chega a um determinado grau 

de desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se enre-

dou numa irremediável contradição com ela própria e está dividida por 

antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para 

que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos 

colidentes, não se devorem e não consumam a sociedade numa luta 

estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cima 

da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro 

dos limites da “ordem”. Este poder, nascido da sociedade, mas posto 

acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado.

O Estado caracteriza-se pelo agrupamento dos seus súditos de 
acordo com uma divisão territorial. É a instituição que detém uma 
força pública que não se identifica com o povo, ao contrário, pode 
ser exercido contra o povo. Para o seu sustento são estabelecidas 
contribuições por parte dos cidadãos, os impostos. E como o aparato 

estatal surge da necessidade de conter o antagonismo das classes, 
e nasce do conflito entre elas, é, na generalidade, o Estado da clas-
se dominante, classe que, através dele, se transforma em classe 
politicamente dominante e adquire novos meios para a exploração 
da classe explorada.

As diferentes formas de organização do Estado também coinci-
dem com a ampliação e o esgotamento das fontes de existência. O 
Estado de direito, liberal e burguês surge como resultado da socieda-
de capitalista. Nesse sentido, a superação dessa organização social 
só é possível com a superação das atuais formas de organização 
da produção.

A essência do Estado nos mostra que ele direciona os seus in-
teresses apenas a uma e exclusiva classe, a dominante. Desde a 
sua origem, o Estado é o órgão responsável em manter os interes-
ses dela e atua para colocar em prática as condições necessárias 
à acumulação e à exploração da classe dominada, como demonstra 
Engels (2012, p. 216):

Assim, o Estado antigo, foi, sobretudo, o Estado dos senhores de escra-

vos para manter os escravos subjugados; o Estado feudal foi o órgão 

de que se valeu a nobreza para manter a sujeição dos servos e cam-

poneses dependentes; e o moderno Estado representativo é o instru-

mento de que se serve ao capital para explorar o trabalho assalariado.

Essa natureza do Estado não se modifica, mesmo que ele de-
monstre uma aparência diferenciada. Ela expressa o poder coercitivo 
de administração dos antagonismos sociais, tendo como respaldo 
o ordenamento jurídico. Ambos possuem uma direção social defini-
da que por sua vez influenciam as posições teleológicas singulares 
dos indivíduos.

Dessa forma, fica claro que o ordenamento jurídico nasce das 
necessidades peculiares das sociedades de classe, diferente do 
complexo da fala que tem sua gênese fundada em uma necessi-
dade universal do gênero humano. Nesse sentido, observa-se que 
o complexo social do direito nem sempre existiu, assim como a 
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existência do Estado. Tal complexo não se expressa a partir de uma 
necessidade genérica da humanidade, mas sim em relação a uma 
determinada necessidade de um dado momento histórico. Assim 
sendo, podemos afirmar que diferente de outros complexos sociais, 
o direito não é universal e também não apresenta nada de natural no 
seu desenvolvimento. Ele não emerge naturalmente na vida cotidia-
na; diferentemente da fala, o direito “[...] não é universal no tempo, 
pois existiram sociedades sem a esfera peculiar do direito; nem é 
universal por não ser uma exigência ineliminável a todas as ativida-
des sociais” (LESSA, 2012, p. 100).

Lessa (2012), ao analisar Lukács, observa que o caráter não uni-
versal do direito, não significa que nas sociedades sem classes não 
seja necessária alguma forma de regulamentação social. Nessa cir-
cunstância, a ausência das classes determinaria o caráter da re-
gulamentação social, que passaria a ser realizada sem ter como 
pressuposto a manutenção da exploração do homem pelo homem. 
O complexo do direito, enquanto instrumento de dominação e explo-
ração, seria superado através de uma organização que buscaria ad-
ministrar os problemas e não os homens. O autor explica:

Tal como todo complexo social, o direito também é intrinsecamente con-

traditório. A sua ineliminável contraditoriedade específica tem por funda-

mento o fato de que toda regulamentação jurídica deve abstratamente 

generalizar os conflitos sociais em leis universais. Todavia, como os 

conflitos sociais nunca são iguais, estabelece-se aqui uma ineliminável 

contradição entre a homogênea abstratividade da lei jurídica e a infindá-

vel diversidade dos conflitos sociais. Em outras palavras, o direito ape-

nas pode existir almejando o impossível: construir uma ordem jurídica 

que torne iguais casos concretamente distintos (LESSA, 2012, p. 100).

A lei jurídica não possui a capacidade de anular as diversidades 
da realidade, sua aplicação deve estar subordinada a condicionantes 
que, na prática, eliminam ou limitam fortemente seu caráter univer-
sal. Ou seja, ao generalizar os conflitos sociais em leis universais, a 
regulamentação jurídica não considera a diversificação dos conflitos 

sociais e busca alcançar o que obviamente será capaz de conseguir: 
resolver os problemas sociais através de “receitas” previamente es-
tabelecidas. Diante disso, é possível observar que a universalidade 
da lei é abstrata e está em constante contradição com os casos con-
cretos, particulares. Assim, como uma lei jurídica não possui a ca-
pacidade de negar as diversidades do real, o emprego das leis deve 
estar subordinado a condicionantes, já que na prática eles deverão 
eliminar ou diminuir profundamente sua universalidade. Desses as-
pectos surgem as chamadas circunstâncias atenuantes, “figura jurídi-
ca para o reconhecimento do constrangimento que a particularidade 
concreta de cada caso impõe à validade pretensamente universal da 
lei” (LESSA, 2012, p. 101). A partir das análises de Lukács, Lessa 
(2012) explica que essa é a base ontológica da ineliminável contra-
ditoriedade do direito.

Tal como a fala, o direito também apresenta uma relativa autono-
mia ante o desenvolvimento social global. A especificidade de sua 
autonomia acontece à medida que seu desenvolvimento somente 
pode ocorrer como desdobramento – como continuidade ou ruptura 
– de um seu estágio anterior. Isso faz com que o desenvolvimento do 
direito apenas possa se dar desenvolvendo, ao mesmo tempo, sua 
legalidade específica.

Também de forma equivalente à fala, o momento predominan-
te no desenvolvimento do direito é o devir-humano dos homens.7 
É através do desenvolvimento humano que decorre a necessidade de 
uma regulamentação social jurídica e incidem novas demandas que 
precisam ser respondidas através de novos desenvolvimentos des-
se complexo. Diante do que foi exposto, é possível observar que é o 
movimento da totalidade social que determina as possibilidades para 
as respostas. Assim, “esse horizonte sempre social, ele pode ser – 
e é – a todo momento alterado pela práxis” (LESSA, 2012, p. 101).

7	  Lessa (2012, p. 125) explica que, para Lukács, o devir-humano dos ho-
mens “corresponde ao desenvolvimento da capacidade humana em se exteriorizar, 
isto é, construir um ambiente cada vez mais social”.
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Lessa (2012) evidencia que, em Lukács, o estudo do direito e da 
fala, permite afirmar que, no ser social, a mediação entre o trabalho, 
categoria fundante do ser social, e os complexos sociais é a totali-
dade social. Nesse sentido, o autor explica:

É o devir-humano dos homens, tomado enquanto processualidade 

global de explicitação da generalidade humana, que coloca os novos 

problemas, novos dilemas e desafios, que devem ser enfrentados e 

superados para que a humanidade não pereça. Esses novos proble-

mas, desafios e dilemas requerem respostas que, por sua essência, 

impulsionam a humanidade a patamares sempre superiores de so-

ciabilidade. Portanto, é o movimento da totalidade social o momento 

predominante na gênese e desenvolvimento de cada complexo social 

particular (LESSA, 2012, p. 102).

Lessa (2012) explica que a partir de Lukács é possível afirmar 
que o trabalho é a categoria fundante, o momento predominante, do 
devir-humano dos homens. Nesse sentido, o autor esclarece que	

[...] se a totalidade é o momento predominante no desenvolvimento 

dos complexos sociais parciais, o trabalho é o momento predomi-

nante da gênese e desenvolvimento da generalidade humana, da 

totalidade social. Em poucas palavras, o impulso determinante no 

desenvolvimento de cada complexo particular, e do sentido desse de-

senvolvimento, é a evolução do trabalho, da troca orgânica homem/

natureza. Todavia, este impulso não se dá de maneira direta, mecâ-

nica, mas de forma bastante mediada através da totalidade social. 

O médium social concreto entre o trabalho e todos os complexos 

sociais parciais é a vida cotidiana, a qual nada mais é que a forma 

historicamente determinada, concreta, que a cada momento assume 

a totalidade social (LESSA, 2012, p. 53).

Reafirmando nossas considerações anteriores, Lukács nos mostra 
que o direito surge a partir da existência da sociedade de classe com 
o objetivo de responder à necessidade da classe dominante. Esse 
complexo apresenta uma relação um tanto quanto particular, já que 

nem sempre os interesses de uma classe dominante expressam os 
interesses particulares de seus membros, encontrando-se sempre 
em constante conflito.

[...] o direito, surgido em virtude da existência da sociedade de clas-

se, é por sua essência necessariamente um direito de classe: um 

sistema ordenador para a sociedade que corresponde aos interesses 

e ao poder da classe dominante. A limitação que atribuímos à trans-

posição da dominação de classe para o sistema do direito positivo 

é, em muitos aspectos, importante para a sua compreensão. Em pri-

meiro lugar, muitas sociedades de classes estão diferenciadas em 

várias classes com interesses divergentes, e não ocorre com muita 

frequência que a classe dominante consiga impor em forma de lei 

seus interesses particulares de modo totalmente ilimitado. Para po-

der dominar em condições otimizadas, ela precisa levar em conta as 

respectivas circunstâncias externas e internas e, na instituição da 

lei, firmar os mais diferentes tipos de compromissos. Está claro que 

sua extensão e magnitude exercem influência considerável sobre o 

comportamento das classes que deles participam, positiva ou ne-

gativamente. Em segundo lugar, o interesse de classe nas classes 

singulares é, na perspectiva histórica, relativamente unitário, mas 

em suas realizações imediatas ele muitas vezes apresenta possibi-

lidades divergentes e, mais ainda, avaliações divergentes por parte 

das pessoas singulares envolvidas, razão pela qual, em muitos ca-

sos, a reação à legislação e à jurisdição não tem de ser unitária nem 

dentro da mesma classe. Isso se refere, em terceiro lugar, não só às 

medidas que uma classe dominante adota contra os oprimidos, mas 

também à própria classe dominante [...]. Abstraindo totalmente das 

diferenças entre os interesses imediatos do momento e os interes-

ses em uma perspectiva mais ampla, o interesse total de uma classe 

não consiste simplesmente na sumarização dos interesses singula-

res dos seus membros, dos estratos e grupos abrangidos por ela. A 

imposição inescrupulosa dos interesses globais da classe dominan-

te pode muito bem entrar em contradição com muitos interesses de 

integrantes da mesma classe (LUKÁCS, 2013, p. 233).



R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 567-593, 2018R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 567-593, 2018592 593

TRABALHO, POSIÇÕES TELEOLÓGICAS E SER SOCIAL: O DIREITO NA REPRODUÇÃO SOCIAL
Amanda Viana Amorim TeixeiraPRAIAVERMELHA

Diante disso, fica claro que, se o complexo social do direito tem 
como particularidade em sua essência um direcionamento social 
estratégico que busca responder aos interesses da classe domi-
nante, ele não representa os interesses da coletividade e muito 
menos pode ser considerado como uma esfera neutra, autônoma e 
possuidora de isonomia, como preconiza o sistema do direito positi-
vo. Reitera-se que, como todo complexo social, o direito possui uma 
essência contraditória até mesmo em seu aspecto formal, uma vez 
que abstratamente generaliza os conflitos particulares a um mesmo 
imperativo social.

O autor ainda destaca que, do ponto de vista da totalidade do 
desenvolvimento social, não se pode negar que os antagonismos 
provenientes da luta de classes, que tem por base a expropriação 
da mais-valia no capitalismo, determinam em primeiro plano o sur-
gimento da esfera jurídica enquanto complexo social. Contudo, não 
podemos deixar de considerar os demais antagonismos oriundos 
das mediações econômicas que também atravessam esse complexo.

Nesse sentido, deve-se constantemente estar atento a estas 
questões que escondem a esfera ontológica do direito, para que 
não haja uma fetichização e exterminação desse conceito, como 
aconteceu na polis grega, onde o direito apresentava uma interpreta-
ção muito particular, sendo considerado como o centro espiritual da 
atividade humana. O mesmo aconteceu em outros períodos históri-
cos, quando o significado atribuído a esse complexo sofreu diversas 
influências e tomou proporções distintas ao longo do tempo, como, 
por exemplo, na Idade Média com o predomínio do conservadorismo 
expresso no direito natural ou com a influência revolucionária no pe-
ríodo da Revolução Francesa, em 1789.8 Mais precisamente não é o 

8	  A Revolução Francesa pode ser considerada o resultado de um vasto pro-
cesso social e econômico, que culminou com a ascensão da burguesia ao poder. 
Situada entre o povo e a aristocracia, a burguesia se constituía numa classe for-
te, que foi aos poucos introduzindo a sua ideologia na sociedade da época. Essa 
sociedade era fundamentada na ideia de que os homens eram vítimas de seu 

direito que funda a sociedade, ele emerge das necessidades postas 
socialmente de regular a complexa relação de classes.
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RESUMO

Este ensaio tem como objetivo apreender determinantes que consti-
tuem a política social nos seus pormenores, buscando entender sua 
funcionalidade, existência e necessidade na sociabilidade burguesa, 
a partir do referencial teórico metodológico de Marx. Para introduzir 
a análise proposta, discorrer-se-á sobre o método de Marx inferindo 
ser este o mais consistente para apreender essencialmente qualquer 
fenômeno/objeto de análise. Tal abordagem terá, como referencial, 
autores que voltaram algumas de suas análises para dissertar acer-
ca do método de análise marxista.
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ABSTRACT

This essay aims at apprehending determinants that constitute social policy in its 

details, seeking to understand its functionality, existence and necessity in bour-

geois sociability, from the theoretical methodological frame of reference of Marx. To 

introduce the proposed analysis, we will discuss Marx’s method by inferring that it 

is the most consistent to essentially apprehend any phenomenon / object of anal-

ysis. The reference of this approach will be the authors who have returned some 

of their analyses to lecture about the method of Marxist analysis.
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INTRODUÇÃO

A busca pela maximização dos lucros é um elemento permanente e es-
truturante do modo de produção capitalista. Todas as relações socie-
tárias estão necessariamente influenciadas e determinadas por essa 
direção. A forma como essa dinâmica acontece se diferencia pelos 
processos sociais próprios de cada momento histórico da sociedade.

As políticas sociais surgem como elemento resultante desse pro-
cesso, visando atender tanto as necessidades de acumulação de 
riquezas do capital quanto às reivindicações da classe trabalhadora, 
marcadas, portanto, pela contradição. 

A atual conjuntura de desmonte de direitos e esfacelamento das 
políticas sociais, internacionalmente, demonstra mais um capítulo 
bárbaro da história do modo de produção capitalista na busca de-
senfreada pela maximização dos lucros. Tal fato nos coloca a ne-
cessidade de reafirmar os caminhos que nos levam a desvelar a 
essencialidade desse modo de produção e, por sua vez, apreender 
os processos que representam a realidade ontologicamente. 

O desenvolvimento deste ensaio resulta de parte dos estudos acer-
ca das políticas sociais no âmbito do doutorado. Representa o esforço 
em, através de uma releitura dos determinantes que constituem as po-
líticas sociais, revisitar o método de análise marxista para apreensão 
da realidade social. Para tanto, optou-se como procedimento metodo-
lógico a retomada dos caminhos, definidos por Marx, a serem percor-
ridos pelo pesquisador na tarefa de conhecer seu objeto de estudo 
e, assim, poder chegar a sua essência. Adota-se como matriz teórico-
metodológica o materialismo histórico dialético que visa apreender o 
fenômeno na sua essência, desvelando, portanto a aparência.  Através 
do estudo da sociedade burguesa Marx nos possibilitou não só a cons-
ciência da essencialidade da ordem burguesa, como desenvolveu um 
novo método de análise para apreensão dos fenômenos sociais.

Seguindo as orientações desse percurso definido por Marx, se 
coloca como tarefa discorrer acerca das políticas sociais, resgatan-
do seus determinantes históricos e constitutivos para que se possa 
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analisar a sua funcionalidade na sociedade burguesa. Para isso, se 
adotará como ponto de partida a vinculação da burguesia, classe do-
minante, com o pensamento conservador que tem como fundamen-
to o racionalismo formal abstrato. Nesta perspectiva a realidade é 
apreendida de forma imediata, tendo como aparato científico a justi-
ficação do existente.  A tomada de consciência política e teórica da 
classe trabalhadora determinará novas saídas para amenização do 
conflito entre classes antagônicas, através da exigência de respos-
tas às suas reinvindicações.

É sobre essa dinâmica que se inserem as políticas sociais, objeto 
de análise do presente ensaio que tem como instrumental metodoló-
gico a revisão bibliográfica de autores que tratam dos temas: política 
social e método de estudos de Marx. 

O MÉTODO DE MARX

Marx tinha como objeto de estudo a sociedade burguesa e, para en-
tendê-la, se dedicou por largos anos na tarefa de desvendá-la. Nos 
seus estudos, identificou que a sociedade burguesa é composta 
por classes de interesses divergentes, sendo os trabalhadores ex-
plorados pela burguesia, classe dominante social, política e econo-
micamente. Ao identificar tal conteúdo tomou como um dos seus 
objetivos militantes “(...) aproximar os trabalhadores e a ciência, não 
deixar esta nas mãos dos representantes do capital (...) pretendia 
basear a atividade política dos trabalhadores na compreensão cien-
tífica da estrutura econômica da sociedade burguesa (...)” (BUEY, 
2004, p.127). Para tanto, Marx queria, através da sua intervenção 
científica, possibilitar aos trabalhadores uma consciência da essên-
cia da realidade de exploração inerente à sociabilidade burguesa 

“Trata-se de libertar os homens dos fantasmas que levam nas suas 
cabeças, das sombras da realidade, dos dogmas e ídolos que os 
impedem de pensar bem, da especulação nas nuvens” (BUEY, 2004, 
p.131). Marx começa a construir um novo materialismo que, de acor-
do com Buey (2004), pode ser determinado como uma “filosofia 

materialista prática1, histórica2 e econômica3”. Esses três pilares 
comporiam o materialismo histórico-dialético marxista determinado 
por Buey (2004, p.135) como “(...) o húmus, o adubo cultural sem 
tratamento específico, sobre o qual cresceu a planta do materialismo 
prático, histórico e econômico”. 

O método de pesquisa definido por Marx exige do pesquisador, no 
processo de investigação, a aproximação máxima do objeto a ser es-
tudado, o conhecimento de todos os seus determinantes e de tudo 
aquilo que compõe o seu desenvolvimento, uma vez que só a partir 
deste movimento será possível conhecer a realidade que o constitui, 
a sua essência:

É mister sem dúvida, distinguir, formalmente, o método de exposição 

do método de pesquisa. A investigação tem de apoderar-se da ma-

téria, em seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de 

desenvolvimento, e de perquirir a conexão íntima que há entre elas. 

Só depois de concluído esse trabalho, é que se pode descrever, ade-

quadamente, o movimento do real (MARX, 1988, p.16).

O método dialético marxista enfatiza que o movimento de conhe-
cimento da realidade deve partir do real para o ideal. A realidade é 

1	  Esta é determinada como uma filosofia materialista prática: “(...) um ma-
terialismo que não se limita a captar a realidade sob a forma de objeto ou como 
mera contemplação; que rompe com a oposição estanque sujeito/objeto e conce-
be, alternativamente, a atividade humana como uma atividade objetiva e transfor-
madora ao mesmo tempo. É um materialismo que considera a subjetividade do 
homem real.” Buey (2004, p. 135).

2	  Esta pode ser determinada por uma “(...) teoria da história natural e cultu-
ral que contempla o mundo como um continuum físico-biológico, biológico-social e 
sociocultural, no qual a particularidade da espécie humana consiste em se produzir 
a si mesma e produzir socialmente os próprios meios de vida” (BUEY, 2004, p. 134).

3	  Nesta, de acordo com Buey (2004), tem destaque a primazia das relações 
de propriedade, produção, distribuição e consumo nas relações humanas, cabendo 
referenciar também a divisão social e técnica do trabalho como um dos principais 
determinantes da sociedade burguesa.
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desvendada a partir das expressões do objeto na sua externalidade, 
captadas pelo homem de forma ideal a partir da observação:

Meu método dialético, por seu fundamento, difere do método hege-

liano, sendo a ele inteiramente oposto. Para Hegel, o processo do 

pensamento, – que ele transforma em sujeito autônomo sob o nome 

da ideia, – é o criador do real, e o real é apenas sua manifestação 

externa. Para mim, ao contrário, o ideal não é mais do que o mate-

rial transposto para a cabeça do ser humano e por ela interpretado 

(MARX, 1988, p. 16).

Por isso, o referencial teórico-metodológico revelará ou não a es-
sencialidade do objeto: “o método de pesquisa que propicia o co-
nhecimento teórico, partindo da aparência, visa alcançar a essência 
do objeto” (NETTO, 2011, p. 22). O materialismo histórico dialético 
é entendido aqui como a matriz teórico-metodológica capaz de fazer 
atingir a essência dos fenômenos da realidade que se pretende co-
nhecer. A dialética materialista significa práxis, ou seja, tornar real ou 
trazer para a realidade os fundamentos da teoria. Em outras palavras, 

“(...) trata-se de desenvolver a essência prática da teoria a partir dela 
mesma e da relação que estabelece com seu objeto.” (LUKÁCS,1979, 
p. 60). A tomada de consciência, ou seja, a apreensão da essência 
da realidade deve estar diretamente articulada à ação dos sujeitos 
na realidade; nesse sentido,

É somente quando a tomada de consciência implica a operação deci-

siva que o processo histórico deve efetuar em direção a seu próprio 

fim (...) que a função histórica da teoria insiste em tornar praticamen-

te possível esta operação (LUKÁCS, 1979, p. 61).

O método dialético é a forma de conhecer a realidade para depois 
transformá-la e, para tanto, há que se considerar como fundamental 
a historicidade que envolve a realidade que se quer investigar:

[…] É necessário voltar a estudar toda a história, devem examinar-se 

em todos os detalhes as condições de existência das diversas for-

mações sociais antes de procurar deduzir delas as ideias políticas, 

jurídicas, estéticas, filosóficas, religiosas, etc., que lhes correspon-

dem. (MARX e ENGELS, 1989, p.107).

Apreender a essência da realidade é reconhecer que esta é cons-
tituída por contradições e estas, por sua vez, não significam falhas 
na apreensão do conhecimento e sim retratam o conteúdo próprio 
da realidade da sociedade capitalista na qual estamos inseridos, 
sistema no qual a contradição e o antagonismo são condições ne-
cessárias para sua perpetuação,

No caso da realidade social, (...) estas contradições não são índices 

de uma imperfeita apreensão científica da sociedade, mas estão vin-

culadas, de modo indissolúvel, à essência da realidade mesma, à 

essência da sociedade capitalista. Sua superação no conhecimento 

da sociedade não faz com que elas deixem de ser contradições. Ao 

contrário, elas são compreendidas como fundamento antagônico des-

ta ordem de produção (LUKÁCS, 1979, p. 90).

O conhecimento é adquirido após um longo processo de investiga-
ção, no qual contrai seu conteúdo a partir dos processos históricos 
reais. Quando o pesquisador descreve de forma objetiva o objeto a 
ser pesquisado, de acordo com o que observa da aparência do fe-
nômeno, ele configura a representação do real para o plano ideal. 
A aparência fenomênica pode ser entendida como aquilo que nos 
é imediato, é a forma primeira de manifestação do fenômeno, é a 
nossa primeira apreensão do objeto feita através dos sentidos. A 
aparência é a apreensão do sentido das coisas através da sua repre-
sentação imediata, alcançando o entendimento pela familiaridade e/
ou pela intuição, “(...) no trato prático-utilitário (...) [sem a preocupa-
ção de] intuir, analisar e compreender teoricamente” (KOSIK, 1986, p. 
10) o fenômeno. A aparência está no que Kosik (1986) define como 
“mundo da pseudoconcreticidade”, que é o conjunto de fenômenos 
que se manifestam no ambiente de forma imediata, sem uma inter-
locução com a busca da coisa em si, são os fenômenos manifesta-
dos de forma independente, desvinculados de um processo histórico, 
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de uma contextualização de existência. Sendo assim, a consciência 
conhece os fatos de forma natural e espontânea:

O complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a 

atmosfera comum da vida humana, que, com a sua regularidade, 

imediatismo e evidência, penetram na consciência dos indivíduos 

agentes, assumindo um aspecto independente e natural, constitui o 

mundo da pseudoconcreticidade (KOSIK, ibidem, p. 11).

Atingir o fenômeno em sua forma aparente é o primeiro passo 
para se alcançar o conhecimento teórico do objeto, da sua estrutu-
ra e dinâmica, tal como ele é em si mesmo. Ou seja, é o primeiro 
movimento que nos permitirá atingir a totalidade do conhecimento 
do objeto. Em um processo de investigação, o objetivo do pesquisa-
dor é ultrapassar a aparência do objeto, que representa um dado da 
realidade, para apreender a sua essência. A essência revela a coisa 
em si e o fenômeno é expressão dela; a essência faz parte do fenô-
meno sendo mediata a ele. Compreender o fenômeno é apreender a 
sua essência, é ter atingido a verdade da sua manifestação. Atingir 
a essência é chegar ao conhecimento, é atingir a estrutura da coisa. 
Chegar ao conhecimento da coisa em si significa destruir o mundo 
da pseudoconcreticidade:

O pensamento que destrói a pseudoconcreticidade para atingir a con-

creticidade é ao mesmo tempo um processo no curso do qual sob o 

mundo da aparência se desvenda o mundo real; por trás da aparên-

cia externa do fenômeno se desvenda a lei do fenômeno; por trás do 

movimento visível, o movimento real interno; por trás do fenômeno a 

essência (KOSIK, ibidem, p. 16).

Desvendar o fenômeno é destruir a sua aparente independência, 
a sua espontaneidade, e atingir o conhecimento da coisa em si, ou 
seja, é entender e apreender a causa que expressa e manifesta a 
existência do fenômeno.

O método marxista de investigação é de natureza ontológica, 
visa apreender a essência do fenômeno, a partir de uma situação/

fenômeno real, concreto: “(...) a ontologia marxiana do ser social ex-
clui a transposição simplista, materialista vulgar, das leis naturais 
para a sociedade (...)” (LUKÁCS, 2012, p. 287). De acordo com o 
método, o objeto tem existência própria independente do saber do 
pesquisador, porque não é a consciência que determina a matéria 
e sim a matéria que determina a consciência. Pensar a pesquisa é 
resultado da leitura que se faz ao observar o objeto na sua fenome-
nalidade. 

A escolha do objeto de estudo/análise é resultante de uma gama 
de fatores que influenciam diretamente na escolha do pesquisador, e 
não só. O pesquisador ao investigar um determinado objeto carrega 
consigo todo um arcabouço cultural que acompanha a sua consti-
tuição enquanto pesquisador e enquanto ser social e estes fatores 
também serão determinantes para o desenvolvimento da pesquisa; 

“(...) o observador é, (...)parte da (...) realidade social que ele estuda, 
e não tem, portanto, esta distância, esta separação, que caracteriza 
a relação de objetividade do cientista natural com o mundo exterior” 
(LOWI, 1988, p. 194). Além dos elementos que constituem e determi-
nam o ser pesquisador, também influencia na investigação do objeto 
a ser estudado a conjuntura social que o envolve, visto que a realida-
de social também criará demandas e meios que tornam pertinente o 
estudo de um determinado objeto. Tudo é determinado pelo contexto, 
pela conjuntura social que demanda a necessidade de investigação 
desse objeto. Disserta Lowy:

(...) nas ciências da sociedade, onde as opções ideológicas condi-

cionam não somente a escolha do objeto, mas também a própria 

argumentação científica, a pesquisa empírica, o grau de objetividade 

atingido e o valor cognitivo do discurso: elas conformam não somen-

te os quadros exteriores da pesquisa, mas também sua estrutura in-

terna, sua veracidade, seu valor enquanto conhecimento objetivo da 

realidade (ibidem, p. 191).

Este ensaio busca discorrer sobre as políticas sociais, resgatan-
do seus determinantes históricos e constitutivos para que se possa 
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analisar a sua funcionalidade na sociedade burguesa de acordo com 
o método materialista histórico-dialético elaborado por Marx, como 
sinalizado linhas atrás.

POLÍTICA SOCIAL E SOCIEDADE BURGUESA

A classe dominante na sociedade burguesa encontra seu fundamen-
to político-ideológico no pensamento conservador que lhe permitirá 
justificar o conjunto de intervenções e estratégias, com o objetivo de 
manter a estrutura societária como forma de proteger a propriedade 
privada e preservar sua hegemonia ideológica, política e econômica.

Será o pensamento conservador aliado ao racionalismo burguês 
– consolidado sob a perspectiva formal-abstrata – que orientará uma 
parte significativa das interpretações e intervenções buscando con-
trolar e manipular a realidade. Tal racionalidade se funda nos prin-
cípios e pressupostos determinantes do conservadorismo, ou seja, 
contrários a qualquer perspectiva de transformação dos fundamentos 
da sociedade ou que vise entender o real para além da sua aparên-
cia fenomênica.

Para os pensadores conservadores as situações sociais, ou mes-
mo as condições materiais dos indivíduos sociais, são entendidas 
como resultado dos processos naturais inerentes à capacidade de 
desenvolvimento decorrente da potencialidade individual dos sujeitos 
e/ou das suas escolhas individuais. Os pensadores conservadores 
não negam a estrutura dinâmica da sociedade, mas naturalizam a 
realidade ao defender que a humanidade naturalmente caminha em 
direção ao “progresso”, o que justifica o não rompimento com a or-
dem dada, uma vez que a ordem estabelecida garantiria o “progres-
so” e o “desenvolvimento”. Para tanto, os fenômenos entendidos 
como objeto da leitura da realidade, ao invés de serem apreendidos 
de forma dialética e contraditória, passam a ser considerados como 
fatos naturais, isolados e restritos à sua imediaticidade.

Ao ter uma visão de mundo elaborada a partir da imediaticida-
de dos fatos, do fenomênico, o conhecimento passa a existir para 

controlar e administrar variáveis e situações particulares, não apreen-
dendo a sociedade na sua totalidade e se distanciando do movimen-
to do real. A realidade concreta também é entendida como anterior e 
superior ao sujeito, fazendo com que a transformação seja indepen-
dente da ação dos mesmos. Logo, cabe referenciar que a burguesia 
passa a ter uma visão da estrutura social desprendida de historici-
dade, ou seja, os fenômenos sociais são desvinculados das dimen-
sões econômicas e sociais, e assim, a-históricos.

Quando a burguesia defende a ideia de que a realidade pode ser 
conhecida através do empirismo abre mão da possibilidade de cap-
turar o processo histórico, de desvendar o movimento contraditório 
como elemento central no direcionamento das suas ações e se dis-
tancia da ideia do homem enquanto ser social, que além de fazer 
parte do processo histórico é ele o sujeito da história.

Neste sentido, a práxis4 social humana é afastada do domínio da 
dialética, uma vez que a dimensão objetiva do real se distancia da 
compreensão da essência quando apreende a realidade de forma 
imediata e aparente. Ou seja, a apreensão da realidade não é guiada 
pelo movimento dialético, pela busca da essência dos fenômenos, a 
razão é colocada a serviço da explicação da aparência dos fenôme-
nos, da pseudoconcreticidade.

4	  A práxis, de acordo com a teoria marxista, se refere à atividade própria do 
homem ao envolver a objetividade e a subjetividade. O homem ao transformar a 
natureza é capaz de transformar a si mesmo. A práxis corresponde à capacidade 
teleológica do homem, ou seja, o ser humano é capaz de projetar o produto final do 
seu trabalho antes de iniciá-lo, adequando a sua necessidade. É a unidade entre 
teoria e prática para chegar a um fim. De acordo com Vázquez (1977): “Toda práxis 
é atividade, mas nem toda atividade é práxis. (...) A atividade mostra, nas relações 
entre as partes e o todo, os traços de uma totalidade. Vários atos desarticulados 
ou justapostos casualmente não permitem falar de atividade; é preciso que os atos 
singulares se articulem ou estruturem, como elementos de um todo, de um processo 
total, que desemboca na modificação de uma matéria-prima. Por isso, aos atos do 
agente e à matéria sobre a qual se exerce essa atividade, é preciso acrescentar o 
resultado ao produto. O ato ou conjunto de atos sobre uma matéria se traduzem em 
um resultado ou produto que é essa própria matéria já transformada pelo agente.”
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A realidade passa a ser apreendida de forma fragmentada contan-
do com o apoio de teorias que visam apenas à justificação imediata 
do existente, naturalizando as desigualdades sociais, a exploração 
da força de trabalho, as necessidades sociais, a questão social, etc. 
Dessa forma, se esvazia o significado e, até mesmo, a existência 
das desigualdades e lutas de classes, negando toda a concepção 
que caracteriza o materialismo histórico-dialético.

A nova racionalidade, fundamentada nos princípios e valores con-
servadores, obscurece a essência da sociedade burguesa, neutra-
lizando o caráter histórico, político e econômico dos fenômenos 
sociais, e desvinculando a raiz da questão social dos fundamentos 
da ordem burguesa, visando garantir a produção e reprodução das re-
lações sociais, a perpetuação e domínio econômico, social e político 
da sociedade burguesa. É com vistas a garantir a sua hegemonia que 
a burguesia deixa de ser uma classe guiada por valores universais 
para atender somente aos seus interesses particulares, tendo como 
fator propulsor a maximização dos lucros e a apropriação privada da 
riqueza socialmente produzida.

Esse novo posicionamento político e ideológico – oriundo da de-
cadência ideológica da burguesia – acarretou uma nova perspectiva 
também para os trabalhadores, que passam a se colocar como clas-
se antagônica aos interesses da burguesia. Essa mudança se rela-
ciona com os processos de tomada de consciência política e teórica 
por parte da classe trabalhadora. A consciência política determina o 
momento em que a classe trabalhadora apreende a estrutura de in-
teresses antagônicos do modo de produção capitalista e reconhece 
que a resolução da questão social só seria possível em uma outra 
ordem societária:

A explosão de 1848 não afetou somente as expressões ideais 

(teóricas, culturais, ideológicas) do campo burguês. Ela feriu subs-

tantivamente as bases da cultura política que calçava até então o 

movimento dos trabalhadores: 1848, trazendo a luz o caráter anta-

gônico dos interesses das classes sociais fundamentais, acarretou 

a dissolução do ideário formulado pelo utopismo (o socialismo de 

Owen, por exemplo). Desta dissolução resultou a clareza de que a re-

solução efetiva do conjunto problemático designado pela expressão 

“questão social” seria função da subversão completa da ordem bur-

guesa, num processo do qual estaria excluída qualquer colaboração 

de classes – uma das resultantes de 1848 foi a passagem, em ní-

vel histórico-universal, do proletariado de classe em si a classe para 

si. As vanguardas operárias acederam, no seu processo de luta, à 

consciência política de que a “questão social” está necessariamente 

colada à sociedade burguesa: somente a supressão desta conduz à 

supressão daquela. A partir daí, o pensamento revolucionário passou 

a identificar, na própria expressão “questão social”, um tergiversa-

ção conservadora e a só empregá-la indicando este traço mistificador 

(NETTO, 2012, p. 205).

O conflito entre classes proporciona o surgimento do processo de 
embate na sociedade e de luta entre projetos antagônicos. Este em-
bate decorre, principalmente, pelo aumento da desigualdade social 
e pela situação de penúria na qual se encontra a classe trabalhado-
ra no século XIX, nos principais centros econômicos capitalistas. O 
alastramento do pauperismo e o reconhecimento do proletariado, da 
raiz da sua miséria, criam situações de conflito que acabam por exigir 
da burguesia um novo posicionamento frente aos problemas sociais. 
A intensificação do pauperismo é determinante no reconhecimento 
político da questão social, a qual além de representar a situação de 
penúria inerente ao capitalismo, está imbuída de conteúdo político, 
social e ideológico expresso na luta da classe trabalhadora:

A designação desse pauperismo pela expressão “questão social” 

relaciona-se diretamente aos seus desdobramentos sócio-políticos. 

Mantivessem-se os pauperizados na condição cordata de vítimas 

do destino, revelassem eles a resignação que Comte considerava 

a grande virtude cívica e a história subseqüente haveria sido outra. 

Lamentavelmente para a ordem burguesa que se consolidava, os pau-

perizados não se conformaram com a sua situação: da primeira déca-

da até a metade do século XIX, seu protesto tomou as mais diversas 
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formas, da violência luddista à constituição das trade unions, configu-

rando uma ameaça real às instituições sociais existentes. Foi a partir 

da perspectiva efetiva de uma eversão da ordem burguesa que o pau-

perismo designou-se como “questão social” (NETTO, 2012, p. 204).

A naturalização das expressões da questão social por parte dos 
pensadores conservadores faz com que esta se dissocie do caráter 
excludente burguês, sem questionar, portanto, a ordem econômica 
e social vigente, impedindo a apreensão da essência dos processos 
sociais que determina as mazelas sociais.

Como a condição social dos sujeitos não é concebida como resul-
tado da própria lógica e dinâmica da sociedade burguesa, resta condi-
cionar a situação de miséria aos próprios indivíduos (e suas escolhas, 
características, etc.) ou ao processo natural de modernização. Assim, 
as respostas às necessidades sociais guiadas por esta lógica segui-
rão o caminho da moralização e do reforço dos valores dominantes.

Ao responsabilizar e culpabilizar os indivíduos pelas sequelas da 
questão social que afetam seu cotidiano, o Estado naturaliza as de-
sigualdades e exploração, desvinculando todos os problemas das 
determinações estruturais e dos fundamentos do modo de produ-
ção capitalista. Assim as mazelas sociais serão tratadas através do 
controle e da manipulação das suas manifestações imediatas, da 
mesma forma que se apreendem e tratam os fenômenos naturais.

Por isso, a solução ou alívio dos problemas sociais vincula-se com 
a burocratização do trato do social, ou seja, com a definição de um 
conjunto de ações e estratégias articulado a um corpo técnico espe-
cializado para estabelecer formas eficazes e eficientes de atendimento.

O estabelecimento dos meios para efetivar o atendimento da questão 

social impõe ao Estado a reestruturação da “máquina” administra-

tiva, implantando e implementando instituições, programas de ação, 

estratégias e instâncias técnicas. Deixando-se “seduzir” pelos prin-

cípios e métodos da gerência científica, a questão social passa a ser 

objeto de intervenção técnica para a qual algumas profissões devem 

se preparar (GUERRA, 2010, p. 130).

A intensificação do poder organizativo da classe trabalhadora, de-
corrente de diversas conjunturas, ameaça o domínio burguês, obri-
gando à classe dominante a criação de novas estratégias, visando 
manter sua hegemonia. É neste momento que a burguesia passa 
a atender, via ações estatais, algumas reivindicações dos trabalha-
dores, das quais se podem destacar as políticas sociais. Estas são 
caracterizadas como instrumento e mecanismo para amenização e 
obscurecimento da luta de classes cumprindo uma função estraté-
gica: ao mesmo tempo em que atendem aos interesses da classe 
trabalhadora, são importantes para valorização e acumulação do ca-
pital. Como indica Guerra (2010, p. 135):

Ao isolar as questões sociais do âmbito das relações de trabalho, 

entendidas como expressão das relações de força entre classes ou 

segmentos de classes que se confrontam nesse processo, o Estado 

[principalmente via políticas sociais] acaba por obscurecer a organicidade 

entre políticas sociais e processo de acumulação/valorização do capital.

Não por acaso as políticas sociais, mesmo sendo consideradas 
como avanço que permite a melhoria das condições de vida da clas-
se trabalhadora, criam as condições necessárias para a valorização 
e acumulação do capital (barateando a força de trabalho, assumindo 
investimentos não rentáveis para o capital, controlando a superpo-
pulação excedente, etc.).

Para o cumprimento das suas funções, as políticas sociais pos-
suem, como fundamento, princípios que reafirmam o domínio da 
racionalidade burguesa, uma vez que são estruturadas de forma 
imediatista, paliativa, corretiva e pontual, sem expor ou questionar 
as bases e a lógica estrutural do capitalismo. Isto porque surgem 
articuladas às relações de produção e reprodução social, sendo his-
toricamente determinadas, não correspondendo necessariamente a 
uma ação de reconhecimento das necessidades humanas. Também 
as políticas sociais são produto (e assumem a forma) dessa racio-
nalidade burguesa. Como discorre Guerra (2010, p. 134):
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Seu espaço de atuação extrapola o âmbito restrito da legitimidade 

política do Estado junto às classes trabalhadoras, via instituições 

sociais, para se constituir em instrumentos minimizadores das for-

mas selvagens e violentas de exploração que caracterizam o nosso 

processo de trabalho.

Além de não representarem uma ação que eclode da simples von-
tade humana ao buscar mais justiça e igualdade social, as políticas 
sociais têm como função descaracterizar a luta política que determi-
na o seu surgimento, naturalizando a questão social e dando um tra-
tamento moralizador, burocrático e administrativo a suas expressões, 
apregoando uma suposta neutralidade e racionalização do processo 
de trabalho. Guerra (2010, p.134) complementa que:

(...) as políticas sociais têm sua base material amparada nas formas 

de organização do processo de trabalho, já que seu formato corres-

ponde ao modelo de organização do trabalho nas sociedades capita-

listas desenvolvidas – qual seja, rompe com a unidade orgânica entre 

as diversas dimensões da realidade, opera com a decomposição e 

fragmentação, assenta-se na previsão e controle racionais, põe as 

especializações e sustenta-se numa tecno-burocracia – como ainda 

gestam-se no interior das lutas de classes decorrentes dos interesses 

antagônicos que se manifestam nas relações de produção; no plano 

ideológico, as políticas sociais devem “aparecer” aos trabalhadores 

apartadas de interesses de classe. (...) questões políticas necessitam 

ser convertidas em problemas técnicos ou de desintegração social. 

As políticas sociais são importantes instrumentos do Estado 
para responder às necessidades do capital na fase dos monopólios. 
Como indica Netto (2008, p.25), atendendo a “(...) demanda que o 
capitalismo monopolista tem de um vetor extraeconômico para as-
segurar seus objetivos estritamente econômicos”. 

Pode-se dizer que as políticas sociais representam uma das for-
mas do Estado se legitimar social e politicamente, uma vez que pos-
sibilitam a inserção de novos sujeitos políticos no espectro societário, 

ao atenderem ou estarem passíveis a acolher as demandas da clas-
se trabalhadora, possibilitando o consenso na luta de classes.

(...) ao buscar legitimação política através do jogo democrático, [o 

Estado] é permeável às demandas das classes subalternas, que po-

dem fazer incidir nele seus interesses e suas reivindicações imedia-

tos (NETTO, 2008, p. 29). 

É através da política social que se afirma o enlace entre as fun-
ções econômica e política do Estado na fase monopolista do ca-
pitalismo, tendo função expressa nos processos que remetem à 
preservação e ao controle da força de trabalho.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, as políticas sociais tendem a assumir caracterís-
ticas próprias da lógica capitalista. Entre seus objetivos destaca-se 
a tentativa de despolitizar a luta de classes, tratando a questão so-
cial de maneira natural, como se fosse um ciclo/processo inerente e 
necessário ao desenvolvimento da sociedade. Os problemas sociais 
são entendidos como consequência da incapacidade individual dos 
sujeitos que decorrem das opções dos indivíduos ou do desenvolvi-
mento natural da sociedade, o que justifica uma atuação corretiva, 
integradora e/ou moralizadora. A política social recupera o caráter 
individual próprio da tradição liberal ao lidar com os problemas so-
ciais como se fossem problemas pessoais.

Os direitos sociais seguem essa lógica individualista, uma vez que 
tratam a cidadania como algo pertencente ao mundo privado e indi-
vidual, sem problematizar as relações entre a produção, distribuição, 
troca, consumo e reprodução das relações sociais. Nesta perspecti-
va, o destino pessoal seria uma responsabilidade que cabe apenas 
ao indivíduo e independe das relações sociais, econômicas e políti-
cas no qual está inserido.

Ao reduzir a questão social a um conjunto de problemas sociais, 
as políticas sociais são orientadas para amenizar e administrar os 
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problemas concebidos como “patologias” ou “desvios” tendo como 
objetivo a reintegração do indivíduo desajustado à sociedade har-
mônica. Esta forma de tratamento dos problemas sociais articula-se 
com ações corretivas compreendidas como administração técnica 
das expressões da questão social, através de procedimentos técni-
co-operativos. O controle social dos comportamentos desviantes é 
fundamentado numa ação moralizadora que visa garantir e restabe-
lecer comportamentos normais dos sujeitos sociais.

Sendo assim, o que se pode concluir é que por mais que as po-
líticas sociais sejam resultado do processo de luta de classes que 
visa atender as demandas colocadas pelos trabalhadores, marcando 
o protagonismo e a força organizativa da classe trabalhadora, elas 
surgem também para dar conta da garantia de perpetuação do domí-
nio do grande capital, revelando a sua contradição. Essas políticas 
são um avanço por atender a ampliação dos direitos de cidadania5, 
mas ao fazê-lo contribuem para o estabelecimento do consenso en-
tre classes, uma vez que, ao ter seus interesses atendidos, os traba-
lhadores se veem representados pelo Estado que também tem como 
função garantir os interesses do capital. Posto isso, pode-se afirmar 
que a política social é produto da lógica da racionalidade burguesa 
e, orientada por esta mesma razão, as políticas públicas se desen-
volvem, o que se leva a inferir que a referida política social nunca 
será um instrumento que direcione para o rompimento da estrutura 
própria do capitalismo, uma vez que, imbuída de contradição, atende 
ao interesse do capital e do trabalho.

5	  Importante salientar que os direitos de cidadania são direitos burgue-
ses, ou seja, próprios do modo de produção capitalista e, por isso, nunca terão 
um papel emancipador humano. O máximo que se pode atingir numa sociedade 
capitalista é uma emancipação política, que é possível através da ampliação dos 
direitos de cidadania.
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RESUMO

Projeções catastróficas sobre o envelhecimento são amplamente uti-
lizadas para legitimar a contrarreforma previdenciária. Como objetivo 
geral, este artigo fornece contribuições para uma crítica marxista a 
essa “problemática” e, especificamente, denuncia que se trata da 
reciclagem dos conservadores princípios populacionais malthusia-
nos. O texto aponta que a quadra contemporânea do capitalismo é 
distinta daquela em que ocorreu a generalização da expansão da 
longevidade da classe trabalhadora e destaca a relevância do arca-
bouço teórico-metodológico marxiano para descortinar a ofensiva 
capitalista em curso.
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ABSTRACT

Catastrophic projections about aging are largely used to justify the couter-reform 

of social pension. As a general objective, this article aims to provide contributions 

to a Marxist critique of this “problematic” and, specifically, denounces that it rep-

resents the recycling of the conservative Malthusian populational principles. This 

text shows that the contemporary stage of capitalism is different than the one in 

which occured the generalization of the expansion of working class’ longevity and 

displays the relevance of the Marxist theoretical and methodological framework to 

unveal the current capitalist offensive.
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INTRODUÇÃO1

Em uma passagem do célebre Manifesto Comunista, Marx e Engels 
(2010, p. 57) afirmam que “as ideias dominantes de uma época 
sempre foram as ideias da classe dominante”. Tal assertiva se apli-
ca impecavelmente bem aos argumentos utilizados por porta-vozes 
do capital para legitimar a imposição de regras restritivas à proteção 
previdenciária no Brasil.

Como ponto de partida, este texto adota a concepção de que, des-
de a metade da década de 1990, os regimes públicos de previdên-
cia estabelecidos pela Constituição Federal de 1988 estão sendo 
objeto de um processo conservador que visa restringir as condições 
de acesso e a magnitude monetária dos benefícios previdenciários 
de diversos segmentos da classe trabalhadora.2 Todos os governos 
que passaram pelo controle do Estado brasileiro nas últimas duas 
décadas contribuíram para materializar essa marcha regressiva, con-
formando-se no que Granemann (2016, p. 674) denomina “divisão 
técnica do trabalho”. O termo contrarreforma parece ser o mais apro-
priado para caracterizar essa ofensiva, pois, conforme Behring (2008) 
e Coutinho (2010), a palavra “reforma” esteve historicamente vincu-
lada às lutas das classes subalternas e foi ressemantificada para 
facilitar a implantação de medidas neoliberais.

Na presente conjuntura de coup d’etat, com a apresentação da 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 287/2016 pelo governo 
Michel Temer, a marcha contrarreformista atingiu uma etapa dramáti-
ca, conformando-se no ataque mais avassalador sofrido pelo sistema 
de proteção social estruturado pela Carta de 19883. 

1	  A relevância científica e social do objeto deste artigo foi originalmente 
verificada em pesquisa de mestrado já finalizada, no âmbito do Programa de Pós-
Graduação em Política Social da Universidade de Brasília.

2	  Militares das Forças Armadas e policiais militares estão convenientemen-
te excluídos da restrição de acesso à proteção previdenciária.

3	  Apesar de a tramitação da referida PEC ter sido interrompida em 
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Esse processo que restringe o acesso à proteção previdenciária 
por parte de milhões de trabalhadores é posto em marcha a partir 
da difusão de argumentos legitimadores por parte dos órgãos esta-
tais e prepostos do grande capital, tais como periódicos burgueses 
de grande circulação, organismos internacionais e operadores da 

“previdência privada”. Dois argumentos tendem a exercer tal função 
legitimadora: a retórica a respeito da existência de um resultado 
deficitário entre as receitas e despesas previdenciárias; e as proje-
ções de envelhecimento populacional, que estariam delineando para 
o futuro um magnífico “caos” na capacidade de os regimes públicos 
pagarem benefícios a uma crescente massa de trabalhadores idosos. 
(GRANEMANN, 2006; BEHRING, 2008). 

Diversos estudos críticos já foram feitos a respeito do argumento 
da existência de déficit entre as receitas e despesas previdenciá-
rias, o qual é desconstruído a partir da análise da Seguridade Social 
como um sistema que integra previdência, saúde e assistência so-
cial e cujo financiamento baseia-se no princípio da diversidade das 
fontes de custeio e na estruturação de um orçamento próprio, como 
demonstram Salvador (2010) e Anfip (2016). Por outro lado, apesar 
da existência de várias publicações burguesas que propagandeiam 
o envelhecimento como argumento legitimador da contrarreforma 
previdenciária, há uma lastimável escassez de estudos que se pro-
ponham a analisar tal retórica na perspectiva da totalidade do ser 
social, isto é, daquilo que Marx e Engels (2007) entendem ser a con-
cepção de história que considera o processo real da produção mate-
rial em determinada forma de organização social, que, na presente 
sociabilidade, é o capitalismo.

Diante disso, este artigo tem como objetivo geral fornecer contri-
buições para uma crítica marxista ao argumento de que o envelheci-
mento populacional torna inevitável a imposição de regras restritivas 
aos direitos previdenciários. Como objetivo específico, busca-se 

decorrência da intervenção federal no Rio de Janeiro, acredita-se que a ofensiva 
à Previdência Social será retomada após as eleições de outubro de 2018.

delinear que a retórica do envelhecimento se constitui na recicla-
gem dos princípios populacionais malthusianos. A exposição está 
estruturada em quatro partes, além desta introdução e das consi-
derações finais: a primeira destina-se à apresentação daquilo que, 
para efeitos deste texto, considera-se a “problemática” demográfico-
-previdenciária brasileira; a segunda dimensiona os princípios popu-
lacionais malthusianos a partir da crítica marxista; a terceira aborda 
a generalização da expansão da longevidade da classe trabalhadora 
no século XX; a quarta problematiza as perspectivas da longevidade 
dos trabalhadores no século XXI.

A “PROBLEMÁTICA” DEMOGRÁFICO-PREVIDENCIÁRIA BRASILEIRA 

Neste texto, a denominação “problemática” demográfico-previdenciá-
ria brasileira se refere ao modo como o envelhecimento é utilizado 
pelos apologistas da contrarreforma. Três dimensões da “problemá-
tica” serão exploradas: sua origem no contexto da contrarreforma 
dos sistemas de proteção social; seus principais propagadores; e a 
explicitação de como o argumento é apresentado no Brasil.

O uso do envelhecimento populacional remete ao contexto de 
contrarreforma nos países do capitalismo central, ou, nos termos 
de Boschetti (2012), ao processo que engendrou a corrosão dos 
sistemas de proteção social na Europa Ocidental. Pierson (1996, p. 
168; tradução nossa), por exemplo, aponta que, no cenário de aus-
teridade na Alemanha durante a década de 1980, a transformação 
demográfica foi um elemento que engendrou “pressões fiscais” nos 

“muito custosos” programas sociais do país, pois “com as projeções 
indicando déficits de longo-prazo como o resultado de mudanças de-
mográficas, a necessidade de reforma nas aposentadorias foi am-
plamente reconhecida”. 

Os principais propagadores das “ameaças demográficas” aos sis-
temas de proteção social são as agências burguesas patrocinadas 
pelas potências imperialistas e pelo grande capital, como a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), a Organização para a Cooperação e 
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o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Banco Mundial (BM), com 
documentos que remetem às décadas de 1970 e 1980, como Nacio-
nes Unidas (1978) e OECD (1988). Desde a década de 1990, o BM 
adquiriu centralidade na propagação da retórica do envelhecimento, 
especialmente com publicações como o documento Envejecimiento 
sin Crisis,4 de 1994, e, ao longo dos anos, passou a realizar “estu-
dos” específicos para os diversos países. No caso do Brasil, pode-
se citar publicação de 2011, intitulada Growing Old in an Older Brazil, 
constante em World Bank (2011). 

No âmbito da contrarreforma previdenciária no Brasil, a retórica 
do envelhecimento foi explicitamente utilizada pelo governo federal 
nas exposições de motivos que subsidiaram diversas propostas le-
gislativas: a PEC nº 40, de 2003, encaminhada pelo governo Lula, 
que se converteu na Emenda Constitucional (EC) nº 41, que alterou 
significativamente o regime dos servidores públicos civis; o Projeto 
de Lei nº 1992 de 2007, por meio do qual encaminhou-se proposta 
de criação de fundos de pensão para os servidores públicos federais 
civis; a PEC nº 287 de 2016. Nesses documentos, o argumento de-
mográfico é exposto a partir da apresentação de pirâmides, gráficos 
e outras espécies ilustrativas que apresentam, como dado natural 
da realidade, uma tendência ascendente e irreversível da expectati-
va de vida no país.

No epicentro da “problemática” demográfico-previdenciária está a 
ameaça à sustentabilidade dos regimes públicos a partir da conflu-
ência de dois movimentos: a queda das taxas de fecundidade, que, 
para os contrarreformistas, acarretaria a redução do número de con-
tribuintes aos regimes previdenciários; o aumento indiscriminado 
da expectativa de vida da população, que ensejaria a elevação do 
tempo de recebimento do benefício previdenciário. Esta é a subs-
tância da justificativa do governo federal para legitimar a feroz PEC 
nº 287/2016:

4	  Uma crítica marxista a esse documento está em Granemann (2006, pp. 
107-128).

a evolução demográfica aponta para uma maior quantidade de be-

neficiários do sistema, recebendo benefícios por maior período de 

tempo, em contraponto com menor quantidade de pessoas em idade 

contributiva, tornando imprescindível a readequação do sistema de 

Previdência Social para garantir seu equilíbrio e, consequentemente, 

a sua sustentabilidade no médio e longo prazo (BRASIL, 2016, p. 2).

Ressalte-se que, na PEC nº 287/2016, o envelhecimento não é 
apenas argumento legitimador, mas um mecanismo direto de restri-
ção de acesso aos benefícios previdenciários, pois pretende-se impor 
um famigerado gatilho que irá elevar periodicamente a idade mínima 
da aposentadoria a partir da elevação da expectativa de sobrevida, 
sendo que, à medida que a expectativa de sobrevida aos 65 anos 
elevar-se em um inteiro, os contrarreformistas propõem um aumento 
de, ao menos, um ano na idade mínima para aposentadoria.

Dois elementos caracterizam a “problemática” demográfico-pre-
videnciária, conforme os contrarreformistas. O primeiro é o caráter 
catastrófico das projeções, delineando uma “bomba demográfica”. 
Costanzi e Ansiliero (2017) estimam que, em 2060, a mudança na 
estrutura etária acarretará uma despesa previdenciária da ordem de 
19% do PIB, incluídos o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e 
o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) dos servidores civis 
da União. O Banco Mundial (2011) projeta que a população idosa, 
que representava 11% da população economicamente ativa (PEA) no 
ano de 2005, atingirá a proporção de 49% no ano de 2050, enquan-
to a população em idade escolar, correspondente a 50% da PEA em 
2005, cairá para 29% em 2050, acarretando “pressões fiscais adicio-
nais” nos regimes previdenciários públicos. O governo federal estima 
que “o número de idosos com 65 anos ou mais de idade crescerá 
262,7%, alcançando 58,4 milhões em 2060” (BRASIL, 2016, p. 2). 
Fagnani (2017, p. 10) critica esse catastrofismo ao afirmar que “é 
muito gravemente preocupante que essa draconiana proposta de 
reforma da Previdência seja justificada por projeções catastrofistas 
para 2060!”
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O segundo elemento constitutivo da “problemática”, e que será 
importante na crítica feita neste artigo, é que o argumento do en-
velhecimento tem como enfoque o aumento da expectativa de vida. 
Isso se explica pelo seguinte fato: se a queda da taxa de fecundi-
dade estivesse ocorrendo no mesmo contexto de elevadas taxas de 
mortalidade, ou seja, se os beneficiários estivessem morrendo rela-
tivamente cedo, a simples redução no número de contribuintes não 
ensejaria, por si só, um impacto catastrófico na sustentabilidade dos 
regimes previdenciários. Por isso, para os contrarreformistas, o au-
mento da expectativa de vida é fundamental, pois acarreta a tendên-
cia de “uma duração média [do benefício] maior, que precisará ser 
sustentada com uma razão de dependência5 de idosos ou de contri-
buintes/beneficiários mais frágil” (COSTANZI; ANSILIERO, 2017, p. 8).

A crítica à retórica do envelhecimento pode adquirir três direcio-
namentos. O primeiro é apresentado por Gentil et al. (2017), que 
apontam que os desafios demográficos podem ser resolvidos se 
articulados a medidas que estimulem o crescimento econômico, o 
aumento da produtividade e, com efeito, as receitas previdenciárias. 
Essa abordagem enseja determinada conivência com a dinâmica do 
capitalismo e com o aumento da exploração do trabalho pelo capital, 
pois a elevação da produtividade implica a intensificação da jornada 
de trabalho e a elevação da extração daquilo que Marx (1983) deno-
minou mais-valia relativa. Esse, portanto, não pode ser o direciona-
mento da crítica marxista a ser aqui realizada.

O segundo direcionamento crítico é que o argumento demográfico, 
na forma apresentada pelos contrarreformistas, implica uma interpre-
tação equivocada em relação ao funcionamento da Previdência Social 
e do mercado de trabalho, pois o aumento proporcional de idosos na 
população não necessariamente enseja a elevação do número de be-
neficiários da Previdência. Estudos como o de Silva (2012) revelam 
que o desafio da inclusão de trabalhadores à proteção previdenciária 

5	  A razão de dependência previdenciária (RDP) corresponde ao quociente entre o 
total de beneficiários e o total de contribuintes de um determinado regime de previdência.

está relacionado à sua capacidade contributiva, pois o acesso aos 
benefícios previdenciários no Brasil está vinculado ao que Boschetti 
(2016) denomina lógica do seguro contributivo, ou seja, é preciso 
cumprir requisitos de contribuição fazer jus aos benefícios. Assim, 
a variável que impacta o quantitativo de beneficiários não é a mera 
quantidade de idosos na população, mas a formalização do merca-
do de trabalho, que garante certo patamar salarial e estabilidade de 
vínculo, e, com efeito, capacidade contributiva para cumprir regras de 
acesso. Esse também não será o direcionamento a ser aqui adota-
do por não mediar as variáveis demográficas com o modus operandi 
da ordem burguesa.

O direcionamento que norteará a crítica marxista deste artigo cor-
responde à problematização da elevação da longevidade da classe 
trabalhadora no âmbito das relações sociais estabelecidas entre os 
homens no capitalismo. Marx (1983, p. 215) assinala que, pela ne-
cessidade de submeter os trabalhadores à sua subsunção, “o capi-
tal não tem, por isso, a menor consideração pela saúde e duração 
da vida do trabalhador, a não ser quando é coagido pela sociedade 
a ter consideração”. Os defensores da contrarreforma utilizam o ar-
gumento do envelhecimento de forma a-histórica e superficial, sem 
problematizar questão fundamental relacionada ao aumento da lon-
gevidade dos trabalhadores nos marcos das relações de exploração 
capitalistas. Estudos como os de Teixeira (2008) e Paiva (2014) são 
contribuições que dimensionam o fato de que o envelhecimento da 
massa trabalhadora não se constitui em determinação meramente 
relacionada ao declínio biológico e ao crescimento proporcional de 
idosos, mas uma componente da realidade social intrinsecamen-
te relacionada ao modo como a força de trabalho é explorada na 
sociabilidade burguesa. “Não há, portanto, motivos razoáveis para 
se defender uma mística da velhice ou mesmo um envelhecimento 
transcendental, porque o indivíduo que envelhece não está alijado 
de sua história de vida enquanto ser social” (PAIVA, 2014, p. 27).

Saliente-se que a crítica marxista a ser aqui realizada não ne-
gará o aumento da longevidade da classe trabalhadora, conforme 
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alcançada no século XX, mas problematizará as condições materiais 
de sua expansão, tendo em vista as relações capitalistas de explo-
ração, especialmente a partir de três dimensões: a primeira destaca 
porque o uso arbitrário de variáveis demográficas possui um caráter 
neomalthusiano; a segunda enfatiza que a expansão da longevida-
de da classe trabalhadora foi uma conquista social em determinado 
contexto histórico; a terceira problematiza as perspectivas da longe-
vidade dos trabalhadores no século XXI. 

A CRÍTICA MARXISTA AOS PRINCÍPIOS
POPULACIONAIS MALTHUSIANOS

A emissão de opiniões acerca da população e de suas inter-rela-
ções com aspectos sociais, políticos e econômicos é questão que 
antecede o modo de produção capitalista, podendo ser remetida 
a escritos da Antiguidade, como os de Platão, Aristóteles e Cícero 
(MOREIRA, 2001). No âmbito do capitalismo e de sua ciência, a 
Economia Política clássica, o debate populacional adquiriu impulso 
em fins do século XVIII, e a obra do clérigo inglês Thomas Malthus 
foi uma das principais expressões desse processo, especialmente 
o estudo denominadado “Ensaio Sobre o Princípio da População”. 6

Malthus (1996) inicia sua exposição apresentando dois pressu-
postos. O primeiro é o de que o alimento é necessário para a exis-
tência dos homens; o segundo refere-se à necessária e permanente 

“paixão entre os sexos”, que estimula a reprodução humana. A pedra 
angular da argumentação malthusiana é a existência de uma lei na-
tural que rege as relações animais, vegetais e humanas, relaciona-
da com o fato de que o poder do crescimento populacional supera 
o poder da terra em produzir meios de subsistência. Assim, o autor 
assinala que “a população, quando não controlada, cresce numa 
progressão geométrica. Os meios de subsistência, crescem apenas 
numa progressão aritmética” (MALTHUS, 1996, p. 246).

6	  Publicado sob o título An Essay on the Principle of Population em 1798.

Nesse sentido, Malthus (1996, p. 252) afirma que a “desigualda-
de natural” entre os poderes de crescimento populacional e da pro-
dução alimentícia engendra uma dificuladade de subsistência, pois 
a produção alimentícia deve ser dividida entre maior número de in-
divíduos e, “consequentemente, os pobres têm que viver em muito 
piores condições, muitos deles submetidos a cruéis sofrimentos”. 
Segundo o autor, os homens possuem um instinto natural de criar 

“restrições ao povoamento”, tais como controle da fertilidade, como 
o desestímulo ao casamento, e formas de crescimento da mortalida-
de, como a miséria, epidemias e doenças. Com efeito, a miséria e o 
vício seriam mecanismos naturais de equiparação do descompasso 
entre a expansão populacional e a produção de alimentos: “o supe-
rior poder de crescimento da população é dominado e a população 
real se mantém equiparada aos meios de subsistência pela miséria 
e pelo vício” (MALTHUS, 1996, p. 289).

Os princípios populacionais malthusianos acarretam as seguintes 
interpretações em relação à sociedade capitalista: concepção de 
que os recursos sociais estão limitados ao “poderoso” crecimento 
da população; enfoque unilateral na expansão populacional, sendo 
esta o motor das dinâmicas sociais; concepção de que a miséria é 
uma circunstância natural e imutável da realidade; responsabilização 
do indivíduo pela condição de pobreza; inevitabilidade da “explosão 
populacional” (MALTHUS, 1996). 

Nota-se que a análise de Malthus (1996) é fortemente positivis-
ta, liberal e conservadora: é positivista porque o autor concebe que 
as leis que regulam as relações entre os homens se equiparam às 
leis naturais que regem os vegetais e os animais; é liberal porque 
naturaliza a miséria; é conservadora da ordem burguesa porque su-
perdimensiona a abordagem do crescimento populacional sem pro-
blematizar a inserção das classes sociais no capitalismo. De fato, 
as concepções malthusianas foram e são objeto de diversas críticas 
e, no âmbito da crítica à economia política, Marx (1996) e Engels 
(2010) estão dentre os autores que mais fervorosamente dedicaram-
se a revelar o caráter reacionário dos estudos de Malthus (1996). 
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Quanto à crítica marxiana às concepções malthusianas, é impor-
tante que se destaque o pouco respeito que Marx (1996) demonstra 
ter em relação aos estudos de Malthus (1996), inclusive acusando-o 
de plágio em determinado trecho7 d’O capital e denominando-o de 

“economista vulgar”.
A abordagem populacional de Malthus (1996) não diferencia as 

distintas formas de organização social, pois o autor aponta “o poder 
superior de crescimento da população” em sociedades pré-capita-
listas diversas, como a dos índios norte-americanos em sua fase 
primitiva. Marx (1996, p. 262) opõe-se a essa concepção argumen-
tando que cada modo de produção, inclusive o capitalismo, possui 
leis populacionais próprias. Assim, Marx (1996) coloca em xeque a 
teoria populacional malthusiana através da Lei Geral da Acumulação 
capitalista, relacionada à produção progressiva da superpopulação 
relativa ou exército industrial de reserva.

A análise marxiana sobre essa Lei tem como ponto de partida a 
composição orgânica do capital, formada pela massa dos meios de 
produção (capital constante) e pela massa de força de trabalho (ca-
pital variável). Para que haja aumento da produtividade, faz-se neces-
sário um “acréscimo da componente constante do valor do capital à 
custa de sua componente variável” (MARX, 1996, p. 254), de modo 
que uma massa cada vez menor de trabalho é utilizada para colocar 
em movimento uma massa cada vez maior de maquinaria e maté-
rias-primas. Essa dinâmica, então, engendra a produção progressiva 
de uma superpopulação relativa, processo no qual a população tra-
balhadora excedente é tornada relativamente redundante. Para Marx 
(1996, p. 265), a teoria populacional malthusiana constitui-se em 
uma “visão estreita [que] interpreta [a superpopulação] como con-
sequência do excessivo crescimento absoluto da população traba-
lhadora, e não de esta ter sido tornada relativamente redundante”.

Ademais, Marx (1996) aponta como a miséria e o pauperismo são 

7	  De acordo com Marx (1996, p. 133), a teoria populacional malthusiana é 
um “plágio desavergonhado”.

necessariamente produzidos pela dinâmica capitalista, e que estes 
nada têm que ver com um instinto natural dos homens em criar obs-
táculos ao crescimento populacional, como alegava Malthus (1996), 
pois o exército industrial de reserva cresce no mesmo passo que as 
potências da riqueza e, “quanto maior, finalmente, a camada laza-
renta da classe trabalhadora e o exército industrial de reserva, tanto 
maior o pauperismo oficial” (MARX, 1996, p. 274).

Uma passagem do livro primeiro d’O Capital expressa que seu au-
tor concebe a teoria populacional malthusiana como funcional aos 
interesses da burguesia. Trata-se do capítulo XV, onde Marx (1996) 
aborda as variações de duração, força produtiva e intensidade do 
trabalho e reconhece que Malthus (1996) destaca, em sua obra, o 
prolongamento da jornada de trabalho, enquanto outros economistas 
políticos tratavam a jornada como grandeza constante. Marx (1996, 
p. 156), então, afirma:

Mas os interesses conservadores, aos quais servia Malthus, impe-

diam-no de ver que o desmesurado prolongamento da jornada de tra-

balho, [...], tornava “excedente” grande parte da classe trabalhadora 

[...]. Era, naturalmente, muito mais cômodo e muito mais adequado 

aos interesses das classes dominantes, que Malthus de modo auten-

ticamente clerical idolatrava, explicar essa “superpopulação” a partir 

das eternas leis da Natureza do que a partir de leis naturais, apenas 

históricas, da produção capitalista.

Sinteticamente, Marx (1996) põe em xeque os princípios popu-
lacionais malthusianos da seguinte forma: revela ser um equívoco 
abordar a dinâmica demográfica de forma a-histórica, pois cada for-
ma de organização social engendra um movimento populacional par-
ticular; a própria produção capitalista gera uma “superpopulação”; 
prova que a miséria e a pobreza não são produtos de um instinto 
natural dos homens para conter o crescimento populacional, mas 
resultam do próprio movimento do capital.

Cabe, então, abordagem da crítica de Engels (2010), direciona-
da à forma como a teoria malthusiana da população influenciou a 
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legislação social inglesa da década de 1830. É relevante, portanto, 
que se faça uma breve contextualização acerca da Lei dos Pobres, 
bem como da crítica de Malthus (1996) a tal lei. 

Segundo Behring e Boschetti (2011), diversas legislações inglesas 
do período anterior à Revolução Industrial constituíram-se nos primei-
ros mecanismos estatais de proteção social, com destaque para as 
Leis dos Pobres (Poor Laws) elisabetanas de 1531 e de 1601. As au-
toras assinalam que essas leis se caracterizavam pela distinção entre 
pobres merecedores, incapazes de trabalhar, e pobres não merece-
dores, que possuíam capacidade de venda de força de trabalho. Em 
1795, instituiu-se a Lei Speenhamland Act, menos repressora e mais 
relacionada à perspectiva do direito, que estabelecia o pagamento de 
mínima ajuda financeira em complemento aos salários, cujo valor era 
baseado no preço do pão (BEHRING; BOSCHETTI, 2011).

Como o texto de Malthus (1996) foi originalmente publicado em 
1798, verifica-se que sua crítica à Lei dos Pobres encontra-se no 
contexto do estabelecimento da Lei Speenhamland. Baseado na éti-
ca do trabalho assalariado, Malthus (1996, p. 274) alegava que tal 
legislação teria o condão “de contribuir para aumentar a população 
sem o aumento dos meios de subsistência para sustentá-la; rebai-
xando então a condição daqueles que não são sustentados pelos 
auxílios paroquiais e, consequentemente, criando mais pobres”. Para 
remediar tais efeitos, o autor propõe a adoção de medidas paliativas, 
já que considera a pobreza uma circunstância imutável:8 revogação 
completa das leis dos pobres então vigentes, para liberar trabalha-
dores ao mercado; incentivo à produção de alimentos; instituição de 
albergues nos casos de extrema miséria, onde a comida seria reduzi-
da, e, também, “seria desejável que os albergues não fossem vistos 
como confortáveis asilos para atender a todas as dificuldades, mas 
simplesmente como lugares onde a extrema miséria pudesse achar 
algum alívio” (MALTHUS, 1996, p. 274).

8	  “Impedir o retorno da miséria está – infelizmente – além do poder do ho-
mem” (MALTHUS, 1996, p. 275).

Tais proposições malthusinas foram adotadas na Inglaterra e se 
consolidaram com a revogação do Speenhamland Act, em 1834, e im-
posição da Nova Lei dos Pobres (New Poor Law), a qual representou 

“o predomínio, no capitalismo, do primado liberal do trabalho como 
fonte única e exclusiva de renda, e relegou a já limitada assistência 
aos pobres ao domínio da filantropia” (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, 
pp. 49-50). Os albergues propostos por Malthus (1996) foram insti-
tuídos sob o nome de Casas de Trabalho (Workhouses). 

Em estudo sobre as condições de vida e trabalho na Inglaterra, 
Engels (2010, p. 315) revela que a Nova Lei dos Pobres foi ampla-
mente rejeitada pelos trabalhadores e, ao abordar a atitude da bur-
guesia inglesa frente ao operariado, aponta que “não há nenhuma 
dúvida de que a aberta declaração de guerra da burguesia contra o 
proletariado é a teoria malthusiana da população, assim como a nova 
lei sobre os pobres, que diretamente nela se inspira”. 

O repúdio engelsiano aos princípios populacionais malthusianos 
se manifesta de duas formas. Por um lado, o autor descreve como a 
teoria de Malthus (1996) foi apropriada pela burguesia inglesa para 
engendrar uma ofensiva contra os parcos auxílios financeiros que o 
Speenhamland Act proporcionou ao pobre: “ele passou a receber seu 
auxílio semanal como direito e não como uma dádiva, o que, ao fim, 
tornou-se intolerável aos olhos da burguesia [a qual] meteu rapida-
mente mãos à obra para reformar, segundo seus próprios princípios, 
a lei sobre os pobres” (ENGELS, 2010, p. 316). Por outro lado, o 
autor revela as condições degradantes das Workhouses, e que isso 
atendia aos requisitos malthusianos, pois “a casa de trabalho foi 
pensada para constituir o espaço mais repugnante que o talento re-
finado de um malthusiano pôde conceber” (ENGELS, 2010, p. 318).

A análise de Engels (2010) é basilar para que se compreenda 
que, desde as primeiras décadas do século XIX, os princípios popu-
lacionais malthusianos foram funcionais para legitimar a ofensiva 
burguesa contra as legislações sociais, o que indica que a instru-
mentalização vulgar das variáveis demográficas para fins de restrição 
do acesso dos trabalhadores à proteção social não se constitui em 
circunstância particular da cena contemporânea. 
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As críticas de Marx (1996) e Engels (2010) aos princípios popula-
cionais malthusianos implicam três inferências teóricas: a primeira é 
que a teoria malthusiana da população, ao abordar de forma unilateral 
e reducionista o crescimento demográfico, engendra uma interpreta-
ção equivocada acerca da forma de funcionamento da sociedade capi-
talista; a segunda é que os princípios populacionais malthusianos são 
funcionais à manutenção da ordem burguesa e à opressão da classe 
trabalhadora; a terceira é que, desde o século XIX, a burguesia faz uso 
da teoria malthusiana para legitimar a ofensiva às legislações sociais.

Com fundamento nessas três inferências teóricas, considera-se 
concebível argumentar que o uso do envelhecimento populacional 
para legitimar a restrição ao acesso à proteção previdenciária cons-
titui-se em uma retórica de caráter neomalthusiano, pois, ao implicar 
uma reciclagem do argumento malthusiano, enseja uma interpretação 
errônea sobre o envelhecimento da classe trabalhadora no capitalis-
mo e mostra-se funcional à opressão do proletariado. 

A LONGEVIDADE DA CLASSE TRABALHADORA NO SÉCULO XX

Nesta seção, propõe-se a abordagem da longevidade da classe traba-
lhadora nos países do centro e da periferia do capitalismo durante o 
século XX. A hipótese que sustenta a análise é a de que ocorreu um 
fenômeno peculiar nos países capitalistas: a generalização da expan-
são da longevidade das massas trabalhadoras. Nas análises dos con-
trarreformistas neomalthusianos, os dados referentes à expansão 
da expectativa de vida são tratados como se fossem dados naturais 
da realidade, não se problematiza a longevidade dos trabalhadores 
nos marcos do capitalismo e tampouco as condições materiais que 
possibilitaram sua expansão.  

Para fundamentação dessa hipótese, cabe retomar a questão já 
apresentada de que ao capital pouco importa o tempo de duração da 
vida do trabalhador. A produção e a reprodução da riqueza no capita-
lismo estão assentadas na exploração da força de trabalho, com fins 
de apropriação do trabalho não-pago pelo capital. Sob tais condições, 

Marx (1983, p. 212) identifica que “o capital não se importa com a 
duração de vida da força de trabalho. O que interessa a ele, pura e 
simplesmente, é um maximum de força de trabalho que em uma jor-
nada de trabalho poderá ser feita fluir”. 

A análise marxiana permite inferir que a essência exploratória do 
capitalismo é antagônica ao prolongamento generalizado do tempo 
de vida da classe trabalhadora, pois a força de trabalho “é roubada 
de suas condições normais, morais e físicas, de desenvolvimento e 
atividade” (MARX, 1983, p. 212). Entende-se que o fato de a classe 
trabalhadora ter conseguido alcançar um prolongamento de sua vida 
não foi um elemento movido por “forças naturais”, mas produto de 
uma construção social, pois, conforme afirma Paiva (2014, p. 34), “no 
âmbito das sociedades de modo de produção capitalista, a velhice 
é também uma produção social”. Sendo assim, nos marcos de sua 
subsunção ao capital, o prolongamento da vida constituiu-se em uma 
conquista social da classe trabalhadora. 

Cumpre, portanto, analisar os dados que expressam tal conquista 
social. A Tabela 1 apresenta dados relativos à expectativa de vida 
ao nascer e seu crescimento percentual em cinco potências imperia-
listas – Japão, França, Alemanha, Reino Unido e Estados Unidos – e 
em quatro países periféricos latino-americanos – Costa Rica, México, 
Brasil e Colômbia –, nos anos de 1960 e 2010. 

O primeiro aspecto a ser destacado é que a expectativa de vida 
cresceu em todos os países selecionados, o que mostra que é corre-
to afirmar que ocorreu a generalização da expansão da longevidade 
da classe trabalhadora em países centrais e periféricos no período 
analisado. Um segundo elemento é que, nos países imperialistas, 
a expectativa de vida já era relativamente mais elevada no ano de 
1960, em torno dos 70 anos, enquanto nos países periféricos a lon-
gevidade variava entre 54 anos no Brasil e, aproximadamente, 61 
anos na Costa Rica. Como os países periféricos começaram com 
um patamar de expectativa de vida menor, os percentuais de cres-
cimento dessa variável sinalizam um ritmo de expansão mais forte 
na periferia do que no centro. Nesse âmbito, o Brasil atingiu o maior 
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patamar de crescimento entre os países selecionados, de 35%, mas 
era também o que tinha o menor nível de longevidade em 1960, que 
era de 54,3 anos, e o que apresentou menor grau de expectativa de 
vida em 2010, de 73,4 anos. A terceira circunstância a ser destaca-
da é que, sob os marcos da tendência de generalização da elevação 
da expectativa de vida, em 2010, tal variável demográfica ainda foi 
relativamente menor nos países latino-americanos, onde o maior pa-
tamar foi o da Costa Rica (78,8 anos) e os menores foram os níveis 
do Brasil e da Colômbia, com 73,3 anos cada.

TABELA 1 Expectativa de vida ao nascer no período 1960/2010 - países selecionados

PAÍS 1960 (EM ANOS) 2010 (EM ANOS) CRESCIMENTO (EM %)

Japão 67,8 82,9 22%

França 70,3 81,8 16%

Reino Unido 70,8 80,6 14%

Alemanha 69,1 80,5 16%

Estados Unidos 69,9 78,6 12%

Costa Rica 60,6 78,7 30%

México 57,5 74,1 29%

Brasil 54,3 73,3 35%

Colômbia 56,8 73,3 29%

Fonte: Base de dados da OCDE.9 Elaboração prória. Nota: Dados correspondentes ao conjun-

to da população, sem distinção de gênero.

Sob o contexto de generalização da elevação da expectativa de vida 
ao nascer nos países imperialistas e latino-americanos selecionados, 
cumpre abordar as condições materiais que permearam tal expansão, 
isto é, faz-se relevante apontar as condições de vida, trabalho e prote-
ção social que permearam a materialização desse fenômeno.

9	 Disponível em: <https://data.oecd.org/healthstat/life-expectancy-at-birth.
htm>. Acesso em: 14 nov. 2017.

A segunda metade do século XX, palco em que ocorreu a gene-
ralização da elevação da expectativa de vida das massas trabalha-
doras nos países capitalistas, foi um período peculiar na história 
da ordem burguesa. Sob a égide da existência da União Soviética 
como proposta de sociedade alternativa ao capitalismo, nas duas 
décadas subsequentes ao fim da Segunda Guerra Mundial, o capita-
lismo experimentou um período de expansão das taxas de lucro, de 
crescimento econômico nos países centrais e de estruturação do 
chamado Estado de Bem-Estar Social ou Estado Social. O padrão 
de acumulação predominante nos anos pós-1945 caracterizava-se 
pelo seguinte: orientação macroeconômica keynesiana, que conce-
bia o Estado como agente fundamental na determinação da renda, 
principalmente com investimento público e subsídio ao consumo; or-
ganização taylorista-fordista da produção, que se caracterizava pela 
produção e consumo de massa; integração das massas trabalhado-
ras à ordem burguesa, via projeto social-democrata, a partir da con-
formação de um “pacto” social entre capital e trabalho mediado pelo 
Estado (BEHRING; BOSCHETTI, 2011; SILVA, 2012). Esse foi o chão 
histórico sob o qual estabeleceram-se as condições salariais e de 
proteção contra a exploração que possibilitaram às classes trabalha-
doras, em maior ou menor medida – a depender das particularidades 
socioeconômicas de cada país –, a conquista social de generalização 
da expansão das taxas de longevidade.

A existência de certo grau de proteção social como dimensão im-
portante na determinação da expectativa de vida é reconhecida pela 
OCDE e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A 
OCDE (2015, p. 46; tradução nossa) afirma que o crescimento dessa 
variável nos países ocorre por vários fatores, “incluindo-se incremen-
tos nos padrões de vida e melhor educação, e progresso na proteção 
social”. Tal agência burguesa, ao explicar por que os ganhos em ex-
pectativa de vida foram menores nos Estados Unidos do que em ou-
tros países membros da OCDE no período de 2000 a 2013, aponta 
os seguintes motivos: a natureza fragmentada do sistema de saúde, 
com poucos recursos destinados à saúde pública e aos cuidados 
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primários; comportamentos que engendram a piora dos níveis de 
saúde, como consumo de alimentos altamente calóricos, altos índi-
ces de obesidade e uso de drogas; e condições socioeconômicas 
adversas atingindo grandes segmentos populacionais, como altos 
níveis de pobreza e desigualdade de renda (OECD, 2015).

O IBGE (2015), ao tratar o contexto de queda das taxas de morta-
lidade no Brasil, enfatiza as estruturas de proteção social, especial-
mente medidas relacionadas à saúde pública, como as campanhas 
de vacinação em massa, a atenção ao pré-natal, o aleitamento ma-
terno, a atenção à saúde, a elevação do nível de renda, o aumento 
de domicílios com saneamento básico, programas de transferência 
de renda, dentre outros. “A resultante imediata dessas ações e fa-
tores foi a diminuição dos níveis de mortalidade e o consequente 
aumento da expectativa de vida dos brasileiros ao longo dos anos” 
(IBGE, 2015, p. 50).

Essas análises da OCDE e do IBGE indicam que os sistemas de 
proteção social e a articulação de políticas sociais são dimensões fun-
damentais na determinação das condições que ensejam a elevação 
dos níveis de longevidade dos trabalhadores. Porém, tais instituições 
não problematizam de forma clara que a determinante estrutural do 
processo de generalização da expansão da longevidade foi a genera-
lização do acesso da classe trabalhadora à proteção social. Ou seja, 
não se trata de uma circunstância genérica, como os “avanços da 
medicina” (IBGE, 2015, p. 50), mas do acesso da classe trabalhadora 
a essas e outras expressões do desenvolvimento das forças produ-
tivas, no Brasil e no mundo.

Nos marcos das relações de produção capitalistas, a generaliza-
ção da elevação da longevidade da classe trabalhadora, especialmen-
te a partir da segunda metade do século XX, constituiu-se em uma 
conquista social historicamente datada e geopoliticamente situada.10 

10	  As expressões “historicamente datada” e “geopoliticamente situado” são 
utilizadas por Behring (2009) em referência ao fenômeno da generalização das 
políticas sociais na segunda metade do século XX.

Historicamente datada porque ocorreu em contexto histórico parti-
cular, sob o padrão de acumulação keynesiano-fordista e estrutura-
ção dos Estados sociais, que possibilitaram melhores condições de 
vida, trabalho, salário e proteção social às massas trabalhadoras. 
Ademais, foi geopoliticamente situada porque se manifestou mais 
expressivamente na expectativa de vida dos trabalhadores dos paí-
ses centrais, com patamares menores na periferia.

Resta evidente que a expansão da expectativa de vida não é um 
dado natural, como as análises dos contrarreformistas neomalthusia-
nos tentam expor. Ao contrário, a longevidade da classe trabalhadora 
no capitalismo é intrinsecamente relacionada às condições materiais 
de exploração do trabalho em determinada quadra histórica. Com 
fundamento nessa inferência, surge a questão: é possível projetar, 
para o século XXI, a expansão incessante da expectativa de vida, tal 
como o fazem os apologistas neomalthusianos?

LONGEVIDADE DA CLASSE TRABALHADORA NO SÉCULO XXI: 
CENÁRIO E PERSPECTIVAS

Observou-se que a generalização da expansão da longevidade da 
classe trabalhadora foi um fenômeno revestido pelas particularida-
des históricas e por suas refrações em cada realidade nacional. Os 
contrarreformistas neomalthusianos não só não reconhecem a ex-
pansão da longevidade como determinação histórica, mas, conforme 
já assinalado, fazem projeções catastróficas para a expectativa de 
vida nas próximas décadas do século XXI sem problematizar o se-
guinte: a configuração contemporânea do capitalismo; as condições 
de acesso à proteção social pela classe trabalhadora; e as formas 
em que se materializa a subsunção do trabalho ao capital na pre-
sente quadra histórica.

Uma determinação constitutiva fundamental do capitalismo con-
temporâneo é o que Mészáros (2009) denomina crise estrutural do 
capital. Segundo o autor, a partir da década de 1970, teve início 
uma crise estrutural totalmente compressiva que se agudizou nas 
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décadas seguintes e caracteriza-se por ser uma crise que atinge a 
totalidade do complexo social do capital e adquire uma dimensão 
particularmente destrutiva, à medida que impacta as estruturas po-
líticas do Estado capitalista, o meio-ambiente e ameaça o que o au-
tor denomina ordem sociometabólica do capital (MÉSZÁROS, 2009).

A ofensiva articulada pelo capital para enfrentar a sua crise afetou 
sobremaneira as condições de trabalho e de proteção social da clas-
se trabalhadora, adquirindo três pilares. O primeiro foi a conformação 
de um regime de acumulação “flexível”, que se contrapõe à “rigidez” 
fordista e estrutura-se em torno da “flexibilidade” dos processos de 
trabalho, dos mercados e dos padrões de consumo. O segundo foi a 
reestruturação produtiva, que provocou a precarização estrutural da 
força de trabalho, pois afetou diretamente sua morfologia e organi-
zação como classe, a partir da implantação da automação e descen-
tralização das plantas produtivas. O terceiro pilar foi a redefinição do 
papel do Estado, materializada pelos postulados do neoliberalismo, 
que propagam a orientação macroeconômica ortodoxa, a abertura 
comercial, as privatizações e a flexibilização da regulação das rela-
ções capital-trabalho (HARVEY, 2005, 2008; ANTUNES, 2011). Trata-
se de um redirecionamento que reduz as ações e recursos públicos 
destinados à classe trabalhadora e configura o que Netto (2012) 
denomina “Estado máximo para o capital”.

Nessa conjuntura, as políticas sociais foram/são objeto de um 
processo de reconfiguração que precarizou e tende a precarizar ain-
da mais as condições de proteção social da classe dominada, o que 
pode causar prejuízos à longevidade dos trabalhadores no centro e 
na periferia do capital nas próximas décadas do século XXI. Tal re-
configuração se materializa a partir de diversas tendências: suca-
teamento de serviços públicos universais de saúde e educação com 
vistas ao estímulo à expansão de empresas privadas que mercado-
rizam esses serviços; imposição de regras restritivas e redução dos 
valores de benefícios previdenciários, com vistas à indução a planos 
vendidos por bancos, seguradoras e fundos de pensão; proliferação 
de programas de transferência de renda mínima, focalizados nos 

setores mais indigentes, e que impõem condicionalidades e propa-
gam a ativação ao mercado de trabalho (BOSCHETTI, 2012; 2016).

Esse contexto engendrou a intensificação do grau de subsunção 
do trabalho ao capital em países centrais e periféricos, incluindo-se o 
Brasil, especialmente em decorrência do seguinte: rebaixamento dos 
patamares salariais, que faz os trabalhadores aceitarem empregos a 
qualquer custo e sob quaisquer condições; proliferação de vínculos 
empregatícios precários, como os temporários e terceirizados; inten-
sificação das jornadas de trabalho, como resultante da busca inces-
sante por produtividade; fragmentação da classe trabalhadora e de 
sua capacidade de organização frente ao patronato; com a redução 
do financiamento de serviços e benefícios públicos, o trabalhador 
se torna consumidor e passa a destinar parte de seus já rebaixados 
salários à compra dessas mercadorias no mercado; desemprego 
estrutural, à medida que se empurram maiores contingentes de tra-
balhadores à conformação da superpopulação relativa ou exército 
industrial de reserva (ANTUNES, 2011; BOSCHETTI, 2016).

Como país capitalista periférico, o Brasil é cenário de uma condi-
ção estruturalmente rebaixada da massa trabalhadora frente ao ca-
pital. No contexto do coup d’etat deflagrado em 2016 (SOUZA, 2016), 
essa circunstância vem adquirindo uma avassaladora potencialização 
e terá o condão de barbarizar as condições de trabalho, proteção so-
cial e longevidade dos subalternos, por meio de uma ofensiva que 
engloba três eixos. O primeiro é a privatização de empresas públicas 
que oferecem serviços essenciais, como água e energia elétrica, que 
precarizará a qualidade dos serviços prestados e imporá um ônus 
a mais nas faturas diretamente pagas pelos trabalhadores (DIEESE, 
2017b). O segundo é a intensificação da precarização das condições 
de trabalho, especialmente por meio da sanguinária Lei nº 13.467, 
de 13 de julho de 2017, que altera mais de uma centena de disposi-
tivos da Consolidação das Leis do Tabalho (CLT), impõe a prevalência 
do negociado sobre legislado, regulamenta o teletrabalho e o traba-
lho intermitente, legaliza a terceirização em áreas fins, enfraquece 
o poder dos sindicatos e amplia as possibilidades da jornada de 12 



R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 615-643, 2018R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 615-643, 2018638 639

A NEOMALTHUSIANA “PROBLEMÁTICA” DEMOGRÁFICO-PREVIDENCIÁRIA BRASILEIRA:
CONTRIBUIÇÕES PARA UMA CRÍTICA MARXISTA Thais Soares CaramuruPRAIAVERMELHA

por 36 horas. De acordo com o Dieese (2017a, p. 19), “a prevalência 
do negociado sobre o legislado, na ausência de outras condições ne-
cessárias à plena realização do potencial das negociações coletivas, 
trará elevados riscos para os trabalhadores”.

O terceiro eixo da ofensiva refere-se ao processo de restrição das 
já reduzidas parcelas do fundo público que são destinadas ao finan-
ciamento de bens, serviços e benefícios à classe trabalhadora. Por 
um lado, a visceral EC nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que es-
tabeleceu um Novo Regime Fiscal (NRF), impede o crescimento real 
dos gastos sociais, o que, segundo Vieira e Benevides (2016), im-
pactará negativamente o financiamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e, com efeito, o direito à saúde no país. Por outro lado – mas 
também relacionado ao NRF –, a imposição de regras restritivas à 
cobertura previdenciária e assistencial, da qual a PEC nº 287/2016 
é a expressão mais violenta.

À luz dos objetivos deste artigo, a configuração contemporânea do 
capitalismo sob a acumulação “flexível”, a precarização da proteção 
social e a potencialização do grau de subsunção do trabalho ao ca-
pital ensejam os seguintes comentários acerca das perspectivas da 
longevidade da classe trabalhadora brasileira nas próximas décadas 
do século XXI: é uma contradição pulsante que, no mesmo passo em 
que a PEC nº 287/2016 é legitimada pela retórica do envelhecimen-
to, suas propostas constituem um dos pilares da precarização do 
acesso da classe trabalhadora à proteção social e, consequentemen-
te, da piora das condições materiais que engendrariam a elevação de 
sua longevidade; resta evidente que a configuração contemporânea 
do capitalismo e a condição da classe trabalhadora são distintas do 
contexto de generalização da longevidade; para além disso, a pre-
sente conjuntura, especialmente no Brasil, mostra-se adversa para 
engendrar uma ampla e incessante tendência de expansão da lon-
gevidade da classe trabalhadora, tal como afirmam as catastróficas 
projeções neomalthusianas.

Diante disso, não se considera aceitável a apresentação de pro-
jeções catastróficas acerca do envelhecimento populacional com fins 

de legitimar a contrarreforma previdenciária, pois tais ilustrações 
não levam em conta as relações sociais como condicionantes do 
processo de envelhecimento dos trabalhadores nos marcos da so-
ciabilidade burguesa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Projeções catastróficas sobre o envelhecimento populacional são 
amplamente utilizadas por agentes estatais e porta-vozes do capital 
para legitimar a imposição de regras restritivas ao acesso à prote-
ção previdenciária no Brasil. Diante de poucos estudos críticos sobre 
o tema, este artigo teve como objetivo geral fornecer contribuições 
para uma crítica marxista à retórica do envelhecimento e, especifi-
camente, buscou delinear que o uso de tal argumento para legitimar 
a contrarreforma previdenciária está revestido pelos conservadores 
princípios populacionais malthusianos.

O percurso percorrido desvendou o seguinte: inicialmente, delimi-
tou-se a “problemática” demográfico-previdenciária brasileira, apon-
tando que sua origem remete ao contexto de contrarreforma nos 
países capitalistas centrais, que seus principais propagadores são 
as agências imperialistas e que a longevidade da classe trabalhadora 
deve ser variável fundamental para análise crítica do envelhecimento; 
em seguida, a partir das críticas de Marx (1996) e Engels (2010) a 
Malthus (1996), apontou-se que o uso do envelhecimento para le-
gitimar a restrição do acesso à proteção previdenciária tem caráter 
neomalthusiano, pois intrumentaliza vulgarmente variáveis demográ-
ficas sem problematizá-las na totalidade da produção e reprodução 
da ordem burguesa; posteriormente, demonstrou-se que, sob a ex-
ploração capitalista, o processo de generalização da expansão da 
longevidade da classe trabalhadora na segunda metade do século XX 
foi uma conquista social, determinada por condições materiais par-
ticulares; por fim, evidenciou-se que a configuração contemporânea 
do capitalismo é distinta daquela na qual ocorreu a generalização da 
expansão da longevidade e, mais ainda, que a presente conjuntura 
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delineia para as próximas décadas do século XXI condições materiais 
adversas para engendrar uma tendência ascendente e incessante da 
expectativa de vida da classe trabalhadora, ao contrário das proje-
ções dos contrarreformistas neomalthusianos.

Em última instância, observou-se que, 200 anos após o nascimen-
to de Karl Marx, permanece viva a relevância do arcabouço teórico, 
categorial e metodológico desenvolvido por esse incansável militan-
te político e investigador social que desvendou o caráter burguês da 
economia política clássica e descortinou, dentre outros, a falaciosi-
dade dos princípios populacionais malthusianos. Em tempos de po-
tencialização da subsunção do trabalho ao capital e reciclagem do 
palavreado de Malthus (1996), a obra marxiana adquire mais impor-
tância não somente para desvendar o caráter reacionário da retórica 
burguesa – como se tentou fazer aqui em relação ao envelhecimen-
to – mas para que se recorde que as lutas sociais engendradas pela 
barbárie capitalista podem e devem derrubá-lo. Afinal, goste-se ou 
não, “a burguesia produz, sobretudo, seus próprios coveiros. Seu de-
clínio e a vitória do proletariado são igualmente inevitáveis” (MARX; 
ENGELS, 2010, p. 51).
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RESUMO

Teóricos de diversas matrizes têm apontado os limites da democracia 
contemporânea. O presente artigo busca desenvolver uma análise 
crítica das principais categorias e conceitos em que se baseia a de-
mocracia liberal, atentando para as contradições existentes entre a 
igualdade formal e a desigualdade material inerentes ao direito bur-
guês, e para as contradições que a questão da representação, base 
do atual regime democrático, instaura. A partir de uma visão mate-
rialista, discutir-se-ão alguns dos conceitos e noções que servem de 
explicação e justificativa para o regime democrático, apontando seus 
limites e contradições.
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ABSTRACT

Theorists of several matrices have argued about the limits of contemporary democ-

racy. The present article seeks to develop a critical analysis of the main categories 

and concepts on which liberal democracy is based, considering the contradictions 

between formal equality and material inequality inherent to bourgeois law, and the 

contradictions that the question of representation, basis of the current democratic 

regime, establishes. From a materialistic view, some of the concepts and notions 

that serve as an explanation and justification for the democratic regime will be 

discussed, pointing out their contradictions and limits.
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Houve um tempo em que as principais cabeças pensantes do libe-
ralismo afirmavam quase unanimemente que a institucionalização 
e a ampliação do regime democrático colocariam em xeque a orga-
nização econômica, política e social das sociedades em questão1. 
O temor pela participação popular nas decisões políticas serviu de 
estímulo para inúmeros debates e tomadas de posição em prol da 
restrição de direitos políticos. Como mostra Losurdo (2004), encur-
raladas por esse temor, ao mesmo tempo em que buscavam resolver 
suas próprias contradições internas, as classes dominantes pas-
saram boa parte dos séculos XIX e XX procurando soluções para a 
questão da participação política das massas. Entretanto, no avançar 
do século XX, no contexto principalmente do pós-Segunda Guerra e 
da Guerra Fria, difundiu-se a noção de um imbricamento orgânico 
e natural entre “capitalismo” e “democracia” – em contraposição 
a uma pretensa relação simbiótica entre “comunismo” e “ditadu-
ra” –, como se o primeiro naturalmente desembocasse no segundo. 
Therborn (1977), no entanto, mostra como a história e o desenvolvi-
mento da democracia ao longo desses séculos se deveu de forma 
essencial à pressão popular da classe trabalhadora, sendo esta uma 
variável fundamental que explicita o fato de que a democracia não 
pode ser vista como algo dado e inevitável ao desenvolvimento do 
capitalismo e do liberalismo.

Este artigo buscará avaliar criticamente alguns pressupostos bási-
cos da democracia liberal e, principalmente, alguns dos seus efeitos 
e consequências inerentes da própria forma assumida pela demo-
cracia no capitalismo contemporâneo. O discurso hegemônico que 
assume ser a democracia representativa liberal um valor universal 
esconde os limites que esta forma de regime impõe à luta da classe 
trabalhadora. Procurar-se-á demonstrar o substrato ideológico que se 
materializa nas instituições democrático-liberais e sua relação com o 

1	  Esse é um argumento que reaparece ao longo da história intelectual do 
liberalismo a partir do século XVIII, de Tocqueville à Huntington, passando por Mill, 
Mosca, Schumpeter, Ortega y Gasset, Hayek, entre outros.
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Estado de direito e o capitalismo, explicitando a relação permanen-
temente contraditória entre ambos.

O ESTADO BURGUÊS E SEUS EFEITOS

Para pensar a relação entre democracia e capitalismo, deve-se pri-
meiramente estabelecer as bases teóricas a partir das quais está 
se pensando estas questões. Parte-se do pressuposto de que é o 
Estado burguês que torna possível a reprodução das relações de pro-
dução capitalistas, tanto para garantir a extorsão do sobretrabalho 
dos produtores diretos por parte dos proprietários, como para man-
ter a separação do produtor direto dos seus meios de produção e as 
relações de propriedade que a sustentam. Esse duplo aspecto das 
relações de classe capitalistas encontra-se na essência do Estado 
que, entretanto, pode assumir diversas formas de regime, como a 
ditatorial, a fascista/corporativa ou a liberal-democrática. Portanto, o 
conceito de Estado burguês se refere a um tipo específico de estru-
tura cujo papel jurídico-político e ideológico garante a reprodução de 
uma forma singular de relações de produção, a capitalista. 

Uma das especificidades mais significativas deste Estado, e que 
foi teorizada de forma cabal por Poulantzas (1971), refere-se à cha-
mada “autonomia relativa” deste Estado, que não se identificaria di-
retamente com as classes dominantes, como no caso dos modos de 
produção anteriores, mas antes se apresentaria sob um caráter de es-
fera impessoal e ao mesmo tempo pública. Aqui se poderia perguntar, 
assim como Pachukanis (2017) o fez ao longo de sua obra, o porquê 
do domínio de classe sob o capitalismo assumir a forma de uma do-
minação estatal oficial, ou por qual motivo o aparelho de coerção es-
tatal não é criado apenas como um instrumento privado das classes 
dominantes, mas, pelo contrário, se separa destas e assume a for-
ma de um aparelho impessoal de poder público, saído da sociedade.

Como complemento fundamental a esta nova configuração, tem-
se o surgimento do “indivíduo-sujeito de direitos” enquanto fi-
gura jurídico-política que se reveste de uma aparência ideológica, 

configurando-se assim na base de toda relação desse sistema e em 
uma das marcas distintas do modo de produção capitalista. Por este 
motivo, o Estado no capitalismo aponta para a instância jurídico-po-
lítica como aquela que assume importância central para a reprodu-
ção das relações de produção capitalistas, pois é essa instância que 
sustenta a ideologia jurídico-política. No entanto, ao mesmo tempo 
em que o Estado, através principalmente dessa instância, consagra 
a figura dos sujeitos, ele reúne estes mesmos “indivíduos” em um 
aparente consenso que passa ao largo da divisão em classes, apon-
tando para seus supostos interesses comuns enquanto habitantes 
de uma mesma comunidade unitária, gerando assim dois efeitos 
aparentemente contraditórios, no entanto complementares: efeito 
de isolamento e efeito de representação de unidade.

O efeito de isolamento atomiza as classes sociais (tanto as do-
minantes como as dominadas, é bom lembrar) baseando-se na ideia 
de que todos os agentes de produção, independente do lugar que 
ocupam no processo de produção, possuem intrínseca a si mesmos 
a condição de sujeitos individuais “livres”, “iguais” e “racionais”, 
capazes de praticar atos de livre vontade legitimamente. No caso 
dos trabalhadores, isto significa dizer que eles, produtores diretos, 
buscariam por vontade própria (e não por coerções extraeconômicas 
e econômicas) a venda individualizada da sua força de trabalho a 
um proprietário individual de meios de produção. Impede-se, a partir 
desse efeito, a emergência de uma prática política mediante a qual 
os trabalhadores se posicionem de forma coletiva e classista diante 
desse proprietário. É o triunfo do cidadão sobre os proletários en-
quanto classe desapossada dos meios e instrumentos de produção.

O efeito de representação da unidade atua no sentido de unificar 
as classes antagônicas do capitalismo – isoladas, como vê-se aci-
ma – sob a égide de uma comunidade simbolicamente constituída, o 
Estado-nação, composta por todos os agentes de produção inseridos 
em um determinado território, vistos não como pertencentes a clas-
ses sociais antagônicas, mas como membros de igual direito e dever 
do Estado nacional em questão. A instituição de uma constituição de 
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leis única, específica para aquela comunidade e de uma burocracia 
estatal, nacional e ao mesmo tempo universal – no sentido de que 
todos os agentes de produção daquele território, independente do lu-
gar que ocupam no processo produtivo, têm formalmente acesso às 
regras que regulam e enquadram as práticas econômicas e relações 
sociais por elas condicionadas – é um dos principais pilares de sus-
tentação e difusão do efeito de representação da unidade. No perío-
do contemporâneo, a participação política via eleição, sob um regime 
de democracia representativa indireta, onde cada cidadão participa 
enquanto mônada única e soberana, é a culminação desse processo.

Efeito de isolamento e efeito de representação da unidade atuam 
ambos no sentido de impedir a constituição da oposição de classes, 
representando assim a conjunção da ideologia jurídico-política com 
a estrutura econômica capitalista, mediada pelo Estado e seus apa-
relhos, garantindo, dessa forma, a manutenção e o fortalecimento/
legitimação das relações de produção capitalistas. O próprio funcio-
namento do Estado e de suas instituições demanda uma organiza-
ção social estabelecida nesses marcos. A conclusão é que apenas 
uma estrutura jurídico-política particular produz, instaura e dissemina 
os efeitos mencionados acima. E esta estrutura, inédita na história, 
possui duas características centrais que a diferem de todas as an-
teriores: seu aspecto jurídico propriamente dito, e seu burocratismo.

Sobre o aspecto jurídico, Saes (1998, pp. 37-38) sustenta que

O direito burguês constitui uma ruptura radical com relação aos tipos 

historicamente anteriores de direito, na medida em que define igual-

mente o proprietário dos meios de produção e o produtor direto como 

seres genericamente dotados de vontade subjetiva e, portanto, capa-

zes de praticar os mesmos atos. Assim, o direito burguês igualiza to-

dos os agentes de produção, convertendo-os em sujeitos individuais; 

isto é, em indivíduos igualmente capazes de praticar atos de vontade. 

A igualização e a individualização de todos os agentes da produção 

ganham uma expressão genérica na figura da capacidade jurídica em 

geral, e uma expressão específica na figura particular do contrato (=ato 

de troca resultante de manifestação da vontade de dois sujeitos).

Portanto, “é uma estrutura jurídica particular – a do direito bur-
guês, caracterizado pelo tratamento igual aos desiguais – que cria 
as condições ideológicas necessárias à reprodução das relações de 
produção capitalistas” (Idem, p. 38).

Da mesma forma que o direito possui sua especificidade ligada 
ao capitalismo, também o burocratismo se constitui em uma forma 
de organização específica relacionada a esse modo de produção. 
Conforme o mesmo Saes (Idem, p. 40),

o burocratismo é um sistema particular de organização das forças 

armadas e das forças coletoras do Estado, na medida em que deriva, 

todo ele, de duas normas fundamentais:

I) não-monopolização das tarefas do Estado – forças armadas, forças 

coletoras – pela classe exploradora; ou não-proibição do acesso de 

membros da classe explorada.

II) hierarquização das tarefas do Estado segundo o critério formaliza-

do da competência, isto é, do nível de conhecimento ou saber exigido 

daqueles que se dispõem a desempenhá-las.

Em suma, quanto à unidade na diversidade entre direito e buro-
cratismo burgueses, 

A sua diversidade não exclui a unidade: um é a condição de existên-

cia do outro. De um lado, não há burocratismo sem direito burguês: 

sem a individualização de todos os agentes da produção e a igualiza-

ção jurídica entre proprietários dos meios de produção e produtores 

diretos, é impossível liquidar a monopolização das tarefas do Estado 

pela classe exploradora, permitir o acesso dos membros da classe 

explorada a essas tarefas, hierarquizar as tarefas e recrutar os fun-

cionários segundo o critério da competência puramente individual. De 

outro lado, o princípio abstrato do direito burguês – tratamento igual 

dos desiguais, mediante atribuição de capacidade jurídica genérica 

a todos os agentes da produção – só pode se transformar em norma 

impositiva – isto é, efetivamente reguladora das relações sociais – se 

a sua aplicação concreta for disciplinada, não por uma organização 

exclusiva da classe exploradora, mas por um corpo de funcionários 
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organizado segundo as normas do burocratismo: acesso aberto a to-

dos, recrutamento segundo a competência individual, hierarquização 

das tarefas segundo o nível de conhecimento exigido. (...) Em suma: 

o direito burguês e o burocratismo são partes de uma mesma estru-

tura, a estrutura do Estado burguês (Idem, pp. 43-44).

São, portanto, estas duas características que fundamentam e ba-
lizam a atuação e a configuração do Estado no modo de produção 
capitalista. A partir disto, inúmeros efeitos e formas sociais são jun-
gidas a partir do sociometabolismo capitalista, sempre tendo por fio 
condutor a manutenção e reprodução das relações de exploração. A 
forma social mais importante para o tema que se trata aqui é a for-
ma cidadania, que aparece como a transfiguração histórica e material 
de todos esses efeitos, adquirindo um efeito ideológico vital para o 
capitalismo. Como explica Saes (Idem, p. 123),

Ao impor esse conjunto de normas igualizadoras [do direito] a todos 

os homens, qualquer que seja a sua condição sócio-econômica, o 

Estado burguês cria a forma ideológica da cidadania. Isto significa que, 

sob o Estado burguês, todos os homens passam a se sentir em situa-

ção igual diante do Estado; ou por outra, passam a se sentir iguais 

uns aos outros enquanto elementos relacionados com o Estado. E 

significa também que, sob o Estado burguês, todos os homens se 

sentem envolvidos numa relação impessoal com o Estado. O efeito 

político principal da imposição de normas igualizadoras, bem como 

da criação da forma-cidadania, pelo Estado burguês é a individualiza-

ção dos membros das classes sociais antagônicas e a consequente 

atomização dessas classes sociais antagônicas”.

CIDADANIA E DEMOCRACIA

O debate público atual relaciona intimamente cidadania, democra-
cia e liberalismo. O caráter burguês e capitalista do Estado é silen-
ciado e disfarçado de forma a transformar em defensores aqueles 
que na verdade são os principais oprimidos do sistema, a classe 

trabalhadora. Essa relação tratada como orgânica, em um desenvol-
vimento histórico linear e pré-determinado, não escapa a um exame 
histórico mais acurado.

Em seu clássico trabalho, T. H. Marshall (1967) define vagamente 
cidadania como a participação integral do indivíduo na comunidade 
política. E segue descrevendo os três tipos de direitos que surgiram 
na história: os civis – que se referem à liberdade individual, como a 
livre expressão, livre associação, a celebração de contratos e o direi-
to à propriedade –, os políticos – que se relacionam à participação 
política, como a elegibilidade e o exercício do voto – e os sociais – re-
ferentes ao bem-estar e segurança materiais ampliados socialmente. 
Baseado no desenvolvimento histórico inglês, Marshall aponta tam-
bém as instituições que servem de sustento para esses três tipos 
de direitos, além de demonstrar como essas três séries de direitos 
tiveram desenvolvimento defasado e não simultâneo, se sucedendo 
de forma evolutiva e cumulativa.

De fato, como já apontado, a constituição da figura do sujeito de 
direitos – base do direito civil – é essencial para o desenvolvimento 
capitalista. Entretanto, a visão de que esses direitos seriam cumu-
lativos é passível de críticas: a própria noção de um desenvolvimen-
to pré-determinado ignora o papel fundamental das lutas populares 
para a ampliação desses direitos: Therborn (1977, p. 34), referin-
do-se ao percurso histórico do regime democrático nos vinte países 
mais ricos do mundo à época de seu estudo, afirma que “em ne-
nhum lugar, o capitalismo competitivo levou à democracia burguesa 
a partir de suas próprias tendências internas”, tendo sido “a contra-
dição básica entre capital e trabalho que levou a democracia para 
além das fronteiras pretendidas pelas classes dominantes. Portanto, 
esse estágio da luta pela democracia foi em grande parte moldado 
pela classe trabalhadora e o movimento operário”. No entanto, seria 
um erro ignorar que a luta por direitos políticos e sociais – como re-
sultado prático e não intencionado pelos seus agentes – seguiu seu 
caminho nas trilhas dos direitos civis e das noções inéditas que este 
instaurou, qual seja, a noção de sujeito de direitos, transformando 
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os resultados dessa luta em consequência direta do liberalismo. É o 
que leva Therborn a afirmar que a democracia não surgiu “como um 
acidente histórico, mas a partir das contradições do capitalismo. A 
democracia burguesa apenas se tornou viável devido à elasticidade 
e a capacidade expansiva do capitalismo” (Idem, p. 35).

Na realidade, os três tipos de direitos teorizados por Marshall 
enfrentaram severas críticas por parte da burguesia e de seus ideó-
logos. No século XVIII, os direitos civis sofreram pesada oposição 
das classes dominantes logo após o fim da vaga revolucionária na 
Europa Ocidental. Essas classes implementaram leis – como a Lei Le 
Chapelier (1791) na França e os Combination Acts (1799 e 1800) na 
Inglaterra – que barravam a associação política e sindical da nascen-
te classe trabalhadora. Isso sem falar no enorme contingente de mu-
lheres e negros, escravizados ou não, completamente excluídos da 
implementação desses direitos. A obra símbolo desse período cer-
tamente é o livro Reflexões sobre a Revolução na França de Edmund 
Burke, conhecido conservador inglês que se propõe a atacar os prin-
cipais aspectos da Revolução Francesa e de seu principal produto, a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.

Quanto aos direitos políticos, Losurdo (2004, passim) nos mos-
tra como a questão do sufrágio universal se constituiu na pedra de 
toque do debate filosófico e político europeu ao longo dos séculos 
XVIII e, principalmente, XIX. A torrente de teses, argumentos e solu-
ções propostas – desde a simples eliminação do sufrágio universal 
por critérios censitários, passando pelo debate em torno da adoção 
do voto nominal ou distrital e culminando na exclusão via raça ou gê-
nero2 – indica o temor das classes dominantes ante a participação 
popular. O argumento de que as instituições políticas democráticas 
acabariam por se voltar contra as próprias liberdades civis perdurou 
durante o século XIX na maioria das democracias ocidentais, cain-
do por terra apenas no contexto das Guerras Mundiais. As obras 
de John Stuart Mill e Benjamin Constant, argumentando contra a 

2	  Que o autor chama de “des-emancipação”.

presença da “multidão criança” na política, marcaram o período.
Finalmente, no que tange aos direitos sociais, Hirschamnn (1992) 

mostra como, a partir dos anos 1930, surgiu a crítica aos direitos 
sociais emergentes nos países capitalistas, que os via como preju-
diciais ao pleno e equânime exercício dos direitos civis e políticos. A 
obra em que esta argumentação apareceu de forma mais acabada 
foi a do economista austríaco Friedrich Von Hayek, empenhado em 
demonstrar como o Estado de Bem-estar social ameaçava tanto as 
liberdades individuais – pois faria preponderar os interesses ditos 
coletivos sobre os individuais –, como os direitos políticos – pois 
instauraria na sociedade desigualdades de classe, haja vista o su-
posto desequilíbrio que as instituições político-administrativas desse 
Estado traziam.

Realizou-se essa digressão para embasar a discussão sobre o 
ponto que interessa de fato: qual o real significado da cidadania 
política no capitalismo? Como a dominação política burguesa, a do-
minação de uma minoria social, consegue se sustentar no regime 
democrático, cuja base é a participação política igualitária de todas 
as classes? Quais as características específicas dos regimes liberal-
democráticos e quais seus efeitos e as possibilidades com relação 
à luta das classes trabalhadoras? Tentar-se-á trabalhar estes ques-
tionamentos nas sessões que se seguem.

AS ESTRUTURAS DA DEMOCRACIA
	

Segundo a definição liberal amplamente difundida e aceita, o regime 
político democrático caracteriza-se por “a) pluripartidarismo ilimitado 
(...) b) plena vigência de liberdades políticas para todos (...) c) vigên-
cia efetiva da mais estrita legalidade e, portanto, de um sistema de 
garantias às liberdades individuais” (SAES, 1998, pp. 176-177). Esta 
configuração atual da democracia faria parte dos planos originais da 
burguesia? Ou, pelo contrário, estaria presente no projeto proletário? 
Na verdade, ao fim e ao cabo, 
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a burguesia apresenta aquilo que concedeu (sufrágio universal, 

Parlamento como órgão de representação popular, liberdades políti-

cas) como a condição que torna passível de sucesso a luta das clas-

ses populares pela igualdade sócio-econômica. Em suma: a burguesia 

quer convencer as classes populares de que ‘o povo representado no 

Estado’ é o meio adequado para a transformação de uma sociedade 

de classes, fundada na exploração do trabalho alheio, numa demo-

cracia sócio-econômica (Idem, pp.159-161).

Chegou-se a um território denso: a questão das ilusões trazidas 
pelo regime democrático à luta proletária. Lenin (2015) já demons-
trou o duplo caráter dialético da democracia burguesa: de um lado, 
a óbvia dominação política da burguesia. Mas de outro, a ampliação 
de possibilidades para a organização política dos trabalhadores, prin-
cipalmente em comparação com outros regimes políticos e formas 
de Estado adotadas pela burguesia ao longo da história, em espe-
cial no que tange à legalidade do partido proletário e às liberdades 
políticas em geral. Os perigos da democracia para essa organização, 
no entanto, são dos mais variados: o eleitoralismo e o cretinismo 
parlamentar rondam as organizações partidárias do proletariado, se 
constituindo em um risco recorrente.

São muitos os desafios que a luta democrática impõe aos traba-
lhadores. O discurso ideológico de que a democracia liberal-burguesa 
é a culminação do desenvolvimento histórico e político da humanida-
de coaduna-se com aqueles elementos primários dos direitos civis 
marshallianos debatidos acima, além de agir como ponto principal 
da legitimação da organização e do poder de Estado e, por conse-
quência, da dominação de classe. Como resume Poulantzas (1971, 
p. 143) sobre o Estado capitalista,

Esse estado de classe apresenta de específico o fato de a domina-

ção política de classe estar constantemente ausente das instituições. 

Este Estado apresenta-se como um Estado-popular-de-classe. As suas 

instituições estão organizadas em torno dos princípios da liberdade 

e da igualdade dos ‘indivíduos’ ou ‘pessoas políticas’. A legitimidade 

deste Estado está fundada, não já na vontade divina implicada no 

princípio monárquico, mas no conjunto dos indivíduos-cidadãos for-

malmente livres e iguais, na soberania popular e na responsabilidade 

laica do Estado para com o povo. O próprio ‘povo’ é erigido em princí-

pio de determinação do Estado, não enquanto composto por agentes 

da produção distribuídos em classes sociais, mas enquanto massa 

de indivíduos-cidadãos, cujo modo de participação numa comunida-

de política nacional se manifesta no sufrágio universal, expressão da 

‘vontade geral’. O sistema jurídico moderno, distinto da regulamen-

tação feudal fundada nos privilégios, reveste um caráter ‘normativo’, 

expresso num conjunto de leis sistematizadas a partir dos princípios 

de liberdade e igualdade: é o reino da ‘lei’. A igualdade e a liberdade 

dos indivíduos-cidadãos residem na sua relação com as leis abstratas 

e formais, as quais são tidas como enunciando essa vontade geral 

no interior de um ‘Estado de direito’.  O Estado capitalista moderno 

apresenta-se, assim, como encarnando o interesse geral de toda a 

sociedade, como substancializando a vontade desse ‘corpo político’ 

que seria a ‘nação’.

Qual seria então o significado da cidadania democrática no capi-
talismo e quais suas consequências para o proletariado enquanto 
classe organizada politicamente? É a autonomia relativa do Estado 
com relação à economia, que permite a expansão dos direitos civis 
– e posteriormente políticos – às classes exploradas: a extração de 
sobretrabalho ocorre no capitalismo, sob formas que não dependem 
diretamente de algum tipo de privilegio jurídico ou político, como nos 
modos de produção anteriores. Por isso, o poder político, nos mol-
des liberais, seguindo os preceitos da soberania, da liberdade, do 
sufrágio e da livre expressão e associação, pode estar aberto na 
teoria a qualquer classe: o sistema econômico trata “por si só” de 
manter em funcionamento as bases do sistema. Já que a domina-
ção econômica independe de um predomínio direto das classes do-
minantes nos aparelhos de Estado (como acontecia anteriormente), 
este pode se apresentar como um Estado-popular-de-classe, como 
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representante da soberania popular e da nação – vista aqui como um 
emaranhado de cidadãos-eleitores-sujeitos-de-direitos iguais entre 
si – permitindo assim a manutenção e reprodução das relações de 
produção, cujo nexo entre si já foi explicado anteriormente. Conforme 
sintetiza Wood (Idem, p. 175),

A conquista da democracia formal e do sufrágio universal certamente 

representou um enorme avanço histórico, mas no final o capitalismo 

ofereceu uma nova solução para o velho problema de governantes 

e produtores. Já não era mais necessário corporificar a divisão en-

tre privilégio e trabalho numa divisão política entre os governantes 

apropriadores e os súditos trabalhadores, uma vez que a democracia 

poderia ser confinada a uma esfera ‘política’ formalmente separada, 

enquanto a ‘economia’ seguia regras próprias. Se já não era possível 

restringir o tamanho do corpo de cidadãos, o alcance da cidadania 

podia então ser fortemente limitado, mesmo sem a imposição de li-

mites constitucionais.

OS LIMITES DA DEMOCRACIA: ESTRUTURAIS OU CONTINGENTES?

A expansão da democracia trouxe consigo um encapsulamento das 
lutas populares, de forma a canalizar estas lutas na direção dos 
estreitos horizontes da democracia e do direito burgueses. A teoria 
liberal no século XIX também tratou de definir as “regras” do jogo po-
lítico, contornando os limites às paredes dos salões dos parlamentos 
nacionais. Para Wood, tomando como exemplo a política inglesa no 
século XX, a política torna-se

a reserva especial de um Parlamento soberano. O Parlamento é o res-

ponsável último perante seu eleitorado, mas o ‘povo’ não é realmen-

te soberano. Para todos os efeitos, não existe política – pelo menos 

política legítima – fora do Parlamento. De fato, quanto mais inclusivo 

se tornava o termo ‘povo’, mais as ideologias políticas dominantes 

– dos conservadores à corrente principal do trabalhismo – insistiam 

na despolitização do mundo fora do Parlamento e na deslegitimação 

da política ‘extraparlamentar’ (Idem, p. 179).

No avançar dos séculos XIX e XX, uma tendência apareceu como 
resultado direto do confronto de classes: cada vez mais o próprio 
embate entre as classes sociais era contornado e restrito à arena 
político-parlamentar. O século XX assistiu a uma conformação dos 
partidos da antiga social-democracia às regras democrático-parla-
mentares do campo político, cujos efeitos serão discutidos mais 
detidamente à frente. Com a estabilização das disputas encobertas 
pelo véu eleitoral, a democracia tornou-se, no século XX, o regime 
político por excelência do capitalismo.

No entanto, podem-se identificar alguns problemas a nosso ver 
estruturais ao regime democrático burguês3. São eles: o usufruto 
desigual das liberdades políticas, a suspensão da legalidade cons-
titucional, o conflito entre o parlamento e a burocracia de Estado, a 
concorrência política limitada, e a contradição entre a titularidade e 
o exercício da soberania popular.

O reconhecimento de que há um usufruto desigual das liberdades 
políticas é um desenvolvimento básico e lógico do que se tratou nos 
parágrafos anteriores: a desigualdade socioeconômica estrutural do 
capitalismo gera uma distribuição desigual de recursos que afeta 
o próprio acesso ao meio político e à discussão apropriada a esse 
meio, que segue uma lógica e linguagem específicas. Com os meios 
de comunicação e a educação – dois vetores fundamentais para uma 
participação política minimamente independente – mercantilizados 
e monopolizados, cada vez mais concentrados e se constituindo em 
veículos de propagação de determinada visão de mundo, a igualda-
de política da democracia fica comprometida. Além disso, o próprio 
sistema político desenvolve técnicas ao longo do tempo visando 
bloquear formas e conteúdos de reivindicações populares que con-
testem a própria existência desse sistema. Se isso acontece, soman-
do-se ao privilégio que os grupos políticos dominantes possuem com 
relação aos vetores de desenvolvimento de participação democrática 
mencionados anteriormente, pode-se concluir que “as instituições 

3	  Inspiramo-nos aqui no excelente artigo de Luciano Cavini Martorano (2007).
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políticas da democracia burguesa promovem uma seletividade estru-
tural para permitir a presença na cena política dos interesses que 
sejam funcionais para a reprodução do capitalismo” (Idem, p. 41).

Por outro lado, a suspensão da legalidade constitucional e do re-
gime parlamentar sem prévia consulta popular, através do Estado de 
Sítio e do Estado de Emergência, é um dispositivo previsto na maio-
ria das constituições ditas democráticas, sob o pretexto de uma vaga 
noção de “ameaça à ordem existente”. Ou seja, para salvar a ordem 
democrática, suspende-se tal ordem. Losurdo mostra como este dis-
positivo tornou-se central para a política americana a partir do século 
XIX, período em que a ênfase no reforço do poder Executivo em de-
trimento do Legislativo substituiu a supressão/limitação do sufrágio 
universal como modus operandi da contenção da participação popu-
lar na política4, pois “o que conta é a preocupação com os graves 
riscos que um poder legislativo forte e fortemente influenciado pelas 
massas populares faz correr a propriedade e as relações econômicas 
existentes” (LOSURDO, 2004, p. 117). O reforço do Executivo vê em 
uma drástica personalização do poder seu complemento essencial, 
daí a aproximação com a noção de “bonapartismo” que orienta o 
trabalho de Losurdo.

O conflito entre o parlamento – constituindo o poder Legislativo – e 
a burocracia de Estado – integrante do poder Executivo – se desen-
volveu nos regimes democráticos como resultado da própria estrutu-
ra da separação de poderes. A constituição dos poderes legislativo, 
executivo e judiciário significou uma grande ruptura perante o poder 
absoluto concentrado nas mãos do rei e do seu séquito. A ideia de 
pesos e contrapesos teorizada por Montesquieu, associada à noção 
do poder político como representante da soberania popular e banha-
da nas noções de direito e burocratismo debatidas acima, sustenta a 
democracia burguesa enfatizando a complementaridade desses pode-
res. Entretanto, como afirma taxativamente Saes (1998, pp. 178-179),

4	  O desenvolvimento deste argumento encontra-se no capitulo 3 de sua 
obra já citada.

a realidade cotidiana dos Estados burgueses democráticos é bem 

outra. Em primeiro lugar, o órgão de representação política de todos 

os cidadãos – o Parlamento – está sempre submetido, no terreno do 

processo decisório estatal, à burocracia de Estado. Esse desequilíbrio 

(sempre favorável à burocracia estatal) das capacidades decisórias 

do Parlamento e da burocracia de Estado é evidenciado pelo fato 

de que o Parlamento, enquanto ‘Poder Legislativo’, está desprovido 

da capacidade estratégica de executar as suas próprias decisões. A 

burocracia estatal é o ‘Poder Executivo’; monopoliza, portanto, até 

mesmo no mais ‘parlamentarista’ dos Estados democrático-burgue-

ses, o momento supremo do processo decisório estatal (ou seja, a 

execução da política de Estado).

Em segundo lugar – como consequência do que foi exposto acima 

– não há independência, nem equilíbrio na relação entre ‘os Três 

Poderes’ do Estado burguês democrático; no plano do processo de-

cisório estatal, o que ocorre é a dominação do órgão de representa-

ção política (Parlamento) por um aparelho burocrático hierarquizado 

e verticalizado, que deriva a sua legitimidade de procedimentos inter-

nos de avaliação da competência administrativa, e não, de qualquer 

mandato popular.

Como já mencionado acima, Losurdo mostra como, a partir do sé-
culo XIX, o reforço do Executivo serviu como contraponto ao sufrágio 
universal, considerado àquela altura irreversível por muitos ideólo-
gos e políticos burgueses. Some-se a isso a preponderância que a 
burocracia assume na realização das políticas estatais e se perce-
berá claramente como esse processo teve por objetivo principal a 

“higienização” da política com relação às classes populares. Qualquer 
ponto de acesso e contaminação por demandas populares vai sendo 
minado progressivamente, sem, no entanto, abrir mão de modifica-
ções constitucionais ou ignorar os direitos legalmente estabelecidos: 
os sujeitos continuam com suas liberdades civis e políticas intactas 
e, formalmente, os três poderes continuam independentes e sepa-
rados, equanimemente organizados. O deslocamento do centro de 
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irradiação do poder na direção da esfera executiva enfraquece direta-
mente o já contido poder de influência das classes populares na polí-
tica democrática, uma vez que a esfera legislativa é a única que sofre 
diretamente a incidência da participação popular através do voto. Ao 
mesmo tempo, reforça o peso político de uma determinada camada 
de funcionários do Estado favorecidos por esse deslocamento.5

O enfraquecimento do Legislativo coaduna-se com outro fenômeno 
relacionado às mudanças no capitalismo monopolista do pós-guerra: 
o leque de opções políticas cada vez mais compartimentado dentro 
de limites estreitos, com pouca margem para propostas e atuações 
de fato significativas. Como afirma Martorano (2007, pp. 45-46),

deixam de existir grandes diferenças programáticas entre os partidos 

com reais possibilidades de vitória eleitoral na medida em que eles 

se vêem obrigados, antes mesmo das eleições, a se comprometer 

com dois requisitos cada vez mais presentes na chamada ‘agenda 

política’, e postos como inquestionáveis: a ‘governabilidade’ e a ‘es-

tabilidade econômica’ dentro das ‘regras do jogo’ já estabelecidas; 

e também de manter certas políticas adotadas pelo governo anterior, 

mesmo que estas contrariem frontalmente o programa vigente do 

partido e o seu discurso público.

Cada vez mais o espectro político-partidário tem se mostrado limi-
tado, contribuindo para uma visão cada vez mais desinteressada, por 
parte dos cidadãos eleitores, da participação eleitoral como forma 

5	  Diversas teses no âmbito do marxismo referem-se a esse fenômeno de 
diferentes formas. Entre os autores que estão sendo trabalhados aqui, Losurdo, 
Saes e Martorano parecem caminhar no sentido de ver esse desequilíbrio de po-
der pendendo a favor do Executivo como algo estrutural ao regime liberal-demo-
crático e que, em determinados contextos específicos, se explicita com força na 
cena política. Já Poulantzas (2015), ao teorizar sobre o estatismo autoritário em 
sua última obra, deixa claro que este fenômeno se relacionaria às mudanças na 
organização e na concentração do capitalismo monopolista e do imperialismo pós 
Segunda Guerra e às modificações nas relações de produção e na divisão social 
do trabalho daí advindas, aprofundadas na crise capitalista dos anos 1970.

de mudar a condução da política nacional. Some-se a isso o fato 
debatido no ponto anterior, quanto à própria fraqueza do Legislativo 
perante o Executivo. No entanto, pelo seu papel enquanto esfera 
representativa onde a sociedade em tese “discute” seus próprios 
rumos dentro de um parlamento soberano nacional, o Legislativo 
continua fundamental na manutenção da aura democrática e partici-
pativa dos regimes políticos sob o capitalismo, apesar das últimas 
décadas mostrarem uma queda no comparecimento a eleições nos 
países de voto não obrigatório e um aumento no número de votos 
brancos e nulos onde o voto é obrigatório. A seletividade estrutural de 
temas de debate da agenda pública apontada acima contribui para 
pressionar a prática e as posições dos partidos, em um trabalho 
ideológico incessante de enquadrar as aspirações dos subalternos 
aos moldes da legalidade parlamentar democrático-burguesa. Mas 
é essa participação popular via eleição que legitima a dominação de 
classes encouraçada de democracia.

Chega-se por fim à questão da soberania popular e da representa-
ção, conceitos-chaves que ajudam a sustentar ideologicamente os re-
gimes democráticos, apresentados como os grandes trunfos a favor 
desse regime. A eleição periódica de representantes políticos ao po-
der legislativo e à chefia do executivo pelo conjunto da população se 
sustenta na ideia da delegação da autoridade e soberania populares 
a partir de uma vontade expressa do povo. A forma democrática de 
governo daria forma material a essa vontade e a assembleia legislati-
va torna-se a expressão mais acabada dessa soberania, expressando 
o poder delegado do povo legitimamente. Essa assembleia recebe a 
incumbência de formular normas gerais universalmente aplicáveis, a 
que todos os cidadãos estarão submetidos de forma igual, ao mes-
mo tempo em que delega parte de seu próprio poder a um apare-
lho administrativo – o poder executivo – que cumprirá e fará cumprir 
essas normas. Por outro lado, este aparelho ainda se encontra sob 
a obrigação de responder pelos seus atos perante a assembleia le-
gislativa ou até mesmo ao poder judiciário, que assume a função de 
intérprete e guardião da lei. Deste modo, a representação assegura 
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que o corpo legislativo expresse a vontade do povo, e a doutrina que 
obriga o executivo a prestar contas ao legislativo garante que não 
haja abuso do poder delegado do governo. Assim, a democracia e o 
estado de direito tornam-se plenamente compatíveis6.

Vê-se assim que a representação e a cidadania são elementos 
fundamentais da compatibilização entre democracia e estado de di-
reito. A democracia contemporânea contém em si o elemento da re-
presentação, tornando-se inclusive definida por ele e se mostrando 
como a única forma possível de democracia no mundo contemporâ-
neo.7 Neste sentido, uma comparação com a democracia antiga é 
rica ao ressaltar as especificidades e contradições de ambas. Uma 
avaliação abalizada da democracia deve levar em conta seu percur-
so histórico, suas rupturas e continuidades, sem ignorar as especi-
ficidades de cada modelo. Que a democracia ateniense englobava 
na política apenas uma mínima parte dos indivíduos envolvidos na 
economia é inegável. Mas, em uma sociedade como essa, e muito 
provavelmente também devido a isso, era impensável a ideia de re-
presentação, de delegar a outrem sua própria capacidade de partici-
pação e deliberação políticas, enquanto cidadão. Os gregos tinham 
a clara percepção de que a instauração de eleições desvirtuaria 
o processo, pois favoreceria aqueles indivíduos com maior proemi-
nência social e econômica. Não por acaso, instituíram a escolha de 
administradores através de sorteios, vendo nestes uma forma de 
escolha que escapava às pressões que a desigualdade econômica 
poderia exercer sobre o regime democrático. Na democracia atenien-
se todos os cidadãos – ou seja, a diminuta parcela que realizava li-
vremente o trabalho que gerava a sua própria subsistência – de fato 
tinham participação direta na política, apesar de o percentual total 
da população, que isso envolvia, ser baixíssimo, excluindo mulheres, 

6	  Isto, é claro, a partir do momento em que se aceita de fato a democracia, 
algo que já se viu não ter sido imediato no interior da tradição liberal.

7	  Quando se fala em democracia hoje, quer-se falar em democracia repre-
sentativa e nada além disso. O adjetivo tornou-se parte integrante do substantivo.

escravos e estrangeiros.
Nas modernas democracias liberais do capitalismo moderno, em-

bora tenham se espraiado o trabalho livre8 e também a categoria da 
cidadania, esta perdeu grande parte do status político que possuía 
na democracia antiga. Em resumo,

na democracia capitalista moderna, a desigualdade e a exploração 

socioeconômicas coexistem com a liberdade e a igualdade cívicas. Os 

produtores primários não são juridicamente dependentes nem desti-

tuídos de direitos políticos. Na antiga democracia, a identidade cívica 

também era dissociada do status socioeconômico, e nela a igualdade 

política também coexistia com a desigualdade de classe. Mas per-

manece a diferença fundamental. Na sociedade capitalista, os pro-

dutores primários são sujeitos a pressões econômicas independente 

de sua condição política. O poder do capitalista de se apropriar da 

mais-valia dos trabalhadores não depende de privilégio jurídico nem 

de condição cívica, mas do fato de os trabalhadores não possuírem 

propriedade, o que os obriga a trocar sua força de trabalho por um 

salário para ter acesso aos meios de trabalho e de subsistência. Os 

trabalhadores estão sujeitos tanto a poder do capital quanto aos im-

perativos da competição e da maximização dos lucros. A separação 

da condição cívica da situação de classe nas sociedades capitalistas 

tem, assim, dois lados: de um, o direito de cidadania não é determi-

nado por posição socioeconômica – e, neste sentido, o capitalismo 

coexiste com a democracia formal –, de outro, a igualdade cívica não 

afeta diretamente a desigualdade de classe, e a democracia formal 

deixa fundamentalmente intacta a exploração de classe.

Em comparação, na democracia antiga havia uma classe de produto-

res primários juridicamente livres e politicamente privilegiados, e que 

eram, ao mesmo tempo, livres da necessidade de entrar no mercado 

para garantir acesso às condições de trabalho e de subsistência. Sua 

liberdade civil não era, como a do trabalhador assalariado moderno, 

8	  Desfeito da posse dos meios de produção e do fruto do próprio trabalho, 
essencial lembrar.
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neutralizada pelas pressões econômicas do capitalismo. Como no 

capitalismo, o direito de cidadania não era determinado pela condi-

ção socioeconômica, mas, ao contrário do capitalismo, as relações 

entre classes eram direta e profundamente afetadas pela condição 

civil (WOOD, 2011, p. 173).

A inovação da representação na democracia moderna subverte 
completamente essa lógica. A noção de democracia representativa, 
inconcebível no mundo antigo e inédita na história, idealizada por 
Alexander Hamilton e surgida nos estertores da Revolução Americana, 
domina hoje o imaginário popular como sendo o mais justo e o único 
regime possível. Apesar da difusão dos direitos civis ao fim do século 
XVIII, o regime assume outro formato, visando justamente conter as 
possíveis consequências desses avanços. Como explica Wood (Idem, 
pp. 186-188, grifos nossos), 

Não existe na concepção de Hamilton incompatibilidade entre de-

fender as liberdades civis, e entre elas a liberdade de expressão é 

uma das mais importantes, e a visão de que no domínio político o 

comerciante rico é o representante natural dos artesãos humildes. O 

homem de propriedade responde politicamente pelo sapateiro e pelo 

ferreiro. Evidentemente, Hamilton não propõe silenciar essas vozes 

populares. Nem pretende tomar delas o direito de escolher seus pró-

prios representantes. Ainda que com certa relutância, ele se sente 

obrigado a aceitar uma franquia democrática muito ampla e social-

mente inclusiva. Mas, tal como outros antidemocratas anteriores a 

ele, Hamilton parte de certas premissas relativas à representação 

segundo as quais a multidão trabalhadora deve buscar em seus su-

periores sociais a sua própria voz política.

Essas premissas devem também ser colocadas no contexto da vi-

são federalista de que a representação não é um meio de implantar, 

mas um meio de evitar, ou de pelo menos contornar parcialmente, a 

democracia. (...)

A representação deve ter o efeito de um filtro. (...)

Já nos acostumamos tanto à fórmula ‘democracia representativa’ que 

tendemos a esquecer a novidade da ideia americana. Pelo menos 

em sua forma federalista, ela significou que algo até então percebido 

como a antítese do autogoverno democrático passava a ser não ape-

nas compatível com a democracia, mas também um de seus compo-

nentes: não o exercício do poder político, mas renúncia a este poder, 

sua transferência a outros, sua alienação. (...)

Os ‘Pais Fundadores’ não somente concebiam a representação como 

uma forma de distanciar o povo da política, mas advogavam-na pela 

mesma razão que justificava as suspeitas dos atenienses contra as 

eleições: por ela favorecer as classes proprietárias. A ‘democracia 

representativa’, tal como uma das misturas de Aristóteles, é a demo-

cracia civilizada com um toque de oligarquia.

Essa alienação calcada na democracia representativa serve, por-
tanto, para afastar a grande maioria dos cidadãos do exercício direto 
do poder político, lançando mão de um dispositivo proclamado hoje 
em dia justamente como o que permite e facilita a participação po-
pular e que sustenta ideologicamente o valor universal da democra-
cia enquanto regime civilizado por excelência: a representação. Na 
realidade, 

a partir do momento em que questionamos a noção de representação, 

a democracia moderna deixa de ser uma forma de poder delegado 

pelo povo e converte-se, ao contrário, numa forma de poder exercido 

por políticos profissionais e funcionários públicos sobre o povo, em 

que alguns desses governantes são periodicamente trocados pelo 

mecanismo da eleição (HIRST, 1992, p. 36). 

A democracia torna-se assim um “governo do povo no qual o povo 
não está presente no processo de tomada de decisões” (MIGUEL, 
2014, p. 13). Os efeitos gerados pela institucionalização da repre-
sentação são dos mais variados. Miguel (Idem, pp. 15-17) identifica 
quatro questões centrais desse problema:

separação entre governantes e governados, isto é, a constatação de 

que as decisões políticas são tomadas de fato por um pequeno grupo 
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e não pela massa das pessoas que serão submetidas a elas. (...) 

formação de uma elite política distanciada da massa da população 

(...). ruptura do vínculo entre a vontade dos representados e a vontade 

dos representantes, que se deve tanto ao fato de que os governantes 

tendem a possuir características sociais distintas dos governados 

quanto mecanismos intrínsecos à diferenciação funcional, que agem 

mesmo na ausência da desigualdade na origem social. (...) distância 

entre o momento em que se firmam os compromissos com os consti-

tuintes (a campanha eleitoral) e o momento do exercício do poder (o 

exercício do mandato).

Fica nítida a relação entre a questão da representação e a for-
mação daquilo que se pode chamar, seguindo Bourdieu, de campo 
político, pensado como uma esfera específica dotada de regras, dire-
cionamentos e critérios de distinção próprios que limitam o horizonte 
de atuação dos que se relacionam com ele – nesse caso, todos os 
cidadãos de um determinado Estado-nação. A formação de um cam-
po estabelece, assim, “um dentro e um fora separando, do grupo da-
queles que pertencem ao campo, a massa dos que não pertencem 
(os ‘profanos’)” (MIGUEL, 2017, p. 121). No caso do campo político, 
o acesso aos cargos no legislativo nas democracias representativas 
só se dá através da eleição de representantes vinculados a partidos 
políticos que, para serem reconhecidos e deferidos pelas justiças 
eleitorais, devem seguir determinadas regras. A representação é o 
mecanismo que media a autonomia relativa do Estado e da política 
no capitalismo e a justifica sob a aparência equalizadora que a de-
mocracia liberal gera (visto que, em tese, qualquer cidadão, desde 
que devidamente filiado a um partido político e regularizado com a 
justiça eleitoral, pode concorrer a cargos políticos no Legislativo), e 
ao mesmo tempo a contradiz, no momento em que a própria ideia 
de representação introduz a desigualdade entre representantes e 
representados. Essa diferenciação, baseada em uma violência e do-
minação simbólicas, que “faz que os excluídos internalizem sua pró-
pria impossibilidade de acesso, passando a vê-la não como um signo 

de injustiça, mas de uma incapacidade pessoal” (idem, ibidem), se 
sobrepõe à própria ideia de igualdade formal introduzida pelo libe-
ralismo.

Bourdieu aborda o que ele chama de antinomia da política, origi-
nada do fato de os

indivíduos só poderem se constituir (ou ser constituídos) enquanto 

grupo (...) na medida em que se despossuírem em proveito de um 

porta-voz. E isso tanto mais quanto mais despossuídos forem eles. 

É preciso sempre correr o risco da alienação política para escapar à 

alienação política (BOURDIEU, 2004, p. 189). 

É através desse “mistério do ministério” que Bourdieu analisa 
o poder adquirido pelos indivíduos ditos representantes de grupos 
sociais que, segundo o sociólogo, só passam a existir nas esferas 
representativas devido ao papel de representantes.

Ocorre então, em realidade, uma inversão do pressuposto liberal 
encarnado no imbricamento entre delegação, representação e sobe-
rania popular. Como explica Hirst (1992, p. 34),

a doutrina [liberal] identifica um processo de decisão ou de leis. Ao 

escolher uma coisa, o povo estaria escolhendo a outra. Mas quem faz 

as leis são as assembleias ou parlamentos e quem toma decisões 

são os governos, não o povo. Os eleitores escolhem algumas das 

pessoas envolvidas na tomada de decisão governamental, mas não 

podem escolher diretamente as decisões. Os eleitores podem se re-

cusar a reeleger certos políticos como representantes das suas pró-

prias escolhas, mas estão sempre na dependência de um conjunto 

muito limitado de candidatos alternativos e só podem se basear em 

suposições sobre as escolhas que eles, por sua vez, poderão fazer. 

(...) No máximo, o eleitorado rejeita aqueles políticos que a seu ver 

fracassaram, mas sua escolha de alternativas está sempre limitada a 

um número muito restrito de organizações. Uma eleição não é a pura 

expressão da vontade do povo, mas uma escolha entre um pequeno 

conjunto de organizações, isto é, os partidos políticos.
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CONCLUSÃO

Neste texto, tentou-se desenvolver e dissecar algumas das contra-
dições práticas e materiais do regime democrático-liberal. Teóricos 
de diversas tradições aqui citados apontaram, de diversas maneiras, 
os limites e as armadilhas da democracia representativa. Não é exa-
gero afirmar que esta se tornou, após grandes e importantes lutas 
sociais, o regime político por excelência do capitalismo desenvolvi-
do, ao menos nos países centrais. As diferentes formas de regime 
adotadas sob o jugo da burguesia servem, em sua essência, para 
manter a dominação de classe definidora da sociedade capitalista. 
Como indica Iasi (2017, pp. 57-58),

O particularismo burguês, fundado na exploração da classe trabalha-

dora, só pode conduzir, mesmo na forma mais elevada da emancipa-

ção política – na República democrática –, a uma igualdade formal e 

jurídica que encubra e se fundamente na reprodução da desigualdade 

de fato, no que se refere à propriedade dos meios de produção e à 

acumulação privada de riqueza. O limite da emancipação meramente 

política não é superável pelo aprimoramento das formas de governo, 

pela definição de uma fonte popular da soberania, ou, ainda, pelo 

autoaperfeiçoamento do Direito, mas pela necessária superação do 

capital, da forma-mercadoria e da sociedade de classes.

Ao fim e ao cabo, a democracia liberal mostra-se a mais acabada 
forma de regime da dominação política da burguesia. A contradição 
entre a essência da desigualdade material e a aparência de igualdade 
formal e jurídica assume seu estágio superior nos regimes democrá-
ticos e no estado de direito. As teias e labirintos do regime democrá-
tico aludem a uma realidade de cidadania equalizadora, ao mesmo 
tempo em que iludem sobre a real divisão em classes existente sob o 
capitalismo. Delegação, representação, soberania popular, cidadania, 
Estado de direito... o refrão do canto do discurso liberal democrático 
disfarça a face sombria da dominação e da exploração capitalistas. 
Torna-se cada dia mais urgente se desafinar esse coro.
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RESUMO

O estudo realiza uma análise entre as ações desempenhadas no 
conselho tutelar, as relações étnico-raciais, os limites enfrentados 
para a materialização dos direitos e a intersetorialidade como alter-
nativa de enfrentamento dessa realidade. Objetivamos compreender 
em que medida as relações racistas repercutem na qualidade dos 
serviços ofertados e de que maneira atingem a população usuária. 
Pressupomos que não somente os determinantes econômicos inter-
ferem nas relações, sendo importante considerar outros aspectos 
tais como os que se desdobram a partir das desigualdades sociais 
tendo como expressão maior o racismo estrutural e institucional. 
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ABSTRACT

The study analyzes the actions taken in the tutelary council, ethnic-racial relations, 

the limits faced for the materialization of rights and the intersectoriality as an alter-

native to face this reality. We aim to understand in which extent racist relationships 

impact on the quality of services offered and how it affects the user population. We 

assume that not only the economic determinants interfere in the relations, but that 

it is also important to consider other aspects such as those that unfold from the so-

cial inequalities having as its major expression the structural and institutional racism.
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INTRODUÇÃO

O Conselho Tutelar (CT) é um espaço de atuação perpassado por inú-
meras complexidades, as quais nos conduzem a realizar uma série 
de questionamentos dessa realidade social, do espaço sócioprofis-
sional e das demandas apresentadas pelos usuários cotidianamente. 
Isso porque no exercício da profissão nas instituições que integram o 
Sistema de Garantia de Direitos (SGD),1 como o CT, nos deparamos 
com indivíduos concretos, reais, que enfrentam condições materiais 
de vida perpassadas por limitações e privações para que possam ser 
inseridos produtivamente de acordo com as exigências da sociedade 
capitalista atual e que dependem, para sua sobrevivência, dos bens 
e serviços que são ofertados pelo Estado e por outras instituições 
públicas e privadas.

1	  O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) 
consolidou-se a partir da Resolução 113 do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CONANDA) de 2006. O início do processo de formação 
do SGD, porém, é fruto de uma mobilização anterior, marcada pela Constituição de 
1988 e pela promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), como 
parâmetro para políticas públicas voltadas para crianças e jovens, em 1990. O 
SGDCA é formado pela integração e a articulação entre o Estado, as famílias e a 
sociedade civil como um todo, para garantir que a lei seja cumprida, que as con-
quistas do ECA e da Constituição de 1988 (no seu Artigo 227) não sejam letra 
morta. De forma articulada e sincrônica, o SGDCA estrutura-se em três grandes 
eixos estratégicos de atuação: Prevenção, Defesa, Promoção e Controle. Essa 
divisão nos ajuda a entender em quais campos age cada ator envolvido e assim 
podemos cobrar de nossos representantes suas responsabilidades, assim como 
entender as nossas como cidadãos dentro do Sistema. Os atores que compõem 
o SGDCA são os conselheiros tutelares, promotores e juízes das Varas da Infância 
e Juventude, defensores públicos, conselheiros de direitos da criança e adoles-
cente, educadores sociais, profissionais que trabalham em entidades sociais e 
nos Centros de Referência da Assistência Social [Cras] e Centros de Referência 
Especializado em Assistência Social [Creas], policiais das delegacias especializa-
das da criança e do adolescente, integrantes de equipes técnicas das Varas da 
Infância e Juventude, membros de entidades de defesa dos direitos humanos de 
criança e adolescentes, entre outros (BRASIL, 1990).
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Nessa realidade complexa, naturalizou-se que crianças, adoles-
centes e suas famílias se deparassem com inúmeras limitações e 
dificuldades. E as instituições do Estado, ao mesmo tempo em que 
deveriam proteger, contraditoriamente, são as maiores violadoras 
desses direitos. Mas para analisar e problematizar essas questões 
é fundamental retomar os fundamentos do Estado capitalista e as 
dimensões da formação social e econômica brasileira para conseguir 
compreender, no cenário atual, o desenho da política da infância e 
adolescência, os limites e as possibilidades na atual proposta da 
Doutrina da Proteção Integral,2 a conformação do SGD, os desafios 
para materializar as ações do CT considerando as relações étnico-
-raciais que se (re)produzem no decorrer desse processo. Isso por-
que se verifica que, nas três últimas décadas, apesar dos avanços 
nas normativas legais,3 ainda ocorrem com frequência violações aos 
direitos infanto-juvenis, inclusive aquelas relacionadas aos determi-
nantes étnico-raciais.

O acirramento da crise do modo de produção capitalista repercu-
tiu de forma deletéria sobre a classe trabalhadora, sobretudo para 
a população negra e pauperizada, e fomentou que modificações no 
mundo do trabalho, na cultura e na esfera econômica e política fos-
sem incorporadas pelos países, especialmente os periféricos. Essas 
modificações incidem diretamente sobre as políticas sociais com a 

2	  No Brasil, o princípio da proteção integral da criança e do adolescente tem 
como marco de origem legal a Constituição Federal de 1988, mais precisamente 
o seu dispositivo 227. Nele o constituinte estabeleceu como dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com ab-
soluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (CNJ, 2016).

3	  Regulamentação do Estatuto da Criança e do Adolescente, do Sistema 
Único da Assistência Social - SUAS, da Tipificação Socioassistencial de Serviços, 
do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à Convivência 
Familiar e Comunitária - PNCFC, do Estatuto da Igualdade Racial.

mediação do Estado, dinâmica essa que repercute de forma latente 
sobre o campo da infância. 

Além disso, a área da infância e adolescência e as políticas so-
ciais que dessa área derivam são campo de atuação de assistentes 
sociais, os quais se defrontam com dificuldades no cotidiano de tra-
balho e da produção científica, bem como na apreensão e na luta 
pela materialização de legislações específicas dessa área,4 haja vis-
ta que a prioridade desse Estado, nas palavras de Freire (2013, p. 
13), é “o controle social das classes subalternas”. Tais dificuldades 
(falta de recursos e de insfraestrutura para atendimento) podem sig-
nificar a materialização, de forma sofisticada, de violação, por parte 
do Estado. Diante dessas considerações realizar, este estudo se 
torna relevante para problematizar a natureza do Estado capitalista 
e as relações sociais que se desdobram com a classe trabalhadora 
e seus segmentos, para contribuir com a reflexão de profissionais 
que atuam no campo da infância, bem como para retomar e propiciar 
maior visibilidade para o conceito de intersetorialidade como uma 
resposta de enfrentamento dessa realidade desigual e racista.

Analisar essa temática parte também do entendimento de que no 
Brasil a população negra (composta por pretos e pardos autodecla-
rados) corresponde a 54% dos dados de acordo com o IBGE/2014, 
sendo que a população negra é a maior vítima de violência. As maio-
res vítimas por homicídios por armas de fogo é a juventude na fai-
xa de 15 a 29 anos de idade (WAISELFISZ, 2016). Segundo o IPEA, 
existem 20 mil crianças e adolescentes abrigados no Brasil, sendo 
que a maioria são meninos (58,5%), afrodescendentes (63,6%) e 
têm entre 7 e 15 anos (61,3%). De acordo com o Instituto Unibanco 

4	  Dentre tais normativas, saliento especialmente a Lei 8.069/1990 (o ECA), 
o Plano Nacional de Proteção, Promoção e de Direito da Criança e do Adolescência 
à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC), mas sem deixar de considerar 
também a Constituição Federal de 1988, as políticas integrantes do tripé da 
Seguridade Social e aquelas que perpassam as relações étnico-raciais, tais como 
o Estatuto da Igualdade Racial, de 2010.
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e o IBGE, da população total (dentro ou fora da escola) de homens 
de 15 a 17 anos, por exemplo, 14% não estudavam e não haviam 
completado o Ensino Médio. Entre mulheres, a proporção é de 12%. 
Essas proporções são maiores entre negros (16%) do que entre 
brancos (10%). O Ministério da Saúde informa que das mortes na 
primeira semana de vida, 47% foram de crianças negras e 38%, de 
crianças brancas. As principais causas da mortalidade infantil entre 
crianças negras são malformações congênitas, prematuridade e in-
fecções perinatais. Grande parte das famílias negras vive em espa-
ços urbanos e/ou rurais com ausência de informações e acesso a 
bens e serviços de qualidade (saúde, educação, saneamento básico 
etc.), o que as torna mais vulneráveis. Ou seja, mais da metade da 
população brasileira é a maior vítima de abusos, agressões, tendo 
grande dificuldade de acesso às diversas políticas sociais, ou seja, 
em acessar direitos, sendo necessário problematizar essa realidade. 
Verificamos também a pouca visibilidade que a questão étnico-racial 
tem na produção de conhecimento de assistentes sociais,5 sendo 
importante superar essa realidade (ALMEIDA, 2014).

Nesse sentido, socializar o conhecimento produzido e a experiên-
cia profissional produzida nesse campo de atuação poderá contribuir 

5	  Num breve levantamento e de acordo com informações do Grupo Temático 
de Pesquisa (GTP) da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (ABEPSS) (ANDRADE et al., 2016) e tomando como base as publicações onli-
ne da revista Serviço Social e Sociedade (do número 101 ao número 130), há uma 
produção incipiente, e bastante recente, da questão étnico-racial; contabilizamos 
apenas cinco artigos: “A percepção do assistente social acerca do racismo insti-
tucional”, de autoria de Márcia Campos Eurico (2013); “Desigualdade racial nos 
espaços escolares e o trabalho do assistente social”, de autoria de Tais Pereira 
de Freitas e Helen Barbosa Raiz Engler (2015); “Os impactos dos benefícios as-
sistenciais para os povos indígenas: estudo de caso em Aldeias Guaranis”, de 
autoria de Paulo Afonso de Araújo Quermes e Jucelina Alves de Carvalho (2013); 

“O negro no contexto das novas estratégias do capital: desemprego, precarização 
e informalidade”, de autoria de Tereza Cristina Santos Martins (2012); “Serviço 
Social e Dona Ivone Lara: o lado negro e laico da nossa história profissional”, de 
autoria de Graziela Schaffer (2016).

para o trabalho de assistentes sociais e subsidiar ações dos sujei-
tos que atuam no atendimento do público em questão. Aos usuários, 
este estudo poderá contribuir como um mecanismo de viabilização e 
visibilidade dos direitos das crianças e dos adolescentes em situa-
ção de acolhimento institucional, assim como da população negra. 
Não podemos deixar de salientar que, do ponto de vista político, o 
estudo a ser realizado também é uma maneira de contribuir para o 
enfrentamento do racismo presente nas relações cotidianas.

AS POLÍTICAS SOCIAIS, O CONSELHO TUTELAR 
E A INTERSETORIALIDADE

Mediante intenso processo de lutas sociais e tensionamento face 
ao Estado, a classe trabalhadora conseguiu conquistar direitos que 
estavam inteiramente vinculados à necessidade de modificar a situa-
ção de vida insalubre em que esses estavam inseridos tanto na vida 
doméstica, quanto no campo do trabalho. A maior expressão desse 
intenso processo de lutas sociais se consubstanciou no estabele-
cimento das políticas sociais, as quais passaram a sofrer influên-
cias decorrentes das oscilações do modelo de produção capitalista 
(BEHRING, 1998; SPOSATI et al., 2010).

Baseada na análise de Mandel, Behring, afirma que a política so-
cial é também integrante de um conjunto de medidas adotadas pelo 
capital para enfrentar as crises cíclicas inerentes ao modelo capita-
lista de produção. Ou seja, a política social atende simultaneamente 
o capital e o trabalho. Acrescentamos ainda que as políticas sociais 
são implementadas, se ampliam ou se limitam, de acordo com o 
modelo de regulação social que se encontra em vigência. E este, 
por sua vez, sempre esteve atendendo às necessidades da acumu-
lação capitalista, a qual está baseada na centralidade dos aspectos 
econômicos em detrimento dos aspectos e das demandas sociais.

A política pública direcionada à infância no Brasil foi construída 
acompanhando essa mesma lógica: manutenção do modelo produ-
tivo e de suas taxas de lucratividade, controle social de segmentos 
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potencialmente subversivos, e preparo desses segmentos para aten-
der às necessidades da acumulação capitalista. Uma dinâmica que 
se desdobrou à época denominada Era do Menorismo, período marca-
do pela execução da Doutrina da Situação Irregular, por altos índices 
de acolhimento em grandes instituições totais e em que a criança e 
o adolescente eram denominados “menores”, sem direitos e tratados 
como um não sujeito. Esse período foi demarcado por grandes viola-
ções e perdurou até a regulamentação do artigo 227 da Carta Cidadã 
de 1988 (BEHRING, 1998; BEHRING; BOSCHETTI, 2010).

Rizzini (2004) afirma que, a partir do processo de instituciona-
lização de demandas do segmento de trabalhadores por parte do 
Estado brasileiro em 1930, fato que implicou uma nova forma de 
abordagem sobre a questão social, com mediações do Estado,6 não 
se conseguiu modificar o teor do Código de Menores de 1927 e as 
ações realizadas a partir do respaldo dessa lei. Pelo contrário, se-
guiu-se um período em que se priorizava a facilitação da inserção 
da criança no espaço de trabalho; a visão da infância como incapaz 
e perversa; o poder absoluto do juiz sobre a família e a criança; o 
abrigamento e internamento como forma corretiva e positiva; a vi-
são higienista e repressora; a necessidade de se zelar pela naciona-
lidade e pelos futuros cidadãos. Na verdade, essa regulamentação 
dos direitos do trabalho no Brasil e as formas de doutrinação para 
essa finalidade foram introjetadas na política pública direcionada à 
infância. A finalidade era de não prejudicar o processo produtivo do 
país, mas tudo isso passou a caracterizar e compor a denominada 
Era do Menorismo.

Essa realidade se modificou drasticamente quando o art. 227 foi 
regulamentado na Carta Magna de 1988, significando um avanço e 
o abandono de práticas violadoras de direitos, pois preconizava o 
dever da família, da sociedade e do Estado em assegurar à criança, 

6	  A questão social é, segundo Iamamoto e Carvalho (1982), manifestação, 
no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual 
passa a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e repressão.

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, acesso a uma 
série de direitos sociais.

Na contramão dessa proposta inovadora, estava a realidade social 
e política do país, engessando a materialização dessa prerrogativa. 
A falência do modelo do Bem-Estar Social (que na realidade nunca 
ocorreu no Brasil se pensarmos nos modelos que se materializam 
nos países capitalistas centrais e europeus), o qual foi substituído 
pelas propostas neoliberais, é taxativo e exemplifica os limites en-
frentados nesse momento. As políticas sociais passam a padecer 
diante de uma conjuntura de Contrarreforma do Estado brasileiro 
(BEHRING, 2003) com a justificativa falaciosa de esgotamento do 
setor público. As políticas sociais passam a ser cada vez mais res-
tritivas, focalizadas, monetarizadas, financeirizadas e a ser prestadas 
por instituições que compõem o Terceiro Setor, com o intuito apenas 
de gerenciar os índices mais elevados do pauperismo. Os direitos 
sociais, nesse ínterim, se reconfiguram, se transformam e operam 
de forma seletiva, passando a ser substituídos pelos direitos do con-
sumidor. Um tipo de proposta que vai contra a corrente das propos-
tas de Seguridade Social articulada e integral ao cidadão brasileiro 
(BEHRING, 2003; IAMAMOTO, 2010).

Diante desse quadro, a proposta de regulamentação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA)7 ocorre e se arrasta por alguns 
anos. E apesar do teor da normativa ser extremamente avançado 
para alguns teóricos, ela permaneceu engessada e limitada, pois é 
uma conquista no campo jurídico-formal, tendo em vista que a rea-
lidade brasileira não possui as condições reais para que tal norma 
se concretizasse efetivamente: o ranço da Era da Menoridade, seu 
código de menores e das práticas conservadoras, preconceituosas 
e culpabilizadoras de profissionais sobre as crianças e suas famí-
lias permanecem, agora aliados ao estrangulamento dos recursos 

7	  Além disso, alguns artigos apresentam uma construção contraditória, e 
isso é resultado do tensionamento no processo de construção e consolidação do 
ECA e da participação de integrantes distintos nesse processo.
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destinados a esse campo. Outros aspectos negativos na construção 
da normativa devem ser considerados e foram pontuados por Silva 
(2005); segundo a autora, à época de construção da norma, o ECA 
não havia contemplado as particularidades regionais dos estados, 
como é o caso das crianças indígenas da Amazônia.

Contudo, essa normativa, que significava a expressão máxima 
desses direitos, é regulamentada efetivamente no Brasil somente 
na década de 1990, e sua promulgação se consolida como uma 
grande conquista,8 mesmo que tardia (após dois anos da regula-
mentação do art. 227), pois ocorre em meio à conjuntura política 
do Neoliberalismo e é resultado das intensas lutas sociais que se 
gestaram ainda na década de 1980. Mas “como qualquer outra lei, 
apresenta contradições, avanços e retrocessos. E nunca irá satisfa-
zer a todos os interesses. É algo novo vivo, em movimento – sempre 
sujeito às pressões para constantes reformulações, em todos os 
tempos” (RIZZINI, 2004, p. 7; BRASIL, 1988; SILVA, 2005; BEHRING; 
BOSCHETTI, 2010).

Embora apresente limitações e contradições, foi a partir da regula-
mentação do ECA que o CT foi instituído, sendo definido como “órgão 
permanente e autônomo,9 não jurisdicional, encarregado pela socie-
dade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adoles-
cente” (BRASIL, 1990, art. 131). É um órgão que integra o conjunto 
das instituições brasileiras, estando, portanto, sujeito e subordinado 

8	  É considerada uma conquista porque consegue finalmente materializar 
a Doutrina da Proteção Integral (que já havia sido inaugurada através do art. 227 
que preconiza o dever o Estado, da família e da sociedade com os cuidados com 
crianças e adolescentes, rompendo com o tratamento discriminatório). Com ela, 
o modelo de atendimento pautado na Doutrina da Situação Irregular, onde a crian-
ça era denominada enquanto menor sem direitos e permanecia “protegida” em 
grandes instituições como a FUNABEM e as FEBEM’s passa a ser abandonado de 
forma gradativa. Propõe-se, na verdade, um reordenamento dessas instituições 
no sentido de se adequarem às novas propostas.

9	  As ações do CT são passíveis de fiscalização pelos órgãos responsáveis 
como o Ministério Público e a Justiça da Infância e Juventude.

ao ordenamento jurídico do país,10 mas que tem autonomia para de-
sempenhar as atribuições que lhe são confiadas. A grande impor-
tância desse órgão11 colegiado e municipalizado para o campo da 
infância consiste na garantia da participação popular na dinâmica 
de formação de corpo integrante/membros do CT (esse processo 
ocorre por meio de eleições, sendo que os mandatos duram três 
anos), adoção do princípio da territorialização, ou seja, proximidade 
com as demandas da população local, e execução dos programas 
que integram a rede de atendimento, proteção e defesa de todas as 
crianças e adolescentes (Lei 8.069, 1990).

Todavia, é um órgão que está de forma medular inserido na en-
genharia neoliberal que preconiza restrição da ação estatal, a pri-
vatização, a desburocratização das leis e regras para facilitar o 
funcionamento das atividades econômicas e redução dos recursos 
para a área social. Por esse motivo, o CT se encontra passível de en-
frentamento de limites, obstáculos e entraves, os quais reverberam 

10	  Embora esteja subordinado ao judiciário, não integra tal poder. Para fins 
de instalação física, percepção e repasse de recursos públicos, prestação de con-
tas, remuneração de conselheiros e despesas, o CT vincula-se ao Poder Executivo, 
representado em sua esfera municipal pelas prefeituras apesar de suas decisões 
não se subordinarem a nenhum órgão.

11	  É órgão que compõe o Sistema de Garantia de Direitos (SGD), o qual 
consolidou-se a partir da Resolução 113 do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CONANDA) de 2006. Com o CT a população (as crian-
ças e os adolescentes, seus pais ou responsáveis) pode ter acesso a atendimen-
to e aconselhamento especializado. No CT o conselheiro pode requisitar serviços 
públicos e entrar na Justiça quando alguém, injustificadamente, descumprir suas 
decisões. O conselheiro pode também requisitar certidões de nascimento e de 
óbito de crianças e adolescentes, quando necessário. À Justiça serão encaminha-
dos os casos que a ela são pertinentes e ao Ministério Público fatos que à luz do 
Estatuto sejam interpretados como infração administrativa ou penal e as ações 
judiciais que possam conduzir ou não a perda ou suspensão do poder familiar. O 
CT é responsável por fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais 
que executem programas de proteção e sócio-educativos (BRASIL, 1990).
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na dinâmica de atuação dos profissionais que atuam no CT12 e con-
sequentemente nos direitos de crianças e adolescentes. Este último 
segmento estará cada vez mais vulnerável devido à deficiência do 
órgão, passando a se tornar passível de integrar a dinâmica de mu-
danças de regimes: de proteção com o CT para o penal, com grandes 
de chances de fazerem parte dos altos índices de mortes violentas.

O número de famílias a serem acompanhadas,13 as complexidades 
de um dado território como o tráfico de drogas, o sucateamento dos 
espaços socioprofissionais e de equipamentos (falta de carro, com-
putadores e salas que garantam sigilo), a dificuldade no repasse de 
verbas, a não priorização das demandas da infância e juventude, a 
ausência de participação popular nos espaços como conselhos de 
direitos, a conformação de uma rede socioassistencial com lacunas 
e deficiências (serviços de saúde em greve, falta de vagas nas uni-
dades escolares) são alguns exemplos importantes das dificuldades 
que perpassam a realidade nos CTs e que precisam ser enfrentadas.

Trata-se de impactos gerados a partir da construção das políticas 
sociais de um Estado que privilegia o econômico em detrimento do 
social (NETTO, 1996), o que acaba aumentando as desigualdades 

12	  A equipe que compõe o CT é formada por 5 conselheiros eleitos pela 
população local, 1 assistente social, 1 psicólogo, 1 pedagogo, 1 advogado e 2 
administrativos.

13	  A competência territorial tem dois aspectos. O primeiro é o da jurisdição 
do Conselho Tutelar. Diz-se que o Conselho Tutelar tem jurisdição administrativa 
sobre determinada área, quando, no espaço físico do Município, a Lei Municipal 
fixa os limites sobre os quais o Conselho tem o poder de praticar o serviço pú-
blico previsto em suas atribuições, resolvendo os problemas que lhe são afetos. 
(Como se viu no comentário à letra A esse poder advém dos artigos 24, XV e par. 
1º e 30, I e V da C. F.). Nesse sentido, cabe à lei que o cria definir se o Conselho 
atuará atendendo casos de todo o território municipal, ou se haverá mais de um, 
cada um deles atuando numa parte definida desse território. O segundo aspecto 
refere-se ao local de onde provém o tipo de caso levado à apreciação do Conselho 
Tutelar. Temos aí três considerações: o do domicílio dos pais ou responsável; o do 
lugar da prática do ato infracional; o do lugar da emissão de rádio ou televisão.

econômicas, as quais atingem incisivamente a população negra do 
Brasil, sobretudo crianças e adolescentes, os quais enfrentam tam-
bém a discriminação e o racismo. Afirmamos que esse sucateamen-
to, a falta de investimento e de priorização de recursos públicos do 
CT está intrinsecamente ligado à lógica do racismo estrutural, ten-
do como expressão o racismo institucional (MOURA, 1994; EURICO, 
2013).

RACISMO ESTRUTURAL E INSTITUCIONAL

Para explorar a temática referente ao racismo, é necessário nos 
debruçarmos sobre o processo de constituição do Brasil enquanto 
Estado Nação “independente”. Mazzeo (1997) nos apresenta alguns 
elementos importantes para nossa análise e possui como ponto de 
partida a crise do feudalismo na Europa e as necessárias estratégias 
adotadas para enfrentar tal momento. Para o autor, esse é o “motor” 
para que fossem desenvolvidos os meios produtivos, sobretudo da 
Península Ibérica (Portugal e Espanha), os quais tangenciaram a ex-
pansão marítima comercial.

Foi a partir desse processo que o Brasil é “descoberto”, se trans-
forma em Colônia e passa a integrar a dinâmica de expansão ca-
pitalista comercial. Tal processo, nas palavras de Mazzeo (1997), 
ocorreu a partir das contradições existentes no sistema feudal eu-
ropeu e explica também o surgimento do sistema colonial no país. 
O autor salienta que o modo de produção desenvolvido no Brasil é 
distinto daqueles que se desenvolveram na Europa, pois na Colônia 
se estabeleceram relações escravistas14 como resultado do proces-
so de expansão mercantil do capital. O escravo era um objeto, uma 
coisa, um utensílio, uma peça, não possuindo nem sequer a sua 
força de trabalho para vender. E o Estado não poderia intervir nessa 
relação (MOURA, 1994).

14	  Segundo Moura (1994), o Brasil foi um dos maiores exportadores de mão 
de obra escrava.
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Essas relações de (re)produção de mercadorias entre as classes, 
bem como as relações raciais, mantiveram-se inalteradas por anos 
ao mesmo tempo em que uma proposta de revolução anticolonial 
surgiu, materializando-se através da emancipação política do Brasil-
Colônia com o protagonismo da burguesia latifundiária. Constrói-se 
um aparelho de Estado que busca atender às necessidades desse 
segmento e que pudesse manter afastadas quaisquer posturas ra-
dicais, incluídas aquelas que prejudicassem o comércio de escravos, 
ou seja, qualquer dinâmica que prejudicasse o que estava sendo 
constituído. Era importante se afastar dos entraves do comércio mo-
nopólico colonial e atingir a era do liberalismo escravista, situação 
que somente irá se modificar com a proibição do tráfico negreiro in-
ternacional (diretriz que nunca foi cumprida efetivamente), mas que 
tangenciou a emersão da “burguesia auxiliar, condicionada, depen-
dente (...) colaboradora da dos interesses de compradores, vende-
dores e investidores da nova Metrópole” (MOURA, 1994, p. 47). Ou 
seja, as relações entre as classes, sobretudo aquelas que se repro-
duziam mediante a desigualdade racial, nem sequer foram tratadas 
profundamente, permanecendo inalteradas e avançando no tempo. O 
que importava era assegurar os direitos da burguesia. Moura acres-
centa que, em relação à dinâmica racial, perpetuou-se o estabeleci-
mento de mecanismos de imobilização de ascensão social de filhos 
gerados entre negros e brancos, os chamados mestiços, mantendo-
-os em condição de subalternidade por anos. Tais relações inalte-
radas tangenciaram o racismo estrutural no Brasil (MOURA, 1994).

É nessa conjuntura que os direitos15são regulamentados no 
Brasil de forma paulatina. A regulamentação de direitos sociais nas 
Constituições, conforme aconteceu no Brasil, não significou sua 

15	 É necessário compreender que esses direitos, como o da infância e ado-
lescência, são resultado de conquistas dos trabalhadores e que se realizam na 
sociedade capitalista. Ou seja, o capitalismo se (re)produz ao mesmo tempo em 
que é tensionado a conceder direitos aos trabalhadores, mas sem deixar de apre-
sentar estratégias que busquem suprimir os direitos conquistados.

automática materialização, embora não deixa de ser uma estratégia 
importantíssima para que esses direitos sejam efetivamente oferta-
dos pelo Estado. A realidade social tem nos mostrado também que 
somente a existência de legislações, de normativas e de diretrizes 
não necessariamente resulta em mudanças imediatas na realidade. 
É um movimento dialético entre lutas, avanços e retrocessos. O cam-
po da infância e adolescência é exemplo disso, pois tem avançado 
de forma significativa, tendo a regulamentação do ECA como exemplo 
importante na luta pelos direitos de crianças e adolescentes, mas 
que ainda enfrenta entraves sociais, culturais, políticos e econômicos 
para se materializar de forma plena. A discussão sobre a redução 
da maioridade penal,16 a disseminação de que a punição ainda é a 
melhor forma de doutrinar crianças e adolescentes, a ausência ou 
parcos recursos orçamentários, o número de CTs diante da grande 
demanda populacional nos territórios são alguns exemplos de entra-
ves enfrentados, contudo não são os únicos limites para a materia-
lização e para o acesso dos direitos de crianças e adolescentes no 
Brasil (COUTINHO, 1994).

Diante disso, nos deparamos com a importância de se problema-
tizar outros determinantes (para além da questão econômica, polí-
tica e social), os quais possam estar atravancando efetivamente o 
acesso aos direitos dessas crianças e adolescentes. Nesse sentido, 
compreender a questão étnico-racial como um elemento estruturan-
te das relações sociais brasileiras pode nos auxiliar a perceber que 
relações estão sendo estabelecidas entre os sujeitos e nas institui-
ções e que podem sim refletir nas relações sociais e rebater negati-
vamente sobre determinados grupos sociais, nesse caso, crianças 
e adolescentes negras e pardas (ALMEIDA, 2017).

16	 Essa é uma discussão que tem se desenrolado ao longo de muitos anos 
no Brasil e que adquiriu visibilidade a partir da regulamentação do ECA na década 
de 1990. Envolve convicções muito enraizadas sobre responsabilidade individual de 
crianças e adolescentes que podem ser ou não considerados praticantes de ato infra-
cional. Essa discussão, em resumo, gira em torno do que seria melhor para o Brasil.
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O racismo, o qual diz respeito à crença na existência de raças in-
feriores ou superiores a outras, é fenômeno velado e invisibilizado no 
Brasil desde o período colonial, porém é reproduzido cotidianamente 
de forma sutil e sofisticada, tendo a ideia falaciosa da existência de 
uma democracia racial como mecanismo escamoteador dessa reali-
dade. O caráter conservador dessa sociedade é outro elemento que 
deve ser problematizado nessa dinâmica. Unidos, esses contribuem 
para um processo de secundarização de teóricos, pesquisadores e 
estudiosos negros, incluindo a própria categoria de assistentes so-
ciais, bem como da produção cuja temática é a étnico-racial, além de 
qualquer elaboração de política pública que atenda esse segmento, 
tal como verificamos com o processo lento e perpassado por lutas 
para materializar o ECA (ROCHA, 2016; EURICO, 2013). Tudo isso 
ocorre embora a lógica vigente da existência de uma “igualdade” for-
mal negue que essa dinâmica ocorra. É necessário não “cair nessa 
armadilha” e compreender que se trata de desigualdade travestida 
de “igualdade”, a qual pode ser compreendida como discriminação 
racial ou étnico-racial e que significa a exclusão, restrição ou prefe-
rência baseada em raça. A discriminação racial é introjetada subjeti-
vamente pelos sujeitos e se reflete no processo de (re)produção das 
relações sociais, permitindo a materialização do preconceito, a qual 
expressa as relações conservadoras da sociabilidade burguesa e de 
seu individualismo, através da elaboração de julgamentos antecipa-
dos com base na raça (ALMEIDA, 2017; BRASIL, 2010).

Já o racismo institucional,17 uma das diversas expressões do ra-
cismo estrutural, é um termo forjado para conceituar as relações 
estabelecidas nas estruturas de organização da sociedade e nas 

17	  O termo Racismo Institucional foi elaborado por militantes do grupo Panteras 
Negras na década de 1960. Jurema Werneck, em relatório intitulado Racismo 
Institucional: uma abordagem conceitual e que foi elaborado em parceria com a 
ONU, Geledés (Instituto da Mulher Negra) e Centro Feminista de Estudos e Assessoria 
(CFEMEA), definiu o racismo institucional como “um modo de subordinar o direito e a 
democracia às necessidades do racismo, fazendo com que os primeiros inexistam ou 
existam de forma precária, diante de barreiras interpostas na vivência dos grupos e 
indivíduos aprisionados pelos esquemas de subordinação desse último” (p. 5).

instituições: “trata-se da falha coletiva de uma organização em prover 
um serviço apropriado e profissional às pessoas por causa de sua 
cor, cultura ou origem étnica” (GELEDÉS, 2013, p. 11). No Brasil, o 
Programa de Combate ao Racismo Institucional (PCRI)18 implementa-
do em 2005 definiu esse tipo de racismo como “insucesso,  irregular 
e com baixa qualidade, um fracasso de atendimento direcionado à 
população negra” (PNUD, 2006, p. 22). Tal fracasso se expressa por 
meio de normas, práticas e comportamentos discriminatórios ado-
tados no cotidiano do trabalho. Acrescenta-se ainda o fato de serem 
exercidas atitudes racistas, como a falta de atenção e a ignorância 
dos profissionais. De qualquer forma, a população negra e parda 
está posta em situação de desvantagem no acesso a benefícios ge-
rados pelo Estado e por demais instituições e organizações.

O resultado desse processo pode ser visualizado na criação de 
políticas públicas que desconsideram as particularidades étnico/ra-
ciais, na reprodução de ações que reforçam o racismo, bem como 
no impacto negativo na vida da população negra no Brasil com o não 
acesso aos serviços e às instituições que deveriam garantir seus di-
reitos fundamentais, a existência de um cotidiano de vida perpassa-
do por sofrimento e dores, ausência de empregabilidade, dificuldade 
de acesso à escola e a permanência nela, dificuldades de acesso 
ao mercado de trabalho, à saúde e aos direitos de crianças e ado-
lescentes (ALMEIDA, 2014).

Para Eurico (2013), o racismo institucional possui duas dimen-
sões: a política-programática e a das relações interpessoais. A 
primeira se expressa por meio das ações que inviabilizam a formu-
lação de políticas públicas que atenderiam às particularidades ét-
nico-raciais; enquanto, no segundo caso, se expressa no decorrer 

18	  O PCRI é uma parceria estabelecida entre a Agência de Cooperação 
Técnica do Ministério Britânico para o Desenvolvimento Internacional e Redução 
da Pobreza (DFID), o Ministério da Saúde (MS), a Secretaria Especial de Políticas 
para Promoção da Igualdade Racial (Seppir), o Ministério Público Federal (MPF), 
a Organização Panamericana de Saúde (Opas) e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD).
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das relações estabelecidas entre gestores, trabalhadores e usuários 
das políticas, uma relação discriminatória, porém sofisticada, pois 
demanda análise cuidadosa e olhar crítico para compreender o que 
está sendo estabelecido. Se pensarmos no CT, verificamos que o 
órgão é regulamentado e possui recursos, os quais são reduzidos 
tendo em vista “a crise econômica”. Mas os CTs existem por força 
de lei, tendo em vista a existência de projetos sociais distintos no 
campo social e, como o CT teoricamente defende as demandas de 
segmentos populares negros e pardos de baixa renda, os quais são 
compreendidos como passíveis de ameaçar a ordem econômica, pas-
sa a padecer face às diferentes tentativas de destruir tal instituição 
por parte dos defensores da ordem e do desenvolvimento econômi-
co. Porém, devemos perceber que a existência ou não dos CTs gera 
impactos diferentes sobre famílias negras e pobres que residem em 
regiões periféricas ou sobre aquelas cujos integrantes são brancos 
e mais abastados economicamente. Estes últimos segmentos não 
precisam de mediação do CT para matricular os filhos em unidades 
escolares ou acesso aos serviços de saúde, por exemplo. O funcio-
namento ou não de um órgão como o CT impacta de forma distinta 
segmentos brancos e negros, sendo que a ausência para este último 
significa a negação dos direitos (à vida, a ascender profissionalmente 
e economicamente, a sobreviver), perpetuando uma dinâmica que se 
desdobra desde o período colonial. É importantíssimo romper com 
essas relações, as quais têm por base o racismo estrutural e insti-
tucional (EURICO, 2013; ALMEIDA, 2014).

É por isso que avaliar a intersetorialidade como uma alternativa 
importante para o enfrentamento dessa realidade se coloca como 
tarefa primordial. A intersetorialidade possui um conceito polissêmi-
co, que, ao mesmo tempo em que tem sido considerada como uma 
nova forma de gestão – transcendente a um setor –, é também uma 
estratégia de articulação entre diversos setores e instituições. Além 
disso, também é considerada “um instrumento de otimização de sa-
beres” (PEREIRA, 2014, p. 23). Apesar do caráter inovador, não é 
uma perspectiva livre de enfrentamento de desafios para execução 

de ações intersetoriais. A fragmentação das práticas profissionais; 
a focalização no caso, no indivíduo, não possuindo um viés de totali-
dade; a disputa de recursos entre as políticas sociais e a fragilidade 
dos municípios em introjetar práticas, saberes e ações de cunho in-
tersetorial são alguns exemplos. Apesar dos desafios, é importante 
pensar a intersetorialidade como “ferramenta” importantíssima para 
proporcionar a visibilidade necessária sobre as demandas relativas à 
população negra, para o enfrentamento do racismo institucional, bem 
como para a formulação e o direcionamento de recursos para as po-
líticas sociais que atendam às reais necessidades da população po-
bre e negra nos diferentes territórios, pois é o meio que impulsiona 
o saber de diferentes atores, profissionais e usuários.

Essas ações intersetorais se expressariam por meio da articula-
ção entre os agentes públicos que atuam no CT, bem como aqueles 
que agem em outras instituições no processo de elaboração, moni-
toramento e avaliação de políticas públicas direcionadas ao campo 
da infância; no fomento ao público que demanda serviços nesses 
espaços para ocupação nos conselhos de direitos; na construção, 
pelos agentes públicos, da rede socioassistencial (articulação com 
serviços de saúde, educação, assistência social e outros); na articu-
lação entre agentes e instituições para estabelecimento de parcerias 
com órgãos de promoção, defesa e fiscalização de direitos, como o 
Ministério Público, Delegacias, Tribunais de Justiça, para a realiza-
ção de denúncias, averiguação e cobrança do tipo de serviço que 
está sendo ofertado à população, ou seja, no processo cotidiano de 
materialização dos direitos. Como podemos verificar, o saber inter-
setorial é um mecanismo fundamental para enfrentar as trincheiras 
da desigualdade social e do racismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dialogar sobre as dificuldades enfrentadas no cotidiano de atuação 
de profissionais que atuam no CT e dos sujeitos que demandam 
os serviços ofertados nas diferentes regiões e territórios é dialogar 
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sobre as desigualdades econômicas, políticas, sociais e sobretudo 
raciais que se estruturam e se reproduzem nas relações societárias 
brasileiras desde a formação do país enquanto Nação. Compreender 
essa dinâmica em que as limitações repercutem negativa e prejudi-
cialmente de forma mais incisiva sobre o segmento negro e pobre 
nos coloca em lugar de privilégio, tendo em vista que tais relações 
são invisibilizadas, não reveladas e muitas vezes não problematiza-
das por serem consideradas questões de segunda ordem por seg-
mentos que reproduzem o racismo. Trata-se de um privilégio, pois 
nos permite compreender a gênese de tais fenômenos, bem como 
pensar, articular e adotar formas de enfrentamento dessa realidade 
desigual, discriminatória e racista.

É somente a partir desse lugar privilegiado que conseguimos res-
ponder a uma série de apontamentos, tais como o porquê de espa-
ços físicos das instituições como o CT se encontrarem sucateados, 
com poucos equipamentos, profissionais e não conseguindo assegu-
rar e viabilizar os direitos de crianças e adolescentes. Algumas des-
sas respostas já conseguimos elaborar. São espaços não lucrativos 
para o capital e por isso são sucateados, ofertando serviços para a 
população em modalidade básica, fragmentada e precarizada, pois 
os segmentos que demandam acolhida nesses locais são aqueles 
que não conseguem custear esses atendimentos. Por outro lado, é 
necessário perceber que essas crianças, adolescentes e suas fa-
mílias são majoritariamente chefiadas por mulheres empobrecidas, 
residentes em comunidades ou favelas, cuja maioria é integrante 
da população negra. É esse segmento que não consegue acessar 
os serviços públicos e, quando consegue, se depara com lacunas 
que em nossa análise fazem parte não somente de uma dinâmica 
da ofensiva capitalista, cuja expressão maior no Brasil é a ofensiva 
neoliberal, mas sobretudo das relações racistas que se reproduzem 
desde o período colonial, as quais significaram para a população 
negra e parda, no decorrer dos anos, a negação do direto à vida, à 
identidade, de realizar cultos de matriz africana, de sexualidade, de 
direitos reprodutivos, de ir e vir, de diretos sociais e outros tantos 
que podemos enumerar.

O sucateamento de serviços, das instituições e dos programas não 
significa qualquer destruição. Significa a pulverização e por consequên-
cia negação de direitos da população negra, pois é essa que é maior 
demandatária desses direitos de acesso à educação e permanência 
nas unidades escolares públicas, à saúde, à assistência social (pro-
gramas de transferência de renda), aos programas habitacionais etc.

Nesse sentido, pensar à luz da perspectiva intersetorial é pensar 
em articulação de saberes de diferentes atores, profissionais e popula-
ção usuária na construção e conformação de planos, programas, proje-
tos e orçamento público que levem em consideração as necessidades 
da população negra e não somente de uma construção utópica de 
redes socioassistenciais. É defender, no caso de Assistentes Sociais, 
nosso Código de Ética e nosso projeto profissional. É pensar e vislum-
brar estratégias e ações que almejem o acesso real e não somente 
formal aos direitos sociais de crianças e adolescentes, principalmen-
te negros e pardos, com a mediação do CT. A defesa do CT, órgão que 
viabiliza o acesso à maioria dos direitos desse segmento, é a defesa 
das nossas crianças e adolescentes e de um futuro diferente. Todavia, 
é necessário perceber que essas ações intersetoriais realizadas pelos 
agentes que atuam no CT, apesar da importância na sociedade capi-
talista, são limitadas e passíveis de enfrentamento de desafios. Por 
isso, não podem ser compreendidas como o único mecanismo para 
enfrentar o racismo institucional de forma imediata e mecânica, mas 
se colocam sim como um passo importante nessa batalha diária.

Por fim, devemos perceber que nossas crianças e adolescentes 
devem ser os protagonistas do processo de constituição de outra 
realidade societária, mas é preciso ter consciência crítica, ter lugar 
de fala, se instrumentalizar. O que é possível com acesso à educa-
ção, saúde, lazer etc. Nesse sentido, a defesa do CT é essencial, 
pois é o órgão que viabiliza o acesso a esses direitos para a popula-
ção, sobretudo para segmentos negros, pardos e pobres. Tudo isso 
é necessário para que possamos mudar essa realidade desigual e 
racista que fere há anos tantos sujeitos e enfim sonharmos com uma 
verdadeira emancipação humana para todos, não somente limitada 
à emancipação formal política e destinada a poucos.
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RESUMO

Trata-se de algumas aproximações teóricas aos significados do neoconservadorismo, mais 
especificamente aos fundamentos do conservadorismo moral que “ronda” as análises so-
bre a questão social e as interpretações sobre a pobreza, disseminando-se sob as mais 
variadas formas de discriminação social, em nossas experiências cotidianas. A partir de 
estudo bibliográfico, esforçamo-nos para identificar alguns elementos que constituem as 
bases ideológicas de uma prática frequente no Brasil recente: as manifestações precon-
ceituosas contra pessoas pobres por meio de críticas ao Programa Bolsa-Família. Como 
resultados iniciais dessa investigação, destacamos que a ideologia conservadora, nascida 
séculos atrás, tem se revigorado nos tempos recentes incorporando princípios neoliberais 
em seu conteúdo, o que reforça a culpabilização individual e os julgamentos moralistas 
sobre as pessoas mais empobrecidas, situação que nos aponta para a presença do con-
servadorismo nas análises sobre a questão social, assim como para a necessidade de 

continuarmos refletindo a respeito e construindo caminhos para o combate a essa prática.
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Neoconservadorismo. Moralismo. Bolsa-Família.

ABSTRACT
These are some theoretical approaches to the meanings of neoconservatism, more specifically to the 
foundations of moral conservatism that goes round the analyzes on the social question and interpretations 
about poverty, spreading in the most varied forms of social discrimination, in our everyday experiences. 
From a bibliographic study, we strive to identify some elements that constitute the ideological bases of 
a practice that has been frequent in Brazil nowadays: the prejudiced manifestations against poor people 
through criticisms to the Bolsa-Família Program. As initial results of this investigation, we emphasize that 
the conservative ideology, born centuries ago, has been reinvigorated in recent times incorporating neo-
liberal principles in its content, which reinforces individual culpability and moralistic judgments about the 
most impoverished people. This situation points to the presence of conservatism in the analysis of the 
social question, as well as to the need of keeping reflecting on it and building ways to combat this practice.
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INTRODUÇÃO

Alguns termos são empregados para definir o conservadorismo na 
atualidade. Entre alguns autores estudados no Serviço Social e nas 
Ciências Sociais, encontramos termos como “neoconservadorismo” 
(BARROCO, 2011), “neoconservadorismo pós-moderno” (SANTOS, 
2007), “conservadorismo moderno” (SOUZA, 2015) ou apenas “con-
servadorismo” (NISBET, 1987; NETTO, L. E., 2011 – que o diferen-
cia do “conservadorismo clássico”; COUTINHO, J. P., 2014; PONDÉ, 
2012; SCRUTON, 2015; SIGLER, 1972; KIRK, 2013).

Em meados da década de 1970, o mundo, vivenciando um contex-
to de crise capitalista e de ascensão do projeto de sociedade neoli-
beral, assistiu ao revigoramento de um movimento conservador nas 
esferas política, econômica, moral e social em vários países. Desde 
então, a terminologia neoconservadorismo tornou-se mais usual en-
tre vários estudiosos do tema.

Quadros (2014) e Barroco (2015) explicam que a sociedade 
norte-americana, no período pós-guerra, foi um “solo fértil” para a 

“reatualização do conservadorismo”. Barroco (2015) destaca que in-
telectuais como Irving Kristol, Russel Kirk e outros protagonizaram a 
difusão de uma ideologia que, naquele momento, reagia fortemente 
aos movimentos de contracultura, de defesa de direitos das minorias, 
ao mesmo tempo em que se mostrava favorável a uma política exter-
na mais rigorosa, para isso recorrendo à implantação de medidas de 
segurança nacional e ao militarismo como eixo orientador da política 
estadunidense, bem como às ideias que fundamentam o modelo de 
democracia tipicamente norte-americano, fundado nas liberdades 
individuais, no poder de consumo, na ordem livre de mercado e nos 
valores tradicionais familiares e religiosos. Tal ideologia neoconser-
vadora embasava programas políticos, como os de Margaret Thatcher 
(1979-1990), no Reino Unido, e de Ronald Reagan (1981-1989), nos 
Estados Unidos. Segundo a autora,

Para enfrentar ideologicamente as tensões sociais decorrentes da 

ofensiva neoliberal, no contexto da crise mundial do capitalismo dos 
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anos 1970, o conservadorismo se reatualizou, incorporando princí-

pios econômicos do neoliberalismo, sem abrir mão do seu ideário e 

do seu modo específico de compreender a realidade. O neoconser-

vadorismo apresenta-se, então, como forma dominante de apologia 

conservadora da ordem capitalista, combatendo o Estado social e os 

direitos sociais, almejando uma sociedade sem restrições ao merca-

do, reservando ao Estado a função coercitiva de reprimir violentamen-

te todas as formas de contestação à ordem social e aos costumes 

tradicionais (BARROCO, 2015, p. 624-625).

Assim, compreendemos que a expressão neoconservadorismo uti-
lizada nos dias atuais está relacionada com os princípios neoliberais 
incorporados pelo pensamento conservador e, em menor grau, com 
o seu real significado em grego e latim “novo”, referindo-se ao con-
servadorismo, até porque não se trata de um novo conservadorismo 
e sim do revigoramento de uma ideologia nascida séculos atrás.

O fato é que estamos acompanhando, em nossos dias, a revi-
talização no cenário mundial de movimentos de extrema-direita e 
político-culturais com claro conteúdo neoconservador, reacionário e 
extremista que se manifestam por meio de práticas neonazistas, fas-
cistas, xenófobas, racistas, entre outras.

Diante desse quadro e sob influência das tendências que sempre 
fundamentaram as análises e as intervenções sobre a questão so-
cial,1 mais particularmente no Brasil, tais como a sua criminalização, 
moralização e despolitização, destacam-se as várias manifestações 

1	  Temos por referência a análise de Yazbek (2001, p. 33-34) sobre questão 
social: “Ao colocar a questão social como referência para a ação profissional, estou 
colocando a questão da divisão da sociedade em classes, cuja apropriação da rique-
za socialmente gerada é extremamente diferenciada. Estou colocando em questão, 
portanto, a luta pela apropriação da riqueza social. Questão que se reformula e se 
redefine, mas permanece substantivamente a mesma por se tratar de uma questão 
estrutural, que não se resolve numa formação econômico-social por natureza exclu-
dente. Questão que, na contraditória conjuntura atual, com seus impactos devasta-
dores sobre o trabalho, assume novas configurações e expressões [...]”.

do conservadorismo que recaem sobre a população pobre culminan-
do em situações de discriminação social e de violação de direitos 
humanos, as quais são reproduzidas em nosso cotidiano e não, ne-
cessariamente, por intermédio desses movimentos político-culturais. 
Muitas dessas manifestações, atualmente, revelam-se com a este-
reotipização e discriminação de pessoas beneficiárias de programas 
de transferência de renda, situação que passou a ocorrer frequen-
temente após a criação e expansão do Programa Bolsa-Família, des-
de 2003. Muitas das pessoas que se declaram e se manifestam 
contrárias a esse programa e sua expansão fazem críticas mais di-
retamente ao perfil dos seus beneficiários, aos critérios de seleção 
utilizados, às atitudes e aos comportamentos dos mesmos e não 
aos objetivos, à metodologia, aos resultados ou ao grau de efetivida-
de de programas como esse, muito menos à concepção de pobreza 
que orienta tais programas. Menos ainda trata-se de uma crítica à 
insuficiência de programas focalizados para o “combate à desigual-
dade social”, lema muitas vezes apresentado pelo governo federal na 
divulgação do programa.2 Eis o foco da investigação em andamento: 
as repercussões da criação e do desenvolvimento desse programa, 
nos últimos anos, na sociedade brasileira, junto à opinião pública 
conservadora, no que diz respeito aos beneficiários e beneficiárias 
do Bolsa-Família. 

Cabe-nos ressaltar que, apesar de considerarmos extremamente 
importante e necessária a análise problematizadora dos programas 
sociais de transferência de renda, enquanto um instrumento utiliza-
do no âmbito das políticas sociais na contemporaneidade, como é o 
caso do Programa Bolsa-Família e outros no Brasil,3 os estudos e as 

2	  De acordo com o atual Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário: 
“O Bolsa-Família é um programa que contribui para o combate à pobreza e à desi-
gualdade no Brasil.” (Disponível em: <http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia/o-
que-e>. Acesso em: 12 de abril de 2017.)

3	  Além do Programa Bolsa-Família, vigoram em alguns estados e municípios 
do país programas de transferência de renda como o Renda Mínima, Renda Cidadã 
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análises acumuladas até então por nós não tomam como central o 
estudo de programas sociais de transferência de renda em si, nem 
mesmo o papel do Estado na implementação dessas medidas.

De modo que, para esse artigo, propomo-nos a refletir sobre as 
particularidades da ideologia neoconservadora e suas conexões com 
os processos constitutivos da sociedade em que vivemos, além de 
abordar sobre valores e princípios conservadores que são reafirmados 
nos dias de hoje e os quais dão as bases para práticas moralistas 
e preconceituosas reproduzidas nas mais diversas situações do co-
tidiano, entre elas na manifestação de opiniões e análises sobre be-
neficiários do Bolsa-Família, ou seja, sobre as famílias empobrecidas.

A NOÇÃO DE “IMPERFEIÇÃO HUMANA”

Segundo Coutinho, J. P. (2014), autor contemporâneo, conservador 
e estudioso do conservadorismo, a ideia de imperfeição humana é 
estruturante do pensamento conservador. Baseando-se nessa ideia, 
ele compreende que, na sociedade contemporânea, sempre há uma 
tendência pretensiosa de se alcançar o pleno entendimento dos fe-
nômenos sociais e agir sobre esses de maneira a transformar as 
mazelas geradas por tais fenômenos, sem para isso reconhecer os 
limites humanos nesse sentido. 

Ideias como essa assentam-se na necessidade de manter uma 
ordem e um estado de coisas, preferencialmente, sob a vigência de 
valores tradicionais, o que já era uma preocupação social presente 
desde o período “clássico” do conservadorismo.4 Momentos como 

(no caso do Estado de São Paulo), Projovem, Bolsa-Verde, entre outros, além do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), garantido pela política de Seguridade 
Social e pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), de 1993.

4	  NETTO, L. E. (2011) denomina de “conservadorismo clássico” aquele 
compreendido entre meados dos séculos XVIII e XIX, na velha Europa ocidental, 
quando seus adeptos apresentavam posicionamentos antiburgueses, antirrevolu-
cionários e anticapitalistas.

a reação da velha cultura feudal ao se deparar com novas concep-
ções e formas de poder expressas nos aparatos institucionais e le-
gais que nasciam com a sociedade burguesa e, posteriormente, o 
combate filosófico à organização do proletariado e ao “movimento 
progressista”, quando o pensamento conservador aliou-se à burgue-
sia tornada antirrevolucionária (COUTINHO, C. N., 2010), marcaram o 
anseio social pela conservação da concentração de riquezas, poder 
e status que se espraiou tendo como núcleo difusor a ideologia con-
servadora que cumpriu uma função importante de ocultar e mistificar 
a essência das relações sociais, uma das facetas assumidas pela 
ideologia na sociedade de classes.

A partir de meados da segunda metade do século XX, a retoma-
da de valores e princípios liberais por intelectuais como Friedrich A. 
Hayek (1899-1992), ao contribuir para a elaboração e efetivação do 
projeto neoliberal, resgatou a “máxima” do conservadorismo de “res-
peitar a natureza humana” (natureza essa marcada pela imperfeição), 
associando esse respeito a uma atividade primária dos homens: co-
mercializar. E essa é uma das principais marcas do neoconservado-
rismo, que ganha maior relevo com a ascensão do conservadorismo 
norte-americano. De acordo com Coutinho, J. P. (2014, p. 87):

Se a função de um governo é respeitar, por princípio, a natureza hu-

mana, importante é também que ele respeite uma das propriedades 

fundamentais dessa mesma natureza: o fato de existir nos homens 

uma propensão para “negociar, permutar ou trocar uma coisa pela 

outra”, cujo objetivo é fazer com que os indivíduos possam “melhorar 

a sua condição”. Como relembra a historiadora Gertrude Himmelfarb, 

contra os moralistas de extração diversa que consideravam a “socie-

dade comercial” uma subversão da nossa natureza “autêntica”, Smith 

e Burke contrapunham o argumento de que a vontade e a necessida-

de humanas de mercadejar eram das mais “autênticas” paixões natu-

rais, e só um poder político tirânico podia suspendê-las ou destruí-las.

O conservadorismo, portanto, deve começar por respeitar a natureza 

dos homens. E isso significa observar a vontade destes em participar 

num sistema em que são as escolhas naturais e livres dos indivíduos, 
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e não a imposição autoritária de um padrão único de preferências ou 

comportamentos, que devem ser soberanas. 

Desse modo, o que temos atualmente, além da “reconciliação do 
conservadorismo com a sociedade comercial”, conforme sugere o au-
tor acima citado, é uma exacerbação da ideia de “fim da história”, já 
que a sociedade capitalista e as relações sociais construídas a partir 
desse modo de organização são compreendidas como os mais bem-
sucedidos projetos de sociedade até o momento, em termos morais 
e éticos, mas também, em termos de constatação prática, pois elas 
têm sobrevivido aos “testes do tempo”, como explica Coutinho, J. P. 
(2014, p. 88-89):

[...] um conservador deve começar por valorizar uma “sociedade comer-

cial”, não por motivos transcendentes – antes por motivos empíricos 

e imanentes. “O amor ao lucro, embora por vezes levado a excessos 

ridículos e viciosos”, adverte Burke, “é a grande causa da prosperidade 

de todos os Estados”. E, quando comparada com as alternativas eco-

nômicas rivais, a começar pelas desastrosas experiências coletivistas 

do século XX, a “sociedade comercial” funciona. Funciona duplamen-

te: na criação e distribuição de riqueza e, além disso, como expressão 

das livres aspirações humanas daqueles que desejam simplesmente 

“melhorar a sua condição”, participando no sistema.

Aqui encontramos um segundo argumento que nos permitirá reconci-

liar o conservadorismo com a “sociedade comercial”: recordando aos 

incrédulos que o mercado livre, mais do que uma ameaça a tradições 

estabelecidas, deve ser visto também como uma tradição estabelecida.

Podemos afirmar que a ideia de imperfeição humana aplicada, 
principalmente, à impossibilidade de controle dos fenômenos hu-
manos e sociais, relaciona-se com a noção de ordem espontânea 
do capital defendida pelos economistas clássicos e por Hayek até 
a contemporaneidade. Aliás, esse é um dos pontos que, segundo 
Hayek (1983), distingue o liberalismo ou neoliberalismo do conser-
vadorismo. Para o autor, que não se considerava um conservador, o 

“liberalismo não é contrário à evolução e à mudança” como o con-
servadorismo, sendo que “o liberal acredita que o mais urgente e 
necessário em quase todo o mundo seja a eliminação completa dos 
obstáculos à evolução espontânea” (HAYEK, 1983, p. 468). Esse 

“medo da mudança” expresso por conservadores, segundo ele, con-
trasta com o que os liberais chamam de “coragem e confiança” nas 
mudanças sociais que são conduzidas por forças espontâneas, so-
bretudo, na área econômica. Hayek afirma ainda que o temor a novas 
ideias é uma das principais fraquezas do conservadorismo, posição 
que os difere dos liberais. 

Para Hayek (1983), certas consequências morais de novas formas 
de pensar não devem ser motivo para a sua desaprovação, como o 
fazem os conservadores. No entanto, o autor não deixa de ressaltar 
que apesar desses pontos diferenciais entre ambas as ideologias, 
liberais são conscientes sobre as limitações da razão humana e do 
grau que se pode alcançar de conhecimentos e ações sobre o mun-
do, de modo que esses acreditam que as experiências práticas viven-
ciadas são fundamentais para se pensar e criar novas ferramentas 
que compensem a imperfeição humana (GANEM, 2012).

Ao contrário do anticapitalismo e do antiliberalismo que estavam 
postos na emergência do pensamento conservador, a preocupação 
em reinstituir valores e princípios do liberalismo clássico, sob a for-
ma do neoliberalismo, passou a fazer parte do quadro ideoteórico e 
prático neoconservador. É de se notar que, mesmo ainda durante os 
séculos XVIII e XIX, no Ocidente, havia um “flerte” entre os objetivos 
capitalistas mediados pela questão da propriedade e o conservado-
rismo; porém, é a partir do século XX que a imbricação entre princí-
pios neoliberais e o neoconservadorismo torna-se mais nítida.

A ideia de imperfeição humana somada à concepção de uma or-
dem natural do mercado que deve se desenvolver livremente são fun-
damentais para a solidificação do projeto neoliberal, que se constitui 
na conservação de uma classe mais rica e poderosa que age confor-
me as “forças naturais” que configuram as relações de mercado e o 

“acaso” ou a “contingência” da vida em sociedade (PONDÉ, 2012). 
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Vida essa que a mente humana não é capaz de abarcar e as ações 
humanas não são suficientes para transformá-la de modo a contem-
plar de maneira “perfeita” toda a humanidade. Isso porque a razão 
e qualquer tentativa racional de experimentar novos projetos societá-
rios estão submetidas não somente à causalidade/imprevisibilidade 
dos fatos, a qual não nos permite ir além do que temos e vivemos 

“hoje”, mas também aos afetos e à própria condição humana, que 
nos direciona a um destino marcado pela insuficiência típica da es-
pécie humana, como explica Pondé (2012).

Ademais, o “impulso perfectibilista” (COUTINHO, J. P., 2012, p. 
27) que é manifestado por muitos filósofos, políticos e setores da 
esquerda em geral, segundo o mesmo autor, é sintomático tanto por 
parte de revolucionários como de reacionários, na medida em que 
ambos recusam o presente, buscam respostas da complexidade do 
tempo presente no futuro ou no passado. Tal “culto ao presente” que 
observamos no neoconservadorismo, além de negar a razão moder-
na de caráter progressista, é característico da visão a-histórica que 
aparece também na concepção neoliberal de liberdade aprofundada 
por Hayek. Segundo Barroco (2013, p. 3):

Para ele, a liberdade individual consiste no “reconhecimento da 

nossa inevitável ignorância de muitos fatores que a realização dos 

nossos fins e do nosso bem-estar [...] Se fôssemos conscientes e 

conhecêssemos tudo, pouco teríamos para defender a liberdade: ela 

é essencial para dar conta do imprevisível e do imprognosticável”.

Essa perspectiva de análise é sustentada pela sua compreensão de 

história e sociedade. Para ele, a realidade social é determinada por 

casualidades, expressando a existência de diferentes possibilidades 

que podem ou não se realizar. Alguns, por seus méritos e por circuns-

tâncias casuais, serão mais prósperos que outros. Nesse sentido, 

Hayek remete a Locke e Mill, lembrando do argumento em favor da 

tolerância, apoiado no reconhecimento acerca da nossa ignorância.

Kirk (2013), ao elencar os dez princípios conservadores, analisa a 
racionalidade moderna também sob a perspectiva da imperfectibilida-
de dos seres humanos, tratando-a como um elemento disciplinador 

que nos garante a ordem social, porém, sob as condições de conviver 
com sofrimentos e algumas mazelas sociais, tais como as desigual-
dades, inatingíveis pela razão e pelas ações humanas. Segundo ele,

Por ser o homem imperfeito, uma ordem social perfeita jamais pode 

ser criada. Por conta do desassossego humano, a humanidade pode 

se rebelar caso sujeita a qualquer dominação utópica, e vir a explodir 

novamente em um descontentamento violento – ou terminar enfada-

da. Objetivar a utopia é terminar em desastre, dizem os conserva-

dores: não fomos feitos para perfeição. Tudo o que razoavelmente 

podemos esperar é uma sociedade tolerantemente ordenada, justa 

e livre, na qual alguns males, desajustes e sofrimentos continuam à 

espreita. Ao dar a devida atenção à reforma prudente, podemos pre-

servar e melhorar essa ordem tolerável. [...] Os ideólogos que prome-

tiam a perfeição do homem e da sociedade converteram grande parte 

do mundo no século XX em um inferno terreno (KIRK, 2013, p. 108).

A “reforma prudente” que, para o autor, é a única via para melho-
rar a vida em sociedade em níveis de tolerância aceitáveis, é tratada 
por Kirk (2013, p. 111) no “décimo princípio conservador”, segundo 
o qual “o conservador razoável entende que a permanência e a mu-
dança devem ser reconhecidas e reconciliadas em uma sociedade 
vigorosa”. Portanto, o autor nos mostra que, mesmo não acreditando 
no progresso da humanidade com vistas a transformações sociais 
profundas, conservadores apoiam progressos e reformas moderadas, 
sempre pautadas nas circunstâncias e necessidades sociais de cada 
momento histórico. Sob esse ponto de vista, a prudência é a maior 
das virtudes de um estadista, afirma Kirk (2013). De acordo com esse 
pensamento, no sentido contrário, agem esquerdistas e radicais na 
medida em que esses tendem a descartar tudo o que é antigo e fa-
zer uso do poder para colocar em prática projetos nunca antes expe-
rimentados e, por isso, bastante duvidosos a ponto de colocar toda 
a espécie humana em risco. Sobre isso, segue a afirmação abaixo:

Os conservadores são defensores dos costumes, da convenção e da 

continuidade, porque preferem o mal que conhecem ao mal que não 

conhecem. Ordem, liberdade e justiça, acreditam, são os produtos 
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artificiais de uma longa experiência social, o resultado de séculos 

de experimento, reflexão e sacrifício. O corpo social é, dessa forma, 

um tipo de corporação espiritual, comparável à Igreja; pode até ser 

chamado de uma comunidade de almas. A sociedade humana não é 

uma máquina, para ser tratada de modo mecânico. A continuidade, o 

fluido vital de uma sociedade, não pode ser interrompida. A lembran-

ça, feita por Burke, da necessidade de uma mudança prudente está 

sempre na mente dos conservadores; mas a necessária mudança, 

argumentam, deve ser gradual e judiciosa, nunca desenraizando an-

tigos interesses de um só golpe (KIRK, 2013, p. 106).

A “ORDEM MORAL DURADOURA”

Como se pode verificar, Kirk argumenta em defesa de um corpo so-
cial dirigido por uma força social maior que ele acredita tratar-se de 

“uma ordem moral duradoura” (KIRK, 2013, p. 105). De acordo com 
o autor, devemos crer em uma ordem moral que rege a sociedade. 
Essa ordem moral é permanente, porque foi construída ao longo de 
séculos, sendo que homens e mulheres devem se adaptar a ela para 
melhor conviverem entre si. Segue a sua análise a respeito:

Já foi dito por alguns intelectuais de esquerda que o conservador acredi-

ta que todas as questões sociais são, no fundo, questões de moralidade 

privada. Entendida corretamente, essa afirmação é bastante verdadeira. 

Uma sociedade em que os homens e as mulheres são governados pela 

crença em uma ordem moral duradoura, por um forte senso de certo e 

errado, por convicções pessoais de justiça e de honra, será uma socie-

dade boa- seja qual for o mecanismo político utilizado; enquanto, na so-

ciedade, homens e mulheres estiverem moralmente à deriva, ignorantes 

das normas e voltados principalmente para a gratificação dos apetites, 

essa será uma sociedade ruim - não importa quantas pessoas votem, 

ou quão liberal seja a ordem constitucional formal (KIRK, 2013, p. 105).

Os costumes, as instituições e as leis, na forma de convenções, 
sob a perspectiva do autor, também têm essa função de garantir a 

coesão social, de modo que ao destruí-los a sua reconstituição se 
faz sentir imediatamente, o que não garante o reestabelecimento da 
ordem social e, segundo ele, “o problema da ordem é uma preocu-
pação primária dos conservadores desde que conservador se tornou 
um conceito em política” (KIRK, 2013, p. 105).

Hayek também atribui um enorme grau de importância à moral, 
analisando-a enquanto “pressuposto da liberdade” (BARROCO, 2013, 
p. 4). Para ele, esta é “incorporada” pelos homens de maneira es-
pontânea, já que a ordem social na qual está inserida e onde suas 
regras são reproduzidas também é uma “ordem espontânea”. Tendo 
em vista esse aspecto, Barroco (2013) analisa que Hayek não vê 
nos seres humanos qualquer possibilidade de “existência ética” no 
que se refere à capacidade de realizar escolhas de valor que são 
construídas e se transformam ao longo do desenvolvimento histórico 
e social dos homens, bem como da consciência humana a partir da 
realidade concreta, o que compreendemos se aplicar também aos 
outros conservadores como Coutinho, J. P. e Kirk. Segundo a autora, 

“[...] Hayek se aproxima de Burke em sua valorização da experiência, 
dos costumes e da tradição” (BARROCO, 2013, p. 4), isto é, a con-
cepção de liberdade construída pelo autor se pauta na existência 
de “regras de conduta moral” que são assimiladas por nós através 
de hábitos e costumes reproduzidos e disseminados por algumas 
instituições. A criação dessas regras é resultado da ação livre dos 
homens e, ao mesmo tempo, a convivência com base nessas regras 
é a garantia de uma vida em sociedade mais livre.

Para Hayek, a adesão às “regras de conduta moral” não é cons-
ciente, tampouco imposta de forma coercitiva, já que as tradições e 
hábitos existentes possibilitam esse movimento quase que “natural-
mente”. Nesse sentido, a regularidade das condutas morais dos ho-
mens está em conformidade com a “ordem espontânea” que Hayek 
tanto defende e que pode gerar o bem comum que, segundo ele, se 
define enquanto uma “ordem abstrata”. Por ser abstrata, na análise 
do autor, essa busca pelo bem comum não se orienta por fins espe-
cíficos e concretos, de modo que é isso que torna possível que cada 
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membro da sociedade alcance os seus próprios objetivos e finalida-
des de maneira livre e satisfatória. O direito é uma instituição que 
complementa essa incorporação de “normas abstratas” porque se 
constitui como prescrições de condutas na forma de “normas concre-
tas” fundamentadas em uma “teoria da justiça”, sobre a qual o autor 
trata, e que se orienta por princípios liberais como a preservação da 
propriedade privada, entre outros (BARROCO, 2013).

De acordo com o autor, o indivíduo livre é aquele que viabiliza 
meios para a sua própria sobrevivência sem a interferência de ter-
ceiros, mas que, ao mesmo tempo, sofre a interferência de deter-
minações externas com as quais precisa lidar. Tais determinações 
fogem ao nosso controle porque são produto de uma ordem social 
espontânea gerada por ações diversas com base em escolhas sub-
jetivas (BARROCO, 2013). Segundo a autora: “Trata-se, assim, de 
uma ordem social gerada espontaneamente: através de ações que 
não foram planejadas consciente e deliberadamente; que surgiram 
mediante um processo de erros e acertos, com um conhecimen-
to limitado; portanto, fugindo ao controle racional dos indivíduos” 
(BARROCO, 2013, p. 3). A esfera privada da vida para Hayek é “sa-
grada” e superior à liberdade universal, esta última considerada por 
ele uma ideia que não ultrapassa o nível da abstração. Partindo des-
se pressuposto, ele também compreende a liberdade política como 
algo de menor importância diante da liberdade individual. Para o 
teórico, a concretização da liberdade pelos indivíduos não depende 
da existência da liberdade coletiva; ao contrário, esse entendimento 
pode levar os homens a confundir liberdade com poder, a forma de 
liberdade mais perigosa de acordo com o autor (BARROCO, 2013). 
Com base nessa análise, a escolha entre alternativas é uma pos-
sibilidade que se apresenta a todos e não é necessário poder para 
que isso ocorra. Não é necessário viabilizar formas de participação 
a todos para exercer a liberdade, a autonomia para a transformação, 
pois as condições para ser livre já estão dadas em uma sociedade 
liberal ou neoliberal.

A NOÇÃO DE DEMOCRACIA E IGUALDADE SOCIAL

Assim sendo, cabe-nos considerar também a ideia de democracia 
para neoconservadores. Para Santos (2007), o neoliberalismo e sua 

“ofensiva antidemocrática”, como denominam alguns estudiosos, 
criam as bases para o neoconservadorismo. 

Barroco (2013) explica que outro elemento que aproxima o pensa-
mento de Hayek ao pensamento conservador de Burke são as suas 
críticas à democracia. Segundo a autora, ao defender um governo 
limitado, um controle sobre a “participação democrática”, Hayek de-
senvolve ideias bastante semelhantes às de Burke, que se referia a 
certas medidas político-democráticas como uma “ilusão de se esta-
belecer a democracia perfeita”. Desconfiar do poder do povo é uma 
herança da “cultura tradicionalista”, assim como do pensamento 
antimoderno e antirracionalista de pensadores como Burke e outros 
de sua época.

Neoliberais, quando necessário, investem contra medidas demo-
cráticas importantes para atingir suas finalidades de expansão do 
capital, sendo que, para isso, recuperam ideias liberais, como as de 
limitação da razão humana e fé incondicional nas experiências viven-
ciadas, de desconfiança em relação ao grau de poder dos governos 
que representam a maioria e aos princípios que orientam governos 
socialistas, denominados por eles como “abstratos”, tais como a 
justiça social, a emancipação, a liberdade. Assim, reafirmamos a 
análise de Santos (2007) e de outros autores, segundo a qual o 
neoliberalismo cria bases substanciais para o neoconservadorismo.

Nesse momento, passamos a expor algumas ideias sobre o papel 
da autoridade no governo da sociedade sob a perspectiva do neo-
conservadorismo.

Autores como Pondé (2012) sustentam a percepção tocquevillia-
na de que “a sociedade democrática pode se tornar uma tirania da 
maioria”. Pondé acrescenta ainda que a qualidade dessa maioria é 
altamente questionável, citando Nelson Rodrigues:
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[...] a maioria é constituída de idiotas (sim, e alguns são mais idio-

tas do que outros). Segundo Nelson, a democracia deu ao idiota a 

consciência de sua superioridade numérica. Antes, ele vivia sua vida 

besta; agora, sabe que manda.

O idiota de que fala Nelson é muito próximo do “novo bárbaro” descri-

to por Tocqueville e de sua inclinação para falar o que pensa, mesmo 

não sabendo de nada, já que a democracia é tagarela e, por consi-

derar todos os homens iguais, os incentiva a dizer o que pensam. O 

homem da democracia lê pouco, é generalista, pergunta para a pes-

soa ao lado e adota como verdade o que a maioria diz, trocando o 

conhecimento pela opinião pública. Em Tocqueville, há claramente a 

suspeita de que essa maioria tende à estupidez justificada politica-

mente (a soberania é “popular”) (PONDÉ, 2012, p. 71-72).

Para o autor, a igualdade é uma ilusão e a sua garantia seria o 
mesmo que elevar a “taxa de mediocridade na sociedade”. Nesse 
sentido, acentuar a liberdade é o mesmo que ampliar as diferenças 
entre as pessoas (PONDÉ, 2012, p. 73) e, sob esse ponto de vista, 
a vivência dessas diferenças não é algo totalmente positivo.

Ele também enfatiza que a crença excessiva que o homem tem 
em si mesmo é produto da democracia que estimula, em cada um, 
opiniões sobre tudo. Para ele, “não ‘construímos’ nossas opiniões a 
partir de nós mesmos, e sim de uma longa teia ancestral de ideias, 
práticas morais e afetos” (PONDÉ, 2012, p. 72). Além disso, ele afir-
ma que não se conhece democracia que tenha funcionado sem ter 
como “pano de fundo” a sociedade capitalista, já que aquela pare-
ce depender de certa maneira da liberdade de mercado “[...] porque 
nesta os homens sentem que a vida está aberta a seus desejos e a 
sua ação” (PONDÉ, 2012, p. 73). O autor também avalia que demo-
cracia e liberdade nem sempre “caminham juntas”, de modo que a 

“fé cega” nos governos democráticos é um erro, pois esses, quando 
“obsessivos pela eficácia”, aplicam o “seu viés totalitário com rela-
ção aos hábitos” e podem chegar a “esmagar os sujeitos” (PONDÉ, 
2012, p. 74), momento em que ele defende a existência de outros 

poderes e instituições tradicionais como “guardiães” da liberdade:

Não há necessariamente garantia de liberdade na democracia, a me-

nos que tenhamos poderes e instituições que entrem em conflito 

uns com os outros (como aponta o sociólogo tocquevilliano Robert 

Nisbet no século XX). Mesmo um poder que se diga amigo do indiví-

duo (como o governo democrático), quando entregue a sua mecânica 

pura, esmaga os sujeitos. Daí a necessidade de mecanismos de pe-

sos e contrapesos, assim como de pequenas e infinitas associações 

“locais” (ou “little platoons” de Burke) que protejam o indivíduo da 

tendência avassaladora do poder para destruí-lo.

O que garante a liberdade não é um governo “absoluto” a favor dela, 

mas uma rede de poderes e associações que se entrechocam. A fa-

mília, a religião, os sindicatos, os interesses múltiplos e contraditó-

rios garantem muito mais a liberdade do que as boas intenções do 

governante ou de um “partido da liberdade”. Como dirá Oakeshott, a 

pior coisa que existe é um governante com uma ideia de sociedade 

perfeita na cabeça (PONDÉ, 2012, p. 74).

Há muitas convergências entre o pensamento neoconservador 
e o neoliberal, como é o caso da semelhança entre eles quanto ao 
posicionamento em relação à sociedade capitalista e de combate 
a outros projetos societários como o socialismo. Segundo Barroco 
(2013, p. 11):

O individualismo hayekiano, apoiado na recusa do poder e da racio-

nalidade como capacidade de projetar objetivos coletivos, remete a 

outro elemento do seu conservadorismo: seu combate político-ideoló-

gico ao socialismo; típico da ideologia conservadora em suas várias 

configurações. Hayek faz oposição a todas as sociedades e projetos 

dirigidos à justiça social; sua afirmação de que a ordem liberal não 

deve ser planejada, que o indivíduo não pode ser coagido por forças 

externas é atravessado por sua apologia da ordem capitalista, em 

sua forma mais conservadora e privatista, o que apresenta contradi-

ções no interior da sua própria doutrina, na medida em que a ordem 

do mercado é tratada de forma determinante e absoluta.
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O ataque às experiências do socialismo real e aos projetos de 
sociedade emancipatórios tornou-se uma das principais marcas do 
neoconservadorismo, que se revigorou com o fim da Guerra Fria e 
possibilitou o estabelecimento do que Santos (2007) descreve como 
uma das características da “hegemonia ídeo-cultural no capitalismo 
tardio” e do que Barroco (2011) trata em seu artigo como “desqua-
lificação da política”. Há um “esquecimento da política” na atualida-
de, como afirma Wolff (2007), sendo o pessimismo com relação a 
projetos alternativos de sociedade e a descrença em experiências 
democráticas progressistas algumas das suas principais causas. 
A redefinição do papel do Estado e sua intervenção em assuntos 
econômicos ou sociais, como a implantação de reformas sociais 

“distributivas”, desde então, constituem alvo dos ataques neoconser-
vadores, o que é um dos reflexos desse processo de “desqualifica-
ção da política” e acaba se exprimindo na concepção sobre pobreza 
e desigualdades sociais, como explica Siqueira (2013, p. 67):

[...] o foco do enfrentamento de Hayek não está na assistência, que 

propõe focalizar e tornar emergencial; não está nas políticas e servi-

ços sociais, para os quais defende sua redução e assistencialização; 

seu objetivo principal é combater a regulação estatal do mercado (re-

lações de compra e venda) e das relações entre patrões e trabalha-

dores (relações de produção): concorrência no mercado e relações 

de trabalho é que deverão ser desreguladas e ocorrem sem interfe-

rências externa do Estado; apenas livradas às aptidões de cada um.

Muitos foram os embates com os alicerces teóricos que sustenta-
vam a teoria liberal clássica e que foram colocados em questão por 
pensadores como Rousseau, Kant, Hegel, Marx e outros. Hayek bus-
ca recuperar a teoria liberal clássica que, entre outras coisas, preco-
niza um Estado defensor da propriedade privada e assistencial, em 
casos de extrema necessidade. Netto, J. P. (1990) nos lembra que 
a essência dessa teoria e a concepção de liberdade nela subenten-
dida e resgatada por Hayek ocorrem de forma “vulgarizada”, já que 
na sociedade capitalista do século XX era mais do que evidente que 

a dinâmica e o modo de organização da vida burguesa não propicia-
riam as condições necessárias para o exercício da liberdade mediado 
pela propriedade, como chegaram a acreditar os liberais clássicos. 
Nesse sentido, Hayek incorpora características conservadoras à teo-
ria neoliberal quando afirma que essa liberdade individual pode ou 
não se concretizar nas condições dadas pela sociedade em que vi-
vemos, com isso negando a influência da estrutura social em que 
vivemos, regida pela lógica do mercado sobre essa realidade, e rea-
firmando orientações de valor e posturas tradicionais do liberalismo. 
A sua teoria explica que as condições de sucesso e progresso da 
humanidade vão se configurando de maneira casual e imprevisível e 
cabe aos indivíduos trabalhar para alcançar seus objetivos pessoais 
e aprender a superar a interferência de determinações externas a 
eles. Sendo assim, a prosperidade não é alcançada pela totalidade 
dos indivíduos, mas por aqueles que são favorecidos pelo acaso ou 
agem de modo a merecê-la (Barroco, 2013).

Neoconservadores como Theodore Darlrymple, médico psiquiatra 
e escritor britânico, autor de livros como A vida na sarjeta (2014), re-
ferência para outros escritores conservadores como Thomas Sowell, 
João Pereira Coutinho e Olavo de Carvalho, expressam aversão a 
medidas assistenciais dos governos, alegando que a “ajuda” para 
sair da pobreza por meio de providências do Estado traduz-se em um 
incentivo à imoralidade que é própria daqueles que os mesmos de-
nominam “subclasse”. Para Darlrymple (2014), a liberdade de fato 
não interessa a essa classe porque exige assumir responsabilidades, 
estas últimas facilmente trocadas por uma falsa ideia de segurança 
como a assistência pública. Baseando-se nos relatos diários de seus 
pacientes, o autor escreve ensaios reflexivos sobre as situações de 
pobreza, miséria e violência vivenciadas por muitos ingleses e que 
resultam, na sua concepção, de escolhas e ações individuais. Para 
ele, os sistemas de bem-estar social e os programas sociais pon-
tuais de combate à pobreza mantêm tais posturas individuais.

Kirk (2013) analisa que muitas medidas intituladas como de 
bem-estar social são, na verdade, produto de ações de um governo 
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centralizador que pode omitir em seus propósitos interesses diver-
sos. Inclusive, podem se esconder nos “desmandos” do governo 
federal intenções que pretendam “incomodar ou punir uma classe, 
facção, ou alguma minoria” (KIRK, 2013, p. 289). É com base nes-
se entendimento que o autor resgata a ideia de “despotismo demo-
crático” do autor Alexis de Tocqueville (1805-1859), mas também 
de Burke e conservadores tradicionalistas que temiam uma tirania 
da maioria sobre a minoria, como por exemplo, por meio da elimi-
nação de instituições e grupos sociais intermediários e tradicionais 
da sociedade ocidental moderna. Kirk (2013) toma como exemplos 
acontecimentos da realidade norte-americana e ressalta que a sua 
preocupação é, fundamentalmente, com 

“[...] as consequências políticas de decretarmos que o governo federal 

irá prescrever e regular todos os tipos de assuntos antes deixados 

para a competência dos poderes dos diversos estados e para as 

agências do governo local, ou deixados para a gerência racional de 

indivíduos, domicílios e firmas” (KIRK, 2013, p. 288).

Portanto, podemos deduzir das análises de muitos autores neo-
conservadores que o posicionamento destes com relação ao papel 
do Estado na contemporaneidade sugere uma intervenção mais forte 
e centralizada do “governo” em áreas estratégicas e no sentido de 
facilitar as ações do mercado e, por outro lado, uma presença me-
nor do mesmo Estado na “administração” das questões privadas, o 
que inclui a interferência, ou melhor, a menor interferência do Estado 
nas condições de vida e necessidades dos cidadãos (NISBET, 1987) 
porque essas podem ser administradas por cada um em particular, 
confirmando assim novamente a conciliação desse pensamento com 
o projeto neoliberal. 

Para muitos autores, como Pondé (2012), um dos problemas da 
democracia é justamente essa sua transformação em um dogma 
quase “religioso”, já que apresenta propostas políticas cuja mate-
rialização exige a criação de grandiosas “engenharias sociais” im-
possíveis de serem realizadas. Por exemplo, as ideias de igualdade 

e justiça social implícitas na intervenção estatal, seja por meio do 
modelo de bem-estar social seja por princípios das políticas de 
Seguridade Social, como ocorre em países como o Brasil, são “abs-
trações” comumente desprezadas por ideólogos do neoconserva-
dorismo, que atribuem um peso maior à “reforma moral” enquanto 
elemento determinante de mudanças sociais, como expõe o autor 
ao explicar a sua adesão ao pensamento neoconservador:

Uma das posições do pensamento conservador que mais me encan-

tam é que, para ele, o problema do homem é sobretudo moral e só 

secundariamente político. A negação disso, porém, sempre serviu à 

esquerda e aos “sociólogos” para se liberarem da responsabilidade 

moral. Este é também um traço “mau-caráter” da esquerda. Na lin-

guagem do homem do subsolo, responsabilizar o “fígado” por seus 

atos é a saída do pensamento da teoria do meio para fugir da idade 

adulta (PONDÉ, 2012, p. 76).

Há, portanto, uma depreciação do poder de autonomia dos indi-
víduos capaz de projetar racionalmente e de forma coletiva outros 
tipos de sociabilidade mais igualitários e os possíveis métodos para 
se atingir tal fim. Autores como Hayek, por exemplo, minimizam e 
recusam essa potencialidade humana quando este nos diz que a 
concorrência é um “método superior” para orientar as atividades 
econômicas dos homens “[...] não somente por constituir, na maio-
ria das circunstâncias, o melhor método que se conhece, mas, so-
bretudo, por ser o único método pelo qual nossas atividades podem 
ajustar-se umas às outras sem a intervenção coercitiva ou arbitrária 
da autoridade” (HAYEK, 1994, p. 58). Dessa forma, as capacidades 
reais dos homens de criar e construir, de maneira racional, cons-
ciente e autônoma, diversas coisas, inclusive ações e formas de 
organização da vida material que se diferenciam das atuais formas 
baseadas na concorrência de mercado, são depreciadas e simplifica-
das, categoricamente, como malsucedidas e tendentes ao fracasso. 
O mesmo ocorre com os valores e princípios orientadores da prática, 
os quais se modificam a partir de experiências ocasionadas pelo 
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movimento espontâneo da sociedade e não pela ação consciente 
dos homens, como analisamos anteriormente.

Para autores como Kirk e Pondé, entre outros neoconservadores, 
os discursos apaixonados sobre igualdade social escondem proble-
mas na política, como os riscos de se gerar uma sociedade mais 
medíocre em que os indivíduos não são livres para exercer suas di-
ferenças, além do privilegiamento de indivíduos moralmente “perdi-
dos”, “ressentidos” com as suas vidas, incapazes, aproveitadores, 
desqualificados tanto à frente da máquina pública como no papel de 
seus beneficiários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao traçarmos esse breve esboço de algumas características do pen-
samento neoconservador, procuramos demonstrar que este é pro-
duto do processo de desenvolvimento de uma ideologia, portanto, o 
qual vai se reconfigurando de acordo com necessidades históricas 
e com a correlação de forças predominante em dados momentos e 
conjunturas.

Para essa análise, tomamos como referência Lukács e as suas 
pesquisas sobre a categoria ideologia, as quais nos ensinam que 
a ideologia consiste em um conjunto de ideias, de percepções do 
mundo e da vida que são parte do “constituir-se homem”, do “cons-
tituir-se ser social”. Trata-se de um complexo social que influencia 
a escolha entre alternativas e a tomada de posição dos seres hu-
manos frente aos problemas da humanidade e aos dilemas mais 
simples da vida cotidiana. Como todo complexo social, a ideologia 
passa por um processo de desenvolvimento e a sua função social 
responde às condições e necessidades de determinados períodos 
históricos, assim como essa mesma função assume-se mais restrita 
em um campo de disputas e conflitos, como é o caso da sociedade 
de classes (LUKÁCS, 2013). 

Sendo assim, ao mesmo tempo que a ideologia tem exercido 
o poder de legitimar a desigualdade de classes, há práticas de 

enfrentamento a essa conjuntura, como por exemplo, “[...] ações 
de defesa dos direitos humanos, de denúncias, de resistências, de 
mobilizações e de lutas constitutivas do universo das forças políti-
cas democrático-populares e do conjunto das classes trabalhadoras 
brasileiras”, como aponta Barroco (2011, p. 211).

Com base nisso, compreendemos que o neoconservadorismo na 
sociabilidade contemporânea configura-se como uma expressão de 
nossas vivências objetivas em uma sociedade regida, predominan-
temente, pelos interesses do capital, na qual exaltam-se, cada vez 
mais, o individualismo, as tendências ao intimismo, ao medo social, 
à naturalização da violência, à moralização da questão social, entre 
outras situações, num momento histórico em que os “projetos eman-
cipatórios, as orientações éticas pautadas em valores universais, a 
razão moderna, a ideia de progresso histórico e de totalidade” são de-
clarados como um fracasso, conforme aponta Barroco (2011, p. 207).

Nesse contexto de relações cada vez mais desumanizadas, o es-
tranhamento do outro gera frequentes situações de discriminação, 
dentre elas a discriminação social, não raramente, mediada pelo mo-
ralismo: “[...] quando o outro é discriminado lhe é negado o direito 
de existir como tal ou de existir com as suas diferenças” (BARROCO, 
2011, p. 209).

No caso das expressões do neoconservadorismo que recaem so-
bre a população pobre culminando em situações de discriminação so-
cial e de violação de direitos humanos, as quais são historicamente 
reproduzidas em nosso cotidiano sob várias formas, consideramos 
que há uma dimensão dessa realidade que merece uma maior in-
vestigação, posto que ainda é pouco estudada na área acadêmica5 

5	  Entre os estudos sobre o Programa Bolsa-Família consultados para a ela-
boração da pesquisa de doutorado em andamento e o presente artigo, podemos 
citar os de Rego e Pinzani (2014), Castro et al. (2009), Marques et al. (2009), 
Marques et al. (2010), Silva (Coord.) (2016) e Carloto e Mariano (2012), sendo 
que em apenas alguns deles há referência à temática do preconceito social rela-
cionado às pessoas beneficiárias do programa.



R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 699-726 2018R. Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v.28, n. 2, p. 699-726, 2018722 723

A CULPABILIZAÇÃO DOS POBRES E SUAS BASES IDEOLÓGICAS NA CONTEMPORANEIDADE Amanda EufrásioPRAIAVERMELHA

e possui baixa visibilidade nos espaços de discussão junto à opinião 
pública: o processo de estigmatização que evidencia situações de pre-
conceito social junto a pessoas usuárias do Programa Bolsa-Família.

Muito frequentemente, deparamo-nos com pessoas opinando so-
bre o programa e suas famílias beneficiárias em locais como filas de 
bancos, supermercados, pontos de ônibus, reuniões de família, es-
critórios de trabalho, entre outros espaços, ou sob a forma de “ata-
ques” a essas pessoas na interlocução direta, nos serviços públicos 
de atendimento às mesmas, ou até mesmo no “compartilhamento” 
de mensagens nas redes sociais virtuais.

Os ataques feitos, principalmente, na forma de julgamentos mo-
ralistas aos beneficiários desse programa social expressam a reali-
dade de uma sociedade estratificada, conservadora e que trata de 
modo diferente os seus diferentes que nela vivem. Esse tratamento 
diferenciado advém de “muros” que separam as diferentes classes 
sociais e que se sustentam em bases materiais de existência desi-
guais e nas relações sociais predominantes que são construídas a 
partir dessa realidade. Compreendemos que a moralização da ques-
tão social fica evidente em muitas das análises sobre o Programa 
Bolsa-Família e seus beneficiários. As condições miseráveis de vida 
das pessoas, a falta de trabalho e o trabalho precário a que muitos 
brasileiros estão submetidos por causa de um sistema econômico 
baseado na exploração são considerados problemas menores quan-
do os conflitos de classes decorrentes desse processo são inter-
pretados como produto de posturas individuais, portanto, no campo 
da subjetividade, o que pressupõe “soluções” no sentido de educar 
as pessoas para mudar os seus hábitos, sua forma de ver o mundo, 
estar e existir nele, seus valores e modos de se comportar. Soma-se 
a isso a presença de uma leitura da questão social fundamentada 
no ideário neoliberal, segundo a qual sem o funcionamento do jogo 
livre de mercado não há liberdade para os homens e progresso para 
a sociedade, inclusive no que se refere ao bem-estar coletivo. 

É com base nessas concepções que problemas na economia e 
nas condições de vida da sociedade nos dias de hoje são, muito 

frequentemente, compreendidos como resultado de uma “excessiva” 
intervenção do Estado com a finalidade de se fazer “justiça social”, 
ou da falta de capacitação individual para o trabalho, do insuficien-
te estímulo à concorrência e competitividade ou como passividade/
imobilidade oriundas de uma baixa autoestima dos sujeitos, bem 
como da inexistência de habilidades para a superação de dificulda-
des e o alcance do sucesso que está dado aos merecedores na so-
ciedade capitalista. Partindo desse entendimento, as propostas para 
o enfrentamento da questão social e suas diversas manifestações, 
como a pobreza, nas quais profissionais como assistentes sociais 
atuam diretamente, estão centradas em atividades terapêuticas, de 
fortalecimento da autoestima, na autoajuda, no empoderamento6 dos 
indivíduos e das famílias, por meio de ações motivacionais, progra-
mas de capacitação e (re)integração social, estímulo à participação 
religiosa, educação moral, socorro aos mais pobres em casos de 
extrema necessidade, formação de capital humano7, transferência 
de renda vinculada a ações que estimulam a inclusão social e a au-
tonomia de famílias pobres.

A execução e expansão do Bolsa-Família nos revelou quão viva 
e presente está a tendência da moralização da questão social nos 

6	  “Empoderamento” é um termo que passou a ser empregado, mais re-
centemente, por agências bilaterais e multilaterais internacionais, como o Banco 
Mundial e a Organização das Nações Unidas (ONU), bem como por organizações 
sociais e técnicos, como assistentes sociais, que trabalham mais diretamente com 
famílias empobrecidas e mulheres, de modo que esse é um conceito que orienta 
ações estratégicas no sentido de influenciar as relações de poder dominantes tan-
to na esfera familiar, como econômica, social e política, mas que passou a ter os 
seus significados banalizados, desde a sua emergência nos movimentos sociais 
feministas (CARLOTO; MARIANO, 2012).

7	  Potencial humano para criar ideias, valores, produtos, além de atitudes e 
respostas a diferentes situações que atendam às expectativas, novas tendências 
e objetivos do mercado de trabalho; portanto, trata-se de um instrumento compe-
titivo ao qual os indivíduos necessitam recorrer e aperfeiçoar para garantir uma 
vaga de trabalho ou uma carreira profissional de sucesso.
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dias atuais. Essa tendência é uma das expressões da ideologia neo-
conservadora que se fundamenta nas bases materiais da sociedade 
moderna, na qual as desigualdades econômica e social são ineren-
tes, assim como no processo de desumanização e alienação nas 
relações entre os homens no contexto de barbárie próprio do atual 
estágio do capitalismo.

Contudo, quais são as bases ideológicas que dão sustentação 
às situações de discriminação social contra beneficiários do Bolsa-
Família? Procuramos apresentar neste artigo alguns dos elementos 
que configuram tais bases e que nos revelam uma das várias face-
tas do neoconservadorismo na sociedade brasileira atual: a culpabi-
lização dos pobres por sua condição de pobreza por meio de críticas 
aos usuários do Bolsa-Família.
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Perry Anderson é um dos mais completos historiadores marxistas 
vivos no mundo. Anderson também é editor da New Left Review; sua 
vasta obra reúne análises de diferentes processos históricos que 
vão desde a transição da antiguidade para o feudalismo, passando 
pelo debate acerca dos Estados absolutistas, os marxismos, a crí-
tica à pós-modernidade, além de questões mais contemporâneas, 
como estudos sobre o neoliberalismo e os BRICs. Mais recentemen-
te, lançou-se, no Brasil, seu livro A política externa norte-americana 
e seus teóricos.

O livro é resultante de uma série de ensaios produzidos no Ins-
tituto de Estudos Avançados, em Nantes, publicados pela primeira 
vez na revista New Left Review. Esse trabalho se concentra em te-
cer uma análise sobre o chamado sistema imperial norte-americano, 
principalmente pós-Segunda Guerra Mundial.

O historiador inglês se propõe com êxito a cumprir dois grandes 
objetivos ao longo do seu livro: 1)Realizar um exame crítico da pro-
dução bibliográfica dos intelectuais orgânicos da política externa nor-
te-americana, valendo-se do debate contemporâneo, longe de ser 
monolítico, entre esses formuladores sobre os rumos do sistema 
imperial norte-americano. 2) Perry Anderson pondera a visão, muito 
difundida nos meios de esquerda, de uma dita decadência da hege-
monia estadunidense no mundo.

Apesar de sobrevalorizar a formulação da política externa norte-
-americana advinda do aparelho de Estado e pouco relacionar com 
a própria dinâmica econômica, o livro ensaístico é altamente reco-
mendável. Outra crítica que poderíamos apontar é o tímido espaço 
que o autor dá ao analisar a política externa norte-americana para 
a América Latina.

A obra é dividida em duas partes, chamadas de “Império” e “Con-
selho”. Em “Império”, Anderson se atém a debater os elementos 
formativos e a consolidação do sistema imperial norte-americano 
ao longo do século XX. O historiador inglês identifica quatro carac-
terísticas definidoras na fase pré-imperial dos EUA. A primeira seria 
a economia de colonização livre de quaisquer resíduos ou impedi-

mentos feudais da Europa; a segunda seria o território continental 
estrategicamente protegido de ataques inimigos por dois oceanos, 
produzindo a forma mais pura de capitalismo no maior Estado-Na-
ção do planeta. A terceira característica definidora seria a ideia de 
uma nação que goza de privilégio divino, imbuída por uma vocação 
sagrada. E a última, também no campo ideocultural, seria a crença, 
originada na guerra de independência, de que os EUA seriam uma 
república dotada de uma constituição de liberdade eterna.

Por mais que os EUA tivessem pretensões expansionistas regio-
nais nas Américas e já contassem com uma gama de teóricos defen-
sores desses interesses, tais como John O’Sullivan, Alfredo Mahan e 
Broock Adams, o modelo de desenvolvimento capitalista nos EUA era 
predominantemente endógeno até a Segunda Guerra Mundial. Mes-
mo ultrapassando o poder industrial inglês e alemão, o comércio ex-
terior dos EUA até a Primeira Guerra Mundial representava cerca de 
10 % do PIB. Segundo o autor, apenas com a chegada do presidente 
Wilson ao poder é que há um ponto de inflexão na política externa 
norte-americana. Wilson deu voz ao tom messiânico, a cada acorde 
de presunção no repertório imperial. A religião, o capitalismo, a paz 
e o poder dos EUA seriam um só.

Segundo Anderson, a crise de 1929 deixou claro que, por mais 
que as fábricas norte-americanas – as fazendas em menor escala 
– estivessem relativamente isoladas do comércio mundial, os depó-
sitos dos EUA não estavam isolados dos mercados financeiros inter-
nacionais. No entanto, o cenário mudaria durante a Segunda Guerra 
Mundial e, principalmente, após o grande conflito. Para os planeja-
dores de Roosevelt, havia duas prioridades de longo prazo. O mundo 
deveria ser um lugar seguro para o capitalismo em geral e, dentro 
desse mundo, os EUA deveriam reinar supremos. Esses objetivos 
muito influenciaram a política dos Estados Unidos no pós-guerra. 

Nessas condições históricas, os dois nacionalismos – o isolacio-
nalista e o intervencionista – puderam finalmente começar a se fundir 
em uma síntese durável. Em 1945, com seu território intocado pela 
guerra, os Estados Unidos tinham uma economia três vezes maior 
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que a da URSS e cinco vezes maior que a da Grã-Bretanha e contro-
lavam metade da produção industrial do mundo e três quartos das 
suas reservas de ouro. Em Bretton Woods, berço do FMI e do Banco 
Mundial, o governo britânico foi obrigado a abandonar a política de 
preferência imperial, e o dólar foi estabelecido como mestre do sis-
tema monetário internacional, a moeda de reserva à qual todas as 
outras tiveram que se atrelar para fixar preços.

Mesmo assim, principalmente após a ascensão de Truman à pre-
sidência, a política externa norte-americana passou a ter como prin-
cipal valor a questão da segurança e contenção do perigo vermelho. 
O principal formulador da doutrina de contenção foi George F. Kennan. 
Perry Anderson faz questão de demonstrar a proximidade desse inte-
lectual com regimes fascistas como o Salazarismo, seu pouco apreço 
pela democracia e pelos direitos civis e seu radical anticomunismo. 
Kennan foi um dos mais influentes formuladores de política externa 
nos EUA, durante a Guerra Fria.  Essa doutrina foi traduzida para a 
opinião pública e popular como uma questão de segurança nacional.

Por meio da Lei de Segurança Nacional, criou-se todo o aparato 
institucional do imperialismo norte-americano. No início de 1947, 
surge o Departamento de Defesa, o Estado-Maior Unificado, o Conse-
lho de Segurança Nacional e a Agência Central de Inteligência (CIA). 
Em torno desse complexo institucional, desenvolveu-se a ideologia 
permanente de segurança nacional que preside o império norte-ame-
ricano até os dias de hoje – uma ideologia inerentemente interven-
cionista e expansionista.

Além da segurança, a “democracia liberal” seguiu sendo um ele-
mento central no discurso oficial norte-americano ao longo da Guerra 
Fria, por mais que seus dirigentes não se guiassem por esse valor 
ao combaterem o comunismo. Outro fator político-moral na ideologia 
imperial dos EUA era a ligação religiosa permanente. Os EUA seriam 
guiados divinamente para ser um modelo para o mundo. Essa últi-
ma característica, utilizada por presidentes até os dias atuais, seria 
mais voltada para a consumação interna do que externa, segundo 
Anderson.

Perry Anderson analisa também os estudos da escola de Wiscon-
sin, fundada por William Appleman Williams. A escola de Williams, 
uma das mais críticas ao moderno imperialismo norte-americano, 
condenava moralmente a marcha imperial dos EUA e colocava os in-
teresses comerciais como determinantes dessa marcha. 

Em um dos trechos mais interessantes do livro, Anderson defi-
ne o Estado norte-americano, durante a Guerra Fria, como guardião 
universal dos capitais. Ou seja, o Estado norte-americano agiria não 
primeiramente como uma projeção das preocupações do seu capital, 
mas como guardião geral do capitalismo, sacrificando onde e pelo 
tempo necessário o ganho nacional por uma vantagem internacio-
nal, confiante em um saldo positivo mais à frente na luta contra a 
ameaça comunista. Não foram exigências comerciais, mas sim de 
segurança, que formaram a regra geral da política externa norte-a-
mericana durante a Guerra Fria.

Nesse sentido, o principal objetivo norte-americano no imediato 
pós-guerra era garantir a retomada das economias industriais avan-
çadas da Europa e do Japão com o objetivo de conter o avanço ver-
melho na região. O plano Marshall foi a grande expressão disso, no 
geral nessa zona do capitalismo avançado, os objetivos norte-ameri-
canos foram alcançados. Foram garantidos vinte anos de crescimen-
to econômico, aumento nos padrões de vida e a conversão desses 
países em prósperos protetorados dos EUA.

A supremacia militar dos EUA também era evidente. Os EUA tive-
ram 4 anos de monopólio da bomba atômica, em 1960, tinham 375 
bases de grande porte e 3 mil instalações militares de menor porte, 
cercando o bloco soviético por todos os lados. 

Politicamente, além do cerco militar, a estratégia norte-americana 
era tensionar ao máximo a estrutura de poder soviética, particular-
mente as relações entre Moscou e os países satélites, fomentando 
revoltas, guerras econômicas encobertadas e guerras psicológicas 
a fim de incentivar deserções em massa.

Proteger os flancos industriais da Eurásia contra o comunismo e 
cercar militarmente o bloco soviético eram as tarefas imediatas da 
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estratégia norte-americana na Guerra Fria. No entanto, a batalha glo-
bal era mais ampla. Nesse sentido, o chamado terceiro mundo foi 
dividido em quatro zonas. 1) Extremo Oriente; 2) Oriente Médio; 3) 
América Latina; 4) África.

Enquanto nos países de capitalismo avançado, os pressupostos 
do script imperial dos EUA eram aceitos com relativo consentimento, 
no terceiro mundo isso não ocorreu. O nacionalismo terceiro-mun-
dista, em muitos casos, se converteu em um aliado dos comunistas 
e das lutas anti-imperialistas. Nesse sentido, mais importava para 
os EUA ter governos e movimentos anticomunistas e favoráveis aos 
negócios no terceiro mundo do que governos liberais e democráti-
cos. Golpes de Estado, massacres, guerras, sanções econômicas 
e outros métodos mais sórdidos são analisados e denunciados por 
Perry Anderson ao longo do livro.

O historiador inglês também defende que há um ponto de inflexão 
na política externa dos EUA com Nixon na década de 1970. A concor-
rência intercapitalista no Primeiro Mundo aumentava cada vez mais 
com a recuperação econômica da Europa e do Japão. Os EUA viviam 
uma grande explosão social contra a guerra do Vietnã, a segregação 
social e racial. O mandato do Estado imperial, além dos requisitos 
do capital nacional, estava pela primeira vez sob pressão.

De forma unilateral, Nixon descarta o sistema de Bretton Woods, 
cortando a ligação do dólar com o ouro, impõe um adicional tarifário 
a todas as importações, aumenta as taxas de juros e decreta um 
congelamento de preços e salários. No curto prazo, a desvalorização 
restaurou o impacto competitivo das exportações norte-americanas e, 
no longo prazo, a desvinculação do dólar do ouro deu ao Estado nor-
te-americano mais liberdade de manobra econômica do que jamais 
havia tido. Além disso, com Nixon, os EUA se reaproximam da China 
e atuam no sentido de aprofundar as divisões no bloco comunista. 
Dali em diante, Rússia e China competiriam por relações privilegia-
das com os EUA.

O fim da Guerra Fria encerrou uma época. Os EUA estavam sozi-
nhos como a única superpotência mundial. Nesse sentido, a princi-

pal preocupação norte-americana, em especial durante o governo 
Clinton, foi desenvolver a ordem de livre comércio como sistema 
mundial sob comando dos EUA. A Guerra Fria havia deixado alguns 
resquícios “intervencionistas” e “autoritários” no mundo, e caberia 
aos EUA restaurar a ordem democrática e liberal por meio do con-
senso e coerção direta e indireta.

Se antes estavam numa defensiva, nos anos de 1990, Washing-
ton pôde passar para a ofensiva. A virada neoliberal havia desregu-
lamentado mercados financeiros internacionais, forçando a abertura 
das economias nacionais até então semifechadas, e os EUA eram, 
estrategicamente, os mestres de um mundo unipolar. Anderson tam-
bém nos oferece uma análise mais recente sobre os governos de 
Barack Obama.

Na segunda parte do livro, Anderson mais uma vez surpreende e 
inova ao apresentar uma crítica consistente aos principais estrate-
gistas contemporâneos da política externa norte-americana. Esses 
estrategistas, think tanks, fazem parte de uma elite intelectual que 
causa um divórcio entre política doméstica e política externa, a fim 
de subtrair qualquer pressão ou influência popular, salvo os casos 
das guerras da Coréia, Vietnã e Iraque.

A ascensão da economia chinesa, a recuperação russa, a insta-
bilidade no Oriente Médio, o crescimento de potências regionais e a 
continuidade de guerras no Afeganistão e no Iraque fazem os inte-
lectuais norte-americanos refletirem sobre como a hegemonia norte-
-americana ainda pode ser viável.

Longe de ser um bloco monolítico, os think tanks norte-americanos 
concordam que a hegemonia norte-americana continua a servir tanto 
aos interesses particulares da nação quanto aos interesses univer-
sais da humanidade. Para eles, sem a hegemonia norte-americana, 
fatalmente a desordem global seria predominante. Os intelectuais 
norte-americanos concordam que, interna e externamente, essa he-
gemonia carece de reparos e reformas.

Perry Anderson chama a atenção para temas que não são trata-
dos com centralidade pelos estrategistas dos Estados Unidos, como 
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a desaceleração da produção, o aumento da dívida doméstica, cor-
porativa e pública, entre outros. Faz também menção a autores que 
trabalham com esses temas e a autores que apontam para o possí-
vel desmantelamento do Império. São intelectuais, em sua maioria, 
marxistas ou críticos contundentes das políticas de Washington.

Anderson ignora os interesses do imperialismo norte-americano 
e seus intelectuais sobre o continente latino americano. Segundo 
o autor, as principais discordâncias entre os think tanks são Rússia 
e China. O campo se divide entre os defensores da contenção e os 
apóstolos da cooptação. Brzezinski defende a política de divisão 
da Rússia e expansão das bases da OTAN. Para Mandelbaum, a ex-
pansão das bases da OTAN em direção à Rússia é uma provocação 
desnecessária; Kupchan quer atrair a própria Rússia para a OTAN. 
Quanto à China, Art está disposto a conceder ao gigante asiático 
uma faixa de predominância do Nordeste ao Sudeste asiático – des-
de que os EUA continuem a comandar os mares do Pacífico. Para 
Kagan, a China, assim como a Rússia, é um regime hostil aos EUA e 
deve ser tratada como tal. Ikenberry, pelo contrário, acha que a China 
é o grande prêmio cuja adesão à ordem internacional liberal é cada 
vez mais plausível. Brzezinski pretende utilizar a Rússia para cercar 
a China a partir do Norte.

Por fim, Anderson encerra o livro com um interessante apêndice 
com um artigo crítico a Francis Fukuyama, no qual tenta buscar ex-
plicações para a mudança da posição de Fukuyama sobre a Guerra 
do Iraque. Por que o autor de O fim da história e O último homem 
oscilou do entusiasmo no momento da decisão sobre a intervenção 
para uma postura crítica anos depois? Entre os principais motivos 
apontados por Anderson está o fato de que a “guerra contra o terro-
rismo” acabou produzindo o efeito contrário ao aumentar os riscos 
de novos ataques.
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